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Resumo 

 

MARQUES, Alexandre Barbosa. A relação entre competências para inovar e competitividade no 

segmento de equipamentos eletromédicos no Brasil. Orientadores: Adelaide Maria de Souza 

Antunes; Flavia Chaves Alves; José Manuel S. de Varge Maldonado. Rio de Janeiro: UFRJ / Escola de 

Química, 2015. Tese (Doutorado em Processos Químicos e Bioquímicos). 

 

Esta tese investigou a relação entre as competências para inovar e a competitividade no segmento de 

equipamentos eletromédicos no Brasil. Além da revisão da literatura, dados foram colhidos por meio 

de uma pesquisa amostral (survey) junto a 34 fabricantes e analisados qualitativamente e por métodos 

estatísticos paramétricos e não paramétricos, que incluíram a Análise de Agrupamentos e o Teste de 

Correlação Posto-Ordem de Spearman. As competências para inovar se estruturam em dois níveis: 

competências complexas e competências segundo a natureza. No primeiro nível, foram adotados 10 

grupos de competências complexas. Neste âmbito, os resultados mostraram que as competências 

complexas ‘Seguir, prever e agir sobre a evolução dos mercados’ e ‘Vender a inovação’ apresentaram-

se, respectivamente, com o maior e o menor nível de desenvolvimento. No nível das competências 

segundo a natureza, foram adotados três grupos: técnico, relacional e organizacional. Uma Análise de 

Agrupamentos revelou que 14 fabricantes apresentaram níveis de competências técnicas, relacionais e 

organizacionais superiores aos dos 20 fabricantes restantes. Por sua vez, a competitividade dos 

fabricantes foi analisada em relação a uma combinação de sete indicadores: produtividade; lucro; fatia 

de mercado; exportações; vendas totais; receita e número de novos produtos. A investigação da 

correlação estatística entre competências para inovar (segundo a natureza) e a competitividade foi 

realizada pelo Teste de Correlação Posto-Ordem de Spearman, não tendo sido encontradas evidências 

suficientes para apoiar a hipótese da existência de correlação estatística entre as duas variáveis 

analisadas. Desse modo, não foi corroborada na amostra a noção geral de que a competitividade está 

associada à capacidade de realizar inovações. Concluiu-se que a competitividade dos 34 fabricantes 

respondentes está mais fortemente associada a outros fatores que não a competência para inovar, sendo 

exemplos de tais fatores o desempenho comercial, inclusive no mercado externo; e a capacidade de 

atender aos requisitos regulatórios. 

 

Palavras-chave: Competências para inovar. Competitividade. Equipamentos eletromédicos. Teste de 

correlação posto-ordem de Spearman. 

  



 

 

Abstract 

 

MARQUES, Alexandre Barbosa. A relação entre competências para inovar e competitividade no 

segmento de equipamentos eletromédicos no Brasil. Orientadores: Adelaide Maria de Souza 

Antunes; Flavia Chaves Alves; José Manuel S. de Varge Maldonado. Rio de Janeiro: UFRJ / Escola de 

Química, 2015. Tese (Doutorado em Processos Químicos e Bioquímicos). 

 

This thesis research investigated the relationship between competences to innovate and 

competitiveness in the electro-medical devices industry in Brazil. In addition a literature review, data 

were collected through a survey along with 34 manufacturers; and analyzed qualitatively and 

quantitatively (by parametric and non-parametric statistical methods, which included the Cluster 

Analysis, the Spearman’s Rank-Order Correlation Test. The competences to innovate are structured on 

two levels: complex competences and competences according to nature. On the first level it was 

adopted 10 sets of complex competences. In this level, the results showed that the groups 'Following, 

predict and act on market trends' and 'Sell innovation' were presented, respectively, with the highest 

and lowest level of development. On the level of competences according to nature, three groups were 

adopted: technical, relational and organizational. A Cluster Analysis of these three groups revealed 

that 14 companies had levels of technical, relational and organizational higher than those of 20 other 

companies. In turn, the competitiveness of manufacturers has been examined for a combination of 

seven indicators: productivity; profit; market share; exports; total sales; revenue of new products; and 

the number of new products. The investigation of the statistical correlation between competence to 

innovate (according to nature) and competitiveness was carried out by the Spearman’s Rank-Order 

Correlation Test, which did not revealed enough evidence to support the hypothesis of statistical 

correlation between the two variables. So, the sample did not corroborate the general notion that 

competitiveness is associated with the ability to carry out innovations. It was concluded that the 

competitiveness of the 34 respondents companies are more strongly associated with other factors than 

its power to innovate, such as the commercial performance, including in foreign markets; and the 

ability to meet regulatory requirements. 

 

Key-words: Competences to innovate. Competitiveness. Electro-medical devices. Spearman’s Rank-

Order Correlation Test. 
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Capítulo 1 INTRODUÇÃO 

 

 

Ao lado da sua contribuição para o desenvolvimento de empresas e países, a inovação gera 

benefícios potenciais para o bem-estar da sociedade como um todo. Não por acaso, a inovação tem 

sido alvo do interesse não só de empresas, mas também de países e blocos econômicos. 

Da parte das empresas, uma evidência que suporta seu interesse pela inovação é a associação 

indireta desta com a fatia de mercado e com a rentabilidade: “[...] em média, líderes de mercado 

ganham três vezes o índice de retorno das empresas classificadas em quinto lugar ou menos” (TIDD, 

BESSANT e PAVITT, 2008, pg. 269). 

Da parte dos países, as políticas públicas e iniciativas dos governos para alavancar a inovação, 

tais como o Prêmio FINEP de Inovação, são evidências a serem mencionadas. Semelhantemente, da 

parte dos blocos econômicos, menciona-se a publicação do Manual de Oslo pela Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), revelando o interesse coletivo por medir e 

comparar indicadores dessa área. 

Em termos sociais, a importância da inovação fica evidente nas transformações qualitativas 

que provoca, por exemplo, gerando empregos mais qualificados, criando novas formas de organização, 

atendendo a novas necessidades dos consumidores e melhorando a própria forma de viver (TIGRE, 

2006). 

A Saúde é uma das áreas em que essas transformações qualitativas sobressaem. Também é a 

área onde coexistem uma lógica sanitária e outra econômica. 

Em termos da lógica sanitária, primeiro cabe lembrar que “a saúde é direito de todos e dever 

do Estado” (Constituição da República Federativa do Brasil, 1988: seção II, art. 196). Neste sentido, 

políticas sociais e econômicas são empreendidas visando à redução do risco de doença e de outros 

agravos, além do acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação. Registra-se que é grande a contribuição da inovação em equipamentos médicos, 

hospitalares, odontológicos e de laboratório (EMHO) no desenvolvimento e oferta de novas 

possibilidades para prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças e melhorias na prestação de 

serviços de atenção à saúde. 

Do ponto de vista da sociedade como um todo, a qualidade de vida das pessoas é o objetivo 

final da Saúde. Entretanto, o acesso universal às ações e serviços para promoção, proteção e 

recuperação da saúde dos cidadãos, apesar de garantido na Constituição, não é uma realidade concreta 

para uma grande parte da população brasileira, que depende do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Apesar dos esforços das autoridades públicas para melhorar e expandir os serviços de saúde a 

toda a população, os problemas não são pontuais nem se restringem ao setor público. Com uma 
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frequência maior que a desejada, a imprensa noticia casos de deficiência nessa prestação de serviços. 

As causas compreendem, dentre outros fatores, uma combinação de problemas de gestão, falta de 

profissionais e precariedade da infraestrutura, inclusive a falta ou mau funcionamento de 

equipamentos. Embora a questão dos EMHO seja crítica na consecução dos objetivos sanitários, ela é 

apenas uma das variáveis de um problema complexo e sistêmico. 

Em termos da lógica econômica, a Saúde é hoje reconhecida como um espaço econômico 

importante para os países, com alto potencial de geração de conhecimentos e que possui uma dinâmica 

própria de produção e inovação (GADELHA et al. 2012, MALDONADO e OLIVEIRA, 2015). Nesse 

espaço, a preocupação com o bem-estar da sociedade, o papel do Estado, as implicações sobre a 

economia são de grande influência sobre o modo de introdução de inovações pelas empresas 

fabricantes de EMHO.  

Nesta tese, enfoca-se a lógica econômica, abarcando, além do que já foi dito, o reflexo 

positivo da indústria de EMHO na economia de um país desenvolvido, sobretudo em termos de 

balança comercial, quantidade e porte de empreendimentos e geração de empregos, aspectos que 

servem de indicadores da competitividade desta indústria entre os países. Por exemplo, os EUA são 

apontados como o grande player mundial devido ao seu mercado doméstico, ao tamanho das suas 

empresas e a sua participação no comércio mundial (MALDONADO e OLIVEIRA, 2015). 

Acontece que, como declarado por Gadelha et al. (2010), a julgar pelo déficit da balança 

comercial, a competitividade da indústria brasileira de EMHO é frágil. Ilustrativamente, hoje em dia a 

demanda interna de equipamentos mais sofisticados é dominada, dependendo do produto específico, 

ou por importações diretas ou pela produção local a cargo das subsidiárias de empresas 

multinacionais. 

Quanto às exportações, que estão longe de cobrir as importações, estas também são dominadas 

pelas subsidiárias das multinacionais estrangeiras. Além disso, as empresas nacionais, embora em 

maior número, são predominantemente de pequeno e médio porte e ficam restritas aos segmentos de 

mercado de menor complexidade tecnológica (tecnologias maduras), onde a competição tende a 

basear-se no preço (Gadelha et al., 2008/2009). 

Esta situação já foi menos desfavorável. Antes da abertura comercial da década de 1990, uma 

série de produtos havia sido incorporada à produção local. Com a abertura comercial, deixaram de ser 

produzidos no país, por exemplo, os marca-passos implantáveis, os aparelhos de laboratório mais 

complexos e os equipamentos radiológicos, cuja produção nacional foi inteiramente desativada pelas 

multinacionais (MANFREDINI, 2006). Generalizando, a indústria brasileira de EMHO parece não ter 

conseguido desenvolver competências que a permitissem acompanhar o avanço tecnológico, ainda que 

como seguidora1, nem a dinâmica competitiva global. 

                                                      
1 A estratégia tecnológica “seguidora” enfoca não a introdução da inovação original, mas a capacidade de 

rapidamente introduzir inovação equivalente ou superior à da empresa pioneira. 
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Esta pesquisa de tese justifica-se principalmente na necessidade de o Brasil suprir as 

demandas do SUS de maneira cada vez mais sustentável (do ponto de vista econômico, tecnológico e 

social); ter uma indústria de equipamentos eletromédicos capaz de enfrentar a concorrência 

estrangeira, tanto em território nacional como no internacional, gerando emprego e desenvolvimento 

local. 

Nesse contexto, as competências para inovar representam a capacidade de as empresas 

realizarem inovações de uma maneira rentável. Identificar e compreender como as competências para 

inovar, ou a falta delas, afeta a competitividade dos fabricantes de EMHO contribuiria para 

desenvolver ações, tanto da parte das próprias empresas como da parte dos órgãos responsáveis pela 

Saúde e Economia, visando a reverter o quadro desvantajoso acima descrito. 

A presente tese aborda a relação entre as competências para inovar e a competitividade do 

segmento industrial de equipamentos eletromédicos no Brasil. 

O objetivo geral é identificar a existência ou não de relação entre as competências para inovar 

e a competitividade dos fabricantes de equipamentos eletromédicos instalados no Brasil. Dito na forma 

de uma questão de estudo: no caso específico do segmento industrial dos equipamentos eletromédicos, 

as competências para inovar estão associadas à competitividade das empresas? Compreender melhor 

esta relação permitirá às próprias empresas e aos demais agentes / atores envolvidos aperfeiçoar sua 

atuação para melhorar o quadro atual. Este objetivo abrange dois conceitos teóricos amplos – 

competências para inovar e competitividade – em um contexto específico – o do segmento industrial 

em foco. 

Como um primeiro objetivo específico, pretende-se delinear um perfil de competências para 

inovar dos fabricantes enfocados, utilizando metodologia já desenvolvida (ALVES, 2005). Dito na 

forma de uma questão de estudo: qual é o perfil de competências para inovar desses fabricantes? Para 

responder a esta pergunta, analisa-se o contexto operacional dos fabricantes, fundamentando a 

elaboração da parte 2 do instrumento de pesquisa (questionário). O retrato a ser obtido possibilitará 

que as empresas e os órgãos interessados identifiquem os pontos fortes, as oportunidades de melhoria, 

bem como os pontos de alavancagem das competências para inovar do segmento industrial enfocado. 

O segundo objetivo específico é a constatação do nível de competitividade do segmento 

industrial dos fabricantes de equipamentos eletromédicos. Dito na forma de questão de estudo: qual é a 

situação competitiva atual dos fabricantes de equipamentos eletromédicos? Para responder a esta 

pergunta, analisa-se a estrutura do segmento industrial, fundamentando-se a parte 3 do questionário de 

pesquisa. O conhecimento da situação em que os fabricantes de equipamentos eletromédicos (FEE) se 

encontram orientará o esforço de tentar contribuir com proposições visando sua transformação. 

A originalidade desse trabalho consiste em: 

(1) avançar no entendimento dos conceitos de competências para inovar e competitividade, 

estudando seu relacionamento; e 
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(2) aprofundar a visão sistêmica do segmento industrial dos fabricantes de equipamentos 

eletromédicos, que é um espaço econômico, tecnológico e com desdobramentos sociais 

significativamente distintos daqueles em que o conceito de competências para inovar já 

foi aplicado, dentro e fora do Brasil. 

 

Além deste capítulo introdutório, o texto está organizado da seguinte forma. 

No capítulo 2, apresenta-se o referencial teórico sobre inovação; visão da firma baseada em 

recursos (VBR), de onde se originou a abordagem das competências para inovar; e competitividade. 

Quanto à inovação, foram abordados aspectos como tipos, importância, processo e instrumentos de 

análise. Quanto à VBR, foram abordadas sua origem, desdobramentos e implicações para formulação 

das estratégias e gestão da inovação, tendo sido dedicada atenção especial à abordagem das 

competências para inovar. Quanto á inovação foram abordados o conceito, as perspectivas, as 

variáveis e indicadores utilizados em sua avaliação. 

No capítulo 3, apresenta-se o contexto operacional dos fabricantes de equipamentos 

eletromédicos, contemplando a conformação do Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS); a 

caracterização geral da indústria de EMHO; e a estrutura do segmento industrial de equipamentos 

eletromédicos. 

No capítulo 4, foi detalhada a metodologia da pesquisa, a qual incluiu as decisões tomadas 

para viabilizar os objetivos da pesquisa. Neste capítulo, apresentam-se as competências para inovar 

requeridas dos FEE, identificadas a partir do contexto operacional delineado no capítulo anterior e 

validadas junto aos gestores das empresas fabricantes e aos especialistas da área, inclusive professores 

doutores e funcionários dos órgãos governamentais de regulação e promoção. Apresentam-se também 

as características que conformam a competitividade especificamente dos FEE, abrangendo a definição 

do conceito de competitividade adotada e os indicadores selecionados para avalia-la. 

No capítulo 5, apresenta-se a análise dos resultados, tanto de maneira descritiva como 

quantitativa, aplicando-se ferramentas de análise estatística. 

Por fim, no capítulo 6, foram apresentadas as conclusões, as limitações desta pesquisa e as 

recomendações para pesquisas futuras. 
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Capítulo 2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

Este capítulo consiste na revisão teórica dos conceitos de inovação, visão da firma baseada em 

recursos (VBR) e competitividade. A VBR é a origem da abordagem das competências para inovar, 

que faz parte do objeto de estudo da presente pesquisa, a saber, a relação entre competências para 

inovar e competitividade no segmento industrial dos fabricantes de equipamentos eletromédicos no 

Brasil. 

O capítulo está organizado em três partes principais. Na primeira, dedicada ao conceito de 

inovação de modo geral, foram abordados os tipos, importância, processo, natureza interativa, bem 

como dois instrumentos de análise utilizados em pesquisas e estudos sobre o tema: sistema nacional de 

inovação em saúde (SNIS) e cadeia de valor. Na segunda parte, dedicada à VBR, foram revisados sua 

origem, desdobramentos e implicações para a formulação da estratégia e da gestão da inovação. Na 

terceira e última parte, foi abordado o conceito de competitividade, os enfoques e as variáveis 

utilizadas para medir a competitividade. 

 

2.1. Sobre a inovação 

2.1.1. Conceito, tipologia e importância 

Considera-se a inovação como o processo de introdução no mercado, bem sucedida, de novos 

(ou significativamente melhorados) produtos, serviços, processos ou arranjos organizacionais 

(FIGUEIREDO, 2015; OCDE, 2005). Definido deste jeito, o conceito de inovação distingue-se do 

conceito de descoberta, isto é, o achado de algo que já existia, tal como, novos materiais, novas 

propriedades dos materiais, novas fontes de energia. Distingue-se também do conceito de invenção, 

que é a idealização de algo novo ou substancialmente modificado, variando desde a mera descrição, 

passando por desenhos e esquemas mais ou menos estruturados, protótipos, até o produto final em 

suas primeiras versões. 

Neste sentido, o Manual de Oslo (OCDE, 2005, pg. 57) define inovação de produto como “a 

introdução de um bem ou serviço novo ou significativamente melhorado no que concerne a suas 

características ou usos previstos”. Abrange as melhorias significativas das especificações técnicas, 

componentes e materiais, softwares incorporados, facilidade de uso ou outras características 

funcionais. A inovação de produto2 é o tipo mais visível pela sociedade em geral e também o mais 

facilmente reproduzido pela concorrência. 

                                                      
2 Neste estudo, produto é considerado como resultado de um processo, englobando, assim, bens, serviços, 

informações e materiais processados. O Manual de Oslo (OCDE, 2005) também usa o termo produto para 

referir-se a bens e serviços. 
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A inovação de processo3 é “a implementação de um método de produção ou distribuição novo 

ou significativamente melhorado” (OCDE, 2005, pg. 58). Abrange as mudanças significativas das 

técnicas, equipamentos e/ou softwares. Ocorre no interior das empresas, sendo um pouco mais difícil 

para a concorrência visualizá-la e reproduzi-la. 

A inovação de marketing é a “implementação de um novo método de marketing com 

mudanças significativas na concepção do produto ou em sua embalagem, no posicionamento do 

produto, em sua promoção ou na fixação de preços” (OCDE, 2005, pg. 59). 

Por sua vez, a inovação organizacional é a “implementação de novos métodos organizacionais 

nas práticas de negócio da empresa, na organização do seu local de trabalho ou em suas relações 

externas” (OCDE, 2005, pg. 61). Depreende-se que a inovação organizacional manifesta-se na 

mudança da maneira como a empresa estabelece a divisão do trabalho, dos procedimentos 

operacionais, dos padrões de responsabilidades e autonomia, da alocação dos recursos, bem como da 

tomada de decisão, inclusive as de nível estratégico. Como o modo de gestão é resultado da interação 

dinâmica de fatores específicos à empresa, sua reprodução pela concorrência é ainda mais difícil. 

É pouco provável que inovações de maior valor agregado sejam apenas de produto, de 

processo ou organizacional, pois esses três tipos estão totalmente interligados, afetando-se 

mutuamente. Nesse sentido, mudanças significativas em produtos tendem a levar a mudanças nos 

processos produtivos e na organização da empresa, tanto interna (por exemplo, em suprimentos, 

logística interna e planejamento e controle da produção) quanto externamente (por exemplo, em 

marketing, vendas e distribuição). 

Da mesma maneira, avanços significativos nos processos produtivos podem ocasionar 

mudanças significativas nas características dos produtos, além da reestruturação nas formas de 

organização do trabalho. Exemplo disso é a automatização de processos produtivos baseada nas 

tecnologias da informação e comunicação (TIC), anteriormente realizados com grande emprego de 

mão de obra, o que também resultava em grandes variações das características controladas. 

Por sua vez, mudanças organizacionais podem forçar a inovação em produtos e/ou processos, 

como foi o caso da fabricante de automóveis Ford (TIDD, BESSANT e PAVITT, 2008, pg. 31). 

Extrapolando essa discussão do âmbito da empresa individual para a indústria como um todo, verifica-

se que inovações introduzidas por uma empresa servem de ponto de partida para inovações por parte 

de outras, estejam ou não na mesma indústria. Este é o caso ilustrativo das inovações na área da TIC, 

que perpassam praticamente todas as indústrias atualmente. 

Consequentemente, a inovação requer mais do que competência técnica. As empresas 

precisam estar organizadas internamente para, entre outras coisas, identificar oportunidades e para 

responder adequadamente a elas. 

                                                      
3 Processo é um conjunto de atividades que transformam insumos ou entradas em resultados ou saídas. A 

inovação de processo está focada nas atividades diretamente relacionadas à realização do produto final da 

empresa, não aos processos de apoio. 
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O Manual de Oslo (OCDE, 2005) também faz distinção entre o grau de novidade da inovação, 

admitindo como inovação o que é novo para o mundo (grau máximo), o que é novo para uma região 

ou país (grau intermediário) e o que é novo apenas para a empresa (grau mínimo). 

No mesmo sentido, Figueiredo (2015, pg. 24) critica “a prevalente ideia de inovação como 

introdução de produtos de ponta, serviços e processos baseados na exploração da capacidade existente 

em pesquisa na fronteira tecnológica mundial”. Em lugar desta perspectiva restrita, esse autor defende 

uma ideia mais abrangente de inovação, que compreende um espectro de atividades com crescentes 

graus de dificuldade e sofisticação, a saber: cópia, imitação, experimentação, adaptação, desenho, 

projeto, patentes e P&D. Para este autor, a prática de classificar empresas como inovadoras ou não 

inovadoras é inadequada. Ao invés disso, o autor defende que a tarefa é saber em que estágio de 

inovação a empresa está. 

Além do grau de novidade, também é possível classificar as inovações pelos impactos que 

provocam, variando ao longo de um continuum que vai do incremental – pequenas e frequentes 

melhorias –, até o radical – transformação da maneira como vemos ou usamos as coisas (TIDD, 

BESSANT e PAVITT, 2008). 

Segundo Tigre (2006), as inovações têm origem na disponibilidade de novos conhecimentos 

(oferta), fruto da pesquisa científica e/ou tecnológica; na necessidade de novas ou melhores soluções 

para problemas e oportunidades identificadas no mercado (demanda); ou no interesse empresarial de 

reduzir os custos dos fatores de produção. 

A inovação tem importância para empresas, países e sociedade. No que se refere às empresas, 

primeiro convém lembrar que, tipicamente, elas são o locus da inovação e que, para elas, o principal 

critério de sucesso da inovação é o econômico. Nesse sentido, Tidd, Bessant e Pavitt (2008) afirmam 

que a inovação resulta em maiores fatias de mercado, as quais resultam em maior rentabilidade. Além 

disso, potencialmente, tais benefícios refletem-se também em maiores dividendos para investidores e 

na sustentabilidade econômica do próprio negócio. 

Ao nível do país, a capacidade de inovação das empresas é um dos principais fatores a 

favorecer seu crescimento econômico e a competitividade de sua economia4 (ABNT, 2011). Isso 

ocorre devido ao potencial da inovação para incrementar as exportações (em volume e em valor 

agregado), ajudando a equilibrar a balança comercial externa e a melhorar o fluxo de divisas para um 

país. Os benefícios econômicos da inovação também incluem mais e melhores oportunidades de 

emprego, bem como melhores níveis salariais. 

Juntamente com os benefícios econômicos, a inovação também promove a qualidade, a 

eficiência e a eficácia de produtos e processos novos ou substancialmente melhorados. É desse modo 

que a inovação colabora não só com o crescimento (dimensão quantitativa), mas também com o 

desenvolvimento econômico (dimensão qualitativa), isto é, com o atendimento de novas e mais 

                                                      
4 Além da dimensão econômica, a inovação também possui as dimensões social, política, cultural e técnica. 
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sofisticadas necessidades dos consumidores e com o nível de bem-estar da sociedade como um todo, 

melhorando a própria forma de viver (TIGRE, 2006). Em casos mais extremos, especialmente os 

relacionados à área da saúde, a inovação chega a gerar resultados que antes não eram possíveis ou 

imaginados. 

 

2.1.2. Caráter crescentemente interativo da inovação: instrumentos de análise 

Uma das mais marcantes características atuais dos modelos de inovação é o reconhecimento 

da necessidade de interagir. As empresas não inovam sozinhas, sendo necessário desenvolver 

capacidade de interagir com outras organizações, tais como clientes, fornecedores, órgãos de governo, 

universidades, centros de pesquisa, organizações não governamentais e instituições financeiras a fim 

de viabilizar e facilitar o atingimento dos seus objetivos, em termos de conhecimento assim como de 

inovação (ALVES, BOMTEMPO e COUTINHO, 2005; ALVES e BOMTEMPO, 2007). Em outras 

palavras, a inovação é algo cada vez mais interorganizacional (TIDD, BESSANT e PAVITT, 2008). 

A interação frequentemente é motivada: (1) pela crescente complexidade tecnológica das 

inovações de maior valor agregado (BESSANT e TIDD, 2009), o que explica a especialização dos 

diferentes agentes (competência distintiva); (2) pela disponibilidade de recursos específicos 

controlados por um ou mais dos envolvidos, inclusive informações sobre as características 

(qualitativas e quantitativas) da oferta e das necessidades da demanda ainda não satisfeitas (ALVES, 

2005); (3) pela necessidade ou facilidade de acesso a mercados-chave; e (4) pela busca de maior 

eficiência e eficácia, bem como de menor risco, alcançando resultados que difícil e custosamente 

seriam alcançados sem cooperação. Nesse sentido, cabe revisar os instrumentos de análise 

denominados sistema de inovação (SI) e cadeia de valor global. 

 

2.1.2.1. Sistema Nacional de Inovação (SNI) 

Um sistema nacional de inovação5 (SNI) é um conjunto de agentes interdependentes, que 

mantêm relações (sociais, políticas e econômicas) entre si e em um determinado contexto ambiental, 

para levar a efeito a inovação. Os agentes compreendem empresas; órgãos de governo, instituições 

financeiras, clientes (públicos e privados, institucionais e individuais); e instituições científicas e 

tecnológicas (ICTs) e instituições de ensino. Sistemas de inovação são utilizados com diferentes níveis 

de abrangência: local, nacional e regional (ALBUQUERQUE, 2006). 

Um sistema de inovação (SI) abre oportunidades e impõe restrições que tanto direcionam 

quanto moldam a dinâmica da inovação em geral (TIDD, BESSANT e PAVITT, 2008). Nesse sentido, 

                                                      
5 Encontram-se na literatura pesquisada os termos “sistema nacional de inovação” e “sistema de inovação”. 

Embora haja diferenças conceituais, estas não são enfatizadas nesta tese, utilizando-se os termos de modo 

intercambiável. 
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reconhece-se a existência de lugares onde as condições são mais favoráveis do que em outros. Isso é 

explicado, por exemplo, pela disponibilidade concentrada de mão de obra especializada e 

infraestrutura logística. Em termos políticos e econômicos, explica-se, por exemplo, pela configuração 

de políticas de incentivos fiscais empreendidas pelas diferentes esferas do governo (municipal, 

estadual e federal), pelas taxas de juros e de câmbio, pelas políticas comerciais e de regulação. Tais 

fatores, pelo menos em parte, explicam a ocorrência dos distritos industriais, dos arranjos produtivos 

locais, dos clusters e dos sistemas de inovação (locais, regionais e nacionais)6. 

A fim de estabelecer a devida interação com os demais agentes do SI, independentemente do 

nível de abrangência que se considere, uma empresa necessita identificar as divergências e 

convergências de interesses e de estratégias, bem como as diferenças e complementaridades de 

recursos e competências. Tal necessidade justifica-se pelo fato de que esses agentes, a despeito das 

diferenças de interesses e estratégias, são parte de um mesmo sistema (ANTUNES e MANGUEIRA, 

2005). 

A capacidade de interagir constitui o capital relacional da empresa, significando que sua rede 

de relacionamentos deliberados e dinâmicos possui valor e deve ser gerenciada. Por isso, a empresa 

deve determinar os relacionamentos-chave para o seu negócio e construir uma estratégia de 

relacionamento com cada um deles (CAVALCANTI e GOMES, 2000). 

Quanto aos órgãos de governo, identifica-se como foco do seu interesse o desenvolvimento 

econômico e social do país como um todo, o que, como descrito no capítulo anterior, fica ainda mais 

evidente na área da saúde. Por intermédio de órgãos específicos, ele exerce o duplo papel de promover 

a inovação e de regular a atuação dos demais agentes econômicos. No que diz respeito à promoção, o 

governo utiliza instrumentos tais como linhas de crédito a taxas diferenciadas, poder de compra, taxas 

de juros, cobrança diferenciada de impostos e políticas públicas. No que diz respeito à regulação, o 

governo utiliza instrumentos tais como normas técnicas e agências nacionais, como a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

Por sua vez, as instituições financeiras têm interesse no retorno sobre o capital investido. 

Consequentemente, elas procuram as empresas com maior potencial de retorno e com um risco 

aceitável. Assim, elas veem a inovação como uma oportunidade para gerar o retorno pretendido. O 

setor financeiro privado tem metas elevadas para retorno financeiro e, geralmente, é orientado para o 

curto prazo, motivo pelo qual seleciona as empresas pelas suas capacidades de gerar e/ou absorver 

mudanças técnicas, pela solidez dos seus ativos e pela relevância de suas estratégias (PETIT, 2005). Já 

as instituições financeiras públicas, embora não possam desconsiderar o retorno financeiro, procuram 

equilibrá-lo com os aspectos sociais, além de possuírem uma visão de médio/longo prazo, motivo pelo 

qual priorizam o investimento em empresas que atuem em setores estratégicos para o país, como é o 

                                                      
6 A literatura faz distinção entre estes conceitos. Entretanto, o aspecto em foco – a interação – ocorre em todos 

eles, não cabendo aqui comentar aquelas distinções. 
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caso da área da saúde. O poder de ambos os segmentos (público e privado) baseia-se no fato de que 

suas instituições financeiras dispõem dos recursos necessários para financiar os projetos empresariais, 

inclusive os de inovação. Logo, as empresas precisam estabelecer um relacionamento com as 

instituições financeiras que lhes dê acesso aos recursos necessários, porém sem colocar em risco os 

interesses da própria empresa. 

Em relação às instituições de ciência e tecnologia (ICTs) e as instituições de ensino 

(universidades, escolas técnicas e outros centros de formação de pessoal), estas têm interesse em 

manter e/ou promover sua capacidade de pesquisa em termos de finanças, pessoal e autonomia. A 

autonomia é considerada fundamental para que elas cumpram o importante papel de formar 

profissionais e pesquisadores capazes de gerar, absorver e aplicar conhecimento novo, sem 

aprisionamento pelos interesses privados. 

Em relação à interação das instituições de ciência e tecnologia (universidades e centros de 

pesquisa públicos) com as empresas, o Manual de Oslo afirma: 

 

Há diferenças significativas nas motivações das comunidades nestes dois domínios 

(empresas e instituições de ciência e tecnologia). O sucesso é, geralmente, 

reconhecido de maneiras distintas, como distintas também são as estruturas de 

recompensa. (OCDE, 2005, pg. 38) 

 

As universidades, quando patrocinadas pelo capital privado, e os centros de pesquisa cativos 

(pertencentes às próprias empresas), dada as pressões competitivas, concentram-se em manter e 

propagar sua capacidade de pesquisa aplicada no curto prazo (JOHNSON & LUNDVAL, 2005). 

Nessa relação, as empresas possuem alguma capacidade de investimento financeiro e a 

demanda por pesquisa e desenvolvimento – um estímulo importante para as instituições de ensino e 

pesquisa; sobretudo em se tratando do complexo da saúde (GADELHA, QUENTAL e FIALHO, 

2003). Por sua vez, as universidades possuem o capital humano e a infraestrutura necessários para 

conduzir com mais chances de êxito a pesquisa. Decorre que as empresas precisam identificar e 

manter relacionamentos adequados com as instituições de ensino e pesquisa que mais se alinham com 

os seus objetivos mercadológicos e com os esforços dos seus próprios centros de pesquisa. Como nem 

todas as empresas mantêm uma estrutura própria de pesquisa e desenvolvimento, a importância desses 

relacionamentos fica aumentada. 

Em relação às empresas integrantes de um SI, é possível visualizar que a disposição delas 

conforma uma cadeia de suprimentos7, ou seja, a conexão de empresas interdependentes, que 

trabalham em regime de cooperação para controlar, gerenciar e aperfeiçoar o fluxo de matérias-primas 

e informação desde os fornecedores até os consumidores finais. 

                                                      
7 Em outras palavras, um SI potencialmente abrange, pelo menos em parte, a cadeia de suprimentos. Esta 

possibilidade será abordada no capítulo 3. 
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No âmbito de uma cadeia de suprimentos, nem sempre a fonte funcional da inovação é o 

fabricante do produto final. Neste sentido, von Hippel (1988) identificou que fornecedores de 

componente e materiais também desempenham o papel de fonte funcional da inovação. Tidd, Bessant 

e Pavitt (2008) afirmam que a proximidade geográfica e os contatos pessoais das micro, pequena e 

média empresas (MPMEs) com fornecedores e clientes reforçam e aumentam a eficácia da inovação. 

Von Hippel (1988, pg. 3) também identificou que determinados usuários finais muitas vezes 

desenvolvem um conhecimento profundo sobre o produto final, tornando-se um usuário avançado8. No 

caso específico dos EMHO, os profissionais da saúde desempenham esse papel de usuários avançados, 

sendo uma importante fonte de informações para identificar novas e, frequentemente, diferenciadas 

demandas, para avaliar o desempenho de protótipos e do produto final (ALBUQUERQUE e 

CASSIOLATO, 2000). 

Generalizando, no âmbito da cadeia de suprimentos, é possível concluir que os esforços de 

inovação das empresas, sobretudo das micro, pequenas e médias, são bastante influenciados pelo perfil 

inovador dos seus fornecedores e clientes. Já no âmbito do SI como um todo, é possível concluir que a 

inovação resulta dos esforços de múltiplos agentes, que, como descrito, têm objetivos e estratégias 

específicas, o que realça a dimensão relacional da inovação (JOHNSON & LUNDVAL, 2005). Cabe 

ainda registrar que, no caso das micros, pequenas e médias empresas (MPMEs), a influência do SI é 

maior do que nas grandes empresas (TIDD, BESSANT e PAVITT, 2008, pg. 181). 

 

2.1.2.2. Cadeia de Valor 

A segunda perspectiva sobre interações visando à inovação é a da cadeia de valor, isto é, as 

etapas e atividades específicas que adicionam valor a um produto. Semelhantemente aos SI, uma 

cadeia de valor também assume diferente níveis de abrangência: local, nacional, regional e global. 

Especificamente sobre a cadeia global de valor, Sturgeon et al. (2013, pg. 1) a definem como 

uma rede global formada por empresas líderes (detentoras de marcas fortes e compradoras globais, isto 

é, que não investem diretamente nos países de onde se suprem) e fornecedores globais, cuja atividades 

agregadoras de valor se distribuem por múltiplos países e regiões. No seio desta rede, as empresas 

locais participam de variados modos e realizam diferentes níveis de agregação de valor. Como 

exemplos dessas atividades, os autores citam a P&D, montagem de produto, call center. 

Por um lado, a participação em uma cadeia global de valor tem muitos benefícios potenciais 

para as empresas locais, tais como melhor acesso a informação, abrir novos mercados para elas, criar 

oportunidades de aprendizagem tecnológica acelerada, adotar sistemas de controle da qualidade e 

normas de negócio globais, cooperar em projetos de inovação aberta, até ocupar a posição de empresa 

líder. Por outro lado e em termos de desenvolvimento econômico e tecnológico, a participação em uma 

                                                      
8 Lead user, no original em inglês. 



28 

 

cadeia de valor global pode criar barreiras à aprendizagem e promover o desenvolvimento desigual ao 

longo do tempo (STURGEON et al., 2013, pp. 11-12). 

Seja como for, atualmente a cadeia de valor global é um instrumento de análise da dinâmica 

industrial e da inovação à disposição dos formuladores de políticas públicas e dos gestores das 

empresas (STURGEON, 2013). 

Tal perspectiva, apesar de divergente em relação à perspectiva do SI em termos conceituais e 

de políticas e estratégias para o desenvolvimento industrial, foi aqui abordada não por conta das 

proposições que pode gerar, mas pelo potencial que ela tem de identificar competências para inovar 

necessárias e/ou associadas com o desenvolvimento competitivo do segmento industrial enfocado. 

Conforme mostrado na Figura 2.1, independentemente do instrumento de análise – sistemas de 

inovação ou cadeia de valor –, a inovação mostra-se o vetor que reúne as sinergias e 

complementaridades entre os agentes envolvidos. 

 

 

Figura 2.1 – Inovação resultante das interações entre agentes do SI e/ou Cadeia de Valor 

Fonte: elaboração própria 

 

Com esta figura, pretendeu-se representar o fato de que a inovação se efetiva na medida em 

que consegue capturar o que há de sinergia e alinhamento nos objetivos, estratégias, competências e 

demais recursos dos diversos agentes. Em outras palavras, a inovação reforça e resulta cada vez mais 

da interação cooperativa entre tais agentes, revelando suas capacidades de superar as limitações 

individuais (em termos de competências e de recursos, por exemplo), via o estabelecimento e 

manutenção dos relacionamentos necessários. 

Por tudo isso, é de se esperar que a participação de um fabricante de equipamento médico-

hospitalar no processo de inovação varie desde simples executor, passando pelo papel de 

codesenvolvedor e, no caso mais avançado, de iniciador da inovação. Cada um desses papéis requer 

diferentes competências (ALVES, 2005). Consequentemente, as empresas precisam estabelecer com 

outros agentes as relações que lhes permitam acessar os conhecimentos necessários. 
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2.2. A visão da firma baseada em recursos (VBR) 

A visão da firma baseada em recursos – VBR9 – tem sua fundamentação no trabalho de 

Penrose (1959). Conforme mostrado na Figura 2.2, mediante a paulatina contribuição de outros 

autores, a visão desenvolvida por Penrose desdobrou-se em vários ramos de pesquisa, dentre os quais 

são citadas as rotinas organizacionais (NELSON e WINTER, 1982; BECKER, 2004), competências 

essenciais (HAMEL E PRAHALAD, 1995), competências para inovar (FRANÇOIS et al., 1999; 

ALVES, 2005), capacidades dinâmicas (TEECE, PISANO, SHUEN, 1997) e aprendizagem 

tecnológica (ANTUNES e MERCADO, 1998; KIM, 1999; FIGUEIREDO, 2010). 

 

 

Figura 2.2 – Ramos de pesquisa desdobrados da VBR e suas implicações. 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

Desde sua origem e paralelamente à referida agenda de pesquisa, a VBR revelou implicações 

para a formulação de estratégias (BARNEY, 1996; COLLIS e MONTGOMERY, 1995) e para a 

gestão da inovação. Nas subseções seguintes, estes temas são tratados. Por uma questão de foco, não 

serão comentadas as abordagens das competências essenciais, capacidades dinâmicas e da 

aprendizagem tecnológica. 

 

 

                                                      
9 Em inglês, resource based view – RBV. 
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2.2.1. Origens e implicações estratégicas da VBR 

Originalmente, o objetivo dos estudos de Penrose (1959, pg. 43) era investigar “o modo pelo 

qual são determinados os preços e a alocação de recursos entre diferentes usos”. Para isso, ela estudou 

a natureza e o crescimento da firma, revisando a definição de firma bem como o propósito da teoria da 

firma. Depois de algumas considerações, a autora concluiu que a firma produtiva (foco do seu 

interesse) seria mais bem definida como “um conjunto de recursos produtivos cuja disposição entre 

diversos usos e através do tempo é determinada por decisões administrativas (autônomas)” 

(PENROSE, 1959, pg. 61). Dito de outro modo, uma firma não é meramente uma unidade 

administrativa, mas também, e principalmente, um conjunto de recursos produtivos alocados, via 

decisões administrativas e ao longo do tempo, entre diferentes usos. 

Dantas, Kertsnetzky e Prochnik (2002, pg. 31) sintetizam alguns dos aspectos presentes no 

pensamento de Penrose afirmando que uma empresa compreende experiências e conhecimentos 

acumulados ao longo de sua história específica: caminhos que trilhou, problemas que enfrentou, 

soluções que desenvolveu e decisões estratégicas que tomou. Desse modo, cada empresa seria um 

exemplar único. 

Entre os recursos de uma firma, Penrose (1959) cita os tangíveis, aqueles que a firma compra, 

aluga ou constrói: instalações, equipamentos, recursos do solo e naturais, matérias-primas, bens 

semiprocessados, etc. Alguns (matérias primas e componentes) são transformados durante o processo 

produtivo, enquanto outros são transformadores (máquinas, equipamentos, instalações). 

Adicionalmente, a autora citou e analisou os chamados recursos humanos, fazendo distinção entre a 

força de trabalho qualificada e a não qualificada; e identificando a existência de categorias de 

trabalhadores que vão além das atividades produtivas, para incluir as atividades administrativas, 

jurídicas, financeiras, técnicas e gerenciais. Os recursos humanos não são propriamente “possuídos” 

pela firma, mas sim utilizados por ela enquanto puder atrair, desenvolver e reter tais profissionais. 

Segundo Penrose (1959), a importância de um recurso origina-se dos serviços que ele permite 

que a firma realize, isto é, seu valor não está nele mesmo, mas sim na função ou atividade específica 

que a firma pode realizar com ele. Aliás, esta foi uma das principais contribuições da autora: elucidar 

que a fonte de vantagem competitiva está no uso que a firma faz dos recursos que detém. Os recursos 

em si representam apenas um potencial, que só se concretiza na ação da firma no ambiente de 

competição. E isso tem grande influência sobre a maneira como as empresas concebem suas 

estratégias10. 

Neste sentido, Collis e Montgomery (1995) afirmam que, até 1985, o conhecimento e as 

ferramentas para análise e formulação estratégica das décadas anteriores pareciam ser a “solução 

                                                      
10 Por quase três décadas (entre 1959 e 1984) as ideias de Penrose não ganharam a atenção dos estudiosos nem 

dos homens de negócio, predominando durante este tempo a noção de empresa como uma coleção de produtos e 

que seu entorno era determinante da sua conduta e do seu desempenho. Michael E. Porter foi um dos mais 

proeminentes autores dessa corrente de pensamento. 



31 

 

definitiva” para os estrategistas empresariais. Naquela época, as empresas de consultoria se expandiam 

rapidamente. Mas a turbulência dos anos seguintes colocou em xeque a validade de alguns 

pensamentos e regras sobre a estratégia. Foi a partir daí que grandes empresas viram-se desafiadas por 

empresas menores, menos hierarquizadas e mais ágeis. No novo cenário, as grandes empresas 

passaram a rever seus posicionamentos e estratégias para manterem-se no mercado e defenderem seu 

nível de desempenho. 

Consequentemente, novas abordagens sobre estratégia surgiram, aumentando ainda mais a 

confusão em que se encontravam os estrategistas. Neste cenário, o trabalho de Penrose (1959) foi 

resgatado dando origem a uma abordagem estruturada, que passou a ser reconhecida como visão 

baseada em recursos – VBR. 

Pela perspectiva da VBR, a orientação externa – amplamente desenvolvida, na abordagem 

estrutura-conduta-desempenho, amplamente desenvolvida na fase anterior pela análise da estrutura 

industrial – foi combinada com a orientação interna da empresa (COLLIS e MONTGOMERY, 1995). 

Segundo esses autores, a VBR considera que uma empresa é um conjunto único de recursos, isto é, 

ativos (físicos e intangíveis) e capacidades, que determina quão bem ela realiza seus processos. O 

valor estratégico desses recursos está em proporcionar vantagem competitiva às empresas (e/ou às 

corporações), o que acontece quando a posse deles permite a uma empresa realizar as suas atividades 

melhor ou com menores custos do que seus concorrentes11. 

Sendo assim, avaliar esses recursos é uma tarefa crítica para a formulação de uma estratégia. 

Collis e Montgomery (1995) advertem que é preciso fazer o teste externo para qualificar um recurso 

como estratégico. O teste é realizado considerando cinco dimensões: “imitabilidade”; “durabilidade”; 

“apropriabilidade”; “substitutibilidade”; e “superioridade”. A essência desse teste e de suas dimensões 

é semelhante à análise VRIO da estratégia de liderança em custo e da liderança pela diferenciação, 

proposta por Barney (1996)12. 

Destaque-se que Collis e Montgomery (1995) enfatizaram importantes aspectos sobre a 

análise dessas dimensões, tais como a necessidade de desagregar os recursos em elementos que 

realmente fazem diferença e o uso de dados objetivos do ambiente externo, principalmente sobre a 

concorrência. Esses autores afirmam também que, como os recursos se desgastam e/ou perdem valor 

com o tempo, existe a necessidade de se continuar investindo e melhorando os recursos. 

Especificamente quanto aos recursos que perdem valor com o tempo, Barney (1996) 

acrescenta que a empresa pode desenvolver novos recursos e capacidades e aplicar os recursos já 

possuídos de novas maneiras e em novos negócios. Tudo isso é válido tanto para as empresas que 

possuem recursos que passaram pelo teste VRIO quanto para aquelas que não se encontram em 

                                                      
11 Para Barney (1996), embora haja alguma distinção entre os termos recursos, capacidade e competências, tais 

diferenças não devem interessar muito aos gerentes e às firmas. 
12 Barney (1996) afirma que o teste VRIO também tem limitações quanto às mudanças não previstas, à 

habilidade gerencial e à unidade de análise para levantamento e análise de dados. 
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condições tão vantajosas. Este autor também alerta para o fato de que o teste VRIO também tem 

limitações quanto às mudanças não previstas, à habilidade gerencial e à unidade de análise para 

levantamento de dados. 

A VBR serviu de base conceitual para a proposição de diversas perspectivas sobre as firmas e 

as fontes de suas vantagens competitivas, dentre as quais as mais relevantes para os propósitos desta 

pesquisa são as competências essenciais e rotinas organizacionais, comentadas a seguir. 

 

2.2.2. Rotinas organizacionais 

Rotinas organizacionais são um conceito central na teoria evolucionária da mudança 

econômica de Nelson e Winter (1982), que originalmente a definiram como padrões de 

comportamento regulares que as empresas adotam para lidar com mudanças contínuas e complexas 

(na busca da eficiência e eficácia). 

Sobre este tema de pesquisa, Becker (2004) realizou uma extensa revisão da literatura, 

concluindo que este conceito geralmente é empregado com um de três sentidos: regularidade de 

comportamento, regularidade cognitiva ou propensão a se adotar um comportamento. 

Associações de ideias frequentemente suscitadas pelas rotinas são as de não variação, inércia e 

estabilidade. Acontece que o conceito de rotina organizacional é a unidade de análise central da Teoria 

Evolucionária da Mudança Econômica, destinado a ajudar a entender como as firmas e a própria 

economia mudam. Nesse sentido, Becker (2004) afirma que apenas as pesquisas mais recentes 

reconhecem que as noções de variação e mudança são inerentes ao conceito de rotina organizacional. 

Para Becker (2004), as rotinas mudam com maior frequência em termos incrementais do que 

substancialmente, mas elas sempre mudam. O desafio que permanece é melhorar o entendimento das 

rotinas, dos seus efeitos sobre as organizações e de como elas se encaixam na Teoria Evolucionária. O 

autor identificou oito características das rotinas organizacionais: padrão (no sentido de regularidade, 

seja de ação ou de cognição), repetição (recorrência), natureza coletiva (as rotinas são uma prática 

compartilhada entre as pessoas de uma organização), natureza braçal versus intelectual (se dependem 

pouco ou muito do raciocínio), natureza processual (rotinas compreendem atividades práticas, que 

devem ser executadas de uma maneira mais ou menos específica a fim de gerar o resultado 

pretendido), dependência do contexto, dependência do caminho (path dependence), gatilhos (no 

sentido de que as rotinas são disparadas, seja por ação de algum agente relacionado a elas, seja por um 

estímulo externo a elas). 

Dentre essas características, duas merecem um comentário adicional devido a sua importância 

para a presente pesquisa. Em primeiro lugar, a dependência do contexto enfatiza que as rotinas 

originam-se em contextos específicos e representam uma resposta adequada, não propriamente uma 

resposta certa, às situações específicas daquele contexto. Essas especificidades do contexto dizem 

respeito à história (fatores ambientais e modelos mentais utilizados para interpretar as diferentes 
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situações vividas), ao local (reforçando a ideia de que as rotinas são o resultado de um aprendizado 

espacial e culturalmente contextualizado) e às relações na organização. 

Uma consequência imediata dessas especificidades é que as rotinas são difíceis (senão 

impossíveis) de se transferir (em sua totalidade) para diferentes contextos. Logo, não existiria o que se 

convencionou chamar de best practices. No máximo, o que se poderia ter são as melhores soluções 

locais. Isso tem implicações mesmo para partes diferentes de uma mesma empresa (ou unidades de 

negócio diferentes de uma mesma corporação), ou seja, só será possível transferir rotinas dentro de 

uma empresa (ou entre unidades de negócio de uma corporação) na medida em que a empresa 

conseguir estabelecer certo nível de homogeneidade. Por último, cabe destacar que as rotinas 

compreendem conhecimento processual, isto é, conhecimento sobre como fazer, e isso envolve 

aspectos cognitivos e motores. Logo, é de se esperar, por exemplo, que fabricantes de equipamentos 

eletromédicos no Brasil tenham desenvolvido rotinas organizacionais relativas à inovação que sejam 

diferentes de fabricantes instalados em outros países. 

Em segundo lugar, a dependência de caminho (path dependence), que significa que as rotinas 

mudam de uma maneira que depende de como elas se encontravam no momento anterior, e isso se 

refere à própria história da rotina. Em outras palavras, isso significa que a mudança de uma rotina 

(futuro) não é uma decisão divorciada do caminho percorrido (passado) pela organização até então. 

Logo, uma trajetória de evolução está associada às decisões anteriores sobre a tecnologia, recursos e 

gestão da empresa13. 

Nesse contexto, Becker (2004) afirma que o principal mecanismo de mudança de uma rotina 

seria a retroalimentação (feedback), seja a positiva ou a negativa. O feedback positivo ocorre quando, 

por exemplo, uma rotina atinge ou supera os objetivos. Seria um mecanismo de reforço para manter e 

aperfeiçoar “levemente” a rotina. Por sua vez, o feedback negativo seria um motivador mais poderoso 

para se revisar uma rotina. Outro aspecto relativo à dependência de caminho é a impossibilidade de se 

reconstruir o contexto histórico em que a rotina se originou. Segundo o autor, isso seria importante 

para conhecer as razões pelas quais o caminho de uma rotina foi um e não outro, a fim de reconstruir o 

caminho e o problema para o qual uma dada rotina foi a solução. 

Todavia, ainda que as rotinas originem-se das lições aprendidas ao longo da história 

organizacional, tais rotinas não capturam a história em si. A esse respeito, cabem três observações. 

Primeira, a impossibilidade de se reconstruir uma condição histórica faz parte da realidade das 

organizações, nunca foi e nem será possível recriar aquelas condições e saber exatamente o que estava 

acontecendo naquele momento. Segunda, o fato anterior não impede que lições sejam aprendidas e 

incorporadas nas rotinas. Terceira, considerando a atual dinâmica das mudanças, o esforço de 

                                                      
13 Tem a ver com o conceito de trajetórias tecnológicas, entendido como “um padrão de progresso através da 

solução incremental dos ‘trade-off's’ explicitados por um paradigma tecnológico (o desenvolvimento 

"normal" de uma matriz de problemas e soluções tecnológicas)” (KUPFER, 1996, pg. 2).  
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reconstruir a história ou o caminho pelo o qual uma dada rotina se desenvolveu pode acrescentar 

pouco valor para a mudança da rotina. Em conjunto, essas observações não invalidam a dependência 

do caminho em si, apenas a coloca como uma característica inerente à rotina. 

Em relação aos efeitos da rotina, Becker (2004) identificou seis: coordenação e controle; 

trégua; economia de recursos cognitivos; redução da incerteza; estabilidade; e armazenamento do 

conhecimento. Dentre estas, de particular interesse para esta pesquisa são a economia de recursos 

cognitivos e a trégua. 

Em relação à economia de recursos cognitivos, cabe destacar que estes são limitados e 

precisam ser alocados de maneira seletiva, isto é, alocados em atividades nas quais eles sejam 

realmente necessários, a fim de gerar “o maior nível possível” de retorno para a organização. Nesse 

sentido, uma vez que as rotinas estejam estabelecidas e operantes, elas liberam, pelo menos em parte, 

esses recursos cognitivos para aplicação naquelas atividades de maior valor agregado. Para Dantas, 

Kertsnetzky e Prochnik (2002, pg. 31), “as rotinas encerram o conhecimento da organização à 

semelhança de um código genético”. A partir deste entendimento, estes autores chamam a atenção 

para o fato de que não basta a uma empresa possuir equipamentos e manuais de operação, sendo 

necessárias as rotinas que geram, transmitem e interpretam informações (externas e internas), por meio 

das quais as diversas atividades e decisões são realizadas. 

A trégua é entendida como um acordo implícito entre as pessoas que dão as ordens e as 

pessoas que executam as ordens no âmbito de uma rotina. Acontece que uma rotina compreende a 

dimensão de controle (coordenação ou governança). Considerando que as decorrentes relações de 

comando/subordinação entre esses dois grupos de pessoas são cheias de tensões, o efeito da trégua é 

de fundamental importância para as organizações. 

Em outras palavras, as rotinas de trabalho potencialmente acumulam uma considerável carga 

de tensões. A trégua, embora não exclusivamente, torna o trabalho coletivo possível, justamente por 

causa dos acordos implícitos, baseados no que é “aceitável” em termos de controle (mais 

especificamente, autoridade) e nível de desempenho. Becker (2004) constatou também que esses 

acordos não existem somente entre trabalhadores e gerentes, mas entre pessoas de mesmo nível 

hierárquico e até entre dirigentes e acionistas. Se as condições que dão suporte a esses acordos se 

alteram substancialmente, então o conflito de interesse surge e a rotina passa por perturbações. 

Concernente às rotinas ligadas à inovação, Alves (2005) afirma que embora a identificação das 

rotinas seja difícil, ela é crucial para o entendimento das atividades de inovação. Dantas, Kertsnetzky e 

Prochnik (2002) afirmam que a introdução de inovações potencialmente implica o desenvolvimento de 

novas rotinas ou alterações nas rotinas atuais. É possível vislumbrar também que as próprias inovações 

se originem e/ou beneficiem de mudanças nas referidas rotinas. Por tudo isso, as rotinas 

organizacionais de inovação fazem parte da essência das próprias competências para inovar. 
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2.2.3. Competências para inovar 

As competências para inovar (CPI), uma noção desenvolvida por François et al. (1999), são o 

conjunto de capacidades que permite a uma empresa realizar a inovação de maneira rentável. Estes 

autores assumiram o pressuposto de que existem competências fundamentais que qualquer empresa 

possui, independentemente do tipo de inovação ou do contexto em que ela foi gerada. Em sua 

abordagem, eles classificaram tais competências em três dimensões: a capacidade de fazer, a 

capacidade de aprender e a capacidade de mobilizar competências externas. 

Depois de debates multidisciplinares, François et al. (1999) elaboraram dois questionários14. O 

“questionário modalidades” enfocou o modo como as empresas utilizavam as competências para 

inovar que elas já possuíam. O “questionário competências” enfocou a identificação das competências 

que as empresas possuíam. 

O primeiro trabalho empírico sobre CPI foi realizado pelo Service des Statistiques 

Industrielles, Ministère de l'Industrie – SESSI, no âmbito da indústria francesa como um todo. 

Naquela pesquisa, foi utilizado o questionário ‘competências’, o mais adequado para o posterior 

tratamento estatístico da grande massa de dados gerada pela sua aplicação em uma amostra de 5000 

empresas do um universo de 25000, mas que tinha o inconveniente de absorver a subjetividade do 

respondente em relação à competência investigada (FRANÇOIS et al., 1999). 

Essa primeira pesquisa foi organizada em torno de nove grandes grupos de competências ditas 

“complexas”, isto é, uma descrição abrangente do comportamento organizacional passível de 

verificação. Para facilitar a percepção das referidas competências complexas, estas foram desdobradas 

em suas respectivas competências elementares, as quais totalizaram 72. 

Em seguida, Munier (1999) apud Alves (2005) utilizou os resultados obtidos pelo SESSI para 

estudar a questão da relação entre tamanho da firma e inovação. O autor procedeu uma segunda 

classificação das competências para inovar (elementares) conforme a sua natureza, ou seja, em 

competências de meios, competências técnicas, competências organizacionais e competências 

relacionais (explicadas mais à frente). 

No Brasil, pesquisas semelhantes sobre competências para inovar também foram realizadas, 

cabendo aqui destacar a de Alves (2005)15, que considerou as CPI como uma força motriz do processo 

de inovação16. 

 

                                                      
14 François et al. (1999) identificaram quatro possibilidades de questionários, cada qual com vantagens e 

limitações inerentes. Para maiores detalhes sobre cada um deles, ver François et al. (1999) e Alves (2005). 
15 Outras duas pesquisas no Brasil foram realizadas, sendo uma na indústria petroquímica (ALVES, 

BOMTEMPO e COUTINHO, 2005) e a outra na indústria de embalagens plásticas (ALVES e BOMTEMPO, 

2007). Ambas tomaram como ponto de partida o questionário original de François et al. (1999), porém 

considerando as especificidades dos setores industriais pesquisados. 
16 Existe certa imprecisão na identificação das competências nas empresas e dificuldades na sua utilização 

gerencial, o que é atribuído à “ausência de definições claras e operacionais que permitam a aplicação concreta do 

conceito” (ALVES, BOMTEMPO e COUTINHO, 2005; ALVES e BOMTEMPO, 2008). 
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A autora declarou ainda: 

 

O estudo das competências para inovar aparece como uma forma de aprofundar o 

entendimento do processo de inovação através da visão da firma baseada em 

recursos, analisando que competências diferenciam as firmas inovadoras das demais. 

(ALVES, 2005: 37-38) 

 

Após as devidas adaptações, Alves (2005) investigou a existência de diferenças nas 

competências para inovar entre as empresas da indústria de embalagens plásticas no Brasil. Em 

essência, o estudo comparou as empresas que declararam ter realizado alguma inovação nos três anos 

anteriores à pesquisa (ditas inovadoras) e as que declararam não ter realizado inovações no mesmo 

período (ditas não inovadoras). Nessa pesquisa, foi acrescentada a competência complexa “cooperar 

para inovar” às nove utilizadas por François et al. (1999). As dez competências complexas utilizadas 

pela autora foram desdobradas em 61 competências elementares. O Anexo 1 mostra o questionário 

utilizado por Alves (2005). 

Diferentemente de Munier (1999), Alves (2005) agrupou as competências elementares em 

apenas três categorias: técnicas, organizacionais e relacionais. Sua justificativa para isso foi que as 

competências de meio, na verdade, seriam ou organizacionais ou relacionais. Assim, a categoria 

técnica correspondeu à gestão da produção e das tecnologias (interior da firma). A categoria 

organizacional (ou de gestão) correspondeu à criação de novos conhecimentos, sendo discriminada em 

três subgrupos com diferentes enfoques: 1) gestão dos recursos humanos; 2) gestão da inovação de 

uma maneira transversal no interior da empresa; e 3) identificação e avaliação do saber individual e 

coletivo. A categoria relacional correspondeu essencialmente à capacidade da empresa cooperar, 

formar alianças e se apropriar de tecnologias externas, tendo sido discriminada em dois subgrupos, 

também com diferentes enfoques: 1) obtenção e no processamento de informações do ambiente 

externo; e 2) ação da empresa sobre o ambiente externo17. 

A análise das competências em relação às categorias técnica, organizacional e relacional, 

chama a atenção para o fato de que a inovação transcende a dimensão técnica. Desse modo, considera-

se que o conceito de competências para inovar consegue compreender apropriadamente a dinâmica da 

inovação e que isso se dá em um contexto de aprendizagem e criação de conhecimento. 

Ao inovar efetivamente, a empresa evidencia que possuía, a priori, e/ou que desenvolveu 

domínio suficiente sobre um amplo leque de competências necessárias. Decorre que, além das 

implicações estratégicas comentadas na subseção 2.2.1, as competências para inovar – juntamente com 

as demais abordagens desdobradas da VBR – suscitam implicações também sobre a gestão da 

                                                      
17 Nesta pesquisa, foi adotada a classificação das competências elementares em técnica, organizacional e 

relacional com os mesmos desdobramentos de Alves (2005). O resultado pode ser conferido no Anexo 8. 
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inovação, especialmente em indústrias dinâmicas, como a de EMHO, pois se constituem a principal 

arma competitiva das estratégias empresariais e nacionais. 

 

2.2.4. Implicações da VBR sobre a gestão da inovação 

A capacidade de gestão18 eficaz da inovação depara-se com três pontos críticos. Primeiro, a 

inovação não é um evento, mas sim um processo, inerentemente complexo, incerto e variável, 

entretanto, passível de ser gerenciado (TIDD, BESSANT e PAVITT, 2008). A variação desse 

processo é devida, por exemplo, à escala, tipo e setor de atuação. Portanto, a gestão precisa ser 

adaptada a cada empresa específica, não havendo “receitas prontas”. 

Realizar a boa gestão da inovação implica criar as rotinas eficazes para que a resposta 

adequada às múltiplas e intricadas situações (problemas e oportunidades) seja facilitada, mesmo diante 

dos altos níveis de incerteza (TIDD, BESSANT e PAVITT, 2008). 

Segundo, é preciso abranger todas as etapas do processo de inovação, não adiantando 

desenvolver capacidade em apenas uma parte dele. Na indústria de equipamentos médico-hospitalares, 

isso ficou bem ilustrado no emblemático caso da EMI, pioneira no lançamento do tomógrafo 

computadorizado, superada rapidamente por concorrentes imitadores – GE e Siemens – que 

desenvolveram competência técnica e ativos complementares (i.e. marketing e assistência técnica) ao 

longo de anos de atuação no setor (TIDD, BESSANT e PAVITT, 2008). 

Terceiro, a gestão eficaz da inovação é uma capacidade a ser desenvolvida por meio de 

aprendizagem, com experiências de sucesso e fracasso (TIDD, BESSANT e PAVITT, 2008). Nesse 

sentido, as competências para inovar são desenvolvidas por meio de aprendizagem nos três campos 

que estão sendo enfatizados nesta pesquisa: tecnológico, organizacional e relacional. Em outras 

palavras, diversas iniciativas empresariais podem reforçar ou enfraquecer a capacidade de a empresa 

inovar, ou seja, de gerar e/ou absorver mudanças técnicas e organizacionais, bem como de estabelecer 

e manter os relacionamentos necessários para isso. 

Os efeitos das iniciativas organizacionais sobre as competências essenciais e distintivas19 

afetam o desempenho do negócio. A adequada compreensão por parte de uma empresa sobre quais são 

as suas competências essenciais e distintivas – e as dos outros agentes do sistema – lhe permite: 1) 

concentrar esforços na exploração e desenvolvimento de suas próprias competências mais relevantes; 

2) buscar os relacionamentos externos que lhe deem acesso às competências dos outros agentes do 

sistema de inovação que complementem as dela. 

                                                      
18 A Administração faz distinção entre os termos gestão (ênfase em planejamento e controle no mais alto nível 

organizacional) e gerenciamento (ênfase em organização e execução no nível tático da organização). Entretanto, 

esta pesquisa acompanha o uso encontrado nos textos estudados, que não enfatizam esta diferença. 
19 As competências de uma empresa são classificadas como básicas (comuns a todas as empresas do ramo de 

atividade); essenciais (tal como definidas acima); e distintivas (que diferenciam a empresa das demais). 
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O crescente foco das empresas nas suas competências essenciais induziu a divisão do trabalho 

entre elas, inclusive do esforço inovador (PETIT, 2005). É admissível que esse pensamento seja 

ampliado para incluir os outros agentes do sistema de inovação. Neste sentido, destacam-se três efeitos 

gerais dessa divisão. 

Primeiro, a crescente especialização das empresas acelera o ciclo da inovação, porque 

empresas especializadas são capazes de fazer melhor e mais rápido aquilo que uma empresa sozinha 

levaria mais tempo e teria maior nível de incerteza. Enfim, aumenta a dinâmica do sistema, tornando 

obsoleto em menor intervalo de tempo um conhecimento ou uma competência específica. Daí, a 

necessidade maior de desenvolver a capacidade de aprender em detrimento do domínio de um 

conhecimento ou tecnologia específica. Bessant e Tidd (2009) acrescentam que a inovação depende 

mais do fluxo de conhecimento novo do que propriamente da sua criação. Consequentemente, isso 

requer o monitoramento dos avanços e o desenvolvimento de competência em tecnologias emergentes 

com potencial para afetar ou mesmo transformar qualitativamente o ramo de negócio da empresa. 

Segundo, ocorre um aumento das interações entre agentes, especialmente os que, 

reconhecidamente, possuem competências relevantes e bem desenvolvidas. Tal competência é pré-

avaliada pelos instrumentos de proteção da propriedade industrial, com destaque para patentes e 

desenhos industriais. A despeito de sua função principal de proteção e dada a já mencionada 

aceleração da obsolescência de um conhecimento estanque, os instrumentos de proteção do direito 

intelectual acabam funcionando também como moeda de troca entre os agentes que cooperam e 

competem entre si (JOHNSON & LUNDVAL, 2005). Em outras palavras, o que importa não é só um 

determinado conhecimento proprietário, o objeto do direito intelectual em si, mas também a 

capacidade de gerar e absorver os conhecimentos que tais instrumentos parcialmente revelam que uma 

empresa possui. 

Terceiro, o ingresso e desenvolvimento de pequenas e médias empresas nas áreas de maior 

complexidade técnica fica dificultado. Isso acontece porque as barreiras à entrada estão cada vez mais 

altas, e as empresas de pequeno porte, em geral, não conseguem transpô-las. Outro fato é que os 

relacionamentos informais, baseados na confiança e na reputação, são cada vez mais importantes 

(PETIT, 2005), aumentando a preferência por interação entre agentes que tenham certa tradição. 

 

2.3. Competitividade 

Visou-se verificar a competitividade das empresas e, por extensão, do segmento industrial de 

equipamentos eletromédicos. Por este motivo, foram privilegiadas as definições e indicadores 

referentes às empresas. 

Na subseção 2.3.1, resgatam-se algumas definições do conceito de competitividade. Em 

seguida, na subseção 2.3.2, as formas de expressão e de avaliação da competitividade são revisadas. 
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2.3.1. Sobre o conceito de competitividade 

Alguns autores (i.e., PAINA e VOICU, 2013; BARNEY e HESTERLY, 2011; GUAN et al., 

2006; AMBASTHA e MOMAYA, 2004; DEPPERU e CERRATO, 2005; SOUSA e 

VASCONCELLOS, 2000; FERRAZ, KUPFER e HAGUENAUER, 1996), ao estudarem a 

competitividade, identificaram a possibilidade de abordar o assunto ao nível da empresa, indústria e 

país. 

Por exemplo, Paina e Voicu (2013) consideraram a competitividade de uma empresa como a 

capacidade de obter uma melhora na qualidade dos produtos maior que a média da concorrência e/ou 

uma redução em seus custos relativos, que lhe permita aumentar os seus lucros (receitas-custos) e/ou 

participação de mercado. 

Barney e Hesterly (2011) definiram a competitividade como uma medida da capacidade da 

empresa criar valor para seus compradores e que exceda a geração de valor pelos concorrentes. 

Acrescenta-se a necessidade de capturar parte do valor criado, de modo a recompensar os esforços. 

Para Guan et al. (2006), a competitividade de uma firma é a posição superior em termos de 

estratégia, tecnologia e gestão em certo campo de atividade, ou seja, uma posição de mercado 

preferida em relação aos seus concorrentes, que lhe permita obter retornos de modo mais confiável que 

os deles20. 

Ambastha e Momaya (2004) trataram a competitividade como a habilidade de uma empresa 

projetar, produzir e/ou comercializar produtos superiores aos oferecidos pela concorrência, 

considerando aspectos de preço e não-preço, tais como qualidade e desempenho. 

Por sua vez, Ferraz, Kupfer e Haguenauer (1996) definiram a competitividade como “a 

capacidade da empresa formular e implementar estratégias concorrenciais, que lhe permite ampliar ou 

conservar, de forma duradoura, uma posição sustentável no mercado”. 

Na Tabela 2.1, resumem-se as principais características de cada definição mencionada. Em 

seguida, destacam-se as semelhanças e diferenças entre as definições. Nesta tabela, o único aspecto 

comum a todas as definições analisadas é a concorrência. Outra constatação única é que apenas Ferraz, 

Kupfer e Haguenauer (1996) mencionaram explicitamente a dimensão temporal21, a qual destaca o fato 

de uma vantagem competitiva ser potencialmente efêmera ou sustentável. Sobre a competitividade 

sustentável, Depperu e Cerrato (2005) destacaram que ela está relacionada à existência de alguns 

fatores de competitividade defensáveis contra os concorrentes. 

 

 

                                                      
20 Estes autores não chegaram a colocar de maneira explícita uma definição de competitividade. Ao invés disso, 

eles simplesmente descreveram as características da competitividade. 
21 Isso não significa que os demais autores ignoram a dimensão temporal, mas sim que a definição, tal como 

declarada nas fontes consultadas, não faz menção explícita a este aspecto. Por exemplo, Barney e Hesterly 

(2011) não mencionam explicitamente a dimensão temporal, mas sua discussão sobre competitividade o faz. 
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Tabela 2.1 – Análise comparativa de definições selecionadas da competitividade. 

Aspectos enfocados 

Paina e 

Voicu 

(2013) 

Barney e 

Hesterly 

(2011) 

Guan et al. 

(2006) 

Ambastha 

e Momaya 

(2004) 

Ferraz, 

Kupfer e 

Haguenauer 

(1996) 

Dinâmica temporal - - - - Sim 

Concorrência Sim Sim Sim Sim Sim 

Integração de enfoques Sim - - Parcial - 

Estratégia - - Sim - Sim 

Valor - Sim - - - 

 Fonte: elaboração própria a partir de Paina e Voicu (2013); Barney e Hesterly (2011); Guan et al. 

(2006); Ambastha e Momaya (2004); e Ferraz, Kupfer e Haguenauer (1996). 

 

A ‘integração de enfoques’ (terceiro aspecto da Tabela 2.1) refere-se à presença, em uma 

mesma definição, de mais de uma variável da competitividade. Especificamente, a definição de Paina 

e Voicu (2013) abrangeu as variáveis qualidade, custos relativos, lucros (receitas – custos) e 

participação de mercado. A definição de Ambastha e Momaya (2004) abrangeu as dimensões preço e 

não-preço (qualidade, desempenho, marca, design etc.). 

O aspecto da estratégia só foi mencionado explicitamente nas definições de Guan et al. (2006) 

e de Ferraz, Kupfer e Haguenauer (1996). Neste sentido, este segundo grupo de autores afirmou que é 

nas decisões estratégicas empresariais que se devem buscar os elementos analíticos centrais de 

compreensão da competitividade. Eles argumentaram que existe uma interação dinâmica entre as 

estratégias, que visam a adequar as capacitações às metas de desempenho, e as próprias capacitações, 

que acabam limitando as possibilidades estratégicas (FERRAZ, KUPFER e HAGUENAUER, 1996). 

Por sua vez, o aspecto ‘valor’ foi encontrado explicitamente apenas na definição de Barney e 

Hesterly (2011), embora eles tenham reconhecido que a mensuração do valor seja uma tarefa 

complexa. 

Em relação às ‘fontes de vantagem competitiva’, Ambastha e Momaya (2004) explicaram que 

estas são os ativos (tangíveis e intangíveis) possuídos por uma empresa e os processos por ela 

realizados, que lhe colocam em posição competitiva melhor que a dos concorrentes. 

 

2.3.2. Sobre as abordagens, perspectivas e avaliação da competitividade 

A competitividade pode ser abordada como uma variável dependente ou independente, 

conforme a perspectiva adotada pelo pesquisador (AMBASTHA e MOMAYA, 2004). Isto é 

semelhante a considerá-la como um fenômeno ex-post e ex-ante (HAGUENAUER, 1989)22. 

                                                      
22 Kupfer (1996) minimiza a discussão ex-ante ou ex-post, e sugere em seu lugar a abordagem que liga a 

competitividade ao processo concorrencial. 
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Sintetizando as duas formas de abordar, quando tratada como variável dependente (ex-post), a 

competitividade seria um resultado ou efeito de outras variáveis, assim constituindo a perspectiva 

denominada competitividade-desempenho, descrita na subseção 2.3.2.1. Quando tratada como variável 

independente (ex-ante), a competitividade referir-se-ia às causas do desempenho, isto é, às fontes de 

vantagem competitiva, descritas na subseção 2.3.2.2. 

Haguenauer (1989) classificou os diferentes enfoques que encontrou na extensa resenha 

bibliográfica que empreendeu em duas grandes perspectivas: competitividade como desempenho e 

competitividade como eficiência. Kupfer (1996) seguiu, de modo aproximado, as duas grandes 

perspectivas identificadas por Haguenauer (1989). Barney e Hesterly (2011) acrescentaram a 

perspectiva da geração de valor à discussão. A Tabela 2.2 contém a síntese das contribuições desses 

três principais trabalhos, comentadas nas subseções seguintes. 

 

Tabela 2.2 – Síntese do mapeamento do conceito de competitividade. 

Perspectivas Enfoques Medidas 

Desempenho 

exportador 

Comércio 

internacional 
Exportação, importação, saldo da balança comercial. 

Eficiência no 

uso dos 

recursos 

Preço-

qualidade 
Diferenças de salário interno e o externo. 

Tecnologia 
P&D, qualidade industrial, automação microeletrônica, e 

infraestrutura tecnológica, serviços técnicos especializados. 

Salários Nível do salário industrial. 

Produtividade 
Relações entre medidas de produção e medidas do fator de 

produção trabalho, todas em nível agregado. 

Condições 

gerais de 

produção 

Evolução dos investimentos e do PIB per capita; até o sistema 

educacional; a distribuição de renda; a infraestrutura 

econômica; o sistema de financiamento; e a política comercial, 

dentre outras. 

Geração de 

valor 

Contábil/ 

Financeiro 

Índices de desempenho financeiro tais como lucratividade; 

liquidez; alavancagem; e operacionais. 

Econômico 
Índices de desempenho em relação ao custo da dívida e/ou custo 

da participação acionária. 

Fonte: elaboração própria com base em Haguenauer (1989), Kupfer (1996); e Barney e Hesterly 

(2011). 
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2.3.2.1. Competitividade como desempenho 

Esta primeira perspectiva corresponde à abordagem que associa a competitividade ao 

desempenho. Na resenha realizada por Haguenauer (1989), este desempenho é focado no comércio 

internacional. A autora constatou que tal enfoque é abrangente, isto é, capta todos os fatores que 

inibem ou favorecem as exportações de produtos e/ou países. Kupfer (1996) considerou o desempenho 

competitivo como uma variável-síntese de todas as condições que regeram a concorrência por um 

período de tempo determinado23. Ambos os autores consideraram a competitividade-desempenho 

como uma medida ex-post, que avalia os efeitos da competitividade24. 

De acordo com Haguenauer (1989), a vantagem deste conceito é a facilidade de se construir 

medidas baseadas nas exportações, importações, saldo da balança comercial e composição da pauta de 

exportações ou importações. A competitividade-desempenho exportador é mensurável tanto ao nível 

de uma indústria, calculando-a para conjuntos de produtos específicos, quanto para o nível de país, 

calculando-a pelo total das exportações industriais. 

Apesar do seu amplo uso em estudos industriais (HAGUENAUER, 1989), a noção de 

competitividade associada ao desempenho não é capaz de explicar como a competitividade de uma 

empresa, setor ou nação evoluiu (KUPFER, 1996). Sendo assim, ficou entendido que tal limitação é 

atribuível à incapacidade de captar os direcionadores do desempenho, apenas seus efeitos. 

  

2.3.2.2. Competitividade como eficiência 

Esta segunda perspectiva corresponde às abordagens que associam a competitividade com a 

capacidade de um país produzir de modo igual ou mais eficiente (em termos de consumo de recursos) 

que outras economias, o que constituiria em uma característica estrutural do país em análise. 

Comparado ao primeiro grupo, tratam-se de abordagens ex-ante, que potencialmente conduzem aos 

efeitos de desempenho25 captados pelas abordagens ex-post do primeiro grupo. 

Haguenauer (1989) observou que o conceito de competitividade-eficiência é subdividido nos 

enfoques de preço-qualidade; tecnologia; salários; produtividade; e condições gerais de produção26. 

O enfoque preço-qualidade enfatiza a análise dos diferenciais entre os preços de um país 

específico e os preços internacionais, não havendo consenso entre os autores sobre se os preços mais 

baixos praticados por um país representariam uma condição de vantagem ou desvantagem competitiva. 

Haguenauer (1989) atribui esta divergência de interpretações às variações na qualidade dos produtos, 

                                                      
23 Ao contrário de Haguenauer (1989), Kupfer (1996) não se limita ao desempenho exportador, admitindo 

também outras medidas ex-post, tais como lucratividade e relação preço-custo. 
24 A literatura de negócios um pouco mais recente (KAPLAN e NORTON, 1997; OLVE, ROY e WETTER, 

2001) denomina este tipo de medida como ‘de resultado’ ou ‘lagging’. 
25 A literatura de negócios já citada (KAPLAN e NORTON, 1997; OLVE, ROY e WETTER, 2001) denomina 

este tipo de medida como leading (condutora do desempenho ou de esforço). 
26 Uma análise aprofundada de cada um desses enfoques foge ao escopo desta pesquisa, mas pode ser obtida 

diretamente em Haguenauer (1989). 
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lembrando que, muitas vezes, a qualidade do produto a ser exportado supera a qualidade do produto 

destinado ao mercado interno de um país. 

Além disso, a autora resgatou a concepção de qualidade como adequação ao mercado para 

lembrar que produtos com níveis inferiores de qualidade e com preços também inferiores seriam 

potencialmente mais adequados à estrutura de renda e consumo de alguns países alvejados, não 

representando, portanto, uma ineficiência do parque produtivo. Em outras palavras, o par ‘classe de 

qualidade e preço’, se bem ajustado ao mercado de destino, na verdade representaria uma opção 

estratégica27. 

Haguenauer (1989) afirmou que a avaliação da relação qualidade-competitividade, além das 

divergências conceituais, requer estudos específicos e detalhados por produto, não sendo, portanto, 

indicada para trabalhos mais amplos sobre o tema. 

O enfoque de eficiência baseada na tecnologia a privilegia como elemento central na 

configuração e evolução dos sistemas econômicos e dos fluxos internacionais de comércio, cuja 

composição seria explicada pelo padrão de liderança/defasagem tecnológica. A base para isso seria um 

sistema econômico internacional caracterizado pela aprendizagem tecnológica, inovação e imitação ao 

longo de trajetórias tecnológicas do progresso econômico. Estes três fatores continuamente dirigem o 

uso mais eficiente do trabalho e do capital, acrescentando novos ou melhores produtos às cestas de 

consumo das diferentes economias. 

Quando a unidade de análise é a empresa, o enfoque da competitividade-eficiência baseada na 

tecnologia passa a ser definido como a capacidade de uma empresa de perceber oportunidades, 

introduzir, propagar e auferir ganhos do progresso tecnológico. Neste contexto, tal capacidade seria 

avaliada por meio de indicadores relativos à P&D, qualidade industrial, automação microeletrônica, e 

infraestrutura tecnológica, sobretudo de serviços técnicos especializados. 

Segundo Haguenauer (1989), a competitividade-eficiência baseada em salários é um enfoque 

específico, que se baseia na variável também específica mais utilizada: o nível de salário industrial. 

Novamente, a autora constatou falta de consenso sobre a interpretação dos níveis mais elevados de 

salário industrial, se eles seriam um indicativo de vantagem ou de desvantagem competitiva. A autora 

sintetizou suas constatações afirmando que as análises de competitividade baseadas em salários ora os 

veem em correlação positiva, ora em negativa; ora como determinantes, ora como determinados pela 

competitividade. 

O enfoque competitividade-eficiência pela produtividade, outra variável específica muito 

utilizada em análises de competitividade, associa o aumento da competitividade ao aumento da 

                                                      
27 Ilustrativamente, um projeto de cooperação entre os departamentos de radiologia dos hospitais universitários 

da UERJ, UFF e UFRJ, que contou com recursos da Finep em 2008, desenvolveu uma solução de baixo custo 

para a digitalização de filmes radiográficos convencionais (Bhaya et al., 2012). Esta iniciativa representou uma 

inovação de extrema importância para um país como o Brasil que se propõe a proporcionar acesso aos serviços 

de saúde de qualidade a todos os seus cidadãos, mas que precisa transpor desafios não só de ordem técnica, mas 

também econômica, social e profissional. 
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produtividade. Ambastha e Momaya (2004) constataram que muitos autores utilizaram a produtividade 

como substituta do conceito de competitividade e um bom indicador de competitividade sustentável. 

Oral, Cinar e Chabchoub (1999) observaram que a competitividade industrial e a produtividade de 

uma firma estão analiticamente relacionadas. Haguenauer (1989) verificou que há consenso sobre a 

correlação positiva entre aumento da produtividade e aumento da competitividade e que sua medida 

mais usual refere-se à produtividade do fator trabalho, calculada de uma maneira bastante agregada. 

Exemplos de indicadores são o ‘valor adicionado por pessoal ocupado’ e ‘valor da transformação 

industrial por pessoal ocupado’. Todavia, o cálculo da produtividade apresenta limitações tais como 

variação na composição da produção e número de horas trabalhadas por cada empregado, sobretudo 

em comparações internacionais. 

Ao contrário dos dois enfoques anteriores, o enfoque competitividade-eficiência baseada nas 

condições gerais de produção caracteriza-se como uma abordagem abrangente, isto é, que utiliza uma 

ampla gama de fatores. Segundo Haguenauer (1989), tais fatores incluem medida de inserção no 

mercado mundial (crescimento das exportações, participação relativa no volume do comércio mundial, 

etc.); medida de eficiência na utilização de recursos (produtividade de mão-de-obra e retorno de 

capital); indicadores de crescimento e nível de atividade; investimento em tecnologia; evolução dos 

investimentos e do PIB per capita; até o sistema educacional; a distribuição de renda; a infraestrutura 

econômica; o sistema de financiamento; e a política comercial. 

Como mais de um fator pode ser utilizado ao mesmo tempo, os resultados finais das análises 

de competitividade-eficiência baseada em condições gerais de produção precisam ser qualificados, 

pois o país, indústria ou empresa pode ser considerada competitiva em um fator e não competitiva em 

outro. 

A despeito do enfoque, Kupfer (1996) considerou que as abordagens de competitividade-

eficiência (ou competitividade potencial) também são incapazes de explicar como a competitividade 

evoluiu. 

 

2.3.2.3. Competitividade como capacidade de criar valor 

Nesta terceira perspectiva, a competitividade é vista como uma medida da capacidade de uma 

empresa criar valor para seus compradores e que exceda a geração de valor pelos concorrentes 

(BARNEY e HERSTERLY, 2011). Por sua vez, o valor é função dos benefícios percebidos pelos 

compradores. 

Barney e Hesterly (2011) afirmaram não ser fácil medir diretamente esses conceitos, 

argumentando que tanto a percepção de valor pelos compradores, por um lado, quanto os custos 

associados à realização do produto, por outro, são de difícil levantamento. Segundo eles, mesmo 

diante das dificuldades, dois enfoques têm sido adotados: o contábil-financeiro e o econômico. 
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O enfoque contábil-financeiro utiliza as informações do balanço financeiro das empresas para 

gerar medidas e/ou índices financeiros, que são relativamente fáceis de calcular, e depois os compara 

com a média do setor. Como resultado, uma empresa pode ter desempenho financeiro acima, na média 

ou abaixo da média do setor. Uma limitação inerente a este enfoque é que a maioria dos seus 

indicadores não considera o custo do capital, que é a taxa de retorno esperada pelos investidores 

(acionistas e/ou credores) para a empresa (BARNEY e HERSTERLY, 2011). 

Caso a empresa seja de capital aberto, as informações financeiras são geradas e 

disponibilizadas de modo padronizado e em intervalos periódicos. Se a empresa é de capital fechado, a 

obtenção destas informações passa a depender de a empresa gerá-las de maneira consistente e 

disponibilizá-las. 

Por sua vez, o enfoque econômico mede o desempenho da empresa em relação às expectativas 

de seus principais investidores através de medidas relativas ao custo da dívida e/ou da participação 

acionária. Como resultado, a empresa pode ter desempenho econômico acima, no nível ou abaixo do 

normal. As principais limitações deste enfoque são a dificuldade de medir o custo de capital se a 

empresa for de capital fechado e exagerar a importância dos investidores em detrimento de outras 

partes interessadas (BARNEY e HERSTERLY, 2011). 

Como se vê, ambos os enfoques da perspectiva de competitividade como geração de valor 

adotam uma orientação ex-post, à semelhança da perspectiva de competitividade como desempenho 

exportador. 

Independentemente do enfoque, na perspectiva ex-post a competitividade é considerada como 

um efeito e é medida em termos de desempenho competitivo. Esta perspectiva não consegue elucidar 

nem as fontes de vantagem competitiva nem a trajetória de sua evolução. Kupfer (1996) afirmou que 

não há como estabelecer interconexões entre as variáveis que influíram nesse resultado, alegando para 

isso que o desempenho competitivo resulta de todas as condições que influenciaram a concorrência 

durante um período de tempo. 

Na perspectiva ex-ante a competitividade é considerada como um potencial e, implicitamente, 

suas medidas procuram retratar as causas da competitividade. Kupfer (1996), referindo-se às 

abordagens de competitividade como eficiência dessa perspectiva, afirmou que as medidas ex-ante 

também não conseguem explicar a evolução da competitividade, pois assumem o pressuposto da 

existência de uma melhor prática (best practice). Desta vez, o autor argumenta, resumidamente, que 

tal pressuposto respalda-se nas visões econômicas clássicas e, desse modo, contrariam as evidências 

de que a concorrência é função (também) de atributos tais como qualidade, flexibilidade e conteúdo 

tecnológico. 
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Kupfer acrescentou: 

[...], o desempenho competitivo não reproduz apenas o perfil de capacitações da 

empresa, como postulam as noções de competitividade potencial. As capacitações 

estão em constante mutação como resultado das estratégias competitivas adotadas 

pelas empresas. Empresa competitiva é aquela que adota estratégias convergentes 

com o padrão de concorrência vigente em seu setor de atuação. Um padrão de 

concorrência corresponde a uma forma de competição (ou um subconjunto) que 

dentre o conjunto de opções possíveis, ligadas aos diversos atributos preço e não-

preço (qualidade, flexibilidade, diferenciação de produtos, marca, etc..) dos produtos 

que podem ser exploradas pelas empresas, mostra-se eficaz em termos de 

desempenho no mercado. (KUPFER, 1996, pg. 8). 

 

A avaliação da competitividade apresenta dificuldades para sua mensuração e o respectivo 

levantamento de dados. 

Haguenauer (1989) afirmou não haver indicador sintético capaz de medir a competitividade tal 

como definida por ela e que a relevância das variáveis que caracterizam a competitividade varia de 

uma atividade industrial para outra. Para ambientes industriais intensivos e dinâmicos do ponto de 

vista tecnológico, onde aspectos como a qualidade do produto (no sentido de adequação ao mercado) 

são relevantes, justamente o contexto dos FEE, esta autora recomendou que a medida da 

competitividade refletisse a qualidade dos produtos e a capacidade de geração, absorção e/ou 

adaptação de novas tecnologias, sem perder de vista a dimensão temporal de sua definição. 

Kupfer (1996) concordou que a importância de cada fator de competitividade varia conforme o 

setor e ao longo do tempo devido às transformações na tecnologia, na organização industrial e no 

ambiente econômico. 

Comparando com os estudos sobre inovação, Kupfer (1996) afirmou que o estudo da 

competitividade, tal como definida por ele, lida com um número maior de variáveis, pois precisa 

considerar também aspectos tais como venda (marketing, prazo de entrega, habilidade de servir o 

mercado, etc..); capacitação produtiva (acesso às fontes de matérias primas e fornecedores de partes e 

peças); mão-de-obra (recrutamento e treinamento); gestão da produção e da qualidade; e engenharia 

financeira. Este autor reconhece que muitos desses aspectos estão diretamente ligados à inovação e à 

difusão de novas técnicas, enquanto outros não, mas que todos são fontes de vantagens competitivas e, 

portanto, devem ser adequadamente considerados. 

Depperu e Cerrato (2005) afirmaram que, além dos indicadores financeiros e de mercado, as 

medidas da competitividade crescentemente incluem outras variáveis como inovação, qualidade e 

sociais (ética, responsabilidade social e condições de trabalho dos empregados)28. 

Sousa e Vasconcellos (2000) utilizaram variáveis e indicadores qualitativos e quantitativos 

para avaliar a competitividade das empresas do setor de embalagens para alimentos. No que diz 

respeito apenas aos fatores internos às empresas, as variáveis e indicadores qualitativos utilizados por 

                                                      
28 Paina e Voicu (2013) referiram-se às mesmas medidas de Depperu e Cerrato (2005). 
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estes autores abrangeram a gestão (administração, marketing e vendas); inovação (produto, processo e 

transferências de tecnologia); recursos humanos (qualificação, treinamento e rotatividade); e produção 

(atualização dos equipamentos e qualidade). As variáveis e indicadores quantitativos foram 

capacitação (capacidade de produção, número de funcionários e nível de automação); indicadores de 

desempenho (percentual de perdas, índice de ocupação da planta, estoques de matéria-prima e 

produtos acabados) e indicadores ex-post de competitividade (ocupação de mercado e faturamento). 

Por sua vez, Ferraz, Kupfer e Haguenauer (1996) acrescentaram que, em sua maioria, os 

estudos costumam “tratar a competitividade como um fenômeno diretamente relacionado às 

características de desempenho ou de eficiência técnica e alocativa apresentadas por empresas e 

produtos (...)”. Resumidamente, estes autores constataram que, quando tratada como desempenho, os 

indicadores mais utilizados são a participação de mercado e as exportações. Quando tratada como 

eficiência técnica/alocativa, os indicadores baseiam-se em comparações de custos e preços, 

coeficientes técnicos relacionando o consumo de insumos com a geração de produtos (ou outros 

resultados) ou produtividade dos fatores, em termos das melhores práticas verificadas na indústria 

internacional. 

Por sua vez, Guan et al. (2006) afirmaram que a competitividade de uma empresa está baseada 

em uma hierarquia de capacidades complexas e, portanto, critérios de desempenho isolados não são 

suficientes para determinar a excelência de uma firma. Estes autores se propuseram a relacionar a 

competitividade com a capacidade de inovação tecnológica de 182 empresas industriais na China29. 

Após uma vasta revisão da literatura, eles selecionaram sete indicadores para avaliar não só a 

competitividade no presente como também a futura: fatia de mercado, taxa de crescimento das vendas, 

taxa de exportação (volume de exportação / volume de vendas), taxa de crescimento do lucro, taxa de 

crescimento da produtividade, taxa de vendas de novos produtos sobre as vendas totais, e número de 

produtos novos sobre o total de produtos (GUAN et al., 2006). 

Resumidamente, conforme destacado por Albuquerque et al. (2013), a competitividade é um 

conceito relativo e um fenômeno multidimensional. Ilustrativamente, estes autores citaram o fato de 

que elevada produção nem sempre gera vendas; boas vendas nem sempre geram lucro operacional. 

Sintetizando as dificuldades conceituais e de avaliação aqui comentadas, cabe registrar as 

constatações de Brito e Brito (2012), os quais afirmaram que a teoria sobre a competitividade e seu 

consequente debate não fornecem uma definição claramente operacional ou completa. Os autores 

argumentaram que, de um lado, os modelos fundamentados na observação de variáveis de retorno 

simplificam o conceito de desempenho, mas ignoram os outros efeitos da criação de valor. Por outro 

                                                      
29 Em termos de objetivos, há muita semelhança entre o estudo de Guan et al. (2006) e esta tese, no sentido de 

tentativa de relacionar capacidades / competências com a competitividade, motivo pelo qual os indicadores 

utilizados por estes autores serviram de base. As diferenças entre as duas pesquisas referem-se, sobretudo, à 

metodologia, mas esta discussão foge ao escopo da presente tese. 
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lado, os modelos fundamentados na observação de variáveis aleatórias geram resultados diferentes e 

uma grande variância nas conclusões. Por conseguinte, faz-se necessário relacionar as medidas de 

desempenho com a abordagem teórica e o conceito de competitividade. 

 

Finalizando este capítulo, cabe resgatar que a VBR chamou a atenção para os atributos 

internos da firma como base para explicar o desempenho desta no mercado, sendo tal desempenho 

aqui considerado como uma referência ao conceito de competitividade. Dentre os referidos atributos, 

foram destacadas as competências para inovar, que dizem respeito à capacidade da firma realizar 

inovações de maneira rentável. No âmbito da competitividade, foi destacado que esta é um conceito 

ambíguo em alguns aspectos, relativo, complexo e multidimensional. 

 

 



49 

Capítulo 3 O SEGMENTO DE EQUIPAMENTOS ELETROMÉDICOS 

 

“A geração e a apropriação de inovações, entretanto, é 

um processo complexo que depende não apenas das 

qualificações e dos recursos técnico-financeiros 

detidos pela firma, mas também do ambiente 

institucional (as próprias instituições bem como as 

regras de relações entre elas) no qual está inserida e 

do poder de negociação com fornecedores e clientes.” 

TIGRE, 2006, pg. vii 

 

Este capítulo destina-se a identificar elementos que influenciam o processo de 

desenvolvimento e introdução de inovações por parte dos fabricantes de equipamentos eletromédicos 

(FEE), para subsidiar o posterior mapeamento de competências para inovar. 

Na primeira seção revisa-se o conceito de Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) e 

realiza-se uma caracterização geral da indústria de EMHO. Na segunda seção, é analisado o contexto 

de operação dos fabricantes de equipamentos eletromédicos, adotando-se a perspectiva analítica do 

sistema nacional de inovação em saúde (SNIS). Na terceira seção procede-se a análise estrutural do 

segmento industrial de equipamentos eletromédicos. 

  

3.1. O conceito de Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) 

O conceito do CEIS está consagrado como instrumento de análise e proposição de ações para 

a Saúde no Brasil, tendo sido empregado em vários estudos (Gadelha 2003 e 2007; Gadelha et al. 

2010). 

Nas palavras do próprio Gadelha: 

 

Na percepção adotada, a saúde passa a ser vista como um espaço econômico 

interdependente que configura um sistema de inovação e um sistema produtivo, 

congregando alto potencial de geração de conhecimentos, a existência de uma base 

econômica setorial de alta importância, o consumo de massas e a presença destacada 

do Estado na regulação e na promoção das atividades e da inovação. [...] Como 

decorrência, a estratégia de investimento em saúde passa necessariamente por uma 

forte articulação analítica e normativa entre as dimensões da inovação, da base 

produtiva e do bem-estar social. (Gadelha et al, 2010:1-2) 

 

Como se vê e conforme comentado no capítulo introdutório, o conceito abarca uma lógica 

sanitária e outra econômica, além de reconhecer o potencial da inovação tecnológica como meio, não 

como fim, para a consecução dos objetivos sanitário-econômicos.  

O CEIS, mostrado esquematicamente na Figura 3.1, congrega três subsistemas, sendo dois 

deles industriais e um de serviço. O subsistema de base química e biotecnológica engloba as atividades 

industriais farmacêuticas, de vacinas, de hemoderivados e de reagentes para diagnóstico. 
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Figura 3.1 – Visão geral do Complexo Econômico-Industrial da Saúde. 

Fonte: Gadelha, 2003 

 

O subsistema de base mecânica, eletrônica e de materiais engloba atividades industriais30 de 

equipamentos e instrumentos mecânicos e eletrônicos, órteses e próteses e materiais de consumo em 

geral. 

As primeiras fábricas brasileiras começaram a operar na década de 50 produzindo materiais de 

consumo; na década de 60 surgiram os primeiros fabricantes de instrumentação cirúrgica; e na década 

de 70 os fabricantes de aparelhos eletroeletrônicos com material de consumo associado. Na década de 

80 o principal marco foi o início da decadência do modelo de substituição das importações. 

Na década de 90, seguiu-se a abertura do mercado brasileiro, expondo a indústria nacional de 

EMHO à concorrência externa e revelando as dificuldades de gerar tecnologia própria. Foi no período 

entre 1989 e 1998 que o Brasil passou da condição de exportador para importador de termômetros, 

pois os fabricantes não dominavam o projeto e a fabricação dos termômetros digitais (FURTADO e 

SOUZA, 2001). 

Com a organização e posterior expansão do SUS31 e o Plano Real (1993-1994), houve um 

grande aumento da demanda interna em termos gerais, o que se refletiu no aumento da produção de 

equipamentos médicos (OLIVEIRA e PORTO, 2004). 

                                                      
30 O conjunto dessas atividades produtivas de equipamentos está sendo denominado neste texto como Segmento 

Industrial de Equipamentos (SIE). Tais atividades industriais utilizam-se de uma base tecnológica 

predominantemente relacionada com as áreas da Mecânica, Eletrônica e Materiais. 
31 A organização do SUS se deu a partir da Lei 8.080 de 1990, que ficou conhecida como Lei Orgânica da Saúde. 

Pautada nos princípios da universalidade, integralidade e equidade, a referida lei especificou as atribuições e a 

organização do SUS, orientando a descentralização, regionalização e hierarquização. 
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Dois efeitos positivos da abertura econômica foram a expansão e a diversificação do mercado 

interno e a maior especialização da oferta. Como efeitos negativos apontam-se o grande aumento das 

importações e a retração na fabricação nacional de produtos tecnologicamente mais complexos 

(OLIVEIRA e PORTO, 2004). 

O subsistema de serviços de saúde (Figura 3.1) engloba as atividades de atenção à saúde 

como, por exemplo, em unidades hospitalares, ambulatoriais, de diagnóstico e de tratamento, que 

atendem a demanda dos cidadãos em instituições públicas e privadas. 

Os produtos dos dois primeiros subsistemas (base química e biotecnologia e base mecânica, 

eletrônica e de materiais) convergem para o subsistema de serviço, que é onde acontece a assistência à 

saúde da população em geral (GADELHA et al., 2010). 

Como partes constituintes de um mesmo complexo, uma mudança em qualquer um dos três 

subsistemas afeta os demais. Assim, inovações em equipamentos acabam por influenciar os 

procedimentos adotados na prestação dos serviços de saúde, uma vez que requerem e/ou possibilitam 

mudanças na maneira de desempenhar as atividades de prevenção, diagnóstico e tratamentos da saúde. 

Algumas inovações têm permitido a transferência de atividades de atenção à saúde dos hospitais para 

ambulatórios e domicílios. Ao mesmo tempo, inovações em equipamentos podem requerer algum tipo 

de alteração ou inovação complementar em termos de, por exemplo, insumos físicos e químicos 

(FURTADO, 2001). 

Como em outras indústrias, a de EMHO também tem realizado inovações baseadas nos 

avanços em áreas de conhecimento correlatas, tais como microeletrônica, mecânica de precisão e 

química (GUTIERREZ e ALEXANDRE, 2004). 

Ilustrativamente, a telemedicina32, a telessaúde33 e a e-Saúde34 vêm se constituindo uma ‘nova’ 

frente para inovações em equipamentos médicos, paulatinamente fazendo com que estes sejam dotados 

de função de comunicação com outros equipamentos, com os sistemas de informação de hospitais, 

clínicas, consultórios e até com dispositivos móveis (por exemplo, smartphones e tablets) de pacientes 

e profissionais da saúde, integrando-se, assim, à infraestrutura tecnológica das partes envolvidas. Essa 

tendência já havia sido apontada pelo Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE, 2007). 

Os EMHO englobam os equipamentos propriamente ditos (desde sofisticados equipamentos 

de diagnóstico por imagem até esterilizadores), instrumentos mecânicos e eletrônicos, órteses e 

                                                      
32 O Conselho Federal de Medicina definiu telemedicina como o exercício da Medicina através da utilização de 

metodologias interativas de comunicação audiovisual e de dados, com o objetivo de assistência, educação e 

pesquisa em Saúde (CFM, 2002). 
33 Para Marcolino et. al (2013), o conceito de telessaúde é equivalente ao de telemedicina, diferenciando-se 

apenas na abrangência ao incorporar outras áreas da saúde, tais como enfermagem, odontologia, psicologia, 

fisioterapia e fonoaudiologia. 
34 Este conceito representa a disponibilização de informação em saúde para profissionais de saúde e 

consumidores através da Internet e das telecomunicações; o uso do poder das tecnologias da informação e do e-

commerce para melhorar os serviços públicos de saúde pública, por exemplo, através da educação e formação 

dos trabalhadores de saúde; e o uso das práticas de e-commerce e e-business na gestão de sistemas de saúde. 
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próteses, bem como insumos e materiais de consumo em geral, tais como paramentação (ambulatorial 

e cirúrgica) e seringas. Alguns equipamentos são utilizados na interação direta com os pacientes, 

enquanto outros ficam limitados, por exemplo, às atividades de laboratório e nos processos de 

limpeza, desinfecção e esterilização. Também são considerados equipamentos os mobiliários 

hospitalares (ABDI, 2008). 

Percebe-se assim que o conceito de equipamento para a saúde engloba uma gama bastante 

extensa e diversificada de itens, dificultando a organização dos dados e informações relativos à 

indústria e proliferando os modos de classificar e as divergências entre os números do setor (CALIL, 

2001). Nesta pesquisa, foi adotada a classificação da Associação Brasileira da Indústria de Artigos e 

Equipamentos Médicos, Odontológicos, Hospitalares e de Laboratório (ABIMO), baseada nos 

mercados atendidos, a qual considera os seguintes segmentos: laboratórios, radiologia e diagnóstico 

por imagem, equipamentos médico-hospitalares, implantes e reabilitação, material de consumo, e 

odontológicos. O segmento de equipamentos médico-hospitalares35 engloba as seguintes categorias 

(ABIMO, 2014): 

 Mobiliário (não elétrico): cama, mesa, estante, poltrona, armário e outros. 

 Eletromédicos36: mesa cirúrgica, incubadora, aparelho de anestesia, autoclave, respirador, 

monitor cardíaco, eletrocardiógrafo, lâmpada cirúrgica, bomba de infusão, diálise, diagnóstico 

por imagem e outros. 

 Instrumental cirúrgico: pinças, tesouras, cabo de bisturi, fórceps e outros. 

 Equipamentos fisioterápicos: barras, andadores, ultrassom, aparelho de ondas curtas, turbilhão, 

banho de parafina e outros. 

 Hotelaria: máquina de lavar, calandras, centrifugas, esterilizador e outros. 

 

A indústria de equipamentos para a saúde é bastante heterogênea em vários aspectos. Por 

exemplo, mesmo dentro da categoria de equipamentos eletromédicos, enfocada nesta pesquisa, 

existem produtos de baixa complexidade tecnológica, como os autoclaves, e os produtos na fronteira 

tecnológica, como os de diagnóstico por imagem. Assim, os equipamentos de autoclave foram 

                                                      
35 O segmento de equipamentos médico-hospitalares é um dos mais dinâmicos da indústria de EMHO. Essa 

dinâmica foi avaliada em relação às taxas de crescimento dos anos mais recentes, ao atendimento da demanda 

interna, às vendas sustentáveis para o exterior e ao relativo maior conteúdo tecnológico (GADELHA et al., 

2012). 

 
36 Zhong (2012) refere-se a dispositivos eletromédicos como aqueles que funcionam mediante uma corrente 

elétrica, sendo classificados em três grandes categorias: (i) eletromédicos, empregados no diagnóstico de 

doenças (endoscópios, dispositivos a laser, etc.); (ii) eletroterapêuticos, empregados no tratamento de doenças 

especificamente pela aplicação de um impulso elétrico (marca-passos, estimuladores de nervos, etc.); e (iii) 

equipamentos de irradiação, que utilizam ondas eletromagnéticas de alta energia tanto para diagnóstico quanto 

para tratamento (equipamentos de Raios-X, Tomografia Computadorizada, Ressonância Magnética, etc.). 
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excluídos, pois o interesse da pesquisa são os outros equipamentos, que têm grau de complexidade um 

pouco mais elevado. 

Em relação à tecnologia, as empresas que atuam nos segmentos de mercado mais avançados e 

de maior valor agregado (diagnóstico por imagem, por exemplo) investem significativa parte de suas 

receitas em P&D, gerando um distanciamento tecnológico da concorrência, o que reforça a 

característica de oligopólio diferenciado dessa parte da indústria. Nos segmentos de menor 

complexidade tecnológica, os esforços de inovação são mais orientados para redução de custos 

(geralmente via ganhos de escala de produção), a fim de viabilizar a competição baseada em preços 

(GADELHA et al., 2010). 

Quanto ao porte, conforme mostrado no Gráfico 3.1, quase 77% das empresas no Brasil são de 

micro, pequeno e médio portes, predominantes nos segmentos de equipamentos com tecnologias 

maduras37. 

 

 

 

Gráfico 3.1 – Perfil empresarial da indústria de EMHO quanto ao porte. 

Fonte: ABIMO (2014). 

 

 

Na Tabela 3.1, mostram-se alguns exemplos, independentemente do porte, de fabricantes de 

equipamentos eletromédicos e de radiologia e diagnóstico por imagem abrangidos nesta pesquisa. 

Nesta tabela, todos os fabricantes são de capital nacional e tinham em sua linha de produtos ao menos 

um equipamento eletromédico. Todavia, nem todas as empresas listadas no site da ABIMO nos setores 

de atuação ‘Equipamentos Médico-Hospitalares’ e ‘Radiologia e Diagnóstico por Imagem’ eram 

                                                      
37 As implicações de ser empresa de micro, pequeno e médio portes sobre o processo de inovação serão 

abordadas no anexo 5. 

Micro empresa (até 
R$240mil), 3.3%

Pequena empresa 
(R$241mil a 

R$2,4Milhões), 14.7%

Média (R$2,4 a 
R$6Milhões), 58.6%

Média-Grande (R$6 a 
R$50Milhões), 12.7%

Grande (acima de 
R$50Milhões), 10.7%
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fabricantes de equipamentos eletromédicos. Uma lista completa dos FEE, independentemente da 

origem do capital, identificados via site da ABIMO e por pesquisa direta na internet consta do Anexo 

2. 

Destacam-se três fabricantes da Tabela 3.1. Primeiro, por sua longa cooperação comercial e 

tecnológica com o fabricante Lynx Tecnologia Eletrônica sediado em São Paulo, o fabricante EMSA, 

fundado em 1989 e sediado no Rio de Janeiro. Segundo, o fabricante Tmed, fundado em 1994, pela 

obtenção em 2009 de recursos do Criatec, fundo de investimento em empresas de base tecnológica 

com alto valor agregado e inovação diferenciada. Deste modo, a empresa passou a ter como cotistas o 

BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) e o BNB (Banco do Nordeste), 

tornando-se uma S.A. Terceiro, a Fanem pelo seu reconhecido sucesso no projeto, fabricação e 

exportação de incubadoras para recém-nascidos. 

 

 

Tabela 3.1 – Amostra de fabricantes de equipamentos eletromédicos de capital nacional. 

Empresa Resumo da linha de produtos 

Braile Biomédica Aquecedor de sangue e máquina de circulação extracorpórea. 

Confiance Medical Microcâmeras, fontes de luz xenon, insufladores de CO2. 

DFV Microscópios cirúrgicos e colposcópios. 

EMSA Equipamentos 

Médicos 

Equipamentos para eletroencefalografia, polissonografia, 

eletromiografia e actigrafia. 

Fanem Incubadoras, berço aquecido e total care, aspirador cirúrgico, cama 

para parto. 

Ideal Bequem Camas hospitalares elétricas. 

Razek Equipamentos Equipamentos para cortes e perfurações ósseas. 

Sismatec Focos cirúrgicos, mesas cirúrgicas, serras e perfuradoras cirúrgicas. 

TEB Tecnologia Eletrônica 

Brasileira 

Cardioversor, desfribilador, eletrocardiógrafos, polígrafo para 

hemodinâmica, eletrofisiologia e gerador de radiofrequência. 

Tmed Tecnologia Médica 

S.A. 

Monitoramento de cuidados no leito, bip soro, sistema de 

monitoramento de diurese. 

Ventura Monitor de pressão intracraniana. 

Fonte: ABIMO e site das empresas. 

 

 

Já as grandes e média-grandes empresas constituem os restantes 23%, predominando nos 

segmentos de equipamentos tecnologicamente mais complexos (fronteira tecnológica) (ABIMO, 2014; 

GADELHA et al., 2010). A Tabela 3.2 contém uma amostra das empresas de capital estrangeiro, 

independentemente do porte, fabricantes de equipamentos eletromédicos. Estas empresas também 

foram identificadas pelo site da ABIMO e por pesquisa direta na internet. 
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Tabela 3.2 – Amostra de fabricantes de equipamentos eletromédicos de capital estrangeiro. 

Empresa Principais equipamentos eletromédicos 

BBraun Diálise e hemodiálise, sistemas de infusão, endoscopia (câmeras, 

fontes de luz e insufladores de CO2). 

Carestream Radiologia, ultrassom e tomografia computadorizada. 

Covidien Brasil Selagem de vasos, produtos eletrocirúrgicos e de ablação, oximetria, 

monitoramento, vias aéreas e ventilação. (Adquirida pela Medtronic 

em 2015) 

GE Healthcare Eletrocardiógrafos, ressonância magnética, tomografia, mamografia, 

ultrassonografia, scanners etc. 

Philips Medical Systems Ressonância magnética, tomografia computadorizada, ultrassom, 

scanner PET/CT, monitores multiparamétricos. 

(Adquiriu a Dixtal em 2008; e a VMI em 2007) 

Siemens Ressonância magnética, tomografia computadorizada, angiografia, 

mamografia, ultrassom. 

Toshiba Medical Ressonância magnética, tomografia computadorizada. 

Medtronic Instrumentos de microendoscopia e sistemas de cirurgia guiados por 

imagem 

Olympus Equipamentos para endoscopia, colposcopia, ultrassonografia; e 

insufladores. 

St. Jude Medical Polígrafo. 

Striker Camas, insufladores, câmeras e fontes de luz. 

Varian Raio-X, mamografia. 

WEM Equipamentos 

Eletrônicos  

Bisturis eletrônicos microprocessados, coaguladores por plasma de 

argônio, aspiradores, cardiotocógrafos, detectores de batimento cárdio-

fetal. 

Fonte: ABIMO e pesquisa direta na internet. 

 

Da Tabela 3.2, destacam-se a WEM, a Covidien e a Medtronic, por um sucessivo movimento 

de aquisições. A WEM foi adquirida no início de 2014 pela Covidien (SAÚDE BUSINESS, 2014), 

que por sua vez foi adquirida no início de 2015 pela Medtronic (MEDTRONIC, 2015), passando esta a 

possuir instalações fabris no Brasil. 

Também pelo movimento de aquisições no mercado brasileiro, destaca-se a Philips, que em 

2007 adquiriu a VMI Sistemas Médicos (fabricante de aparelhos de raios X digital e analógico, 

cateterismo, mamografia e ultrassom) e, em 2008, adquiriu a Dixtal Biomédica e Tecnologia 

(fabricante de equipamentos hospitalares para monitoramento de pacientes, anestesia, ventilação e 

eletrocardiograma, bem como outros sensores para medição de sinais vitais) (PHILIPS, 2015). 

No Gráfico 3.2, mostra-se a distribuição dos fabricantes de EMHO entre os Estados do país 

(ABIMO, 2015). Observa-se que na região sudeste encontravam-se, em 2014, quase 60% dos 

fabricantes de EMHO (38,3% em São Paulo, 13,1% em Minas Gerais, 5,6% no Rio de Janeiro e 2,5 no 

Espírito Santo), sendo que São Paulo e Minas Gerais concentram mais que 50% deles. 
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Gráfico 3.2 – Localização dos fabricantes de EMHO entre os Estados brasileiros. 

Fonte: elaboração própria com dados da ABIMO (2015). 

 

Em relação ao Estado de São Paulo, a concentração é parcialmente explicada pela existência, 

por exemplo, do arranjo produtivo local (APL) de Ribeirão Preto. Complementarmente, infere-se que 

tal concentração também é devida, pelo menos em parte, pela proximidade com os principais 

mercados consumidores, pela concentração industrial (característica do Brasil) e pela disponibilidade 

concentrada de mão de obra especializada. 

No Estado de Minas Gerais, aponta-se a existência do denominado Vale dos Eletrônicos, uma 

região que abrange os municípios de Itajubá e Santa Rita do Sapucaí38 (ESTADÃO PME, 2013). 

Trata-se de um arranjo apoiado pelo Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material 

Elétrico de Itajubá (Simmmei), da Incubadora de Empresas de Base Tecnológica de Itajubá (INCIT), 

da Incubadora do Instituto Nacional de Telecomunicações (Inatel), da Incubadora Municipal de Santa 

Rita do Sapucaí, do Sindicato das Indústrias de Aparelhos Elétricos, Eletrônicos e Similares do Vale 

da Eletrônica (Sindvel) e Sebrae-MG (SEBRAE MG COM VOCÊ, 2013). 

O arranjo mineiro tem sua origem em 2010, quando surgiu o Grupo das Empresas de Produtos 

e Serviços para Saúde (GEPSS), favorecendo a formação de uma identidade coletiva a um conjunto de 

indústrias afins. Em 2013, o SEBRAE contabilizava 26 empreendimentos com este foco (SEBRAE 

MG COM VOCÊ, 2013). 

                                                      
38 O SEBRAE inclui o município de Varginha no Vale dos Eletrônicos (SEBRAE MG COM VOCÊ, 2013). 
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100.0%
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Distribuição dos fabricantes de EMHO no território brasileiro.
Fonte: ABIMO (2015)
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Por sua vez, o Estado do Paraná também conta com um arranjo produtivo local, denominado 

de APL Médico-Odontológico de Campo Mourão. Segundo Teixeira (2013), este APL agregava, em 

2013, quatorze empresas de base tecnológica, produzindo, por exemplo, aparelhos de profilaxia 

odontológica, equipamentos para laboratórios de análises clínicas, reprocessadora automática de 

dialisadores, equipamentos de higiene e limpeza, indicadores biológicos, lavadora de instrumentais 

cirúrgicos. Não foi possível determinar com precisão a quantidade de FEE instalados neste APL. 

Na conformação do APL de Campo Mourão-PR, foi fundamental a iniciativa da empresa 

Cristófoli Equipamentos de Biossegurança (CEB) e da Fundação Educere. A Fundação é uma escola 

técnica, que conta com um centro de pesquisa para o desenvolvimento de produtos na área de saúde e 

uma incubadora de empresas. A escola foi criada pelo fundador da CEB para formar mão de obra e 

abertura de fornecedores de produtos a serem utilizados na CEB, que deixaria de comprá-los de outras 

regiões, diminuindo assim seus custos de produção39. 

No Rio Grande do Sul, registra-se a existência do Arranjo Produtivo Local do Complexo 

Industrial da Saúde (APL-CIS/RS), formalmente organizado em 2013. Vinculado à Fundação Delfim 

Mendes Silveira, a estrutura de governança do APL-CIS/RS é composta por um fórum consultivo, 

comitê gestor, coordenação executiva e grupos de trabalho temáticos (SEBRAE-RS, 2013). 

Atualmente, o APL Saúde de Pelotas tem a participação de sete empresas: Amplivox, Freedom, 

Laboratório Antonello, Detecta DNA, Yller, Contronic e Lifemed (apenas as duas últimas são 

fabricantes de equipamentos eletromédicos). Tem ainda a participação dos seguintes ICTs: Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-Rio-Grandense (IFSul), a Universidade Católica de 

Pelotas (UCPel), a Universidade Federal de Pelotas (UFPel) e a Universidade Federal do Rio Grande 

(FURG). Também participam as seguintes entidades regionais: Associação dos Municípios da Zona 

Sul (AZONASUL), Conselho Regional de Desenvolvimento da Região Sul (COREDE SUL), Centro 

das Indústrias de Pelotas (CIPEL), Associação Comercial de Pelotas, Associação Brasileira das 

Indústrias e Revendedores de Produtos e Serviços para Pessoas com Deficiência e a liderança nacional 

da ABIMO (APL SAÚDE PELOTAS, 2015). 

Pelas informações obtidas do web site da instituição, ficou entendido que o APL Saúde de 

Pelotas é fruto de uma iniciativa local/estadual coordenada, para conciliar potencialidades locais, 

recursos estaduais40 e federais41 para desenvolver a região enquanto atende a demandas locais e 

nacionais, especialmente as do SUS. 

 

 

                                                      
39 Nesta tese, destaca-se a existência do APL de Campo Mourão, não sendo objeto de análise a pertinência ou 

não de sua classificação como APL nem o seu sistema de governança. Estes dois aspectos podem ser conferidos 

em Teixeira (2013). 
40 Por exemplo, o Programa Setorial – Saúde Avançada e Medicamentos 2012 – 2014 do Governo do Estado de 

Rio Grande do Sul. 
41 Por exemplo, os programas Inova Saúde e Mais Saúde, mencionados no anexo 4. 
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3.1.1. Situação econômica 

O mercado nacional de equipamentos médicos (que compreende os equipamentos 

eletromédicos – EEM) cresceu a taxa média de 5,5% entre 2007 e 2012. Pressionados pelo aumento e 

envelhecimento da população; pelo aumento da renda das classes C e D; pela mudança do perfil 

epidemiológico e pela ampliação da oferta dos serviços do Sistema Único de Saúde (SUS), esses 

números tendem a continuar crescendo nos próximos anos. Em termos de demanda de insumos, esta é 

atendida principalmente por meio dos serviços públicos de saúde e, portanto, requer a aplicação de 

dinheiro público (GADELHA et al., 2010). 

Como a maior parte dessa crescente demanda interna por serviços de saúde é atendida com 

insumos importados, o saldo negativo da balança comercial do setor (Gráfico 3.3) tende a agravar-se. 

O patamar tão baixo e permanente revela que o déficit é estrutural, demonstrando a existência de uma 

inferioridade competitiva na Saúde como um todo. Ademais, o aumento das importações da China, um 

país em desenvolvimento como o Brasil, revela que as oportunidades para penetração e expansão estão 

sendo perdidas. 

 

 

Gráfico 3.3 – Balança comercial do setor da Saúde (1996-2014). 

Fonte: GIS/ENSP/FIOCRUZ, a partir de dados da Rede Alice / MDIC. 

 

Considerando apenas a indústria de EMHO, o quadro não muda muito (Gráfico 3.4). 

Novamente, o déficit apenas da indústria de EMHO, que atingiu quase 34% do total da Saúde em 

2011, mostra-se estrutural e com tendência de agravamento. 
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Gráfico 3.4 – Balança comercial da indústria de EMHO (2003-2011). 

Fonte: GIS/ENSP/FIOCRUZ, a partir de dados da Rede Alice / MDIC. Acesso em junho/2015. 

 

No Gráfico 3.5, decompõem-se esses números por setor de atuação, sendo que o de 

equipamentos odontológicos aparece como o único a sustentar um superávit consistente. Percebe-se 

também que o déficit dos demais setores de atuação (equipamentos para laboratórios, radiologia, 

médico-hospitalares, implantes e materiais de consumo) é persistente. Segundo a ABDI (2009), nos 

subsetores de equipamentos e insumos para diagnóstico de imagem e laboratórios as empresas 

nacionais supriam menos da metade da demanda interna, fornecendo produtos de menor valor 

agregado e demonstrando a fragilidade da indústria nacional em termos de competitividade 

internacional. 
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Gráfico 3.5 – Balança comercial da indústria de EMHO decomposta (2003-2011). 

Fonte: elaboração própria com dados do GIS / ENSP e ABIMO, 2012. 

 

Dados referentes ao ano de 2009 mostraram que o mercado mundial de materiais e 

equipamentos atingiu US$ 234 bilhões; que os EUA respondem por 40% desse total, sendo o maior 

importador e exportador, tendo 16 das 20 maiores empresas; e que as 20 maiores empresas respondem 

por 70% da produção mundial. 

No mesmo período, o mercado brasileiro de materiais e equipamentos foi estimado em R$ 6 

bilhões. Entretanto, permanecia o déficit estrutural na balança comercial com o exterior, conforme 

mostrado no Gráfico 3.5. Este déficit é consequência, entre outros fatores, do afastamento da indústria 

nacional da fronteira tecnológica. Como o gráfico revela, o único subsetor superavitário é o de 

odontologia. 

Na Tabela 3.3, detalham-se os números do ano 2014 por setor de atuação. Verifica-se que os 

equipamentos médicos e materiais de consumo representaram 25% do déficit da Saúde. 

Em relação ao mercado mundial de equipamentos médicos, Landim et al. (2013) citaram que 

atingiu US$325 bilhões em 2011 e que deve apresentar taxas de crescimento da ordem de 15% nos 

próximos anos, sobretudo nos mercados emergentes. 
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Tabela 3.3 – Balança comercial da Saúde em 2014. 

(Valores em US$ bilhões, atualizados pelo IPC/EUA) 

  Exportação Importação Saldo Participação 

Equipamentos/Materiais 570 3.411 -2.841 25% 

Hemoderivados 13 1.973 -1.960 17% 

Medicamentos 1.308 4.057 -2.749 24% 

Fármacos 278 2.897 -2.619 23% 

Vacinas 11 892 -881 8% 

Reagentes 14 382 -368 3% 

Soros 10 118 -108 1% 

TOTAL 2.204 13.730 -11.526 100% 

Fonte: GIS/ENSP/FIOCRUZ, a partir de dados da Rede Alice / MDIC. Acesso em junho/2015. 

 

Segundo dados mais recentes (Tabela 3.4), levantados pela Associação Brasileira da Indústria 

de Artigos e Equipamentos Médicos, Odontológicos, Hospitalares e de Laboratório (ABIMO), em 

2014 o PIB setorial atingiu R$2,75 bilhões, com um faturamento de R$7,73 bilhões e ocupando 

62.858 pessoas (ABIMO, 2015). 

 

Tabela 3.4 – Dados econômicos selecionados da indústria de EMHO e do segmento de 

Equipamentos Eletromédicos. 

  
2012 2013 2014 

  

Aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos 

e equipamentos de irradiação. 0,16 0,16 0,18 

PIB 

Instrumentos e materiais para uso médico e 

odontológico e de artigos ópticos. 2,21 2,32 2,57 

 [R$ bilhões] Somatório 2,37 2,48 2,75 

  

Aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos 

e equipamentos de irradiação. 0,49 0,51 0,57 

FATURAMENTO 

Instrumentos e materiais para uso médico e 

odontológico e de artigos ópticos. 6,10 6,41 7,16 

 [R$ bilhões] Somatório 6,59 6,92 7,73 

  

Aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos 

e equipamentos de irradiação. 5.218  5.572  5.705  

EMPREGO 

Instrumentos e materiais para uso médico e 

odontológico e de artigos ópticos. 51.490  55.876  57.153  

 [un.] Somatório 56.708  61.448  62.858  

Fonte: ABIMO, 2015. 

    

Por um lado, dentre outros fatores, têm-se as pressões sociais para melhoria e expansão da 

oferta dos serviços de saúde, a mudança do perfil epidemiológico (por exemplo, devido ao aumento da 

longevidade da população em geral), o crescimento econômico (embora interrompido nos dois últimos 
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anos) e um parque industrial dos mais diversificados do hemisfério sul. De outro lado e em âmbito 

nacional, verifica-se o atendimento da crescente demanda interna com importações e/ou por 

subsidiárias de empresas multinacionais. Em âmbito internacional, empresas de países emergentes 

como o Brasil estão ocupando sua fatia de mercado. Em suma, a presente análise revela a desvantagem 

competitiva em que se encontra a indústria de EMHO brasileira como um todo e, por extensão, o 

segmento de equipamentos eletromédicos. 

 

3.2. O contexto operacional dos FEE pela perspectiva do Sistema Nacional de Inovação em 

Saúde (SNIS) 

Sistema nacional de inovação (SNI) é um arranjo institucional entre múltiplos atores ou 

agentes que interagem impulsionando o progresso tecnológico e viabilizando o fluxo de informações, 

ambos necessários ao processo de inovação tecnológica no âmbito de um país (ALBUQUERQUE, 

1996). A natureza institucional de um SNI chama a atenção para o fato de que o desempenho inovador 

de uma empresa não depende apenas dos recursos que ela domina, tais como competências 

tecnológicas e de gestão. Decorre que, da parte das empresas, as competências tecnológicas e de 

gestão, ainda que sejam bem atendidas, não são suficientes para garantir um desempenho inovador 

capaz de dar conta das necessidades sociais, que vêm se ampliando e sofisticando seus requisitos, à 

semelhança do que ocorre nas principais economias do mundo. 

Os agentes componentes de um SNI incluem empresas e demais parceiros das cadeias de 

suprimento das quais elas fazem parte; instituições científicas e tecnológicas (ICTs); instituições de 

ensino, formadoras de recursos humanos em diferentes níveis de educação e especialização; órgãos de 

governo, que exercem principalmente os papéis de regulação e promoção; instituições financeiras; e 

associações de classe42. 

Para Button e Oliveira (2012), o mérito do conceito de SNI é abarcar um conjunto de agentes 

com distintas competências, motivações e padrões organizacionais, que interagem dinamicamente para 

realizar a inovação e o desenvolvimento tecnológico, assim transcendendo os limites do setor 

produtivo e suas atividades de P&D. Estes autores acrescentam o fato de que o conceito de SNI 

abrange não só o desenvolvimento de tecnologia, mas também sua difusão e incorporação na 

sociedade, deixando claro que, na medida em que agrega outros elementos como as mudanças na 

conjuntura político-institucional e a forma como agentes interagem entre si, a evolução tecnológica 

transcende o progresso técnico. 

Simplificadamente, um sistema de saúde (SS) é constituído pela sociedade, que demanda bens 

e serviços de saúde; pelas organizações que atendem tais demandas; e pelas organizações que suprem 

os recursos humanos, financeiros, tecnológicos e de infraestrutura utilizados nas relações de produção 

                                                      
42 Para mais detalhes sobre o conceito de sistema de inovação, em nível local, nacional ou regional, ver Lastres, 

Cassiolato e Arroio (2005). 



63 

 

e consumo de bens e serviços de saúde (GADELHA, QUENTAL e FIALHO, 2003). Nesse contexto, 

Albuquerque e Cassiolato (2000) apontam o caráter sistêmico em que as inovações de produtos, 

processos e organizacionais estão envolvidas. 

De acordo com a Figura 3.2, o sistema nacional de inovação em saúde (SNIS) posiciona-se na 

interseção do SNI com o SS. 

 

 

 

Figura 3.2 – Âmbito do Sistema Nacional de Inovação em Saúde. 

Fonte: Gadelha, Quental e Fialho, 2003. 

 

 

A fim de melhor visualizar tanto os agentes do SNIS como algumas das relações entre eles, o 

que não é possível a partir da Figura 3.2, considerou-se adequado detalhar um pouco mais, chegando-

se à representação mostrada na Figura 3.3. Trata-se da ilustração estilizada do contexto de operação 

dos fabricantes de equipamentos eletromédicos (FEE) no Brasil. 

No esquema adotado (Figura 3.3), destacam-se a cadeia de suprimentos (parte central); os 

órgãos de governo (parte superior); os ICTs, as instituições de ensino e as associações de classe (as 

três na parte inferior). Nas subseções seguintes, apresentam-se e comentam-se os papéis destes grupos 

de agentes. 
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Figura 3.3 – Contexto operacional dos FEE. 

Fonte: elaboração própria com informações de ABDI (2009); Oliveira E porto (2004); Gadelha, 

Quental e Fialho (2003). 

 

 

3.2.1. Fabricantes de equipamentos eletromédicos – FEE 

Na parte central da Figura 3.3, tem-se os fabricantes de equipamentos eletromédicos. De modo 

geral, o subgrupo de fabricantes de capital nacional é, predominantemente, formado por empresas de 

pequeno e médio portes43, praticamente restritos à fabricação de equipamentos com tecnologias 

maduras (afastadas da fronteira tecnológica), com reduzida competitividade comparativamente aos 

segmentos mais dinâmicos, com dificuldades para lidar com os novos paradigmas tecnológicos, de 

estrutura empresarial fragmentada e sistema de gestão familiar. 

Segundo Pieroni, Reis e Souza (2010), os fabricantes de capital nacional trabalham com uma 

linha de produtos mais extensa que os congêneres internacionais, devido aos efeitos históricos do 

modelo de substituição das importações da década de 70 e 80 do século passado. 

No âmbito nacional, os fabricantes de menor porte, devido ao modelo de substituição das 

importações diversificaram-se ao atuar em mais de um segmento de mercado interno, pois nenhum 

deles sozinho era de tamanho suficiente para justificar a crescente necessidade de investimentos. 

Consequentemente, de modo geral, estes fabricantes não aprofundaram seu aprendizado nos diversos 

setores em que atuavam. No âmbito internacional, à exceção dos grandes conglomerados industriais, 

                                                      
43 Por este motivo, neste texto as expressões ‘fabricante nacional’, ‘fabricante de capital nacional’ e ‘fabricantes 

brasileiros’ serão utilizadas como sinônimas. 
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os fabricantes de menor porte seguiram no sentido contrário, isto é, se especializaram para atender a 

demanda de nichos do mercado global, suficientemente grandes para justificar os investimentos 

necessários à produção para competir em um setor industrial tecnologicamente dinâmico (FURTADO 

e SOUZA, 2001)44. 

Uma análise um pouco mais aprofundada do âmbito nacional revelou que, mesmo dentro do 

quadro geral acima descrito, os fabricantes de monitores de sinais vitais multiparamétricos, 

ventiladores pulmonares, incubadoras para recém-nascidos, berços radiantes, equipamentos de 

fototerapia, esterilizadores médico-cirúrgicos, bombas de infusão, bisturis elétricos, equipamentos de 

mecanoterapia e fisioterapia, mesas cirúrgicas, focos cirúrgicos e camas hospitalares elétricas haviam 

conseguido se destacar em termos de parcela da produção nacional e de participação no mercado 

internacional (MALDONADO, 2012). 

No subgrupo dos grandes fabricantes de equipamentos, predominam as filiais das grandes 

empresas multinacionais, diversificadas, com grande poder de investimento em P&D, detentoras de 

recursos complementares importantes e concentradas na fabricação de equipamentos com tecnologias 

avançadas45. 

Segundo Sturgeon et al. (2013), os dispositivos médicos de alta tecnologia são produtos 

complexos, que incorporam insumos também complexos e altamente específicos, isto é, que muitas 

vezes só se aplicam aos produtos da rede de produção específica de uma empresa multinacional. 

Os fabricantes deste segundo subgrupo, além de garantir presença no mercado nacional, 

utilizam o Brasil como plataforma de produção e exportação. Entretanto, suas decisões de 

investimentos são dirigidas pelas matrizes, o que acarreta um movimento de ampliação e retração das 

linhas de produtos (Gadelha et al., 2012). 

Resumidamente, existe alguma correlação entre o porte da empresa e o estrato tecnológico em 

que ela atua. De modo geral, as grandes empresas atuam nos estratos da fronteira tecnológica, 

enquanto que as empresas de pequeno e médio portes atuam nos estratos de tecnologias maduras. 

 

 

                                                      
44 Além da explicação fundamentada na necessidade de escala de produção, as observações de Furtado e Souza 

(2001) quanto à especialização dos fabricantes internacionais também encontram respaldo na necessidade de 

elevados investimentos em P&D visando o desenvolvimento de competências tecnológicas. 
45 Além do suprimento realizado por fabricantes nacionais e pelas filiais das multinacionais, o mercado brasileiro 

também é suprido por importações. Estimativas apontavam que, em 2006, metade da demanda do mercado 

interno brasileiro era suprida com importações diretas realizadas por empresas importadoras (LEÃO et al., 2008 

apud GADELHA et al., 2010). Em 2013, a parcela do consumo aparente atendida pela produção nacional ficou 

em quase 32% (ABIMO, 2014), significando que as importações atenderam a mais que 68% do consumo 

interno. A importação também é feita diretamente por hospitais públicos e filantrópicos. São importados 

equipamentos novos e usados, sendo que estes últimos formam o denominado “mercado de equipamentos de 

segunda mão”. Nesse mercado, ocorre a revenda de equipamentos usados no estado ou reformados, sendo a 

reforma feita pelos próprios fabricantes ou por outras empresas (CALIL, 2001). A importação do equipamento 

em si pode estar associada à prestação de serviços especializados de manutenção e assessoria técnica por parte 

dos fabricantes. 
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3.2.2. Fornecedores do setor industrial de equipamentos eletromédicos 

No lado esquerdo da Figura 3.3, observam-se dois níveis de fornecedores de insumos. No 

primeiro nível estão os fornecedores de componentes, subconjuntos e serviços especializados para os 

fabricantes de equipamentos eletromédicos, não necessariamente de modo exclusivo para estes. Tais 

fornecedores são importantes porque os equipamentos para saúde têm explorado a convergência de 

tecnologias oriundas de diversos campos de conhecimento, tais como microeletrônica, óptica, 

tecnologia da informação, mecânica de precisão, química e novos materiais.  

Salienta-se que em relação aos fabricantes de equipamentos eletromédicos com tecnologias 

maduras situados no território nacional, os principais itens/insumos de maior conteúdo tecnológico são 

importados (GADELHA et al., 2012). Este é o caso, por exemplo, das câmeras para endoscopia e dos 

filtros para hemodiálise (PIERONI, REIS e SOUZA, 2010). 

Em relação aos fabricantes de equipamentos eletromédicos (independentemente da origem e 

do porte) com tecnologias complexas e/ou fronteiriças, os principais componentes não estão 

disponíveis no mercado via transações de compra e venda tradicionais. Ou o componente / insumo é 

fabricado pelo próprio fabricante do equipamento ou ele é desenvolvido por intermédio de parcerias 

com o fornecedor. 

No segundo nível estão os fornecedores de peças e componentes isolados, com pouca relação 

direta com os fabricantes de equipamentos eletromédicos. 

 

3.2.3. Clientes do setor industrial de equipamentos eletromédicos 

No lado direito da Figura 3.3, também se observam dois níveis de clientes. Os distribuidores, 

atacadistas e representantes (primeiro nível) são mais utilizados pelos fabricantes de equipamentos 

com tecnologias maduras, sejam os nacionais ou os importados. Os distribuidores e atacadistas 

compram os equipamentos com o propósito de revendê-los, sendo que os distribuidores têm contrato 

com os fabricantes, que lhes reservam mercados ao não vender os equipamentos para outros clientes 

na localidade de atuação do distribuidor. Os representantes não adquirem os equipamentos, apenas 

intermediam a aquisição pelos compradores, prestando-lhes, em alguma extensão, assessoria para a 

seleção, compra, instalação, treinamento e assistência técnica junto aos fabricantes. Por intermédio de 

uma rede de representantes, os fabricantes brasileiros de equipamentos eletromédicos conseguem 

expandir sua atuação no território nacional e prestar um bom nível de serviço aos clientes. Segundo 

Sturgeon et al. (2013), os equipamentos de menor valor (baseados em tecnologias maduras) tendem a 

ser distribuídos por intermediários (distribuidores e atacadistas para revendedores). 

Em relação aos equipamentos eletromédicos mais avançados tecnologicamente, que costumam 

ser de valor de compra/venda mais elevados, de instalação mais complexa e requerer contratos de 

manutenção para validade da garantia, o processo de compra costuma ser bem mais elaborado, 
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exigindo por parte do comprador um planejamento maior. Isso inclui, quando necessária, a obtenção 

do financiamento, seja com instituição financeira indicada pelo próprio fabricante ou com outras 

instituições financeiras. Daí, em geral, os fabricantes de tais equipamentos utilizarem força de vendas 

própria, isto é, venderem seus equipamentos diretamente para os clientes da segunda camada, sem a 

intermediação de distribuidores, revendedores e representantes. 

No segundo nível de clientes, o grupo 1 é formado pelas clínicas, consultórios e ambulatórios. 

No caso de estabelecimentos privados deste grupo, apontam-se as características típicas de livre 

escolha, de limitação de financiamento, de menor preço relativo das compras, de pulverização da 

distribuição física destes compradores, bem como de menor infraestrutura técnica para a instalação, 

operação e manutenção dos equipamentos. 

Por sua vez, o grupo 2 do segundo nível de clientes é formado pelos hospitais públicos, 

filantrópicos e privados. Os hospitais públicos, juntamente com os outros estabelecimentos públicos de 

serviços de saúde, representam uma importante parcela do mercado consumidor. Suas compras são 

regidas pela Lei 8.666 de 1993, com as respectivas atualizações. Quando financiados com verba 

pública, os hospitais filantrópicos e privados também passam a ter de atender a esta mesma 

legislação46. Fora deste caso, os hospitais privados e filantrópicos ficam livres para aplicar seus 

próprios processos e critérios de compra, ainda que enfrentem dificuldades para financiar a compra de 

equipamentos mais caros. 

Segundo Sturgeon et al. (2013), os equipamentos de maior valor (baseados em tecnologias 

avançadas) tendem a ser distribuídos diretamente pelos fabricantes para os hospitais (clientes do grupo 

2). 

Cabe destacar a redução da influência dos médicos, que priorizavam critérios como facilidade 

de uso e compatibilidade com outras plataformas, nas transações de compra e venda entre fabricantes e 

clientes do segundo grupo. Em uma tendência mais recente, outros grupos de interessados nos 

processos e resultados da Saúde têm exercido maior influência sobre a introdução e difusão das novas 

tecnologias médicas (ERNST & YOUNG, 2013), incluindo os equipamentos. 

Historicamente, a introdução de inovações em EMHO foi cumulativa, isto é, novos produtos, 

baseados em novas tecnologias, não necessariamente substituíam os existentes até então. Assim, eles 

se somavam à infraestrutura tecnológica à disposição da Saúde e passavam a pressionar os gastos de 

aquisição, operação e manutenção (CALIL, 2001). Os novos produtos, mais complexos, de maior 

preço, com novas funções e frequentemente com incrementos modestos no desempenho, eram 

lançados no mercado em um período de tempo cada vez mais curto, acelerando a estratégia de 

diferenciação de modo geral (GUTIERREZ e ALEXANDRE, 2004). 

                                                      
46 O sistema público de saúde reembolsa parte significativa das compras de entidades privadas, tais como as 

instituições filantrópicas que atendem pelo Sistema Único de Saúde – SUS, resultando em uma participação 

estimada de 50% de recursos públicos na demanda desses equipamentos em 2008 (PIERONI, REIS e SOUZA, 

2010). 
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Mais recentemente e não por acaso, pacientes, gestores de sistemas de saúde (públicos e 

privados), seguradoras e planos de saúde passaram a participar mais ativamente das decisões sobre a 

incorporação de novas tecnologias. 

Da parte dos pacientes, humanização do tratamento, redução do tempo de recuperação, 

manutenção de elevados níveis de independência na terceira idade, facilidade de uso, personalização, 

portabilidade, conectividade são características valorizadas atualmente (ERNST & YOUNG, 2013; 

GADELHA et al., 2009). 

Da parte dos gestores de sistemas, planos e seguradoras de saúde, os crescentes custos são um 

dos fatores mais influentes nas suas decisões no mundo todo. Resumidamente, em nível global o 

imperativo da contenção dos custos forçou os gestores da saúde a priorizar métodos terapêuticos, 

incluindo tecnologias, que gerem resultados aprimorados em termos de qualidade de vida para os 

pacientes e econômicos para os sistemas de saúde. 

Como exemplo das mudanças no campo da gestão da saúde que estão colocando novos 

requisitos para a inovação em equipamentos, cita-se a estratégia de desospitalização, pelo seu 

potencial para reduzir custos do sistema de saúde como um todo, reduzir riscos de infecção hospitalar 

e melhorar a recuperação do paciente, favorecida pelo ambiente doméstico e pela atenção direta dos 

familiares (PARANÁ ONLINE, 2014; SCHAHIN, 2009). Ainda que não seja aplicável a todos os 

casos e apresente seus próprios desafios quanto à segurança47, os quais precisam ser superados para 

gerar os benefícios potenciais, a desospitalização requer que uma infraestrutura adequada seja 

instalada no domicílio do paciente, nos ambulatórios e/ou nas unidades de pacientes crônicos 

(HOSPITAL ALBERT EINSTEIN, 2012). Tudo isso demanda equipamentos eletromédicos em 

alguma extensão, os quais precisam incorporar algum nível de mudança. 

No caso específico dos gestores do SUS, a pressão para reduzir custos levou à adoção de 

critérios mais objetivos (custo-efetividade) para avaliar a incorporação de novas tecnologias. Neste 

sentido, a partir de 2006 o Ministério da Saúde (MS, 2006) passou a normatizar seus esforços para 

regular o fluxo de incorporação de tecnologias na saúde, culminando em 2011 com a estruturação da 

Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS – CONITEC (CONITEC, 2014). 

No âmbito brasileiro, um dos agravantes do aumento dos gastos com equipamentos é que sua 

incorporação não é planejada nem centralizada. Os hospitais têm autonomia para incorporar novos 

equipamentos, provocando a saturação de alguns tipos (modernos e caros) em determinadas regiões 

em contraste com a escassez em outras. 

 

 

 

                                                      
47 Ilustrativamente, um desafio de segurança é o fato de que equipamentos em domicílio serão operados por 

pessoas que, em geral, não são profissionais da saúde. 
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3.2.4. Órgãos governamentais de regulação 

Na parte superior da figura 3.3, observam-se os órgãos de regulação48, cujos aspectos-alvo em 

relação aos equipamentos sob regime de Vigilância Sanitária49 são, fundamentalmente, a segurança e o 

desempenho essencial (eficácia). No Anexo 3, apresentam-se detalhes sobre os requisitos regulatórios 

no Brasil e as tendências internacionais neste área. Nesta subseção, enfoca-se a apresentação dos 

órgãos de regulação no Brasil, sendo os principais a ANVISA, ANATEL, INMETRO e Ministério do 

Meio Ambiente. 

 

3.2.4.1. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

A regulação exercida pela ANVISA enfoca os equipamentos sob regime de vigilância 

sanitária, categoria em que se enquadram os equipamentos eletromédicos.  Basicamente, o órgão 

regulamenta, controla e fiscaliza fabricantes e produtos, definindo quais equipamentos devem ser 

cadastrados, registrados ou certificados (ANVISA, 2010). 

 

3.2.4.2. Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) 

A ANATEL exerce regulação no caso específico dos equipamentos eletromédicos que emitem 

sinais eletromagnéticos (intencionais ou não), que interferem com outros equipamentos, diretamente 

ou pela rede elétrica; e/ou que sofrem a interferência eletromagnética de outros equipamentos. 

 

3.2.4.3. Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) 

O papel do INMETRO na regulação é coadjuvante ao da ANVISA, limitando-se às atividades 

de certificação da conformidade dos equipamentos às normas técnicas definidas por esta como 

aplicáveis. Assim, no caso dos equipamentos eletromédicos, as atividades de metrologia/ensaio e 

certificação couberam ao INMETRO, que atribuiu as atividades de certificação aos Organismos de 

Certificação de Produto, os quais, por sua vez, selecionam, em comum acordo com a empresa 

solicitante, os Laboratórios de Ensaio que devem ser contratados50 (INMETRO, 2010). 

 

                                                      
48 Embora exista uma diferença conceitual entre regulamentação (ação de estabelecer regulamentos aplicáveis 

aos fabricantes, processos e/ou produtos na forma de leis, decretos, portarias, normas, instruções normativas, 

padrões, protocolos, resoluções e códigos etc.) e regulação (ação de fazer cumprir os regulamentos que foram 

estabelecidos, principalmente, por meio das atividades de fiscalização e de avaliação da conformidade), ambos 

estão correlacionados e a literatura consultada costuma utilizar apenas o segundo termo em referência a ambos. 
49 A expressão ‘equipamento eletromédico’ está sendo substituída por ‘equipamento sob regime de Vigilância 

Sanitária’, não importando a fonte de energia. 
50 No dia 28 de agosto de 2014, por meio da publicação da Portaria nº 407/2014 no Diário Oficial da União, foi 

colocada em consulta pública a proposta para o aperfeiçoamento dos Requisitos de Avaliação da Conformidade 

para Equipamentos sob Regime de Vigilância Sanitária desta Portaria 350/2010. 
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3.2.4.4. Ministério do Meio Ambiente (MMA) 

O Ministério do Meio Ambiente (MMA) exerce regulação indiretamente sobre os 

equipamentos eletromédicos, por conta do seu conteúdo de base eletrônica afetado pela Lei nº 

12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS). 

 

3.2.5. Órgãos governamentais de promoção 

Em relação ao papel de promoção, os órgãos de governo estão apresentados na parte superior 

da Figura 3.3. No Anexo 4, apresentam-se detalhes sobre as iniciativas de promoção da inovação e 

competitividade que abrangem o segmento de equipamentos eletromédicos no Brasil. Nesta subseção, 

enfoca-se a apresentação dos órgãos de promoção, sendo os principais a ABDI, APEX-BRASIL, 

FINEP, BNDES, MDIC e MS. 

 

3.2.5.1. Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) 

A ABDI foi criada em dezembro de 2004. Destaca-se sua atuação nos programas e projetos 

estabelecidos pela Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) e seu Estudo Prospectivo com foco 

no desenvolvimento tecnológico e na inovação pelo setor de Equipamentos Médicos, Hospitalares e 

Odontológicos (EMHO), fatores de contribuição para uma indústria nacional mais competitiva no 

mercado global. 

 

3.2.5.2. Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex-Brasil) 

Destaca-se a atuação da Apex-Brasil, em parceria com a ABIMO, no Projeto Setorial (PS) 

denominado Brazilian Health Devices (BHD), comentado adiante na subseção 3.2.7.2. 

 

3.2.5.3. Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) 

A FINEP é uma empresa pública vinculada ao MCT. É a responsável pelo financiamento (com 

recursos reembolsáveis) e o fomento (com recursos não reembolsáveis) de projetos de inovação e pela 

promoção e realização do Prêmio FINEP de Inovação, “criado para reconhecer e divulgar esforços 

inovadores realizados por empresas, instituições sem fins lucrativos e inventores brasileiros, 

desenvolvidos no Brasil e já aplicados no País ou no exterior” (FINEP, 2012). Também é a entidade 

gestora dos Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia, entre os quais o Fundo Setorial da Saúde (CT-

Saúde). Atua ainda no Programa Inova Saúde. 
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3.2.5.4. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

Além da significativa participação no Programa Inova Saúde, a instituição utiliza outros 

instrumentos de apoio à indústria de EMHO. O Profarma é o principal programa de apoio direto do 

BNDES à indústria de EMHO. Um segundo instrumento de apoio direto ao setor é o Funtec, que 

utiliza recursos não reembolsáveis. O Criatec, é o terceiro e último instrumento de apoio direto do 

BNDES ao setor, embora a instituição não realize a gestão deste fundo. 

O BNDES também atua indiretamente, através do Cartão BNDES e do Finame. 

 

3.2.5.5. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) 

O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) é o responsável 

pelo Plano Brasil Maior, lançado em agosto de 2011, que representa a política industrial, tecnológica, 

de serviços e de comércio exterior do governo federal, cujo objetivo é aumentar a competitividade dos 

produtos nacionais a partir do incentivo à inovação e à agregação de valor. 

 

3.2.5.6. Ministério da Saúde (MS) 

O MS atua, em grande parte, em associação com outros órgãos de governo, seja na promoção 

seja na regulação. Exemplos de atuação associada a outros órgãos de governo são os programas Mais 

Saúde e Inova Saúde, este último comentado na subseção 3.2.5.3. 

 

3.2.6. Instituições de C&T e de Ensino 

As Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs) – universidades, institutos de tecnologia e 

escolas técnicas – compõem o SNIS onde operam os FEE no Brasil (BUTTON e OLIVEIRA, 2012). 

Como exemplo desse tipo de instituições, citam-se o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) do 

Estado de São Paulo, que participou do levantamento sobre a competitividade da indústria paulista de 

EMHO, além das já citadas instituições de ensino e pesquisa envolvidas com os APLs do Vale dos 

Eletromédicos e da Saúde, respectivamente, em MG e RS. 

Conceitualmente, as ICTs seriam responsáveis por gerar e difundir conhecimento científico e 

tecnológico para os agentes produtores, além de lhes servir de fonte de pessoal capacitado para realizar 

atividades de P&D. 

Todavia, segundo relatório de acompanhamento setorial da indústria de EMHO realizado pela 

ABDI (2009), entre os anos de 2003 e 2005, das 637 empresas que realizaram inovação de produto 

e/ou processo, apenas 68 o fizeram em cooperação com outras organizações, sendo que o relatório não 

cita quantas destas outras organizações eram ICTs. 
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Generalizando a constatação de Porto, Kannebley Jr., e Alves (2008), a cooperação com ICTs 

não é uma prática difundida entre os fabricantes de EMHO, apesar do potencial deste tipo de 

cooperação para redução dos riscos da inovação e dos custos a ela associados, que são as duas 

principais dificuldades para inovar apontadas pelos fabricantes de EMHO51. As experiências dos APLs 

em MG e RS constituem-se um esforço no sentido contrário. Registra-se também o caso de uma 

empresa emancipada da incubadora da USP, a qual participou da presente pesquisa. 

  

3.2.7. Entidades de classe 

Complementando a visão geral do contexto de operação da Figura 3.1, dada sua importância, 

convém considerar as entidades de classe. 

 

3.2.7.1. Associação Brasileira da Indústria de Alta Tecnologia de Equipamentos, Produtos e 

Suprimentos Médico-Hospitalares (ABIMED) 

A ABIMED, fundada em 18 de junho de 1996, é uma entidade que congrega as empresas de 

tecnologia avançada nas áreas de fabricação, importação, exportação e distribuição de produtos 

médico-hospitalares. Em síntese, é uma associação que congrega as empresas importadoras de 

equipamentos médicos no Brasil, “defendendo seus interesses perante os órgãos governamentais e 

entidades privadas, do Brasil e do Exterior, contribuindo com as melhores soluções para o sistema de 

saúde” (ABIMED, 2011). No biênio 2014-2015, os sete membros do Conselho de Administração da 

instituição eram funcionários das grandes empresas multinacionais atuantes no Brasil, a saber: 

Johnson & Johnson, Philips, Phonak, St. Jude Medical Brasil, Medtronic Comercial, GE Healthcare 

(ABIMED, 2014). 

 

3.2.7.2. Associação Brasileira da Indústria de Artigos e Equipamentos Médicos, Odontológicos, 

Hospitalares e de Laboratórios (ABIMO) 

Por sua vez, a ABIMO, foi fundada em 1962, por 25 fabricantes de produtos médicos e 

odontológicos, que decidiram se unir para fortalecer, organizar e regulamentar o segmento. Na época, 

o grupo tinha como foco garantir a qualidade e a segurança dos equipamentos médico-hospitalares 

produzidos no país. Atualmente, a instituição contabiliza 347 empresas entre seus associados 

(ABIMO, 2014). 

                                                      
51 Na opinião do sócio-gerente do FEE X, “quanto mais perto da tecnologia é o interesse da empresa, mais 

distante um ICT está de prover a demanda por conhecimento, enquanto demandas por conhecimento científico 

são mais facilmente atendidas”. 
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Por meio dos seus conselhos e grupos de trabalho, a ABIMO executa ações relativas aos 

aspectos técnicos, operacionais e associativos do segmento, em áreas tais como normalização e 

garantia da qualidade, certificação de produtos, código de defesa do consumidor (orientações aos 

fabricantes), e harmonização das legislações dos países membros do MERCOSUL. 

Adicionalmente, essa associação tem realizado importantes ações de interesse de seus 

associados. Neste sentido, desde 2002, a ABIMO realiza o Projeto Setorial (PS) denominado Brazilian 

Health Devices52, executado em parceria com a APEX-Brasil, com a missão de fomentar as 

exportações das indústrias de artigos e equipamentos da área da saúde. 

Dentre as ações realizadas pelo PS BHD, estão (BHD, 2014): 

 “Serviços de Inteligência Comercial que fornece informações e elabora estudos de 

mercados internacionais. 

 Participação nas principais feiras internacionais em pavilhões brasileiros. 

 Participação em missões comerciais para rodadas de negócios com distribuidores. 

 Inclusão da empresa no site do PS em consulta por empresas divulgado nas feiras e em 

ações de marketing. 

 Rodadas de negócios nas principais feiras nacionais. 

 Cursos de capacitação para exportação e obtenção de certificação internacional. 

 Missão Cultura Exportadora, com o objetivo de levar empresas para visitar às 

principais feiras internacionais, visando capacita-las para atuarem como expositoras  

 Programa de incentivo à certificação FDA e CE. 

 Projeto de Internacionalização que consiste na alocação de um representante 

comercial no exterior.” 

 

Em 2014, mais de 160 empresas exportadoras (45% dos associados à ABIMO) participavam 

do projeto. A associação relata que durante os nove anos de existência do projeto, as vendas externas 

aumentaram 260%, cerca de 80% dos exportadores desenvolveram estruturas dedicadas a atender 

clientes internacionais, 931 postos de trabalho foram oferecidos, sendo 93% no Brasil e 7% no exterior 

(BHD, 2014). 

Tendo em vista a relativa escassez de informações sobre a incorporação de equipamentos, a 

discrepância entre os números (CALIL, 2001) e a multiplicidade de formas de classificação, destaca-se 

a relevante contribuição da ABIMO ao estabelecer sua própria classificação (de equipamentos e 

fabricantes). Que pese a discordância de informações com outras entidades, a ABIMO também é a 

                                                      
52 Brazilian Health Devices é a marca que reúne as indústrias exportadoras do setor e as representa 

internacionalmente, fomentando as exportações do setor, representando-o e divulgando as marcas brasileiras 

internacionalmente (BHD, 2014). 

http://www.brazilianhealthdevices.com.br/en/companies/search
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responsável pela fonte de informação mais regular sobre o setor, a saber, a pesquisa anual sobre o 

perfil econômico e tecnológico, realizada desde 1986 (FURTADO e SOUZA, 2001). 

Apesar da existência e atuação da ABIMO, o setor não foi beneficiado com nenhuma 

orientação específica em relação à demanda por equipamentos gerada pelo Programa Reforsus 

(Reforço à Reorganização do Sistema Único de Saúde 1996, programa de investimentos do Ministério 

da Saúde na recuperação da rede física de saúde do país que presta serviços ao SUS). O componente I 

do Reforsus incluía a compra de equipamentos médico-hospitalares e unidades móveis para hospitais 

públicos e filantrópicos. No total, o programa contou com recursos de US$ 650 milhões do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do Banco Mundial (Bird) (GUTIERRES e 

ALEXANDRE, 2004). 

Durante muitos anos, a ABIMO também contribuiu com a realização do Estudo Setorial da 

indústria de EMHO no Brasil de modo bastante regular e profundo. Entretanto, a partir de 2011-2012, 

a associação passou a divulgar estes estudos apenas para os associados e a limitar as informações 

disponibilizadas em seu website. Além disso, a associação também modificou a metodologia 

empregada nestes estudos, o que acarretou uma descontinuidade em relação aos levantamentos 

anteriores. 

Cabe registrar que, ao final de 2014, várias empresas estavam associadas tanto à ABIMO 

quanto à ABIMED, sendo que a PHIPLIPS MEDICAL SYSTEMS e a ST. JUDE MEDICAL BRASIL 

mantinham representantes na direção das duas associações (ABIMO, 2014; e ABIMED, 2014). 

 

3.3. Análise estrutural do segmento dos equipamentos eletromédicos 

Nesta seção, apresenta-se o resultado da análise estrutural do segmento industrial de 

equipamentos eletromédicos, conforme o modelo das cinco forças de Porter: novos entrantes; 

rivalidade; substitutos; poder dos fornecedores; e poder dos compradores (PORTER, 1989). Os 

determinantes de cada uma dessas cinco forças foram abordados de modo agregado, exceto quando as 

informações disponíveis permitiram uma análise individualizada. 

O principal objetivo foi compreender melhor a dinâmica competitiva destes fabricantes, 

visando subsidiar a mensuração posterior da sua competitividade. Um objetivo secundário foi 

complementar a identificação de aspectos condicionantes da inovação por parte dos FEE. 

Em se tratando de um oligopólio diferenciado, esquematicamente ilustrado na Figura 3.4, duas 

lógicas competitivas coexistem no ambiente dessa indústria. 
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Figura 3.4 – Representação esquemática do oligopólio diferenciado no setor industrial de 

equipamentos eletromédicos. 

Fonte: elaboração própria. 

 

O estrato superior, também chamado de competitivamente dinâmico, dos equipamentos de 

tecnologias complexas, avançadas ou da fronteira tecnológica, é ocupado predominantemente pelas 

subsidiárias dos fabricantes globais de grande porte, cujas decisões são guiadas pela lógica das 

empresas líderes, que realizam grandes investimentos em P&D e Marketing, possuem ativos 

complementares importantes e marcas fortes. 

Por sua vez, o estrato inferior é designado de periferia competitiva, isto é, a parte da indústria 

ocupada pelas empresas cujos equipamentos são baseados em tecnologias maduras e/ou menos 

complexas. Em outras palavras, fabricantes de equipamentos de médio-baixa complexidade 

tecnológica. No caso do Brasil, predominantemente, estes fabricantes são de micro, pequeno e médio 

portes (MPMEs), sendo suas decisões fortemente condicionadas por limitações de ordem técnica, 

gerencial e financeira. 

Considerando a predominância de MPMEs neste segundo estrato, procurou-se investigar como 

o porte dos fabricantes de equipamentos eletromédicos (FEE) influencia as dimensões do modelo de 

análise estrutural. 

Embora as MPMEs em geral tenham sido alvo de muitos estudos, poucos enfocaram 

especificamente o segmento industrial de equipamentos eletromédicos (EEM), formado por empresas 

manufatureiras, de base tecnológica e inseridas em um contexto de elevada dinâmica tecnológica e 

competitiva. Os trabalhos mais alinhados com tal contexto são o diagnóstico realizado por Moreli, 

Oliveira e Porto (2010) e a análise conduzida por Rieg e Alves Filho (2007). 

Na falta de informações específicas sobre os FEE, foram consultadas informações sobre os 

fabricantes de equipamentos médicos em geral e/ou sobre a indústria de EMHO como um todo, 

fazendo-se as considerações julgadas necessárias. 
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3.3.1. Ameaça de novos entrantes 

3.3.1.1. Ameaça de novos entrantes no estrato de equipamentos complexos 

No momento da realização da presente análise, a literatura disponível não cobria todos os 

determinantes da força dos novos entrantes. Por este motivo, foi realizada junto à filial brasileira de 

um dos fabricantes de equipamentos de imagem uma pequena enquete para complementar as fontes de 

informação, sendo que apenas um dos fabricantes respondeu (Anexo 6). 

Neste estrato, a ameaça de novos entrantes é, de modo geral, reduzida. Dito do modo inverso, 

as barreiras à entrada são elevadas. 

Em relação à economia de escala, Pieroni, Reis e Souza (2010) sinalizam a necessidade de 

economia de escala na produção53. A subsidiária brasileira do FEE citada na enquete classifica a 

economia de escala como crítica e a economia de escala em P&D como importante. 

Há que se registrar a existência de economias de escala em distribuição e assistência técnica, 

pois o mercado deste tipo de equipamentos é global. As redes de distribuição e assistência técnica 

constituem-se ativos complementares importantes, porque é preciso não só vender como prestar 

assistência técnica em escala global, ampliando e consolidando as barreiras à entrada. Nesse sentido, 

Perez, Zilber e Lex (2007) veem como necessário o estabelecimento de uma rede de representação e 

assistência técnica nos países onde uma empresa pretende vender seus produtos. 

A título de ilustração, Pieroni, Reis e Souza (2010) relataram que a rede de suporte e 

assistência técnica da VMI e da Dixtal foi um dos motivos para sua aquisição pela Philips em 2007 e 

2008, respectivamente. Semelhantemente, Wang, Li e Zheng (2009) relataram que na China os FEE 

tecnologicamente avançados atuam de duas maneiras: GE e Siemens por meio de redes próprias de 

distribuição, enquanto que os demais utilizam agentes locais. 

Quanto à diferenciação de produto, Pieroni, Reis e Souza (2010) afirmam que a competição na 

indústria é fortemente marcada pela diferenciação baseada em tecnologias avançadas, cuja geração é 

dependente dos elevados investimentos em P&D, que são da ordem de 5 a 12% da receita. 

No tocante aos custos de mudança, estes são considerados elevados, pois os usuários 

necessitariam aprender a operar os equipamentos dos novos entrantes e a relacionar-se comercial e 

tecnicamente com estes. 

Adicionem-se a estes aspectos o fato de que as empresas desse estrato ofertam soluções 

integradas (produtos diferenciados associados a serviços), além de linhas de financiamento 

competitivas (PIERONI, REIS e SOUZA, 2010; CGEE, 2007; GUTIERREZ e ALEXANDRE, 2004). 

                                                      
53 Apontam também a existência de diversas pequenas empresas que, apesar de terem desenvolvido tecnologias, 

não têm porte suficiente para introduzir e sustentar produtos no mercado. Como consequência, elas acabam 

atraindo a atenção das grandes empresas. Em conjunto, estes elementos explicam parte do movimento de 

concentração de mercado observado na indústria de EMHO entre 2005 e 2006, quando ocorreram mais de 250 

transações de fusões e aquisições internacionalmente (PIERONI, REIS e SOUZA, 2010). 
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Em outras palavras, os fabricantes já estabelecidos no segmento industrial adotam uma 

estratégia de fidelização pela qual criam relações continuadas com seus clientes, o que, como efeito 

geral, acaba protegendo-os contra as investidas dos potenciais novos entrantes. 

Cabe lembrar que os fabricantes desses equipamentos geralmente são empresas multinacionais 

diversificadas (atuam em mais de uma indústria), de grande porte (com grande capacidade de 

investimento), e de múltiplas competências técnicas (GUTIERREZ e ALEXANDRE, 2004; 

FURTADO, 2001). Ao longo do tempo, estes fabricantes construíram ativos complementares 

importantes, os quais incluem um abrangente conjunto de patentes, marcas consagradas no mercado e 

redes de distribuição globais. 

Em conjunto, tais atributos proporcionam aos fabricantes deste estrato os benefícios típicos da 

vanguarda tecnológica, tais como boa reputação (e consequente reconhecimento de marca), ganhos de 

escala e escopo (inclusive em P&D), além de uma substancial proteção da sua propriedade industrial, 

sobretudo pelo hiato tecnológico criado com os pesados investimentos em P&D. Entende-se que neste 

estrato existe uma forte dependência da trajetória tecnológica, ou seja, a entrada e permanência do 

novo entrante no setor industrial dependem dos conhecimentos prévios que ele já domina. 

Em relação à curva de aprendizagem, convém lembrar que os grandes e caros equipamentos, 

tal como ressonância magnética (RM) e tomografia computadorizada (TC), são fabricados em 

pequenos lotes (STURGEON et al., 2013). A enquete realizada permitiu identificar que um 

equipamento de RM é fabricado contra pedido em um prazo médio de 15 dias, enquanto a TC é 

montado também contra pedido, mas em um prazo médio de 5 dias. Para ambos os equipamentos, 

grande parte do processo de fabricação é manual. Por tudo isso, a curva de aprendizagem constitui-se 

uma elevada barreira de defesa dos fabricantes já estabelecidos neste setor industrial. 

O fato de os FEE deste estrato serem diversificados ainda lhes proporciona um elevado poder 

de retaliação, seja especificamente no setor industrial de equipamentos eletromédicos, na indústria de 

EMHO como um todo, ou na indústria de origem do potencial novo entrante. 

Quanto à propriedade intelectual, não há consenso sobre a utilidade e eficácia do 

patenteamento na indústria de EMHO. Por um lado, Bell (2013) apontou o alongamento do ciclo de 

introdução de novos equipamentos para algo em torno de 5 a 10 anos, argumentando que isso é uma 

ação consciente dos fabricantes diante do tempo e do custo necessários para qualificar e certificar um 

equipamento de classe de risco crítica, mesmo os que tiveram pequenas mudanças. Por sua vez, a 

ABDI (2008, pg. 179) já afirmava que o setor de EMHO faz um extenso uso de patentes em nível 

internacional, sendo que, em 2006, a empresa que mais depositou pedidos de patentes (a multinacional 

japonesa Olympus Optical Co.) tinha sozinha mais que três mil pedidos. 

O FEE consultado na enquete reportou que os instrumentos de proteção da propriedade 

intelectual como um todo (patentes, desenho industrial, marcas, segredo industrial etc.) são críticos no 

enfrentamento de potenciais novos entrantes. 
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Por outro lado, Button e Oliveira (2012) e Ernst & Young (2010) assinalaram que o ciclo de 

vida dos produtos médicos, principalmente os mais avançados, gira entre 18 e 24 meses, resultando em 

uma obsolescência acelerada e uma diminuição do patenteamento. O ITA (2014) acrescentou que o 

setor de equipamentos médicos ainda está se beneficiando dos avanços na área de novos materiais, de 

manufatura, da nanotecnologia e dos sistemas de micro-eletro-mecânica. Com base nisso, depreende-

se que o ciclo de vida de introdução de novas tecnologias (e consequentemente novos equipamentos) 

seja reduzido mesmo. 

É possível que, nestas circunstâncias, as patentes não cheguem a ser um efetivo instrumento de 

proteção da propriedade intelectual no caso dos equipamentos eletromédicos, inclusive pela facilidade 

com que podem ser contornadas. Entretanto, um abrangente conjunto de patentes tem um efeito 

desestimulador sobre potenciais novos entrantes e até sobre rivais já estabelecidos. O fato é que, como 

constatado na enquete realizada, os FEE deste estrato ainda veem utilidade na proteção de sua 

propriedade industrial. 

No tocante às políticas governamentais, registra-se que o ambiente político-institucional para a 

indústria de equipamentos médico-hospitalar é favorável, devido ao reconhecimento de que cabe ao 

Estado adotar políticas desenvolvimentistas, sendo a saúde uma das áreas de maior potencial para isso 

(MALDONADO, 2012; GADELHA et al., 2008/2009). 

Dentre as várias políticas nacionais que procuram favorecer a indústria de EMHO em geral, as 

principais são o Plano Brasil Maior, a Política de Desenvolvimento Produtivo, e as linhas de 

financiamento específicas para o CEIS, como o Profarma do BNDES e o Programa Inova Saúde, já 

comentados nas subseções 3.2.5.3 e 3.2.5.4. 

Até mesmo os grandes fabricantes globais, como GE, Siemens e Philips, veem vantagens em 

possuir instalações fabris no território brasileiro, desde que atendam a certo grau de nacionalização dos 

produtos, pois assim os compradores nacionais passam a contar com linhas de crédito (Finame e 

BNDES) com juros menores (VALOR ECONÔMICO, 2012). 

A presença no Brasil também aproxima os fabricantes dos seus clientes, facilita a adaptação 

dos equipamentos às necessidades locais e garante presença em um dos mercados emergentes com 

taxas de crescimento bem maiores que os mercados dos países de economias maduras. 

Não por acaso, a empresa consultada na enquete atribuiu um nível de importância crítico para 

as políticas governamentais e para a presença no território brasileiro no enfrentamento de um potencial 

novo entrante. 

Outro conjunto de políticas governamentais que se destaca diz respeito às políticas 

regulatórias, já mencionadas na subseção 3.2.4. Gadelha et al. (2008/2009) afirmam que o jogo 

regulatório é uma das principais formas de criar barreiras à entrada nos mercados do CEIS. 

Nesse sentido, o grande porte, a capacidade tecnológica desenvolvida e a capacidade de gestão 

conferem vantagens aos FEE deste estrato, pois conseguem atender mais facilmente os requisitos 
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regulatórios nacionais e internacionais. Assim, esses regulamentos passam a constituir um obstáculo a 

ser contornado pelos novos entrantes, os quais, geralmente, não estão familiarizados com um nível tão 

alto e tão complexo de exigências. 

No que diz respeito à localização, a presença no território brasileiro facilita o acesso ao 

mercado e o aproveitamento de um ambiente político-institucional favorável. Sturgeon et al. (2013) 

afirmaram que estar presente nos mercados que pretende atender é uma necessidade dos fabricantes de 

equipamentos médicos para melhor compreender e atender suas especificidades regulatórias. 

Por outro lado, a localização em cada mercado principal de atuação da empresa distancia sua 

fábrica dos grandes centros de desenvolvimento tecnológico e das fontes de pessoal capacitado. 

Como a etapa de P&D, que compreende a maior parcela de agregação de valor desse tipo de 

equipamento (ProduCen, 2007 apud STURGEON et al., 2013), continua sendo desenvolvida na matriz 

dos grandes conglomerados globais (PEREZ, ZILBER e LEX, 2007), que predominam nesse estrato, 

tal distanciamento não chega a constituir-se uma preocupação para eles. Nessa divisão internacional 

do trabalho, depreende-se que a filial fica encarregada por nacionalizar o conteúdo mínimo para 

justificar os incentivos financeiros das políticas nacionais e pela (re)produção dos equipamentos. 

Quanto à retaliação, cabe lembrar que os fabricantes deste estrato, de modo geral, são 

subsidiárias de grandes conglomerados globais, diversificados, bem estabelecidos, com elevada 

capacidade tecnológica e de investimento. Diante disso, um potencial novo entrante deve esperar um 

elevado nível de retaliação, inclusive em setores industriais diferentes dos equipamentos 

eletromédicos. 

 

3.3.1.2. Ameaça de novos entrantes no estrato de equipamentos de menor complexidade 

No estrato de equipamentos de média e baixa complexidade tecnológica (ou de tecnologias 

maduras), onde predominam as micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) brasileiras, as barreiras 

aos novos entrantes são mais baixas. 

Em relação às economias de escala em produção, a ABDI (2009) apontou que este é um fator 

crítico para a competitividade das empresas brasileiras de equipamentos médicos, principalmente 

daquelas de capital nacional, que ocupam a periferia competitiva, pois a baixa escala enfraquece sua 

capacidade de negociação com grandes fornecedores nacionais e estrangeiros. 

Na mesma linha de argumentação, registra-se o fato de que a cadeia de equipamentos médicos 

é global, tanto na ponta em que compra insumos (peças, submontagens etc.) quanto na ponta em que 

vende os EEM. Assim, os fornecedores para esta indústria também trabalham com grandes escalas. 

Nesse sentido, Sturgeon et al. (2013) registram que equipamentos como medidores de glicose têm 

muito em comum com outros produtos de consumo, tais como telefones celulares, sendo montados por 

fabricantes sob encomenda. Outro argumento é a participação da China, cuja estratégia de atuação é 
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ser a fornecedora global de qualquer bem industrializado, começando pelos de mais baixa 

complexidade54. 

A consequência agregada desses fatores é que as empresas nacionais têm de conseguir um 

custo unitário menor. Em geral, isso é mais facilmente conseguido com a ampliação das escalas de 

produção, as quais, por sua vez, só se justificam quando se atende aos mercados em âmbito global. 

Um atenuante desta regra é a existência de nichos de mercado, por onde um potencial novo entrante 

possa penetrar o segmento com uma escala de produção relativamente menor 55, 56. 

Em relação às economias de escala em vendas, considerando que o processo de compra e 

venda desses equipamentos é de ciclo relativamente curto, quando comparado ao dos equipamentos do 

outro estrato, e que a internet possibilita a venda a distância, no caso dos equipamentos mais simples e 

padronizados, considera-se que a necessidade de escala para vendas não são elevadas. 

Entretanto, mesmo que as escalas de produção e venda sejam contornáveis por um potencial 

novo entrante, as exigências de escalas de distribuição e de assistência técnica são consideravelmente 

mais rígidas. Aliás, esse tem sido um desafio para os fabricantes menores, que alcançam êxito no 

desenvolvimento dos equipamentos, mas enfrentam sérias dificuldades para fabricar, distribuir e dar 

suporte em escala global. 

Assim como acontece com a escala de produção de equipamentos tecnologicamente mais 

complexos (subseção 3.3.1.1), quando um FEE não consegue atender aos requisitos de escala em 

qualquer uma dessas dimensões (fabricação, distribuição e assistência técnica), mas seu produto tem 

potencial de crescimento no mercado, ele passa a ser alvo de incorporação por um fabricante de grande 

porte (ERNST & YOUNG, 2013). 

Quanto à diferenciação de produto na periferia competitiva (fig. 4.1), cabe resgatar o 

diagnóstico feito por Moreli, Oliveira e Porto (2010). Embora este diagnóstico tenha estritamente 

abordado o arranjo produtivo local (APL) de EMHO em Ribeirão Preto, imagina-se que na periferia 

competitiva dos FEE do restante do Brasil a situação seja semelhante. Esses autores constataram que 

as famílias de produtos enquadradas no código CNAE57 3250-7/01, tais como termômetros médicos e 

                                                      
54 Atualmente, a China já é um importante exportador de produtos médicos de baixa tecnologia e suprimentos, 

tais como luvas e instrumentos cirúrgicos, para os EUA (ITA, 2014) 
55 Imaginando o FEE brasileiro como potencial novo entrante, Pieroni, Reis e Souza (2010) viram na estratégia 

de nicho uma oportunidade para estes penetrarem e se expandirem na indústria global, principalmente em 

equipamentos que utilizem imagens digitais para diagnóstico de atendimento primário (ambulatorial) e 

ultrassom. Esses autores argumentaram que, além da área de óptica, existe competência nas universidades e 

centros de pesquisa em imagens, com potencial de gerar produtos direcionados para o atendimento primário. 
56 Também em relação à penetração e à expansão no mercado global e citando o caso da Coreia do Sul, a ABDI 

recomenda que os fabricantes de EMHO enfoquem, no curto prazo, a inovação incremental, migrando para a 

inovação mais radical no médio e longo prazo (ABDI, 2008). 
57 CNAE é a Classificação Nacional de Atividades Econômicas, estabelecida pelo IBGE para fins de pesquisas 

estatísticas. O código CNAE 3250-7/01 aplica-se à fabricação de instrumentos não-eletrônicos e utensílios para 

uso médico, cirúrgico, odontológico e de laboratório. 
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esterilizadores, já se tornaram commodities58. Quanto às famílias de produtos enquadradas no código 

CNAE 2660-4/0059, tais como equipamentos médicos a laser e aparelhos para endoscopia, os autores 

evidenciaram um maior conteúdo tecnológico e uma forte concorrência dos países desenvolvidos 

enfrentada pelos fabricantes nacionais. Depreende-se que exista quase nenhum espaço para a 

diferenciação de produtos no código 3250-7/01 e um pouco mais no código 2660-4/00, não sendo 

suficiente para elevar as barreiras de entrada para um potencial novo concorrente. 

A crescente reorganização dos sistemas de saúde na direção do atendimento primário tem 

potencial para abrir espaço à diferenciação de produtos. Pieroni, Reis e Souza (2010) sugeriram que os 

FEE brasileiros aproveitassem a competência existente nas universidades e centros de pesquisa em 

imagens para desenvolver equipamentos de diagnóstico de atendimento primário e ultrassom60. 

Diferenciação de produto remete à inovação. Acontece que Dias e Porto (2011) afirmam que 

os FEE brasileiros têm sérias dificuldades para inovar, principalmente em relação aos riscos 

econômicos excessivos e os elevados custos das atividades inovativas61. 

Até aqui, a unidade de análise da diferenciação de produto foi o equipamento em si. Seguindo 

a tendência de soluções integradas, convém ampliar a unidade de análise para o composto formado 

pelo equipamento conjugado com funcionalidades de comunicação digital (softwares embarcados que 

colocam o equipamento em comunicação online com os sistemas de gestão dos hospitais) e com 

serviços associados, tal como consultoria de gestão (PIERONI, REIS e SOUZA, 2010). 

Sturgeon et al. (2013) utilizam duas classificações para essa tendência de integração dos 

equipamentos médicos: soluções integradas, que combinam o equipamento em si com serviços de 

treinamento, consultoria e outros serviços de pós-venda; e produtos (equipamentos) convergentes, que 

combinam as tecnologias do equipamento médico com a tecnologia da informação e/ou setores 

farmacêuticos. Os autores observaram também que os serviços como instalação, manutenção, 

arrendamento ou financiamento tendem a ser mais relevantes para equipamentos tecnologicamente 

avançados e caros. 

                                                      
58 Segundo o sócio-gerente da empresa X, nos mercados de diagnóstico envolvendo sinais bioelétricos 

(eletrocardiógrafos, eletroencefalógrafos, eletromiógrafos, polissonógrafos, monitores multiparamétricos etc.) a 

‘comoditização’ estará garantida na medida em que os fabricantes de circuitos impressos (CIs) estão lançando 

produtos que embarcam em um chip 60% ou mais das funções de um equipamento clássico. Gadelha et al. 

(2012) acrescentaram que os chips dedicados são capazes de executar funções específicas e não dependem de 

programação e, por isso, simplificam o funcionamento, facilitam a manutenção e permitem a fácil substituição, 

além de outros benefícios. 
59O código CNAE 2660-4/00 compreende a fabricação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e 

equipamentos de irradiação, abrangendo, portanto, equipamentos eletromédicos na fronteira tecnológica, tais 

como a tomografia computadorizada e a ressonância magnética, já analisados no estrato superior do segmento 

industrial. 
60 O sócio-gerente do FEE X, alertou para a necessidade de os pesquisadores estarem dispostos a encarar esse 

desafio junto com as indústrias, e que isso é raro. 
61 A esse respeito, o sócio-gerente do FEE X, lembra que “para uma empresa pequena ou média, o impacto da 

regulação é praticamente idêntico ao de uma grande empresa, e o faturamento (atual e planejado para um novo 

produto) pode variar em duas ordens de magnitude”. 
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Acrescenta-se às observações desses autores que os equipamentos convergentes podem ser um 

fator de maior distanciamento entre os FEE de tecnologias avançadas e os de tecnologias maduras. 

Nesse sentido, Landim et al. (2013) apontaram que os grandes fabricantes de EEM atendem mais 

facilmente a crescente demanda por soluções integradas, pois contam com um amplo portfólio de 

produtos e uma rede de serviços associados. 

A empresa de consultoria Ernst & Young (2013) apontou três caminhos para expandir o valor 

ofertado pelos FEE (independentemente do porte e da complexidade da tecnologia com a qual 

operam): ir além do equipamento, agregando-lhe serviços e soluções; ir além do tratamento, enfocando 

a prevenção, a identificação precoce de doenças ao invés de enfocar apenas o tratamento; e ir além do 

hospital, criando as condições para a crescente desospitalização de pacientes (ver subseção 3.2.3), tais 

como soluções móveis, serviços em casa (homecare) e treinamento de pacientes. 

Lembrando que as empresas nacionais ainda estão focadas no produto em si, isto é, ainda 

produzem equipamentos específicos (LANDIN et al., 2010, pg. 219), um grande esforço terá de ser 

feito pela maioria dos FEE brasileiros da periferia competitiva.  Logo, as soluções integradas 

(associação do equipamento em si com os serviços mais tradicionais – treinamento, instalação e 

assistência técnica) constituem possibilidades de diferenciação mais factíveis para tais fabricantes que 

a integração convergente, ainda que esta possa se tornar o modus operandi no futuro. Soluções 

integradas seriam um passo intermediário na direção da integração convergente. Como resultado geral 

desse esforço, elevam-se as barreiras à entrada, mesmo se tratando da periferia competitiva. 

No tocante à identidade de marca, admitindo a diferenciação de produto como uma 

possibilidade restrita, considerando que o mercado é disputado por uma gama maior de fabricantes de 

pequeno e médio porte, e lembrando que a regulação tem um efeito equalizador dos produtos, sua 

contribuição para o enfrentamento de um novo entrante é limitada. Há de se ressalvar os poucos casos 

de sucesso do Brasil, como o das incubadoras para recém-nascidos, exportadas para mais de 60 países. 

Em suma, o esforço para criar a identidade de marca no estrato de EEM com tecnologias maduras será 

maior para os fabricantes estabelecidos, mas não impossível. 

Sobre os custos de mudança, que estimam a propensão de um cliente mudar de fornecedor ou 

não, por um lado, os produtos são praticamente indiferenciados; por outro, a integração tecnológica 

com os sistemas e outros equipamentos dos clientes, a oferta de serviços associados e o 

conservadorismo da classe médica para mudança de fornecedores (PIERONI, REIS e SOUZA, 2010) 

elevam as barreiras para os novos entrantes62. 

                                                      
62 A propensão à mudar aumenta na medida em que a tecnologia dos equipamentos vai se tornando difundida e o 

critério de seleção vai pendendo para o preço. Segundo o sócio-gerente da empresa X, “O conservadorismo é 

mais presente em tecnologias complexas. Eu testemunhei a troca de status dos equipamentos de EEG 

(eletroencefalógrafos) digital e 'Mapeamento Cerebral' ao longo de 25 anos, e hoje o preço é fator ligeiramente 

mais importante que a qualidade e robustez do equipamento. No passado não era mesmo”. 
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Quanto à necessidade de capital, considera-se que esteja em elevação, pois é preciso constituir 

capacidade produtiva em escala necessária para competir globalmente; adequar os produtos aos 

crescentes, custosos, burocráticos, complexos e, sobretudo, necessários requisitos regulatórios63; bem 

como criar a rede de distribuição e assistência técnica. Neste sentido, Perez, Zilber e Lex (2007) 

afirmaram que não é desprezível a carência de capital dos FEE brasileiros para investir em novas 

tecnologias. 

Em relação às fontes de vantagem de custo absoluto, no que diz respeito à curva de 

aprendizagem, a ABDI (2009) afirmou que o aperfeiçoamento do processo produtivo, associado à 

redução dos custos, é importante para o fortalecimento da capacidade de inovação e de inserção na 

cadeia comercial internacional. 

Acontece que a escala com a qual os FEE de capital nacional trabalham (tipicamente para 

atender ao mercado doméstico) reduz a velocidade com que eles aprendem e aperfeiçoam seus 

processos. A reduzida escala de produção dos fabricantes de menor porte afeta também o acesso a 

insumos das fontes estrangeiras, que são de melhor qualidade e têm um custo menor, porque reduz o 

poder de barganha em relação aos fornecedores (PORTO et al., 2008). Desse modo, os FEE brasileiros 

de pequeno e médio porte ou tendem a ficar restritos às fontes nacionais de insumos, as quais não os 

reconhecem como um segmento de mercado dos mais atrativos64 ou tendem a conviver com custos 

mais elevados para a aquisição dos insumos no mercado externo. 

A capacidade de projetar equipamentos de baixo custo de produção certamente contribui para 

a defesa do mercado neste estrato, em que a concorrência tende a ser em termos de preço. Conforme 

constatado por Zilber, Perez e Lex (2009), pelo menos parte do empresariado brasileiro já conseguiu 

captar bem a necessidade de produzir equipamentos médicos com baixos custos e transferir parte dessa 

economia para os produtos que vendem ao mercado nacional. 

Acontece que a estrutura de custos dos FEE brasileiros contém ainda de 15 a 25% dos custos 

da mão-de-obra e de 30 a 40% de carga tributária, ambos sobre o custo dos produtos (PORTO et al., 

2008). 

Por outro lado e a título de exemplo, o governo federal, por meio do Plano Brasil Maior, desde 

agosto de 2011 reduziu o índice ‘percentual de exportações sobre o faturamento’ para 50%. Este 

índice é utilizado para caracterizar empresas preponderantemente exportadoras. A medida resultou na 

“ampliação do universo de empresas com benefício de suspensão de IPI, Pis e Cofins sobre aquisição 

                                                      
63 Quanto à regulação exercida sobre os FEE da periferia competitiva, o sócio-gerente da empresa X registra que 

“a estrutura regulatória não enxerga o contrabando de equipamentos de tecnologia madura, mas é pródiga em 

fiscalizar quem produz à luz do dia”. 
64 O sócio-gerente da empresa X, declarou: “o MAIOR problema não é a escala, mas a carga tributária: os 

componentes aqui acabam custando no mínimo o dobro do que custam para um fabricante norte americano, que 

adquire a mesma quantidade. Ainda nesse assunto um importantíssimo ponto positivo para a pequena indústria 

nacional é o super simples. Sem ele, nós, por exemplo, teríamos menos da metade das pessoas que hoje recebem 

seu sustento da empresa, e os que ficariam (incluindo os sócios) viveriam muito pior”. 
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de insumos” (ABDI, 2013). Representou também um potencial de redução de custos para as empresas 

que se enquadrarem. Este caso específico é ilustrativo das medidas gerais de desoneração realizadas 

pelo governo federal (ou qualquer outro nível de governo). A julgar pela presente análise, é possível 

levantar a hipótese de que poucos FEE brasileiros têm perfil predominantemente exportador. 

Resumidamente, no quesito custo, os FEE brasileiros não oferecem suficiente resistência aos 

potenciais novos entrantes. Uma vez pressionadas a reduzirem os custos, geralmente as empresas 

deixam de investir em atividades que têm prazo de retorno mais longo, como o treinamento e 

desenvolvimento (T&D) e a pesquisa e desenvolvimento (P&D), limitando assim suas capacidades de 

gestão, tecnológica e inovativa. 

Em termos de gestão, Gadelha et al. (2010) registraram que muitos dos fabricantes de EMHO 

brasileiros ainda lidam com problemas de práticas gerenciais inadequadas e estrutura familiar com 

baixo grau de profissionalização. 

Nesse sentido, Moreli, Oliveira e Porto (2010) constataram que das 23 empresas pesquisadas, 

apenas cinco pagavam tributos com base no lucro real, sendo que, dentre estas, apenas duas obtinham 

dedução do Imposto de Renda e da Contribuição Sobre o Lucro Líquido – CSLL (referente aos 

dispêndios efetuados em atividades de P&D), redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – 

IPI na compra de máquinas e equipamentos para P&D, e subvenções para contratações de 

pesquisadores, titulados como mestres ou doutores para realizar atividades de P&D e inovação 

tecnológica65. Mesmo as empresas que utilizavam a tributação pelo lucro real não aproveitavam os 

outros benefícios previstos em lei: depreciação acelerada das máquinas e equipamentos utilizados em 

P&D; amortização acelerada de bens intangíveis; redução do Imposto de Renda Retido na fonte 

incidente sobre remessa ao exterior para pagar contratos de transferência de tecnologia; isenção do 

Imposto de Renda retido na fonte nas remessas efetuadas para o exterior destinadas ao registro e à 

manutenção de marcas e patentes. Estes autores constataram ainda que todas as 18 empresas que 

utilizavam a tributação pelo lucro presumido ainda não tinham realizado uma simulação para verificar 

se aufeririam vantagens econômicas ao mudar o regime de tributação. 

A tributação por lucro real requer das empresas um nível de conhecimento das leis tributárias, 

de organização contábil e de burocracia mais elevados que a tributação por lucro presumido. 

Moreli, Oliveira e Porto (2010) concluíram também que as empresas em geral têm grandes 

dificuldades com os processos burocráticos da ANVISA e que elas desconhecem a forma de 

desenvolvimento do mercado exterior. 

                                                      
65 Todos estes benefícios eram regulamentados pela Lei 11.196/2005, conhecida como Lei do Bem. Todavia, 

após 10 anos de vigência, a Medida Provisória 694 de 30/09/2015, dentre outras providências, suspendeu a 

permissão para empresas e instituições de ciência e tecnologia privadas, sem fins lucrativos, excluírem do lucro 

líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, os percentuais gastos com P&D e 

inovação. No contexto do atual esforço do governo federal de ajuste fiscal, esta medida significa a suspensão da 

Lei do Bem para o ano de 2016. 
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Em síntese, os aspectos até aqui comentados (não aproveitamento dos benefícios potenciais da 

Lei do Bem, dificuldade com a burocracia da ANVISA e com os trâmites e requisitos para exportação) 

ilustram os problemas de gestão enfrentados pelos FEE brasileiros em geral. Ressalva-se que os 

benefícios da Lei do Bem não se aplicam às empresas de pequeno66 porte no regime Supersimples67. 

Como os esforços de P&D influenciam a diferenciação de produto e a eficiência produtiva (e 

consequentemente os custos) dos FEE, a seguir apresentam-se algumas constatações específicas às 

MPMEs no Brasil. 

Maldonado (2012) analisou os dados da Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica 

(PINTEC, 2000, 2003, 2005 e 2008) do IBGE, e constatou que o esforço empresarial com atividades 

de P&D das indústrias da saúde é superior à media nacional, atingindo em 2005 o ápice de 5,3% da 

receita líquida de venda, mas é inferior ao padrão internacional. Neste sentido, o autor constatou que o 

percentual dos gastos com atividades de P&D sobre as vendas foi de 12,9% para os EUA; 10% para a 

Alemanha; 5,8% para o Japão; e 1,3% para a indústria de equipamentos brasileira. 

Em 2012, as 20 empresas líderes globais de equipamentos médicos investiram em P&D a 

média de 7,13% das vendas (MALDONADO e OLIVEIRA, 2015). 

Silva e Dacorso (2013) minimizaram a importância da P&D para a inovação pelas MPMEs em 

geral, alegando que elas inovam constantemente em seus processos; são as maiores beneficiárias 

potenciais do modelo da Inovação Aberta68 (IA); e que as fontes de conhecimento externo funcionam 

como substitutas do P&D interno. Neste sentido, o sócio-gerente da Empresa X acrescentou: “Aqui vai 

um comentário singelo, mas absolutamente comprovado por nós. No século XXI, quem souber inglês 

e tiver acesso ao Google, encontra sem muita dificuldade (e a custo quase zero) soluções tecnológicas 

incorporáveis a seus produtos. Cito 2 exemplos: (1) Desenvolvemos um algoritmo de rejeição de 

artefatos, que só não patenteamos porque o processo no INPI é demorado e porque não queremos que 

ninguém conheça, e o custo foi mão de obra e internet; e (2) Encontramos materiais para produzir um 

equipamento que nos permitiu desenvolver uma solução de fixação ao paciente de qualidade muito 

boa, sem custo de projeto.” 

                                                      
66 De acordo com a Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, empresa de pequeno porte é aquela cuja 

receita bruta, em cada ano-calendário, é superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou 

inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).  
67 Segundo o SEBRAE, o Supersimples é o “sistema de tributação diferenciado para as micro e pequenas 

empresas que unifica oito impostos em um único boleto e reduz, em média, em 40% a carga tributária” 

(http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/Mudan%C3%A7as-no-Supersimples:-o-que-o-dono-de-

pequeno-neg%C3%B3cio-deve-saber). 
68 Nas palavras do formulador do conceito, a “Inovação Aberta (IA) significa que ideias valiosas podem vir de 

dentro ou de fora da empresa, como também podem ser lançadas no mercado a partir de dentro ou de fora da 

empresa. Esta abordagem coloca as ideias externas e os caminhos externos para o mercado no mesmo nível de 

importância que aquele reservado para ideias internas e caminhos para o mercado ao longo da era da Inovação 

Fechada.” (CHESBROUGH, 2003, pg. 43 – tradução livre) 
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Pieroni, Reis e Souza (2010) ressaltaram o caráter integrador do modelo de negócio dos 

fabricantes de equipamentos médicos, que adquirem insumos, tecnologias e know-how69 de diferentes 

fontes, agregando-os em um único equipamento. Na percepção destes autores, esse modelo permite 

que empresas menores, como a maior parte das empresas nacionais, sejam mais competitivas, já que 

(em tese) não seria necessário deter todas as competências do processo produtivo70. 

As considerações de Silva e Dacorso (2013) e Pieroni, Reis e Souza (2010) precisam ser vistas 

com cautela. Ainda que inovações disruptivas frequentemente sejam introduzidas pelas pequenas 

empresas, estas têm sérias restrições de recursos financeiros e complementares, tais como experiência 

comercial, relações próximas com pagadores (planos e seguros de saúde, por exemplo) e com 

prestadores de assistência à saúde; e uma limitada base de dados sobre os pacientes e os produtos que 

possa ser usada para gerar insights (ERNST & YOUNG, 2013). Ademais, essa primeira perspectiva 

parece assumir a ampla disponibilidade e o fácil acesso ao conhecimento externo. A respeito deste 

pressuposto, se for este o caso, cabe resgatar: 

 

“Na realidade, destaca-se não apenas a inexistência de um processo de tecno-

globalismo das atividades consideradas estratégicas para as empresas e países, 

nomeadamente as atividades de P&D, como, justamente por serem estratégicas, são 

crescentes os obstáculos no que se refere ao acesso às informações científicas e 

tecnológicas por parte de empresas e países que ocupam uma posição marginal neste 

processo” (MALDONADO, 1999, pg. 117). 

 

Cabe ainda lembrar que a indústria de equipamentos médicos enquadra-se na categoria de 

“fornecedores especializados” (PAVITT, 1984), cujas principais fontes de tecnologia são o projeto, a 

manufatura e a operação de equipamentos, e que a interação próxima com os clientes, para bem 

identificar suas necessidades, alimenta o processo de geração incremental de novas tecnologias. 

Rieg e Alves Filho (2007) afirmaram que em ambientes tecnologicamente dinâmicos, como o 

do setor médico-hospitalar, além da compra ou licenciamento de tecnologias desenvolvidas por 

terceiros e das alianças estratégicas ou de cooperação, as empresas aumentaram seus investimentos em 

P&D, o que demonstra o papel destacado da P&D para os FEE. 

Mesmo que a inovação não se origine apenas dos esforços estruturados de P&D, Moreli, 

Oliveira e Porto (2010) concluíram que as MPEs fabricantes de EEM de Ribeirão Preto apresentavam 

grandes dificuldades para criar um ambiente interno propício às inovações, referindo-se a espaço 

físico, equipamentos adequados e profissionais qualificados para o desenvolvimento das atividades de 

inovações. Neste sentido, os autores afirmaram que a estrutura de P&D era necessária para que os FEE 

                                                      
69 Know-how é uma expressão inglesa que significa saber-como, um tipo de conhecimento especializado sobre 

como realizar determinadas tarefas, atividades e processos. 
70 Durante os contatos telefônicos para convidar as empresas a participarem da presente pesquisa, uma delas 

citou explicitamente que realizava somente operações de montagem, e para isso mantinha um contrato com um 

fabricante estrangeiro, que era responsável tanto pelo projeto como pelo suprimento das partes. Esta empresa 

preferiu não participar da pesquisa. 
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em Ribeirão Preto se apropriassem integralmente dos benefícios advindos das inovações e 

desenvolvessem competência de criação de conhecimento, de aprendizagem, de gestão do 

conhecimento e de gestão dos ativos intangíveis. 

Em outras palavras, a contribuição da P&D para o progresso tecnológico da empresa se dá 

tanto incrementando a capacidade de absorver o conhecimento externo (tecnológico ou não) quanto 

incrementando a capacidade de gerar internamente com um grau maior de autonomia o conhecimento 

necessário para participar dos sucessivos estágios de desenvolvimento de tecnologias (SILVA e 

TERUYA, 2009; FIGUEIREDO, 2015). 

Logo, com uma capacidade de P&D limitada, a inovação de EEM ou fica restrita a aspectos 

não tecnológicos ou depende de tecnologias externas, como ficou evidenciado entre os fabricantes de 

equipamentos para endoscopia e hemodiálise. 

Quando não é estruturada, a P&D fica em risco: suas atividades não são separadas das 

atividades rotineiras, as pessoas dividem seu tempo com atividades de produção e comercialização, 

consequentemente deixando a P&D em segundo plano ou orientando-a para a solução de problemas 

produtivos cotidianos (TERRA et al., 1993). Consequentemente, diminuem a busca sistemática 

externa e a geração interna de conhecimento/tecnologias a serem aplicados em inovações futuras. 

Rieg e Alves Filho (2007) reconheceram a possibilidade e os benefícios da PD&E (pesquisa, 

desenvolvimento e engenharia) estruturada: organizada como um setor específico, com orçamento, 

objetivos, metas, pessoal e estrutura física. Reconheceram também a PD&E semiestruturada: sem um 

departamento específico, sem pessoal exclusivamente dedicado a esta função, sem uma infraestrutura 

física específica. Neste sentido, os autores recomendaram que as empresas ponderassem se os gastos 

com atividades internas de PD&E se justificariam frente às restrições inerentes às MPMEs e aos riscos 

dos seus projetos, verificando se fontes externas de tecnologia constituiriam uma alternativa melhor de 

investimento. 

Em relação à propriedade intelectual71, existem muitos instrumentos aplicáveis, sendo os de 

maior interesse para a presente análise as patentes72 (pela dimensão tecnológica da inovação) e as 

marcas (pela dimensão mercadológica da inovação), por terem importantes implicações para os FEE. 

                                                      
71 Conjunto de direitos que incidem sobre as criações do intelecto humano, garantindo a propriedade ou 

exclusividade resultante da atividade intelectual nos campos industrial, científico, literário e artístico. A 

propriedade intelectual está subdividida em direito autoral (obras literárias, letras de músicas etc.), propriedade 

industrial (patentes, marcas etc.) e proteção sui generis (segredo industrial, cultivares etc.). 
72 Patente é um título de propriedade temporário outorgado pelo Estado, concedendo um monopólio temporário, 

ao seu titular, com o direito de excluir terceiros de usar, produzir, comercializar, comprar, vender, exportar, 

importar o objeto da invenção que pode ser a introdução de um novo produto ou novo processo no mercado (LEI 

nº 9.276/96). Para conceder tal monopólio, o Estado exige, como contrapartida, que o conteúdo tecnológico da 

invenção seja revelado. Deste modo, a base de dados de patentes representa a evolução / trajetória do 

conhecimento em quase todos os campos tecnológicos, sendo uma fonte viável e confiável de informações 

tecnológicas. Quando bem utilizadas, tais informações subsidiam as decisões de investimentos tecnológico da 

firma (SILVA, PERALTA e OLIVEIRA; 2011). 
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As patentes são o instrumento de propriedade industrial mais citado na literatura, criam 

legalmente uma reserva temporária de mercado para seus detentores, configurando assim uma 

proteção para o conhecimento (tecnológico ou não) por eles desenvolvido. Acontece que no estrato de 

equipamentos com tecnologias maduras, elas ou têm pouco a proteger ou não fazem sentido, porque as 

tecnologias ou são de relativamente ampla difusão ou podem ser adquiridas dos fornecedores 

especializados na forma de equipamentos e componentes, como é o caso dos filtros para hemodiálise e 

as câmeras e lâmpadas para endoscopia73. Mesmo assim, quando o patenteamento se mostra 

relativamente eficaz em proteger parte da propriedade intelectual da empresa, especificamente no 

Brasil, os requisitos burocráticos, a demora da avaliação do pedido de patente e os custos desse 

processo são desestimulantes. 

Outra utilidade das patentes, mais especificamente, das bases de patentes (nacional ou 

internacional) é disponibilizar informações sobre o estado da arte, isto é, o estágio atual do 

desenvolvimento tecnológico (pelo menos em parte). Tal utilidade é de particular interesse para os 

micros, pequenos e médios FEE, que tipicamente, atuam em áreas de tecnologias maduras. Entretanto, 

como ressaltam Silva, Peralta e Oliveira (2011), a consulta a tais bases não é um padrão entre as 

MPMEs. 

Consequentemente, as MPMEs correm dois riscos. Primeiro, “reinventar a roda”, gastando 

recursos escassos e tempo com algo do que poderiam se apropriar, na pior das hipóteses, via 

licenciamento, e na melhor das hipóteses, com a utilização das patentes que caem em domínio público, 

portanto sem pagamento de royalties ou licenças (SILVA et al., 2011). Segundo, o de infringir os 

direitos de propriedade industrial de terceiros, o que poderia ser minimizado por um estudo de 

liberdade para atuar (freedom to operate – FTO), isto é, um parecer emitido por consultor 

especializado para subsidiar o gerenciamento estratégico de riscos durante a P&D e no lançamento de 

produtos com novas tecnologias. Quando realizado a tempo, o FTO indica para a empresa: 1) a 

necessidade de contornar uma patente que esteja em vias de ser infringida; 2) um potencial parceiro 

para o desenvolvimento pretendido pela empresa; e 3) fornecedor daquela tecnologia (licenciamento). 

Adicionalmente, cabe mencionar o paradigma da Inovação Aberta, fundamentado em um 

fluxo de conhecimentos muito mais intenso entre os agentes de um sistema de inovação para levar um 

novo produto (bem, serviço, processo ou uma combinação destes) ao mercado (CHESBROUG, 2003). 

Acontece que os fluxos de conhecimento que caracterizam estas interações são afetados pela 

própria capacidade de gerar e de identificar o conhecimento, como também pela capacidade de 

estabelecer acordos com as outras partes. Por sua vez, a capacidade de gerar conhecimento depende do 

                                                      
73 Zilber, Perez e Lex (2009, pg. 721) acrescentam que a patente não é uma ferramenta viável para os FEE 

brasileiros, atribuindo este fato ao tempo para análise dos pedidos de registro no INPI (pg. 720). Estranhamente 

estes autores chegaram a tal entendimento após terem relatado o caso de um FEE brasileiro que utiliza as 

patentes como meio de proteção da propriedade intelectual de sua empresa (pg. 718-719). 
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caminho (path dependence), ou seja, é influenciada pelas experiências, competências e até ativos que a 

empresa acumulou. 

Neste contexto, uma terceira utilidade das patentes é sinalizar, para os demais agentes do 

sistema de inovação, quais empresas detêm capacidade de pesquisa e em quais áreas tal capacidade se 

concentra. Esta última função é de particular interesse no momento de negociar acordos, pois as 

patentes acabam funcionando como “moedas de troca”, sinalizando favoravelmente um potencial de 

inovação e de estabelecimento de acordos de cooperação com outras empresas, expandindo assim suas 

fontes de capacitação tecnológica74. 

A cooperação remete à questão da transferência de tecnologia. O problema é que a maior parte 

dos FEE brasileiros, conforme já discutido, não tem mecanismos formais de pesquisa tecnológica, 

diminuindo o potencial de absorção do conhecimento externo, inclusive quando se utiliza 

predominantemente a transferência de tecnologia. 

Em relação às marcas, este é o instrumento de propriedade industrial mais utilizado pelas 

MPMEs, provavelmente devido à relativa maior velocidade e simplicidade do processo de obtenção, 

bem como dos menores custos envolvidos. Mesmo assim, quando as MPEMs visam penetrar novos 

mercados, algumas vezes veem-se forçadas a buscar alianças estratégicas com outras empresas 

proprietárias de marcas estabelecidas naqueles mercados. Assim, fica claro que as marcas, enquanto 

instrumento da propriedade industrial, desempenham papel crucial no relacionamento das empresas 

com o mercado75. 

Sobre as políticas governamentais, além do que já foi comentado na subseção anterior, cabem 

alguns acréscimos, pois, quando comparadas às grandes empresas, as MPMEs respondem de 

diferentes maneiras às políticas públicas em geral. 

No que diz respeito às políticas de financiamento e/ou fomento da inovação, principalmente 

pela inadequação (falta ou insuficiência) de garantias e pela inabilidade com os procedimentos 

burocráticos (que historicamente seguiam a lógica do empréstimo de grandes quantias em poucas 

operações a grandes empresas), as MPMEs não costumavam fazer amplo uso das linhas de crédito 

para se financiar 76 (LEMOS, 2003; LEMOS, ARROIO e LASTRES, 2003). 

Um exemplo da lógica dos ‘grandes empréstimos a grandes empresas’ é o critério de 

elegibilidade do Programa Inova Saúde, citado anteriormente, segundo o qual as empresas 

pretendentes devem ter receita operacional bruta de no mínimo R$5milhões. Caso não possuam, terão 

de associar-se a outra empresa que o possua ou formar grupos que alcancem esta cifra (BNDES, 

                                                      
74 As MPEs são conhecidas por utilizarem fontes restritas nos seus esforços de capacitação tecnológica, muitas 

vezes limitando-se aos contatos pessoais e informais, principalmente com elementos de outras empresas 

(TERRA et al., 1993).  
75 Em relação à penetração de mercados estrangeiros, isto é, de exportação, as MPMEs primeiro pretendem obter 

uma parcela no mercado interno. Em havendo capacidade produtiva disponível, elas passam a olhar para os 

mercados estrangeiros. 
76 O sócio-gerente da empresa X relatou que o auxílio de pessoas da Universidade foi fundamental para adequar 

seus projetos aos requisitos dessas agências. 
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2014). Acontece que, pelo critério da ABIMO para classificar seus associados pelo porte, todas as 

micro e pequenas empresas, além de uma parcela das médias empresas, não são individualmente 

elegíveis ao Programa Inova Saúde. 

De modo específico aos FEE do cluster de Ribeirão Preto, Moreli, Oliveira e Porto (2010) 

constataram a prevalência da dificuldade de acesso ao financiamento / fomento público da inovação 

entre a maioria das empresas pesquisadas: 78% relataram que tinham projetos de inovação parados por 

falta de recursos e de pessoal capacitado para formatar os projetos nos padrões das agências de 

fomento FINEP, FAPESP e BNDES. 

Mesmo com o gradativo reconhecimento dessas dificuldades pelos formuladores de políticas 

públicas e dos seus esforços para realizar os ajustes necessários, a dificuldade ainda permanece 

afetando também o financiamento do esforço de inovação das empresas do referido cluster. É muito 

provável que esta seja a realidade dos FEE brasileiros como um todo. 

Quanto às políticas de regulação, há três observações. Primeira, a lentidão77 e o custo do 

processo de certificação de equipamentos médicos no Brasil afetam mais negativamente as empresas 

de menor porte, como a maior parte dos FEE de capital nacional, resultando em perda de espaço a 

favor dos concorrentes estrangeiros. Segundo, a regulamentação nacional precisa ser equiparada aos 

padrões internacionais, visando a facilitar a exportação78. Terceiro, a necessidade de atuação do 

governo brasileiro para viabilizar custos e prazos mais competitivos, por exemplo, construindo e/ou 

ampliando a infraestrutura de ensaios e de certificação de produtos (ABDI, 2009). 

As queixas relativas à demora e ao custo dos processos para atendimento aos requisitos 

regulatórios não são exclusividade do Brasil, ocorrendo também nos EUA, onde as causas da demora 

são a rotatividade de funcionários na FDA, o foco em garantir que o novo equipamento é melhor que 

os existentes e a ‘ingerência’ na prática médica (BARR, 2011). Alguns fabricantes estadunidenses 

passaram a buscar a regularização nos EUA concomitantemente ou posteriormente à regularização na 

Europa, Ásia ou Austrália, onde os processos regulatórios são, frequentemente, mais ágeis (WASDEN 

e MOWEN, 2010). 

No Brasil, as causas da demora incluem a inexistência de infraestrutura para a realização de 

alguns dos testes e ensaios que a própria ANVISA exige para a regularização dos equipamentos. 

Quando esta infraestrutura existe, o problema do custo e da demora sobressai. 

Com a publicação do Decreto Presidencial nº 8.077/2013, o governo deu um importante passo 

no sentido da racionalização do processo de registro dos produtos submetidos ao regime de Vigilância 

Sanitária. O decreto estabeleceu o prazo de 90 dias para a conclusão do processo. Estabeleceu também 

                                                      
77 O processo de atendimento a regulamentação da ANVISA é caracterizado por uma intrincada burocracia, que 

pode consumir de quatro a cinco anos (VALOR ECONÔMICO, 2012). 
78 Conforme comentado na subseção 3.5, os fabricantes de EMHO sediados nos EUA veem a harmonização das 

normas e dos requisitos regulatórios com o resto do mundo como uma das necessidades para expandirem sua 

atuação nos mercados emergentes. 
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o regime de prioridade para os produtos estratégicos para o SUS; produtos objetos de transferência de 

tecnologia para órgãos e entidades públicas; e produtos com inovações radicais ou incrementais 

fabricados no Brasil ou que atendam sua regra de origem ou Processo Produtivo Básico, desde que o 

núcleo tecnológico do produto também seja fabricado no território brasileiro (BRASIL, 2013). 

Quanto à política governamental de uso do poder de compra do Estado, há de se mencionar a 

Lei nº 12.349/2010 (BRASIL, 2010b), que instituiu a margem de preferência para adquirir produtos 

manufaturados e serviços nacionais, que atendam a normas técnicas brasileiras, com preço até 25% 

acima do preço do correspondente importado, por um período não superior a cinco anos. Os 

equipamentos eletromédicos brasileiros enquadram-se nesta condição. 

Em relação à localização, por um lado, os FEE instalados no Brasil contam, potencialmente, 

com os benefícios de um ambiente político-institucional favorável, com uma infraestrutura produtiva 

relativamente desenvolvida e diversificada e com um mercado consumidor de EMHO que foi o 10º 

maior no mundo em 2013 (ESPICOM, 2013). Por outro lado, os custos de mão de obra e a carga 

tributária são relativamente elevados, enquanto que o acesso às fontes de insumos de qualidade é mais 

difícil. Por tudo isso, considera-se que a localização no território brasileiro não se constitui em uma 

barreira elevada aos potenciais novos entrantes. Considerando o fato de essas empresas possuírem as 

certificações necessárias para atuar no mercado local, elas passam a ser alvo de aquisições por parte 

das grandes empresas globais que quiserem ingressar (STURGEON et al., 2013). 

 

3.3.2. Rivalidade 

3.3.2.1. Rivalidade no estrato de equipamentos complexos 

Como já foi dito, no estrato da vanguarda tecnológica (camada superior da Figura 3.4), a 

competição baseia-se na frequente introdução de equipamentos novos e de pesados investimentos em 

P&D e marketing. 

No tocante ao crescimento do mercado, o faturamento da indústria de EMHO no Brasil mais 

que dobrou desde 2005, atingindo o patamar de US$5,7 bilhões em 2013 (BHD, 2014). Entre as forças 

propulsoras desse crescimento sustentável estão, principalmente, o aumento da longevidade da 

população brasileira, o crescimento da classe C e D, e a expansão do SUS. Apesar da atual conjuntura 

econômica brasileira, espera-se que nos próximos anos o mercado de EEM tecnologicamente 

complexos continue crescendo, não se caracterizando, portanto, como um fator determinante do 

acirramento da rivalidade. 

Em relação aos custos fixos, embora nem todos se enquadrem nesta categoria, sabe-se que os 

custos de pessoal e tributário, já comentado, são elevados, bem como os custos da regularização dos 

equipamentos e os investimentos em P&D. Entretanto, as empresas deste estrato não têm grandes 

dificuldades para arcar com estes custos, apesar de também sofrerem com os prazos. 
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Ademais, a indústria de EMHO como um todo está tendo de lidar com o desafio de um 

mercado consumidor em campanha de contenção de custos em todo o mundo (ITA, 2014), e redução 

na disponibilidade de capital para investimentos (ERNST & YOUNG, 2013). 

No âmbito internacional, assiste-se a um movimento de fusões e aquisições de empresas de 

menor porte e que dominam tecnologias vizinhas às da empresa adquirente, motivado pela busca de 

acesso às tecnologias de alto crescimento, penetração em mercados alvejados, ampliação das carteiras, 

economias de escala e taxas de crescimento desejadas (ERNST & YOUNG, 2013). Ainda não é 

possível afirmar se as aquisições motivadas por estas causas são um sinal da intensificação da 

rivalidade neste estrato, mas é possível prever que elas se refletirão no Brasil. 

Quanto às barreiras de saída, no caso dos FEE, tanto os tecnologicamente mais complexos 

quanto os menos complexos, o principal determinante é a obrigação de continuar fabricando peças de 

reposição e prestando assistência técnica. Resumidamente, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) 

estabelece esta obrigação, para o fabricante ou importador, durante o tempo que estiverem 

comercializando o bem durável e por toda a vida útil, assegurando a disponibilidade ao consumidor 

das peças de reposição por um período razoável de tempo, nos termos do Decreto-Lei n. 2.181/97, em 

seu inc. XXI, do art. 13 (ALEXANDRIDIS, 2013). Neste estrato de FEE, não se considerou que tal 

obrigação eleve tanto as barreiras de saída a ponto de provocar uma intensificação da rivalidade. 

 

3.3.2.2. Rivalidade no estrato de equipamentos de menor complexidade 

Entre os fabricantes de equipamentos com tecnologias maduras a rivalidade é bem mais 

elevada, pois há um número maior de fabricantes de equipamentos similares, seja dentro do próprio 

país, seja vindo do exterior. Neste âmbito, a concorrência tende a ser em termos de escala e preço. 

Entretanto, este paradigma de competição baseada em baixo preço e baixo custo da mão de 

obra deste estrato vem se transformando ao incorporar fatores de tecnologia, qualidade, logística e 

meio ambiente (CGEE, 2007). 

Atualmente, o mercado brasileiro é disputado por produtos nacionais e importados, sobretudo 

da China, os quais, sabidamente, têm escalas de produção para atender grande parcela da demanda 

mundial, auferindo custos unitários menores. Acrescenta-se que os fabricantes dos EUA, com 

reputação de alta qualidade em equipamentos tecnologicamente menos avançados, têm interesse nos 

mercados dos países emergentes, que estão se organizando para aumentar sua participação nestes 

mercados, mas que esperam encontrar mais rivalidade nos mercados emergentes (ITA, 2014). 

No sentido contrário, os FEE brasileiros, (assim como de outros países emergentes – China, 

Coreia, Tailândia e Índia), desse estrato estão começando a incomodar os fabricantes dos EUA no seu 

mercado doméstico. Entretanto, os FEE estadunidenses consideram mais fácil substituir as 

importações de equipamentos de média-baixa tecnologia, os quais são sensíveis aos preços (ITA, 

2014). 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91585/c%C3%B3digo-de-defesa-do-consumidor-lei-8078-90
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Contribuem também para o acirramento da rivalidade a menor diferenciação dos produtos 

tecnologicamente menos avançados (reforçada pela crescente regulação técnica, que, em certa medida, 

acaba padronizando os produtos); e a diversidade dos concorrentes (reforçada pelas diferentes 

origens). Um atenuante da rivalidade é o persistente crescimento do mercado. 

Sobre as barreiras de saída, como já foi dito, o principal determinante é a obrigação de dar 

suporte (peças de reposição e assistência técnica) aos produtos que ainda estejam no mercado. 

Ilustrativamente, Marucheck et al. (2011) relatam o caso ocorrido nos EUA com as incubadoras 

infantis79 originalmente fabricadas pela empresa Hill-Rom até o ano de 1998. A Hill-Rom foi 

posteriormente adquirida pela empresa Draeger, que descontinuou todos os serviços de suporte para 

este produto em 2003. Como as incubadoras continuaram a ser utilizadas por vários clientes mesmo na 

falta de tal suporte, houve um sobreaquecimento do EEM que feriu um bebê. Este acidente levou ao 

recall voluntário de seis mil unidades do produto. 

A influência de fatores, tais como os custos de eventos adversos, sobre as barreias de saída 

depende do rigor da legislação e de sua efetiva aplicação. No caso do Brasil, existe legislação 

específica sobre o assunto, mas não se encontrou na literatura pesquisada nenhum evento em que 

algum fabricante tenha sido obrigado a cumpri-la. Entende-se que as barreiras à saída seja um fator de 

rivalidade não significativamente influente, mas isso poderá mudar no futuro a reboque do 

crescimento dos eventos adversos, se ocorrer, e/ou como efeito da intensificação da ação regulatória, 

crescentemente avessa aos riscos. 

 

3.3.3. Ameaça de substituição nos estratos de equipamentos complexos e de menor complexidade 

Qualquer indústria enfrenta o risco de produtos substitutos. Nesse sentido e ilustrativamente, 

cabe registrar que os gestores (públicos e privados) no mundo todo, devido à crescente preocupação 

com a escalada dos custos da Saúde, estão propensos a experimentar procedimentos alternativos, desde 

que asseguradas a eficácia, a segurança e a melhor relação custo-efetividade. 

Cabe registrar também a afirmação de Ettlinger (2005) de que, no futuro, os medicamentos 

farmacêuticos e biotecnológicos reduzirão a necessidade de equipamentos cirúrgicos. 

No caso específico dos EEM, os principais substitutos são as vacinas, os novos medicamentos 

(convencionais ou biotecnológicos) e os transplantes. Individualmente ou em conjunto, estes 

substitutos têm potencial ou para impedir o aparecimento de determinadas doenças, eliminando a 

necessidade de tratamento e do uso de EEM a ele correlacionado, ou curar o paciente, tal como 

acontece com o transplante de rins, que dispensa os equipamentos de hemodiálise. 

Os três tipos de substitutos citados potencialmente afetam a ambos os estratos de EEM, sendo 

que as pesquisas para o desenvolvimento dos substitutos são mais intensas para aqueles cujo 

                                                      
79 Embora este tipo de EE se enquadre no estrato de equipamentos da periferia competitiva, considera-se que a 

situação descrita é aplicável aos dois estratos de EE. 
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tratamento das doenças consome mais recursos (públicos e privados), afetando o estrato de 

equipamentos tecnologicamente avançados de uma maneira mais intensa. No quesito custo da 

mudança, os referidos substitutos, quando aplicáveis e baseando-se no histórico, ainda apresentam 

vantagens em relação aos EEM. 

Em relação à ameaça de substituição de um EEM por outro mais avançado ou baseado em 

tecnologia alternativa, cabe lembrar que, historicamente, a introdução de inovações é cumulativa, não 

ocorrendo necessariamente a interrupção do uso dos equipamentos anteriores. Foi o que aconteceu 

com a ressonância magnética em relação aos equipamentos de Raio-X. 

 

3.3.4. Poder de negociação dos fornecedores 

Em relação ao poder negociação dos fornecedores de segundo nível (Figura 3.3), tanto para o 

estrato de equipamentos tecnologicamente mais complexos quanto os menos complexos, considera-se 

que seja reduzido, uma vez que os itens fornecidos são isolados e têm aplicação geral. 

O mesmo não acontece com os fornecedores do primeiro nível, os quais tipicamente fornecem 

itens e componentes de maior valor agregado para os FEE, isto é, itens e componentes de aplicação 

mais específica nos EEM. Dentre os itens e componentes mais específicos, aqueles que os FEE 

consideram estratégicos, à semelhança do que acontece em outras indústrias, não são objeto de 

transação comercial convencional, do tipo compra e venda simplificada. 

De acordo com Sturgeon et al. (2013), os fabricantes de equipamentos médicos em geral 

tendem a ser verticalmente integrados (realizam por meios próprios as atividades de P&D, manufatura, 

montagem, embalagem, distribuição e manutenção). As principais motivações para este 

comportamento são a rigorosa regulação do setor, aplicável ao produto específico, e a proteção da 

propriedade intelectual (além de reforçar a posição competitiva da empresa). Ainda que alguns 

fabricantes sob encomenda estejam conseguindo obter a certificação requerida para fornecer alguns 

componentes de plástico e de metal, os fabricantes de equipamentos médico são cautelosos com as 

terceirizações, porque a responsabilidade perante os órgãos reguladores permanece com eles. Assim, 

quando um fabricante de equipamento médico decide terceirizar a fabricação de algum item ou 

componente, há uma tendência a fazê-lo mediante parcerias de caráter mais duradouro e profundo, 

organizadas no estágio inicial do desenvolvimento do produto. 

Logo, os fabricantes tenderiam a produzir internamente os itens e componentes estratégicos 

(integração vertical), adquirindo, com relativa facilidade, os itens isolados e os componentes não 

críticos do mercado em geral. 

Diferentemente desta perspectiva, Barr (2011) relata que entre 2008 e 2009 os EUA já 

importavam mais do que exportavam para a China e que a indústria de equipamentos médicos dos 

EUA estava tentando vender sua expertise para a China, por meio de parcerias público-privada 

organizadas pelo governo. 
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Marucheck et al. (2011) acrescentam que a indústria estadunidense de equipamentos médicos 

está se globalizando rapidamente, que os acordos de produção com a China estão sendo intensificados 

e que empresas estrangeiras estão expandindo seu papel na cadeia de valor de dispositivos médicos. 

Segundo estes autores, tais fabricantes não querem permanecer fornecedores de componentes ou 

fabricantes sob encomenda, sendo que várias empresas chinesas estão desenvolvendo expertise 

tecnológico e estão prestes a se tornarem líderes mundiais de inovação em design e desenvolvimento 

em alguns tipos de equipamentos. 

Sperancini et al. (2013) corroboram que o CEIS como um todo, não só a indústria de EMHO, 

opera em um sistema global de suprimento e distribuição. 

No momento, entende-se que o poder dos fornecedores de primeiro nível para este estrato de 

fabricantes de equipamentos eletromédicos está começando a migrar de baixo para médio, sendo que o 

cenário descrito sinaliza transformações cujo resultado ainda não é possível determinar. 

Para os FEE brasileiros da periferia competitiva, existe um grau bem maior de poder dos 

fornecedores. Isto decorre do fato de que, de modo geral, os componentes críticos são fornecidos por 

fabricantes especializados, geralmente estrangeiros. Conforme comentado na subseção anterior, este é 

o caso os fabricantes de equipamentos de hemodiálise, cujos filtros são importados, e com os 

fabricantes de equipamentos para endoscopia, cujas lâmpadas e câmeras também são importadas. O 

sócio-gerente da empresa “X” acrescenta que nenhum CI (circuito impresso) é fabricado no Brasil, que 

recentemente surgiram CI’s específicos para aplicações médicas e que esta é uma tendência 

irreversível. 

A respeito dos itens e componentes eletrônicos críticos para os dois estratos do segmento 

industrial, há dois detalhes. Primeiro, da perspectiva dos fornecedores, o pequeno volume da indústria 

de equipamentos médicos a torna bem menos importante que a de equipamentos eletrônicos de 

consumo, tais como telefones celulares, eletroeletrônicos domésticos e brinquedos. Segundo, para 

piorar a situação, dependendo do item ou componente específico, sua importância para o desempenho 

e funcionamento seguro do EEM é crítica (BELL, 2013) 80. 

Independentemente de serem eletrônicos ou não, existe a necessidade de comprovar que o 

desempenho e a segurança do EEM não foram afetados negativamente por uma troca de fornecedor ou 

uma mudança de projeto para adotar um item ou componente alternativo. Como algumas vezes tal 

mudança provocará a reavaliação por parte dos órgãos reguladores quase como se o EEM fosse 

totalmente novo (LLOYD, 2006), isto se torna outro fator a aumentar o poder do fornecedor de itens e 

componentes chave, um efeito colateral não planejado. 

 

                                                      
80 Segundo o sócio-gerente da empresa X, “mesmo assim, os fabricantes de CIs estão apreciando mais o mercado 

médico, provavelmente por enxergar aplicações de monitoração domiciliar, que já são citadas em quase todas as 

palestras sobre IoT (internet of things)”. 
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3.3.5. Poder de negociação dos compradores 

Em relação aos equipamentos tecnologicamente mais avançados e de mais alto preço, como os 

de Ressonância Magnética (RM) e Tomografia Computadorizada (CT), apenas os hospitais e outros 

grandes grupos de prestação de serviços de saúde têm condições de comprá-los (ZHONG, 2012). 

No contexto brasileiro, o Estado tem papel destacado nas compras do setor, respondendo 

diretamente e indiretamente por quase metade da demanda para abastecer o SUS (PIERONI, REIS e 

SOUZA, 2010). Como já foi dito, o governo brasileiro tem criado incentivos para que os grandes 

fabricantes globais de EEM se instalem aqui e nacionalizem o conteúdo dos seus equipamentos. 

Na outra parte da demanda, referente aos hospitais privados e filantrópicos, as compras ou são 

financiadas pelo próprio fabricante ou são adquiridos com parte dos recursos de linhas de 

financiamento público. Estes compradores têm um poder relativamente menor que o do público. 

Todavia, eles respondem pela outra ‘metade’ do mercado brasileiro em expansão, os fabricantes que 

não o atenderem perderão espaço para a concorrência. 

Em ambos os segmentos de mercado, configura-se uma situação de poucos fornecedores 

vendendo para poucos compradores, caracterizando uma situação com tendência ao equilíbrio. 

No estrato de equipamentos menos complexos e não tão caros, predominantemente ocupado 

pelas MPMEs de capital nacional e cujo mercado é mais competitivo, evidentemente, o poder do 

comprador aumenta significativamente. 

Em se tratando de compras públicas, o poder de compra do Estado inclui, além da margem de 

preferência, a desoneração tributária e a encomenda de produtos estratégicos para a inovação em áreas 

de interesse estratégico81. 

No tocante ao dispositivo da margem de preferência, regulamentado pela Lei 12.349/2010, os 

fabricantes nacionais poderão usufruir até 25% de sobrepreço em relação aos produtos importados nas 

licitações públicas, durante os primeiros cinco anos de fabricação. 

Neste contexto, por conta do interesse em fomentar a indústria nacional, ainda que não 

exclusivamente a dos fabricantes de equipamentos eletromédicos, o governo tem utilizado seu poder 

de compra de modo favorável aos FEE brasileiros. 

Finalmente, sobre o risco de integração para trás, considerando que os principais compradores 

são prestadores de serviços de saúde (públicos e privados), cujo negócio tem bases tecnológicas 

totalmente diferentes das utilizadas no projeto, fabricação, distribuição e suporte de EEM, considerou-

se que ele seja pouco provável. 

No próximo capítulo, apresentam-se os detalhes da metodologia de pesquisa empregada nesta 

tese. 

                                                      
81 O poder de compra depende de regulamentação legal para sua aplicação, a qual está sujeita às implicações da 

participação do Brasil na Organização Mundial do Comércio (OMC), não podendo violar suas determinações 

para não ser motivo de disputas judiciais. 
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Capítulo 4 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

 

Neste capítulo, detalham-se as etapas percorridas ao longo da pesquisa. Nas seções 

subsequentes, abordam-se a classificação geral da pesquisa; a elaboração do instrumento de coleta de 

dados (questionário) com a respectiva validação; a definição da população e amostra; o perfil dos 

respondentes; a estratégia para coleta dos dados; e a execução da pesquisa. 

 

4.1. Classificação geral da pesquisa 

Segundo Vergara (2005), existem dois critérios principais para se classificar uma pesquisa: os 

fins e os meios. 

Quanto aos fins, esta pesquisa classifica-se como explicativa82, pois buscou avaliar quais 

fatores contribuem para a baixa competitividade dos fabricantes brasileiros de equipamentos 

eletromédicos, relativamente aos países mais avançados, e para sua concentração nos segmentos de 

baixa-média intensidade tecnológica. 

Quanto aos meios, esta pesquisa classifica-se nas categorias de pesquisa bibliográfica e 

pesquisa de campo83. Os levantamentos bibliográficos foram utilizados para entender o contexto 

operacional e competitivo dos fabricantes de equipamentos eletromédicos. Conhecer este contexto foi 

o ponto de partida para identificar as competências para inovar aplicáveis aos FEE, bem como definir 

indicadores da competitividade que fossem mais adequados ao contexto deles. Foram revisados livros, 

relatórios, artigos e material disponível na internet. 

Por sua vez, os levantamentos de campo foram empregados em dois momentos e com 

propósitos distintos. No primeiro momento, eles foram utilizados para entender o contexto, tirar 

dúvidas e validar informações (ver seção 4.2). No segundo momento, a pesquisa de campo foi aplicada 

para identificar as competências para inovar possuídas pelos fabricantes de equipamentos 

eletromédicos e para obter os dados necessários à avaliação da competitividade individual das 

empresas do segmento (ver seção 4.5). Neste segundo momento, o procedimento metodológico 

adotado foi o de survey. Segundo Scheuren (2004), trata-se de um método para obter dados a partir de 

uma amostra da população, pois proporciona meios rápidos e econômicos para determinar fatos sobre 

a economia de um país, atitudes, crenças, expectativas e comportamentos das pessoas. Desse modo, o 

                                                      
82 Segundo Vergara (2005), a pesquisa explicativa registra fatos, analisa-os, interpreta-os e identifica 

suas causas para esclarecer quais fatores contribuem para a ocorrência de determinado fenômeno. 
83 Uma pesquisa de campo é a investigação empírica realizada no local onde ocorre ou ocorreu um fenômeno ou 

que dispõe de elementos para explicá-lo. Já a pesquisa bibliográfica tem por base os materiais publicados em 

livros, revistas, jornais, redes eletrônicas, isto é, em material acessível ao público em geral (VERGARA, 2005). 
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método de obtenção de dados por survey mostra-se capaz de lidar com a falta de informações sobre as 

competências para inovar e sua relação com a competitividade dos FEEs instalados no Brasil. 

A abordagem para com os dados obtidos através da survey foi qualitativa e quantitativa, e 

visou avaliar se as competências para inovar estão ou não presentes entre as empresas respondentes e 

se elas influenciam a competitividade destas empresas. Foram realizados vários testes estatísticos – 

detalhados no capítulo 8 – a fim de confirmar ou não a existência de correlação entre as variáveis 

envolvidas. 

 

4.2. Instrumento de pesquisa (questionário) 

O instrumento de pesquisa foi desenvolvido em três etapas consecutivas: elaboração da 

primeira versão; validação; e ajustes. 

Na primeira etapa, foi elaborado um questionário cujas perguntas foram agrupadas em três 

grandes partes. A primeira parte foi destinada à identificação e caracterização geral do profissional 

respondente (nome e departamento de atuação) e das empresas (nome, localização, número de 

empregados etc.). A segunda parte foi destinada à identificação das competências para inovar 

possuídas pelas empresas, constando perguntas sobre inovação e estratégia, monitoramento do 

mercado, desenvolvimento das inovações propriamente ditas, etc. (corresponde à subseção 4.2.1). Na 

terceira e última parte, abordaram-se os indicadores da competitividade, incluindo fatia de mercado 

doméstico, evolução das vendas, lucro, etc. (corresponde à subseção 4.2.2). A forma final do 

questionário pode ser vista no Anexo 7. 

A construção de cada pergunta foi feita visando a facilitar o entendimento pelos respondentes 

e visando a abordar um aspecto de cada vez. Embora o ideal fosse empregar somente um tipo de 

pergunta, sabe-se que isso limitaria muito a obtenção das informações (VERGARA, 2005). Assim, foi 

utilizado mais de um tipo de pergunta, a saber: perguntas com respostas abertas; perguntas com 

respostas fechadas tipo sim / não ou por faixas de valores (0-25%, 26%-50% etc.); e perguntas com 

resposta em uma escala Likert84. Apenas na parte 1, destinada à identificação e qualificação das 

empresas e dos respondentes, foram utilizados dois tipos de perguntas (abertas e fechadas). Na Parte 2 

– destinada à avaliação das competências para inovar possuídas pelos fabricantes – e na Parte 3 – 

destinada à avaliação da competitividade – apenas um tipo de pergunta foi utilizado (perguntas 

fechadas). 

Doze perguntas compuseram a Parte 1 do questionário. A Parte 2 foi, inicialmente, composta 

por 77 perguntas com uma abrangência e nível de detalhamento que se julgou ideal para os propósitos 

da pesquisa, não havendo, a priori, restrição à quantidade de perguntas. Na Parte 3, seguindo a 

pesquisa realizada por Guan et al. (2006), foram utilizadas sete perguntas, porém elas foram adaptadas 

                                                      
84 A escala Likert é um conjunto de opções de respostas que avalia a intensidade de uma percepção ou 

sentimento, isto é, avalia atitudes e comportamentos de um extremo ao outro (SURVEY MONKEY, 2015). 
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para respostas fechadas. Desse modo, a primeira versão do questionário, que foi submetida à 

validação, ficou com 96 perguntas. 

Conforme comentado na subseção 2.2.3, as competências para inovar estão estruturadas em 

dois níveis: o das competências complexas e o das competências elementares. Esta estrutura reflete a 

existência de uma hierarquia entre os dois tipos de competências. Neste sentido, as competências 

complexas estão no mais elevado nível de abstração, enquanto as competências elementares estão no 

nível mais operacional e, portanto, passível de verificação. Em outras palavras, as competências 

elementares seriam as variáveis operacionais, enquanto as competências complexas seriam os 

conceitos teóricos (construtos)85. 

Em relação às competências para inovar complexas (ou competências complexas), foram 

adotadas as dez utilizadas na pesquisa de Alves (2005): 

a) Inserir a inovação na estratégia de negócio da empresa. 

b) Seguir, prever e agir sobre a evolução dos mercados. 

c) Desenvolver as inovações. 

d) Organizar e dirigir a produção do conhecimento. 

e) Apropriar-se das tecnologias externas. 

f) Gerir e proteger a propriedade intelectual. 

g) Gerir os recursos humanos numa perspectiva de inovação. 

h) Financiar a inovação. 

i) Vender a inovação. 

j) Cooperar para inovar. 

 

Em relação às competências para inovar elementares (ou competências elementares), como era 

esperado, foi necessário realizar adaptações, inclusões e até exclusões para melhor refletir as 

peculiaridades do segmento industrial de equipamentos eletromédicos. 

A definição de quais competências elementares deveriam ser investigadas foi realizada em 

duas etapas. Na primeira, de base bibliográfica, o constructo teórico e as pesquisas empíricas já 

realizadas sobre o tema, abordados no capítulo 2, foram confrontados com as peculiaridades do 

contexto de operação (capítulo 3) e da estrutura do segmento industrial dos FEE (capítulo 4), gerando 

uma versão preliminar do questionário. 

Na etapa de validação, a primeira versão do questionário foi submetida à apreciação de 

pessoas com reconhecida experiência profissional no segmento industrial enfocado e/ou com 

reconhecida experiência acadêmica ligada aos temas da pesquisa. Assim, foram consultados quatro 

representantes dos fabricantes; duas pesquisadoras doutoras com publicações e orientação de pesquisa 

                                                      
85 Para mais detalhes, ver Bandeira (2014). 
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nos temas abordados nesta tese; dois órgãos reguladores (Inmetro e ANVISA), e três órgãos de 

promoção (ABDI, FINEP e BNDES). Ressalva-se, que os dados assim obtidos não representam a 

opinião das instituições mencionadas, mas sim a das pessoas consultadas. Especificamente no caso do 

BNDES, os dados foram obtidos junto à equipe técnica do Departamento de Produtos para Saúde – 

Área Industrial. 

Como principais resultados da segunda etapa, percebeu-se a necessidade de reformular 

algumas perguntas, para melhorar o entendimento; e de diminuir a quantidade total de perguntas. A 

respeito do tamanho do questionário, segundo Vergara (2005) a quantidade de perguntas não deve 

cansar o respondente. Por sua vez, Cervo, Silva e Bervian (2007) afirmaram que o questionário deve 

ser limitado em sua extensão e que as questões mais importantes e que mais interessam ser conhecidas 

devem ser estabelecidas com critério. 

Seguindo estas recomendações, na etapa de ajustes, foram realizadas as adaptações percebidas 

como necessárias na etapa de validação. Assim, a redação de algumas perguntas foi refeita, enquanto 

que algumas questões foram ou eliminadas ou juntadas para diminuir a quantidade total de questões. A 

versão final do questionário, correspondente àquela detalhada na seção Error! Reference source not 

found., ficou com 74 perguntas, sendo 12 na parte 1 (identificação geral das empresas e dos 

profissionais respondentes); 55 na parte 2 (sobre as competências para inovar); e 7 na parte 3 (sobre a 

competitividade). A redução do tamanho do questionário, embora tenha limitado a investigação de 

todos os aspectos inicialmente considerados ideais, foi uma providência necessária para aumentar a 

probabilidade de que as empresas completassem o processo de resposta, haja vista que o tamanho do 

questionário reduz a taxa de respostas86. Os comentários a seguir referem-se à versão final aplicada às 

empresas. 

 

 

4.2.1. Competências para inovar investigadas 

4.2.1.1. Inserir a inovação na estratégia da empresa 

Em primeiro lugar, tem-se a competência complexa ‘Inserir a inovação na estratégia da 

empresa’, desdobrada nas cinco competências elementares mostradas na Tabela 4.1. 

Em relação à competência elementar nº 3, ficou entendido que uma adaptação seria necessária. 

O elemento desencadeador desta adaptação foi a tendência, já comentada, de comercialização de 

equipamentos associada com serviços e outros produtos, o que representa uma mudança no modelo de 

                                                      
86 Durante o período de coleta de dados, em que foram feitos contatos telefônicos com vários potenciais 

respondentes, apesar do esforço para diminuir a quantidade de perguntas, um dos respondentes declarou que não 

participaria da pesquisa, porque o questionário era longo demais e lhe tomaria muito tempo. 
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negócio87. Essa tendência explica, pelo menos em parte, o recente interesse das grandes companhias de 

equipamentos médicos pelas plataformas de desenvolvimento e produção com base em novas 

tecnologias da informação e comunicação. Ela também se alinha com a crescente demanda dos 

hospitais por soluções integradas. Esta integração deve ser considerada em dois sentidos, ambos 

relacionados com o contexto da e-Saúde, telemedicina e telessaúde88, que estão modificando a forma 

tradicional de assistência à saúde, com novas implicações sobre a introdução de inovações nos 

equipamentos. Primeiro, que os equipamentos “conversem” com os sistemas de informação dos 

prestadores de assistência à saúde, o que requer que um fabricante forneça não só o equipamento, mas 

também o software capaz de integrá-lo com os demais equipamentos e sistemas de informação destas 

instituições (LANDIM et al., 2013). Segundo, que os fabricantes dos equipamentos também estejam 

preparados para prestar serviços como consultoria em gestão (PIERONI, REIS e SOUZA, 2010). No 

mesmo sentido, o CGEE apontou que entre os serviços ofertados estão as linhas de financiamento e 

que, no geral, a estratégia de integração equipamento-serviço têm proporcionado altas margens de 

lucro para a indústria de insumos e equipamentos de uso médico (CGEE, 2007). 

 

 

Tabela 4.1– Competências elementares desdobradas da competência complexa ‘Inserir a 

inovação na estratégia da empresa’. 

1. Controlar a qualidade e a eficácia da produção. 

2. Fazer um balanço tecnológico da empresa. 

3. Avaliar novos formatos organizacionais para a empresa. 

Avaliar a reformulação do modelo de negócio, se necessário. 

4. Favorecer uma visão global da empresa para cada empregado. 

Fonte: Alves (2005) – adaptado. 

 

Portanto, julgou-se necessário investigar em que medida os fabricantes de equipamentos 

eletromédicos estão considerando e, se for o caso, se preparando para este “novo” paradigma de 

comercialização. Em outras palavras, em que medida os fabricantes são capazes de ‘avaliar a 

reformulação do modelo de negócio, se necessário’, que passa a ser a forma de expressão desta 

competência elementar. 

 

4.2.1.2. Seguir, prever e agir sobre a evolução dos mercados 

                                                      
87 “Um modelo de negócio descreve a lógica de como uma organização cria, entrega e captura valor” 

(OSTERWALDER et PIGNEUR, 2010, p. 14 – tradução livre). A concepção de um modelo de negócio pelo 

método Canvas compreende nove blocos de construção: segmentos de clientes, proposta de valor, canais, 

relacionamento com clientes, fontes de receita, recursos chave, atividades chave, parceiros chave, e estrutura de 

custos. 
88 Por questão de espaço e foco, não serão comentadas as diferenças conceituais entre e-Saúde, telemedicina e 

telessaúde; apenas registraremos que, de modo geral, todos estes conceitos referem-se ao emprego das TICs pela 

Saúde. Para maiores detalhes, ver DECS (2014). 
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Em segundo lugar, tem-se a competência complexa ‘Seguir, prever e agir sobre a evolução dos 

mercados’, desdobrada nas cinco competências elementares mostradas na Tabela 4.2. 

 

 

Tabela 4.2 – Competências elementares desdobradas da competência complexa ‘Seguir, prever e 

agir sobre a evolução dos mercados’. 

1. Capacidade de analisar os produtos dos concorrentes. 

2. Capacidade de analisar as patentes dos concorrentes. 

Analisar a propriedade intelectual publicada pelos concorrentes. 

3. Capacidade de conhecer as reações dos clientes junto ao serviço de pós-venda ou aos 

distribuidores. 

4. Capacidade de conhecer as necessidades dos clientes dos clientes. 

Conhecer as necessidades atuais dos principais tipos de pessoas que interagem com o 

equipamento (profissionais de assistência à saúde, gestores, pacientes e/ou usuários finais). 

5. Capacidade de conhecer as necessidades emergentes ou os comportamentos de consumo 

pioneiros. 

Fonte: Alves (2005) – adaptado. 

 

Em relação à competência elementar nº 2 – ‘analisar as patentes dos concorrentes’ – cabe 

lembrar que, na literatura sobre a indústria de EMHO, não há consenso sobre a utilidade das patentes 

como instrumento de proteção da propriedade intelectual. Sendo assim, julgou-se necessário investigar 

a capacidade de o fabricante ‘analisar a propriedade intelectual publicada pelos concorrentes’, 

independentemente do instrumento de proteção que eles utilizarem. 

No tocante à competência elementar nº 4, considerando que, além dos médicos, vários grupos 

de pessoas desempenham o papel de cliente e que, ademais, estes outros grupos têm uma crescente 

importância, julgou-se necessário explicitar na descrição desta competência quais seriam estes grupos. 

Desse modo, a competência elementar ‘Capacidade de conhecer as necessidades dos clientes dos 

clientes’ foi desdobrada para o grupo de profissionais de assistência à saúde (médicos, enfermeiros 

etc.); gestores; e pacientes / usuários finais. Entretanto, isso gerou três questões ao invés de uma. Por 

questão de espaço, após a validação da versão preliminar, decidiu-se juntar todos os grupos em apenas 

uma competência, que ficou expressa da seguinte forma: “Conhecer as necessidades atuais dos 

principais tipos de pessoas que interagem com o equipamento (profissionais de assistência à saúde, 

gestores, pacientes e/ou usuários finais)”. 

 

4.2.1.3. Desenvolver as inovações 

Em terceiro lugar, analisou-se a competência complexa ‘Desenvolver as inovações’, 

desdobrada nas oito competências elementares mostradas na Tabela 4.3. 

Em relação à competência elementar 4, considerou-se adequado desdobrar os ‘novos produtos’ 

da pergunta original em ‘equipamentos e/ou insumos’ colocados no mercado pelos fornecedores. 
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Em relação à competência elementar 5, dada a necessidade de controlar o tamanho do 

questionário e por se considerar que a competência elementar ‘modificar equipamentos de produção 

para melhorar a produtividade’ fosse semelhante à ‘alterar condições de operação do processo de 

fabricação’, optou-se por manter apenas esta última. 

Por outro lado, percebeu-se a necessidade de investigar como os fabricantes lidam com a forte 

e crescente regulamentação dos produtos e produtores de EMHO, no Brasil e no mundo, discutida na 

subseção 3.2.4, sendo necessário acrescentar a competência elementar ‘atender os requisitos 

regulatórios aplicáveis às inovações em desenvolvimento’. 

 

Tabela 4.3 – Competências elementares desdobradas da competência complexa ‘Desenvolver as 

inovações’. 

1. Estruturar a empresa em torno dos seus projetos de inovação, por exemplo, envolvendo 

todos os serviços desde o início. 

2. Favorecer o trabalho em equipe para inovar. 

3. Favorecer a mobilidade entre os serviços para inovar. 

4. Identificar os novos produtos colocados no mercado pelos seus fornecedores. 

Avaliar os novos produtos, equipamentos e/ou insumos colocados no mercado pelos seus 

fornecedores. 

5. Fazer alterações nas condições operacionais do processo de fabricação dos seus produtos. 

6. ‘Atender os requisitos regulatórios aplicáveis às inovações em desenvolvimento’ 

7. ‘Incorporar nos equipamentos funções de comunicação com os sistemas de gestão dos 

hospitais, ambulatórios e clínicas’ 

8. ‘Incorporar nos equipamentos funções de comunicação com dispositivos móveis de 

comunicação’ 

Fonte: Alves (2005) – adaptado. 

 

Adicionalmente, como discutido na subseção 4.1.2, considerou-se necessário verificar a 

capacidade de ‘incorporar nos equipamentos funções de comunicação com os sistemas de gestão dos 

hospitais, ambulatórios e clínicas’ e de, quando for o caso, ‘incorporar nos equipamentos funções de 

comunicação com dispositivos móveis de comunicação’.  

 

4.2.1.4. Organizar e dirigir a produção do conhecimento 

Em relação à competência complexa – ‘Organizar e dirigir a produção do conhecimento’ – as 

competências elementares que a desdobram são mostradas na Tabela 4.4. 

 

Tabela 4.4 – Competências elementares desdobradas da competência complexa ‘Organizar e 

dirigir a produção do conhecimento’. 

1. Incentivar a formulação de novas ideias. 

2. Proporcionar certo grau de autonomia a cada um para inovar. 

3. Promover o compartilhamento do conhecimento. 

4. Avaliar a contribuição de cada um à produção do conhecimento. 
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Fonte: Alves (2005) – adaptado. 

 

Originalmente, competência complexa foi desdobrada em cinco competências elementares. 

Novamente para controlar o tamanho do questionário, uma competência elementar foi eliminada 

(‘Avaliar a produção coletiva de conhecimento em relação aos concorrentes da empresa’). No mais, 

dado o caráter genérico desta competência complexa, não se constatou necessidade de mudanças nas 

competências elementares dessa categoria. Em outras palavras, as demais competências analisadas 

foram consideradas aplicáveis aos FEE em investigação. 

 

4.2.1.5. Apropriar-se das tecnologias externas 

Em quinto lugar, foi analisada a competência complexa ‘Apropriar-se das tecnologias 

externas’, que se desdobra nas competências elementares mostradas na Tabela 4.5. 

 

Tabela 4.5 – Competências elementares desdobradas da competência complexa ‘Apropriar-se 

das tecnologias externas’. 

1. Conhecer as tecnologias dos concorrentes. 

2. Conhecer as tecnologias do futuro (monitoramento tecnológico). 

3. Testar as tecnologias externas. 

4. Fazer pesquisa e desenvolvimento. 

5. Fazer melhorias nos produtos e/ou processos. 

6. Contratar serviços terceirizados para pesquisa e desenvolvimento de novos produtos e/ou processos. 

7. Contratar serviços terceirizados para design de novos produtos. 

8. Contratar empregados de alta qualificação científica para inovar. 

Contratar mestre(s) e/ou doutor(es) para inovar usufruindo os benefícios potenciais da Lei do Bem. 

Fonte: Alves (2005) – adaptado. 

 

Em relação à competência elementar nº 8 – ‘Contratar empregados de alta qualificação 

científica para inovar’ – lembrando-se dos benefícios potenciais da Lei do Bem, discutidos na 

subseção 3.3.1.2, decidiu-se por reformular sua descrição para ‘contratar mestre(s) e/ou doutor(es) 

para inovar usufruindo os benefícios potenciais da Lei do Bem’89. 

Duas perguntas do questionário original foram eliminadas devido ao controle do tamanho do 

questionário. 

 

4.2.1.6. Gerir e proteger a propriedade intelectual 

Em relação à sexta competência complexa – ‘Gerir e proteger a propriedade intelectual’ – as 

competências elementares que a desdobram estão mostradas na Tabela 4.6. 

 

                                                      
89 No momento da aplicação do questionário, a Lei do Bem ainda estava em vigor. 
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Tabela 4.6 – Competências elementares desdobradas da competência complexa ‘Gerir e proteger 

a propriedade intelectual’. 

1. Utilizar o sistema de patentes como forma de proteger a propriedade intelectual da empresa. 

Proteger a propriedade intelectual da empresa com os instrumentos legais (patentes, desenho 

industrial, marcas, direito autoral). 

2. Incorporar o risco de cópia e imitação desde a concepção do produto. 

3. Atuar de modo a desvalorizar junto aos clientes as cópias e imitações. 

4. Identificar os seus conhecimentos e know how estratégicos. 

5. Controlar a comunicação sobre os conhecimentos estratégicos. 

6. Motivar especialmente as pessoas detentoras dos conhecimentos estratégicos (remunerações, 

carreiras). 

Fonte: Alves (2005) – adaptado. 

 

Em relação à competência elementar nº 1 – ‘Utilizar o sistema de patentes como forma de 

proteger a propriedade intelectual da empresa’, pelos motivos reapresentados na subseção 4.2.1.2, 

julgou-se necessário abordar o tema de uma maneira mais ampla que a de Alves (2005), buscando 

investigar não se o fabricante utiliza o sistema de patentes para proteger a propriedade intelectual da 

empresa, mas sim se ele é capaz de utilizar instrumentos de proteção para isso, qualquer que seja. 

Assim, a referida competência elementar foi reformulada para ‘Proteger a propriedade intelectual da 

empresa com os instrumentos legais (patentes, desenho industrial, marcas, direito autoral)’. 

Uma competência elementar foi eliminada devido ao tamanho do questionário. 

 

4.2.1.7. Gerir os recursos humanos numa perspectiva de inovação 

Em relação à sétima competência complexa – ‘Gerir os recursos humanos numa perspectiva de 

inovação’ –, as competências elementares que a desdobram são mostradas na Tabela 4.7. 

 

Tabela 4.7 – Competências elementares desdobradas da competência complexa ‘Gerir os 

recursos humanos numa perspectiva de inovação’. 

1. Avaliar, na contratação, a propensão a inovar. 

2. Deixar transparente a avaliação de cada um e a recompensa dos melhores. 

3. Deixar transparentes as regras de mobilidade. 

4. Sensibilizar cada um a pedir e escolher uma formação adaptada. 

5. Avaliar as repercussões da formação na inovação. 

6. Investir na educação formal e/ou na especialização dos funcionários. 

Fonte: Alves (2005) – adaptado. 

 

 

Neste âmbito, duas perguntas originais foram eliminadas para controlar o tamanho final do 

questionário. Por outro lado, julgou-se necessário investigar os aspectos da educação e 

desenvolvimento formais da força de trabalho (questão 6). Acontece que, no Brasil como um todo, o 



106 

 

nível de escolaridade e o grau de especialização da força de trabalho são baixos e influenciam 

negativamente os aspectos investigados nas demais competências elementares da categoria. Por este 

motivo, julgou-se necessário acrescentar a capacidade de ‘investir na educação formal ou na 

especialização dos funcionários’ levando em consideração as características do negócio. 

 

4.2.1.8. Financiar a inovação 

No tocante à oitava competência complexa ‘Financiar a inovação’, as competências 

elementares que a desdobram são mostradas na Tabela 4.8. 

Neste grupo, foram eliminadas duas perguntas do questionário original. Além disso, visando a 

deixar clara a diferenciação entre as linhas de financiamento e fomento, julgou-se necessário adaptar a 

competência elementar número 2, ficando sua redação na forma ‘conhecer as linhas de financiamento 

(recursos reembolsáveis) privados e públicos da inovação’. 

 

 

Tabela 4.8 – Competências elementares desdobradas da competência complexa ‘Financiar a 

inovação’. 

1. Avaliar antecipadamente os custos ligados à inovação. 

2. Conhecer os modos de financiamento privados e públicos da inovação. 

Conhecer as linhas de financiamento (recursos reembolsáveis) privadas e públicas da 

inovação. 

3. Conhecer as linhas de fomento (recursos não-reembolsáveis) da inovação. 

4. Atender os requisitos dos financiadores da inovação. 

5. Usufruir das medidas de desoneração da inovação por parte dos governos. 

Fonte: Alves (2005) – adaptado. 

 

 

Face à disponibilidade de linhas de fomento para os FEE brasileiros com projetos de inovação 

que atendam às condições dessas linhas, julgou-se necessário investigar a capacidade destes 

fabricantes de usufruir delas, quando for o caso. Por este motivo, foi acrescentada a competência 

elementar número 3. 

Considerando as dificuldades já comentadas, julgou-se que a capacidade de o fabricante 

‘atender aos requisitos dos financiadores’ – públicos ou privados – também é uma competência para 

inovar necessária aos FEE e, portanto, devem ser investigadas (questão 4). 

Considerando as desvantagens de custos, outra competência para inovar elementar necessária 

aos FEE a ser investigada é a capacidade de ‘usufruir das medidas de desoneração por parte dos 

governos’, em qualquer esfera (questão 5). 
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4.2.1.9. Vender a inovação 

Em relação à competência complexa ‘Vender a inovação’, as competências elementares que a 

desdobram são mostradas na Tabela 4.9. 

 

Tabela 4.9 – Competências elementares desdobradas da competência complexa ‘Vender a 

inovação’. 

1. Ter uma estratégia de oferta promocional específica para o produto novo. 

Promover o novo equipamento através de estratégias de marketing direcionadas. 

2. Transmitir uma imagem “inovadora e de vanguarda” da empresa (instalações, comunicação, 

documentos publicados). 

3. Beneficiar-se da margem de preferência quando vende um novo equipamento para clientes 

públicos. 

4. Exportar novos equipamentos utilizando os incentivos disponíveis. 

5. Divulgar o novo equipamento em feiras internacionais. 

Fonte: Alves (2005) – adaptado. 

 

 

Neste grupo, uma pergunta original foi eliminada para controlar o tamanho final do 

questionário. No tocante à primeira competência elementar – ‘ter uma estratégia de oferta promocional 

para o produto novo’ –, tal como investigada por Alves (2005), julgou-se necessário fazer dois 

pequenos ajustes. Primeiro, explicitar que o ‘novo produto’ é um ‘novo equipamento’. Segundo, 

abordar a promoção do novo equipamento em termos mais amplos, não mencionando a palavra 

‘oferta’ que, pelo menos em parte, induziria a questão de preço. Assim, esta competência elementar 

passou a ser expressa na forma ‘promover o novo equipamento através de estratégias de marketing 

direcionadas’. 

Além disso, julgou-se que a capacidade de ‘beneficiar-se da margem de preferência quando 

vende um novo equipamento para clientes públicos’ (questão 3) também é uma competência elementar 

necessária aos FEE. 

No tocante ao segmento de mercado externo, as especificidades do processo de comércio 

exterior como a legislação (tanto do Brasil quanto do país de destino) devem ser consideradas. Para 

exemplificar, o Brasil coloca à disposição das empresas o Programa de Financiamento à Exportação 

(Proex) em condições equivalentes às do mercado internacional (ABDI, 2013). Outro exemplo é a 

criação do Fundo de Financiamento à Exportação (FFEX) para micro, pequenas e médias empresas 

(MPMEs). Neste sentido, considerou-se necessário investigar a capacidade do fabricante de aproveitar 

os incentivos disponíveis (questão 4). 

Ainda com relação à exportação, a empresa precisa tornar-se conhecida internacionalmente, 

motivo pelo qual sua participação em feiras internacionais constitui-se um importante meio para este 
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objetivo. Nesse sentido, registra-se a atuação da Agência Brasileira de Promoção de Exportações e 

Investimentos (APEX-BRASIL), que atua na promoção comercial de produtos e serviços brasileiros 

no exterior (APEX-BRASIL, 2012). Como a participação em feiras, com ou sem o auxílio da APEX-

BRASIL, requer certo grau de organização, a capacidade de se planejar efetivamente para isso deve 

ser investigada (questão 5). 

 

 

4.2.1.10. Cooperar para inovar 

Por último, as competências elementares desdobradas da décima competência complexa 

“Cooperar para inovar” são mostradas na Tabela 4.10. 

 

Tabela 4.10 – Competências elementares desdobradas da competência complexa ‘Cooperar para 

inovar’. 

1. Realizar inovações em cooperação com os concorrentes. 

2. Realizar inovações em cooperação com os fornecedores. 

3. Realizar inovações em cooperação com os clientes. 

4. Realiza inovações em cooperação com Instituições de Ciência e Tecnologia. 

Fonte: Alves (2005) – adaptado. 

 

Neste grupo, as três primeiras competências tiveram apenas o texto simplificado, mas a 

essência foi mantida. A questão 4 original – ‘Sua empresa toma a iniciativa de buscar parceiros para o 

desenvolvimento de novos produtos?’ – foi substituída por ‘Realizar inovações em cooperação com 

Instituições de Ciência e Tecnologia’, pois o interesse em investigar a capacidade de interagir com os 

ICTs foi maior que o de investigar a iniciativa em buscar parceiros para cooperar. 

 

 

4.2.2. Indicadores da competitividade investigados 

A seguir, apresentam-se os indicadores da competitividade investigados nesta pesquisa de 

tese. Entretanto, primeiro convém registrar que a definição de competitividade adotada, a saber: 

 

[...] a capacidade de um sistema – país, setor industrial, grupo de empresas ou uma 

empresa específica – de atuar com sucesso em um dado contexto de negócios. 

(WOOD Jr. e CALDAS, 2007, pg. 70) 

 

Esta definição apresenta sua própria dificuldade conceitual, não resolvida pelos autores 

proponentes, sobre o que seria o ‘sucesso’. Ela também apresenta dificuldades metodológicas sobre 

como avaliar a competitividade nestes termos. Por outro lado, ela apresenta a vantagem de ser 
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suficientemente abrangente para os propósitos desta pesquisa, permitindo, sem contradições 

conceituais, que a competitividade seja avaliada por variáveis e indicadores que se complementam. 

Neste sentido, as medidas / indicadores foram definidos com base, principalmente, no capítulo 

2 e à luz do contexto de negócio específico do segmento industrial estudado e das peculiaridades das 

empresas. A esta altura, cabem algumas observações. 

Em primeiro lugar, a maior parte das empresas de interesse dessa pesquisa é de capital 

fechado, não estando obrigadas a divulgar relatórios financeiros. Além disso, lembrando que elas, 

predominantemente, têm gestão não profissionalizada e são de micro, pequeno e médio portes, é 

provável que nem todas mantenham informações financeiras de modo padronizado e atualizado. Cabe 

ainda considerar que, tipicamente, os gestores de MPMEs não se sentem confortáveis em divulgar 

dados econômicos / financeiros sobre o negócio90. 

Neste sentido, Albuquerque et al. (2013) constataram que algumas empresas por eles 

pesquisadas omitiram sistematicamente informações sobre a fatia de mercado dos novos produtos e 

sobre o Ebitda91, sendo que no caso das empresas de menor porte a dificuldade já era esperada. No 

geral, os erros foram tão grandes que os pesquisadores tiveram que descartar os dados. 

Na provável indisponibilidade de informações contábeis, financeiras e econômicas confiáveis, 

a utilização das medidas de desempenho contábil-financeiro ou de desempenho econômico da 

perspectiva de competitividade-valor, da maneira como mencionada por Barney e Hesterly (2011), foi 

considerada inviável, pois haveria poucas chances de retornar informações em quantidade e/ou 

qualidade compatíveis com os objetivos desta tese. 

Em segundo lugar, esta tese estuda fenômenos compreendidos em um segmento industrial 

cujos produtos – os equipamentos eletromédicos em si – são inerentemente heterogêneos, às vezes 

formando diversas famílias. Desta forma, como assinalado por Haguenauer (1989), a aplicação isolada 

das medidas do enfoque preço-qualidade da perspectiva de competitividade-eficiência não teria boas 

chances de sucesso. Como também assinalado por essa autora, as medidas da qualidade requerem 

estudos específicos e detalhados por produto, não sendo o caso da presente pesquisa de tipo survey. 

Quanto às medidas da competitividade-eficiência baseadas no salário, estas são muito restritas 

e nem mesmo há consenso sobre o significado dos níveis salariais internos em relação aos praticados 

externamente. As fontes consultadas nesta pesquisa só abordaram os salários superficialmente e no 

tocante aos seus efeitos gerais sobre os custos relativos dos FEE em território brasileiro, isto é, o 

salário como um componente do “custo Brasil”. 

Adicionalmente, convém registrar que na bibliografia consultada, não foi encontrada menção 

da influência isolada dos salários praticados no Brasil sobre a competitividade das empresas aqui 

                                                      
90 A respeito deste desconforto, durante um contato telefônico, o sócio-gestor de uma das empresas convidadas a 

participar da pesquisa foi franco e direto ao afirmar que não forneceria dados financeiros sobre o negócio. 
91 Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization, que em português significa Lucro antes de 

juros, impostos, depreciação e amortização. 
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instaladas. Provavelmente, isso aconteceu porque ou sua influência é pequena; ou é de difícil 

avaliação; ou os dois. Por tudo isso, indicadores de salário não foram utilizadas nesta pesquisa. 

Em relação às medidas do enfoque competitividade-eficiência pela produtividade, como já foi 

citado, por um lado, elas são muito específicas e apresentam limitações relativas à forma de cálculo 

dos seus indicadores, sem contar as dificuldades do levantamento de dados internacionais que sua 

aplicação requer. Por outro lado, indicadores sobre produtividade continuam sendo utilizados (e.g. 

GUAN et al., 2006; ORAL, CINAR, e CHABCHOUB, 1999). Desse modo, apesar das dificuldades 

conceituais e metodológicas que sua avaliação acarreta, foi incluído na presente tese uma medida de 

produtividade agregada, não sendo desdobrado em nenhum indicador específico. 

Outra característica importante sobre o segmento industrial dos FEE, já comentada, é o seu 

dinamismo tecnológico e inovador. No cerne da competição que nele se estabelece está o esforço das 

empresas líderes para permanecer à frente no progresso técnico e das empresas da periferia 

competitiva para alcançar o pelotão da frente. Neste sentido, as medidas da perspectiva da 

competitividade-eficiência com enfoque na tecnologia apresentam maior afinidade com esta pesquisa, 

motivo pelo qual se esperam maiores chances de captar, pelo menos em parte, a relação objetivada. 

Por exemplo, Ferraz (1989) apud Haguenauer (1989) aplicou, dentre outras, medidas referentes à P&D 

e infraestrutura tecnológica, justamente os aspectos discutidos na seção 3.3.1 (sobre a ameaça de 

novos entrantes) e na subseção 3.3.1.2 (sobre a importância da P&D para o micro, pequeno e médio 

FEE). Guan et al. (2006) utilizaram ‘taxa de vendas de novos produtos sobre as vendas totais’ e o 

‘número de produtos novos sobre o total de produtos’ como indicadores. Como apenas parte dos 

aspectos investigados é coberta pelas medidas desta perspectiva, sua aplicação foi complementada por 

indicadores de outras perspectivas e enfoques. 

Por sua vez, em relação às medidas de competitividade como desempenho exportador, cabe 

mencionar que elas são de amplo uso nos estudos sobre a indústria de EMHO e sobre o CEIS. Por 

exemplo, a ABIMO tem utilizado tais medidas nos seus estudos setoriais há vários anos. Os estudos 

realizados ou patrocinados pela ABDI (2008 e 2009) têm, pelo menos, uma seção ou capítulo 

dedicado à análise do comércio exterior da indústria de EMHO. Constatação semelhante ocorre nos 

trabalhos elaborados por funcionários do BNDES ou encomendados por este (e.g. PIERONI, REIS e 

SOUZA, 2010; LANDIM et al., 2013). Outros exemplos vêm dos três fragmentos a seguir: 

 

[...] quando se considera a balança comercial como principal indicador da 

vulnerabilidade industrial, torna-se evidente a perda de competitividade da indústria, 

notadamente nos grupos mais dinâmicos e mais afetados pelos novos paradigmas 

tecnológicos: os aparelhos e equipamentos eletromédicos, odontológicos e 

laboratoriais, cujo processo produtivo vem sendo fortemente impactado pela 

microeletrônica. (MALDONADO, 2012, pg. 120). 
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Já nos segmentos de equipamentos e insumos para diagnóstico de imagem e 

laboratórios a fragilidade da indústria nacional é patente em termos de 

competitividade internacional, sendo que as empresas nacionais suprem menos da 

metade da demanda interna, fornecendo produtos de menor valor agregado. 

(GADELHA et al., 2008/2009: 104). 

 

A exposição a mercados externos e a adequação a requisitos de competitividade que 

os mesmos impõem representa uma forma de ampliação das vantagens competitivas 

das empresas nacionais. Devem ser aprofundadas ações e atividades, a exemplo das 

desenvolvidas pela APEX/ABIMO, de forma a capacitar as empresas nacionais a 

realizarem atividades exportadoras. Este ponto relaciona-se tanto à ampliação da 

competitividade da indústria como à redução do déficit externo, previstos nos 

cenários de médio e longo prazo. (GADELHA et al., 2008/2009: 130). 

 

No tocante às medidas do enfoque das condições gerais de produção, estas parecem adequadas 

para complementar tanto o enfoque da tecnologia quanto o enfoque do desempenho-exportador. Sobre 

a complementação de medidas do desempenho-exportador com medidas de eficiência baseadas nas 

condições gerais de produção, Haguenauer (1989) citou como exemplo levantamento 

“Competitividade Industrial – uma estratégia para o Brasil” da CNI em que foi utilizado tal 

expediente. 

Analisadas as perspectivas e os enfoques, na Tabela 4.11 apresentam-se os indicadores 

selecionados para aplicação na presente tese, os quais compuseram a Parte 3 do Anexo 7. 

 

 

Tabela 4.11 – Indicadores selecionados para estimar a competitividade dos fabricantes de 

equipamentos eletromédicos. 

Indicadores da competitividade 
Comportamento 

Crescendo Estável Diminuindo 

1. Fatia de mercado doméstico (market-share)    

2. Evolução das vendas     

3. Percentual das vendas que é exportado    

4. Lucro    

5. Produtividade em geral    

6. Receita oriunda dos novos produtos (em relação 

às vendas totais). 
   

7. Número de produtos novos (ou melhorados) 

sobre o total de produtos. 
   

Fonte: Guan et al. (2006) – adaptado. 
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Os indicadores selecionados são os mesmos utilizados por Guan et al. (2006), porém com uma 

adaptação na maneira de avaliar. Como discutido anteriormente, não era esperado que os fabricantes 

tivessem informações atualizadas e padronizadas sobre os aspectos investigados. Mesmo que 

tivessem, não era esperado que estivessem dispostos a compartilhá-las. Por este motivo, os indicadores 

utilizados por Guan et al. (2006) foram adaptados para captar não propriamente um valor específico 

em um dado momento, mas sim o comportamento deles ao longo do tempo92. Em outras palavras, 

optou-se por investigar se os indicadores selecionados estão crescendo, estáveis ou diminuindo. 

As implicações dessas decisões serão retomadas na subseção 4.7.2.3. 

 

4.3. População e amostra 

Em muitas pesquisas não é possível obter as informações de todos os elementos que compõem 

o universo pesquisado. Nestes casos, a pesquisa é aplicada a uma amostra (parte) daquele universo. 

Para Lakatos e Marconi (2003), a amostra constitui-se “uma porção ou parcela, convenientemente 

selecionada do universo (população); é um subconjunto do universo”. A fim de permitir inferências 

legítimas, estas autoras também afirmam que a amostra deve ser suficientemente representativa. 

Faz-se, portanto, necessário conhecer o universo da pesquisa para definir os critérios de 

obtenção da amostra. Neste sentido, foi consultada a base de dados da ABIMO (2015), que 

contabilizava em junho de 2015 a existência de 3670 empresas na indústria de EMHO como um todo. 

O procedimento adotado foi listar todas as empresas que constavam no site da ABIMO nos setores de 

atuação de “Equipamentos médico-hospitalares” e “Radiologia e diagnóstico por imagem”. A lista 

assim obtida foi complementada com outras empresas identificadas diretamente na Internet, 

especialmente as do APL dos Eletromédicos, no Vale dos Eletrônicos em Minas Gerais, e as do APL 

da Saúde, em Pelotas, RS. Na Tabela 4.12, qualificam-se por setor de atuação as empresas 

encontradas. Em seguida, comenta-se a obtenção do quantitativo final das empresas selecionadas para 

participar da pesquisa. 

Inicialmente, foram encontradas 236 empresas nos setores de atuação ‘equipamentos médico-

hospitalares’ (213) e ‘radiologia e diagnóstico por imagem’ (23). Neste primeiro total, constatou-se 

que nove estavam duplicadas (apareciam nos dois setores de atuação), tendo sido as repetições 

excluídas da população. 

 

 

                                                      
92 Durante a aplicação do questionário, esta adaptação mostrou-se adequada, pois o sócio de uma das empresas 

manifestou preocupação com este aspecto, chegando a declarar que não cederia informações sobre faturamento e 

lucro (informação verbal). 
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Tabela 4.12 – Detalhamento da população e amostra da pesquisa. 

Aspecto Quantidade 

(+) Fabricantes enquadrados no setor ‘Equipamentos Médico-Hospitalares’ 213 

(+) Fabricantes enquadrados no setor ‘Radiologia e Diagnóstico por Imagem’ 23 

(=) Total 1 236 

(-) Duplicadas 9 

(=) Total 2 227 

(-) Indefinidas 38 

(=) Total 3 199 

(-) Empresas não fabricantes de equipamento eletromédicos, equipamento 

radiologia e/ou diagnóstico por imagem ou não instaladas no Brasil 
110 

(=) FEE instados no Brasil 89 

Fonte: elaboração própria com base nos dados da ABIMO de 08/06/2015, APL 

Eletromédicos MG; APL da Saúde em Pelotas; e pesquisa direta na Internet. 

 

 

Das 227 empresas que sobraram, 15 estavam com o web site inoperante. Além disso, a análise 

da linha de produtos no web site de outras 13 empresas foi inconclusiva quanto à condição de FEE 

instalado no Brasil. Foi enviado e-mail para estas 13 empresas, mas elas não responderam. Somados 

os dois casos, chegou-se ao montante de 28 empresas ‘indefinidas’, sendo que ambos os casos foram 

retirados da população, restando 199 empresas. 

Dentre as 199 empresas, após análise da linha de produtos no web site, consulta telefônica 

e/ou contato direto na Feira Hospitalar de 2015, constatou-se que 110 delas ou não eram FEE93 (por 

exemplo, ou só comercializam equipamentos eletromédicos ou fabricam outros itens que não os 

equipamentos eletromédicos, tais como órteses, próteses, materiais e equipamentos odontológicos ou 

fisioterápicos, vestuário, editora etc.) ou não tinham fábrica no Brasil. Deste modo, o total final foi de 

89 FEE instalados no Brasil, os quais constituíram a população desta pesquisa. 

O convite para participar da pesquisa foi enviado aos 89 fabricantes identificados, mas apenas 

34 responderam, constituindo uma amostra de 38% da população estimada. Como não foi dada a todas 

as empresas a mesma chance de participar da pesquisa, a amostra deixou de ser probabilística. 

Ressalva-se que isto só ocorreu pela impossibilidade, acima explicada, de se conhecer quantas e quais 

seriam as empresas não associadas à ABIMO. 

Devido a esta limitação e de acordo com Lakatos e Marconi (2003), não será possível inferir 

para o universo todos os resultados encontrados. Por outro lado, Alves (2005) afirmou que amostras 

não probabilísticas permitem a validação interna, a qual favorece um melhor entendimento dos 

resultados em relação à amostra utilizada. 

 

                                                      
93 Conforme explicado anteriormente, os fabricantes de equipamentos tais como autoclaves e esterilizadores 

foram excluídos. 
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4.4. Perfil dos profissionais respondentes 

Idealmente, o respondente de uma pesquisa deve ser uma pessoa com conhecimento sobre o 

assunto investigado. Como já foi comentado na subseção 3.3.1.2, ficou entendido que as micro, 

pequenas e médias empresas constituintes do segmento industrial enfocado nem sempre possuem 

departamentos formais e estruturados para pesquisa e desenvolvimento (P&D), portanto não se espera 

que um profissional de tal departamento exista em todas as empresas. Assim, passou-se a buscar um 

respondente dentre os profissionais ligados, preferencialmente, ao departamento de P&D, Inovação, 

Projeto de Produtos, Engenharia, e Regulatório / Qualidade. Para os propósitos desta pesquisa, tais 

departamentos foram considerados como equivalentes. 

Na Tabela 4.13, detalha-se o perfil dos profissionais respondentes dos questionários. Somando 

os profissionais de P&D / Inovação e equivalentes (Engenharia, Projeto de Produto, Qualidade / 

Regulatório), chega-se a 18 respondentes. Destaca-se a presença de profissionais que não atuam nos 

departamentos-alvo. Isso se deve ao fato de o convite para participar da pesquisa ter sido enviado ao 

profissional indicado pela empresa, independentemente de sua formação, cargo ou departamento de 

atuação. Observa-se a presença de proprietário, sócio gerente e CEO94. A este respeito, ficou entendido 

que, por se tratar, em sua maioria, de MPME, os fundadores ou herdeiros do negócio encontram-se na 

direção da empresa e/ou detêm grande parte do conhecimento sobre os produtos. Aliás, o sócio-

gerente de uma das empresas, por acumular a função de desenvolvedor de produtos, foi contabilizado 

no grupo de departamentos-alvo. 

 

Tabela 4.13 – Perfil dos profissionais respondentes. 

Cargo / setor de trabalho Freq. 

Assistência Técnica 1 

Comercial 2 

Direção 3 

Engenharia 3 

P&D e Inovação 3 

Produção 4 

Projeto de Produto 10 

Proprietário/Sócio 4 

Qualidade/Regulatório 4 

Total 34 

 

 

 

                                                      
94 CEO, sigla em inglês para Chief Executive Officer, algo como presidente das empresas brasileiras. Ao contatar 

o respondente que informou este cargo, foi informado que ele é um dos donos do empreendimento. 
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4.5. Coleta dos dados 

Scheuren (2004) aponta que a coleta de dados em surveys pode ser realizada pessoalmente, por 

correio, telefone ou Internet. Aproveitando os avanços nas tecnologias de informação e comunicação, 

para esta pesquisa de tese foi adotada a coleta de dados via Internet. Neste sentido, foi criada uma 

página na Internet para hospedar o questionário da pesquisa, que ficou disponível entre os dias 27 de 

maio e 24 de julho de 2015. 

A coleta de dados via Internet acelera a entrada de dados nos programas utilizados para o 

processamento, economizando tempo na produção de resultados estatísticos. Este método de coleta 

também diminui os erros associados à transcrição dos dados e os custos, principalmente de impressão 

e envio pelos correios. Resumidamente, as vantagens são rapidez, conveniência e baixo custo. 

Por outro lado, os meios eletrônicos têm limitações (VICKERY, 2001 apud ALVES, 2005). 

Uma delas é a possibilidade de perda de dados, caso o respondente abandone a página antes de 

transmitir os dados ou caso haja falha técnica que impossibilite a comunicação. Para minimizar este 

risco, os respondentes foram orientados a salvar o questionário antes de sair da página, tendo sido 

incluídos vários botões para salvamento ao longo do questionário. Deste modo, o respondente teve 

como interromper o processo de resposta em qualquer ponto e retomá-lo do ponto em que parou sem 

perda dos dados. Mesmo assim, verificou-se que apenas cinco respondentes interromperam o 

preenchimento do questionário, sendo que apenas dois deles não concluíram o processo até a data 

final. A maioria dos respondentes concluiu o processo de uma só vez. 

Outra limitação potencial do uso de meios eletrônicos em surveys é quanto ao desestímulo do 

respondente devido à velocidade de acesso ou forma de configuração da página. A este respeito e a 

julgar pela infraestrutura das empresas visitadas pessoalmente e pelos contatos realizados durante a 

Feira Hospitalar 2015, tal risco foi considerado irrelevante. Além disso, no caso de uma eventual 

queda na velocidade de conexão com a Internet, o questionário foi disponibilizado durante vários dias, 

permitindo que o respondente tentasse mais de uma vez. Como medida de contingência, em caso de 

mau funcionamento do sistema por qualquer motivo, o questionário foi enviado por e-mail em arquivo 

de Word diretamente para o respondente. Este expediente só foi necessário três vezes, sendo que os 

dados foram inseridos no sistema pelo próprio pesquisador. 

Uma última limitação identificada foi a necessidade de apoio de profissionais especializados 

para o desenvolvimento e manutenção da página. Como o profissional contratado já tinha experiência 

em pesquisas deste tipo, os riscos devido à configuração da página foram minimizados. Este 

profissional tomou o cuidado de vincular a página da pesquisa ao endereço eletrônico da Escola de 

Química, ficando da seguinte forma: http://www.eq.ufrj.br/inovar-eletromedicos/ (Anexo 8). 

 

 

 

http://www.eq.ufrj.br/inovar-eletromedicos/
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4.6. Execução da pesquisa 

Com os objetivos de identificar o profissional com o perfil desejado e de aumentar as chances 

de que ele respondesse ao questionário, um contato preliminar foi realizado com as empresas. Para os 

fabricantes que participaram da Feira Hospitalar 2015 e que foram localizados, foi empreendido um 

contato presencial. Para os fabricantes não presentes ou não localizados na Feira, o contato preliminar 

foi por telefone ou por e-mail. Em todos os casos, foi solicitada a indicação do profissional definido na 

seção 4.4, mas foi aceito o contato do profissional fornecido. 

Os dados de contato foram inseridos no sistema, que automaticamente enviou uma mensagem 

de e-mail (Anexo 9) apresentando a pesquisa e convidando o profissional cadastrado a responder o 

questionário. Feito isso, analisou-se o perfil dos fabricantes respondentes. 

 

4.6.1. Relação entre respondentes e não respondentes 

A não resposta é uma questão delicada, pois existe o risco de os resultados serem muito 

diferentes do que se obteria caso tivessem vindo das firmas não respondentes (ALVES, 2005). Por este 

motivo, foi necessário verificar se existiu diferença significativa entre respondentes e não respondentes 

ao ponto de invalidar os resultados. 

Como já foi comentado (seção 3.1), a indústria de EMHO é concentrada na região sudeste, 

onde estão localizados mais que 60% das empresas. É também predominantemente ocupada por 

empresas de micro, pequeno e médio portes (77%). Do mesmo modo, cabe lembrar que existe uma 

relação entre porte e controle acionário, isto é, a maioria das empresas de grande porte é controlada 

por estrangeiros. Apesar de estes dados serem referentes à indústria de EMHO como um todo, não 

necessariamente ao segmento industrial enfocado, era esperado que estas características se refletissem, 

em alguma medida, entre os respondentes dos questionários. 

Na Tabela 4.14, analisa-se o perfil das empresas respondentes em relação ao Estado de 

origem. 

 

Tabela 4.14 – Perfil das empresas respondentes quanto à localização. 

Estado Frequência Percentual Percentual acumulado 

SP 19 55,9% 55,9% 

MG 5 14,7% 70,6% 

RS 4 11,8% 82,4% 

RJ 3 8,8% 91,2% 

GO 1 2,9% 94,1% 

PE 1 2,9% 97,1% 

PR 1 2,9% 100,0% 

BA, CE, ES e SC 0 0,0% - 

Total 34 - - 

Fonte: elaboração própria. 
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Observa-se a predominância dos Estados da região sudeste, com São Paulo e Minas Gerais 

somando quase 70,6 % dos respondentes. O destaque foi a pequena participação das empresas do 

Estado do Paraná, onde se localiza o APL Médico-Odontológico (Campo Mourão), com apenas um 

respondente. Apesar de não conter empresas de todos os Estados do país, considerou-se que a amostra 

é bastante aproximada do perfil geral da indústria. 

Analisando-se o perfil dos respondentes em relação ao porte (Tabela 4.15)95, percebe-se que 

73,5% das empresas respondentes têm até 99 funcionários (micro, pequena e média empresa). Apenas 

nove empresas têm 100 ou mais funcionários (média-grande e grande empresa), dentre as quais apenas 

duas têm entre 500 e 999, e apenas uma tem a partir de 1000 funcionários. Desta forma, considerou-se 

que a amostra contém uma distribuição das empresas equivalente ao perfil geral da indústria. 

 

Tabela 4.15 – Perfil das empresas respondentes quanto ao porte. 

Pessoas ocupadas Frequência Percentual Percentual acumulado 

<= 20 8 23,5% 23,5% 

21 a 49 6 17,6% 41,2% 

50 a 99 11 32,4% 73,5% 

100 a 249 4 11,8% 85,3% 

250 a 499 2 5,9% 91,2% 

500 a 999 2 5,9% 97,1% 

> 1000 1 2,9% 100,0% 

Total 34 100 - 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

Analisando-se o perfil das empresas respondentes quanto à origem do capital / controle 

acionário (Tabela 4.16), novamente percebe-se uma aderência ao perfil geral da indústria, com 91,2% 

delas sendo de capital nacional. 

 

Tabela 4.16 – Perfil das empresas respondentes quanto à origem do capital. 

Origem Frequência Percentual Percentual acumulado 

Nacional 31 91,2% 91,2% 

Estrangeiro 2 5,9% 97,1% 

Misto 1 2,9% 100,0% 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

 

                                                      
95 A ABIMO realiza a classificação das empresas pelo porte baseando-se nas receitas anuais. 
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4.7. Tratamento inicial dos dados 

4.7.1. Montagem da base de dados 

Scheuren (2004) afirmou que, independentemente do meio adotado, após a coleta dos dados é 

necessário um esforço adicional para gerar um arquivo que permita o cálculo das estatísticas da 

pesquisa. Neste sentido, a estratégia de coletar os dados pela Internet facilitou este trabalho, pois um 

arquivo único com as respostas de todas as empresas foi gerado automaticamente pelo sistema. O 

sistema desenvolvido continha uma função que verificava o preenchimento completo do questionário. 

No caso de ter ficado alguma pergunta por responder, foi feito um contato telefônico ou por e-mail 

diretamente com o respondente e solicitada a resposta faltante. 

Estas providências economizaram tempo e aumentaram a confiabilidade dos dados obtidos, 

porque não foi necessária a inserção das respostas pelo pesquisador diretamente no banco de dados, 

exceto nos casos referidos na seção 4.5. 

 

4.7.2. Qualidade da pesquisa (survey) 

Para Scheuren (2004), embora alguns problemas de qualidade de pesquisas do tipo survey 

ocorram por negligência ou erro, muitos problemas são inevitáveis, podendo apenas ser minimizados 

ao invés de eliminados. Neste sentido, o autor examinou seis dos problemas mais comuns96, dois dos 

quais serão considerados nesta subseção. As demais fontes de problemas já foram abordadas ao longo 

deste capítulo. 

 

4.7.2.1. Planejamento e organização da pesquisa 

Quanto ao planejamento e à organização da pesquisa, primeira fonte de baixa qualidade 

apontada por Scheuren (2004), o autor destaca a questão da representatividade da amostra. Em termos 

quantitativos, como explicado na seção 4.3, a população dos FEE instalados no Brasil foi estimada em 

89 empresas, tendo-se obtido a participação de 34 delas, perfazendo uma amostra de 38,2%. Em 

termos qualitativos, conforme explicado na seção 4.4, verificou-se que a amostra é suficientemente 

representativa em termos de porte, controle acionário e localização no território brasileiro, pois 

apresentou proporções semelhantes para cada um destes aspectos em relação à indústria como um 

todo97. Por tudo isso, considera-se que o planejamento e a organização foram adequados e garantiram 

a representatividade da amostra, tanto em termos quantitativos como qualitativos. 

                                                      
96 As seis fontes de problemas de baixa qualidade em pesquisas do tipo survey abordadas por Scheuren (2004) 

são: organização; elaboração do questionário; amostragem; coleta de dados; processamento dos dados; e análise. 
97 Mesmo que as proporções encontradas na amostra do segmento industrial dos FEE não fossem equivalentes às 

da indústria de EMHO, considera-se que isso não invalidaria a amostra, haja vista a heterogeneidade 

característica da indústria e a falta de caracterização do segmento industrial enfocado. Além disso, a de se 

considerar que a indústria como um todo e o segmento industrial dos FEE especificamente caracterizam-se como 
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4.7.2.2. Elaboração do questionário – partes 1 e 2 

A respeito da elaboração do questionário, segunda fonte de problemas com surveys 

mencionada por Scheuren (2004), cabe lembrar que três pesquisas semelhantes já foram realizadas 

(FRANÇOIS et al., 1999; ALVES, BOMTEMPO e COUTINHO, 2005; e ALVES, 2005). Como as 

partes 1 e 2 (referentes à caracterização geral das empresas e às competências para inovar, 

respectivamente) do questionário aqui utilizado são semelhantes aos daquelas pesquisas, considera-se 

que eles já foram suficientemente testados em termos gerais. 

Por outro lado, como o contexto de aplicação – o segmento industrial – foi diferente e exigiu 

uma adaptação, fez-se necessário realizar a validação do conteúdo, o que foi feito conforme descrito 

na seção 4.2, e a verificação da confiabilidade do questionário, o que foi feito pela realização do teste 

de consistência interna / confiabilidade. 

Segundo Almeida, Santos e Costa (2010), o alfa de Cronbach é o principal estimador de 

confiabilidade. Os autores definiram este estimador como “a medida pela qual algum constructo, 

conceito ou fator medido está presente em cada item” (ALMEIDA, SANTOS e COSTA, 2010). 

Apesar de sua difusão, Maroco e Garcia-Marques (2006) apontaram que o alfa de Crombach possui 

limitações e que o seu uso tem sofrido com más interpretações98. 

Aplicando a referida definição à presente pesquisa, as competências complexas estariam para 

o constructo assim como as competências elementares estariam para os itens. 

Para Bandeira (2014), “Quando a escala avalia diversas dimensões ou fatores de um 

fenômeno, calculamos a consistência interna das questões que medem cada dimensão ou fator, 

separadamente”. Procedendo desta maneira, calculou-se o alfa de Cronbach para cada uma das 

competências complexas, obtendo-se os valores mostrados na Tabela 4.17. 

A respeito dos valores obtidos para o alfa de Cronbach, “ainda não existe um consenso entre 

os pesquisadores acerca da interpretação da confiabilidade de um questionário obtida a partir do valor 

deste coeficiente” (FREITAS e RODRIGUES, 2005). De um lado, autores como Almeida, Santos e 

Costa (2010); e Vieira (2014); afirmaram que o mínimo aceitável é de 0,70 (setenta centésimos). 

Realmente, a maioria dos trabalhos consultados apresentou a medida do alfa de Cronbach com duas 

casas decimais99. Por tal procedimento e conforme mostrado na última coluna da Tabela 4.17, o 

constructo “vender a inovação” não passaria pelo teste da consistência interna. 

 

                                                                                                                                                                      
um oligopólio diferenciado. Deste modo, é de se esperar que a ausência de qualquer FEE brasileiro de micro, 

pequeno ou médio porte, tenha um efeito marginal sobre os dados e os posteriores resultados. 
98 A respeito das limitações deste estimador da confiabilidade, ver também Vieira (2014); e Freitas e Gonçalves 

(2005).  
99 Este procedimento parece razoável, haja vista que toda medição incorpora incertezas e, portanto, um número 

grande de casas decimais seria um preciosismo. 
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Tabela 4.17 – Teste de consistência interna do questionário pelo alfa de Cronbach. 

Competência complexa (constructo) CALCULADO ARREDONDADO 

Inserir a inovação na estratégia da empresa 0,775 0,78 

Seguir, prever e agir sobre a evolução dos mercados 0,778 0,78 

Desenvolver as inovações 0,857 0,86 

Organizar e dirigir a produção de conhecimento 0,846 0,85 

Apropriar-se das tecnologias externas 0,823 0,82 

Gerir e defender a propriedade intelectual 0,871 0,87 

Gerir os recursos humanos numa perspectiva de inovação 0,941 0,94 

Financiar a inovação 0,875 0,88 

Vender a inovação 0,661 0,66 

Cooperar para inovar 0,802 0,80 

 

Entretanto e por outro lado, alguns autores admitem valores um pouco menores para o alfa de 

Cronbach. Por exemplo, Bandeira (2014), correlacionando o estimador ao número de itens da escala 

utilizada, apresentou valores que variavam de trinta e dois centésimos aos tradicionais setenta 

centésimos. Maroco e Garcia-Marques (2006) consideraram os ‘setenta centésimos’ como uma 

referência geral e acrescentaram que, em algumas pesquisas sociais, um valor de sessenta centésimos 

seria aceitável, ressalvando que os resultados fossem interpretados com precaução e que fosse 

considerado o contexto da computação do índice. Estes autores argumentaram que o alfa de Cronbach 

é um índice conservador, isto é, subestima a verdadeira confiabilidade. Por sua vez, Freitas e 

Rodrigues (2005) sugeriram como aceitável o limite mínimo de sessenta centésimos para o índice. 

Adotando os sessenta centésimos como limite e considerando que nenhuma das competências 

complexas mostradas na Tabela 4.17 teve o alfa de Cronbach abaixo deste valor, considera-se que o 

questionário passou no teste da consistência interna. 

 

4.7.2.3. Elaboração do questionário – parte 3 

A parte 3 do questionário refere-se à medição da competitividade. Como discutido 

anteriormente (subseção 2.3.2), não era esperado que os fabricantes tivessem informações confiáveis 

nem que estivessem dispostos a compartilhá-las. 

Por este motivo, os indicadores utilizados por Guan et al. (2006) foram selecionados e 

adaptados para captar não propriamente um valor específico em um dado momento, mas sim o 

comportamento deles ao longo do tempo100. Em outras palavras, optou-se por investigar se os 

indicadores selecionados estão crescendo, estáveis ou diminuindo. 

                                                      
100 Durante a aplicação do questionário, esta adaptação mostrou-se adequada, pois o sócio de uma das empresas 

manifestou preocupação com este aspecto, chegando a declarar que não cederia informações sobre faturamento e 

lucro (informação verbal). 
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A opção por investigar a evolução dos indicadores facilita a obtenção de informações, mas 

impossibilita a comparação de uma empresa individual com o segmento. Haja vista a heterogeneidade 

de produtos e empresas no segmento industrial enfocado, este fato não deve ser visto como uma 

deficiência metodológica, mas sim como uma restrição imposta pelo contexto da pesquisa. Ademais, a 

comparação já não seria possível devido ao desconhecimento da distribuição da população e ao uso de 

uma amostra não probabilística de empresas. 

Em relação ao conteúdo, uma vez que os indicadores selecionados são os mesmo da pesquisa 

de Guan et al. (2006), considera-se que já estão validados. 

Em relação ao uso de variáveis categóricas em medições, levando em conta que isso não é 

novidade, considera-se que não há necessidade de validação específica, bastando aplicar métodos 

estatísticos capazes de trabalhar com variáveis dessa natureza. No caso desta pesquisa, foi selecionado 

o método do Teste de Correlação Posto-Ordem de Spearman (explicado no Anexo 14). 

Por fim, registra-se que, mesmo não sendo uma tarefa simples, que incorpore lacunas e, 

eventualmente, interpretações subjetivas, a avaliação da competitividade é uma necessidade 

(HAGUENAUER, 1989). Neste sentido, a presente proposta pretendeu contribuir para uma melhor 

compreensão sobre como as competências para inovar, ou a falta delas, afetam a competitividade dos 

FEE brasileiros. Compreender melhor esta relação, caso exista, permitirá às empresas e aos órgãos de 

governo aperfeiçoar sua atuação para melhorar o atual quadro de desvantagem competitiva. 

 

4.7.3. Diferença na ordem de chegada das respostas 

Quando existe diferença significativa na ordem de chegada das respostas, é possível que 

também haja diferença nas próprias respostas. Quando isso ocorre, convém aplicar o teste Kruskal-

Wallis. Este teste é aplicado para verificar se existe diferença nas médias de algumas variáveis ao se 

dividir a amostra em dois ou mais grupos diferentes em algum aspecto que se deseja estudar, no caso, 

a ordem de chegada das respostas. 

No caso da presente pesquisa, as respostas foram recebidas ao longo de apenas nove semanas. 

Este intervalo de tempo não foi considerado, a priori, longo, sendo dispensada a realização do teste 

Kruskal-Wallis101. 

 

4.8. Softwares aplicativos utilizados na análise dos dados coletados nesta tese 

Registra-se que o pacote computacional estatístico SPSS® foi utilizado em todas as análises 

de agrupamento e nos testes de amostras emparelhadas. 

                                                      
101 Por exemplo, Alves (2005) coletou os dados de sua pesquisa ao longo de 12 semanas. Ao aplicar o referido 

teste, a pesquisadora não encontrou erros de medição devidos à diferença na ordem de chegada das respostas.  
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Os Testes de Correlação Posto-Ordem de Spearman foram realizados com o auxílio do 

aplicativo comercial MS Excel®. 

As análises de agrupamento aplicadas sobre as competências para inovar complexas e sobre os 

indicadores da competitividade foram realizadas com o Suplemento Action® para Excel, desenvolvido 

pela Estatcamp – Consultoria Estatística e Qualidade e pela DIGUP – Desenvolvimento de Sistemas e 

Consultoria Estatística. Este suplemento está disponível no endereço eletrônico < 

http://www.portalaction.com.br/>. 

 

4.9. Considerações finais sobre a metodologia 

Conforme explicado e demonstrado pelas análises descritivas iniciais e pelos testes estatísticos 

preliminares, considera-se que o planejamento, execução e controle da pesquisa foram suficientemente 

rigorosos para garantir a validade dos dados coletados. Cumprida esta etapa, no próximo capítulo, 

apresentam-se e discutem-se os dados coletados, realizando-se outros testes estatísticos. 

 

http://www.portalaction.com.br/
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Capítulo 5 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 

Uma vez verificado que os dados coletados são suficientemente confiáveis, a etapa seguinte é 

analisá-los. Neste sentido, na primeira parte deste capítulo apresenta-se a análise descritiva das 

variáveis pesquisadas na parte 1 do questionário, com o objetivo de caracterizar as empresas 

respondentes. 

Na parte 2, realiza-se a análise dos resultados referentes às competências para inovar, os quais 

foram coletados na parte dois do questionário. 

Na terceira parte do capítulo, realizam-se as análises dos dados referentes à competitividade, 

obtidos na parte 3 do questionário. Adicionalmente, verifica-se a existência de correlação entre as 

competências para inovar e a competitividade dos fabricantes de equipamentos eletromédicos 

instalados no Brasil. 

 

5.1. Análise descritiva geral das empresas da amostra 

A análise descritiva para caracterizar as empresas respondentes teve como base as variáveis 

independentes constantes da parte 1, a saber: vendas para o setor público, comportamento exportador, 

comportamento inovador, e estruturação das atividades de P&D. 

 

5.1.1. Segmento de mercado público 

Em relação às vendas para o setor público, conforme mostrado na Tabela 5.1, todas as 

empresas respondentes declararam ter os clientes deste setor entre os seus compradores. 

 

Tabela 5.1 – Participação dos clientes públicos no volume total de vendas. 

Faixa percentual de vendas 

para o setor público 

Frequência de 

resposta 

Percentual de 

cada faixa 

Percentual 

acumulado 

0 0 0,0% 0,0% 

< 25% 17 50,0% 50,0% 

25-50% 9 26,5% 76,5% 

51-75% 4 11,8% 88,2% 

>75% 4 11,8% 100,0% 

Total 34 - - 

Fonte: elaboração própria.    
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Para quase um quarto (23,6%) das empresas respondentes os clientes públicos são os 

principais compradores, isto é, absorvem mais que a metade das vendas, sendo que 11,8% do total de 

empresas declararam vender mais que 75% para o setor público. 

Sem entrar no mérito do tipo de equipamento, pois este não foi um aspecto investigado nesta 

tese, entendeu-se que para uma parcela considerável (11 em 34 – 32%) das empresas de micro e 

pequeno portes (com até 99 funcionários), o segmento de mercado público representa uma importante 

parcela de suas vendas (pelo menos 25%). Entendeu-se que esta constatação reflete a importância dos 

compradores públicos no Brasil. 

 

5.1.2. Segmento de mercado externo: comportamento exportador 

Na Tabela 5.2, analisa-se o segmento de mercado externo, que equivale a analisar o 

comportamento exportador. Verificou-se que 44,1% das empresas respondentes declararam não estar 

exportando. Dentre as que exportam, nenhuma ultrapassa a 50% das suas vendas, isto é, nenhuma das 

empresas respondentes é predominantemente exportadora. Portanto, concluiu-se que nenhuma delas 

teria como se beneficiar, no momento, da suspensão de IPI, Pis e Cofins sobre aquisição de insumos 

do Plano Brasil Maior, confirmando a expectativa anteriormente mencionada (ver subseção 3.3.1.2). 

 

Tabela 5.2 – Comportamento exportador. 

Faixa percentual de venda 

para o mercado externo 

Frequência de 

resposta 

Percentual de 

cada faixa 

Percentual 

acumulado 

Não exporta 15 44,1% 44,1% 

< 25% 18 52,9% 97,1% 

25-50% 1 2,9% 100,0% 

51-75% 0 0,0% 0,0% 

>75% 0 0,0% 0,0% 

Total 34 - - 

Fonte: elaboração própria 

 

Comparando o comportamento exportador com o porte, ficou entendido que quanto menor o 

porte das empresas respondentes, menos desenvolvido é o comportamento exportador. Os dois casos 

de empresas de maior porte que não exportam (ambas filiais de empresas estrangeiras) foram 

interpretados como uma decisão estratégica sujeita a mudança. 
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5.1.3. Comportamento inovador 

Quanto à realização de inovações, as empresas foram solicitadas a responder se realizaram 

inovações de produto, processo ou comerciais nos três últimos anos. 

Na Tabela 5.3, mostram-se os resultados conjuntos para inovações de produto, processo e 

comerciais nos três últimos anos. Todas as empresas respondentes declararam ter realizado inovações 

de produto; 25 (73,5%) declararam ter realizado inovações de processos; e 20 (58,8%) declararam ter 

realizado inovações comerciais. Portanto, a maioria das empresas respondentes se vê como inovadora. 

 

Tabela 5.3 – Comportamento inovador nos três últimos anos. 

Respostas 

Produto Processo Comerciais 

Freq. % 
% 

acum. 
Freq. % 

% 

acum. 
Freq. % 

% 

acum. 

S 34 100 100 25 73,5 73,5 20 58,8 58,8 

N 0 0 - 9 26,5 100 14 41,2 100 

Total 34 
  

34 
  

34 
  

Fonte: elaboração própria. 

 

Nenhum relacionamento específico foi encontrado ao se comparar os dados do 

comportamento inovador com os da localização, porte , origem do capital, segmento de mercado 

público e comportamento exportador. 

 

5.1.4. Estruturação das atividades de Pesquisa & Desenvolvimento – P&D 

Quanto à estruturação das atividades de P&D, conforme mostrado na Tabela 5.4, a maioria das 

empresas respondentes (91,2%) declarou possuir um departamento de P&D. 

 

Tabela 5.4 – Existência do departamento específico de P&D. 

Respostas Frequência Percentual da categoria Percentual acumulado 

S 31 91,2% 91,2% 

N 3 8,8% 100,0% 

Fonte: elaboração própria. 

 

Esta constatação já era esperada, haja vista que o segmento industrial dos FEE é considerado 

inovadoramente dinâmico. 

Não foi identificada relação específica nenhuma ao se comparar os dados sobre a estruturação 

da P&D com os de localização, origem do capital, segmento de mercado público e comportamento 

exportador. 
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Cruzando os dados sobre estruturação do departamento de P&D com o porte, observou-se que 

este último não foi determinante para que as empresas da amostra estruturassem suas atividades de 

P&D.  

Comparando a existência do departamento estruturado de P&D com a realização de inovações 

de produtos, processos e comerciais (Tabela 5.5), dentre as 31 empresas com departamento de P&D, 

todas realizaram inovação de produto, 23 (74,2%) também realizaram inovação de processo, e 18 

(58,1%) realizaram inovação comercial. Por sua vez, das três empresas sem departamento de P&D, 

todas realizaram inovação de produto, apenas uma não realizou inovação de processo e outra não 

realizou inovação comercial. Desse modo, constatou-se que a existência de um departamento 

estruturado de P&D não é uma exigência para inovar entre as empresas respondentes, mas parece estar 

menos relacionada com a inovação de processo e comercial. 

 

Tabela 5.5 – Estruturação da P&D versus comportamento inovador. 

Possui departamento de P&D? Inovou produtos Inovou processos Inovou comercialmente 

Sim (31) 31 (100%) 23 (74,2%) 18 (58,1%) 

Não (3) 3 (100%) 2 (66,7%) 2 (66,7%) 

Fonte: elaboração própria. 

 

5.2. Competências para inovar 

Nesta seção, apresentam-se as análises estatísticas multivariadas. Em todos os testes, foi 

adotado o nível de confiança de 95% (p<0,05). As referidas análises foram abordadas na seguinte 

sequência: competências complexas; competências elementares segundo a natureza (técnicas, 

organizacional e relacional). 

Lembrando que a escala adotada para a avaliação das competências variava de 0 a 5, as 

respostas obtidas foram classificadas em níveis de desenvolvimento, conforme mostrado na Tabela 

5.6. 

 

Tabela 5.6 – Classificação do nível de desenvolvimento das competências avaliadas. 

Faixa de valores Nível 

De 0 a 1 Baixo 

Acima de 1 até 2 Médio-baixo 

Acima de 2 até 3 Médio 

Acima de 3 até 4 Médio-alto 

Acima de 4 até 5 Alto 

Fonte: elaboração própria. 
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5.2.1. Análise das competências complexas 

As estatísticas descritivas básicas das competências complexas estão registradas na Tabela 5.7. 

Destaca-se que, a julgar apenas pelos valores da média, nenhuma das competências complexas foi 

classificada no nível de desenvolvimento ‘médio-baixo’ ou ‘baixo’, tampouco como nível ‘alto’. Neste 

sentido, observou-se que sete das dez competências complexas classificam-se no nível de 

desenvolvimento ‘médio-alto’, dentre as quais apenas a competência “Seguir, prever e agir sobre a 

evolução do conhecimento” ficou acima de 3,5, configurando-se como a mais desenvolvida. As outras 

três das dez competências complexas classificam-se no nível de desenvolvimento ‘médio’, sendo que 

“Vender a inovação” revelou-se com a menor média geral. 

 

Tabela 5.7 – Estatísticas descritivas básicas das competências complexas. 

Competências complexas Mín. Méd. Máx. 

Inserir a inovação na estratégia da empresa (med2_1) 1,75 3,28 5,00 

Seguir, prever e agir sobre a evolução dos mercados (med2_2) 2,20 3,73 5,00 

Desenvolver as inovações (med2_3) 1,13 3,40 5,00 

Organizar e dirigir a produção do conhecimento (med2_4) 1,50 3,10 5,00 

Apropriar-se das tecnologias externas (med2_5) 1,75 3,43 4,88 

Gerir e proteger a propriedade intelectual (med2_6) 0,50 3,09 5,00 

Gerir os recursos humanos numa perspectiva de inovação (med2_7) 0,50 2,78 5,00 

Financiar a inovação (med2_8) 0,00 3,01 5,00 

Vender a inovação (med2_9) 1,00 2,73 5,00 

Cooperar para inovar (med2_10) 0,25 2,79 5,00 

Fonte: elaboração própria.    

 

Para verificar se as diferenças entre as médias apresentadas na Tabela 5.7 têm algum 

significado estatístico, procedeu-se ao Teste de Amostras Emparelhadas (paired sample t-test) 102. 

Segundo Alves (2005, pg. 128), utiliza-se este teste quando se deseja verificar se existe diferença entre 

as médias de duas variáveis distintas para a amostra em estudo. A hipótese nula é de que as médias são 

iguais, o que ocorre quando o valor da significância é maior que 0,05. A hipótese alternativa é de que 

as médias são diferentes, e ocorre quando o valor da significância é menor que 0,05. 

Na Tabela 5.8, apresentam-se os resultados da aplicação do teste às competências complexas 

em análise. 

 

 

 

 

                                                      
102 Também conhecido como Teste de Hipótese para Amostras Dependentes. 
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Tabela 5.8 – Resultados do Teste de Amostras Emparelhadas. 

Par Variáveis Sig. Par Variáveis Sig. 

1 med2_1 & med2_2 0,00 24 med2_3 & med2_10 0,00 

2 med2_1 & med2_3 0,26 25 med2_4 & med2_5 0,04 

3 med2_1 & med2_4 0,26 26 med2_4 & med2_6 0,94 

4 med2_1 & med2_5 0,29 27 med2_4 & med2_7 0,10 

5 med2_1 & med2_6 0,37 28 med2_4 & med2_8 0,68 

6 med2_1 & med2_7 0,02 29 med2_4 & med2_9 0,07 

7 med2_1 & med2_8 0,24 30 med2_4 & med2_10 0,13 

8 med2_1 & med2_9 0,01 31 med2_5 & med2_6 0,01 

9 med2_1 & med2_10 0,04 32 med2_5 & med2_7 0,00 

10 med2_2 & med2_3 0,01 33 med2_5 & med2_8 0,04 

11 med2_2 & med2_4 0,00 34 med2_5 & med2_9 0,00 

12 med2_2 & med2_5 0,03 35 med2_5 & med2_10 0,00 

13 med2_2 & med2_6 0,00 36 med2_6 & med2_7 0,03 

14 med2_2 & med2_7 0,00 37 med2_6 & med2_8 0,67 

15 med2_2 & med2_8 0,01 38 med2_6 & med2_9 0,08 

16 med2_2 & med2_9 0,00 39 med2_6 & med2_10 0,08 

17 med2_2 & med2_10 0,00 40 med2_7 & med2_8 0,23 

18 med2_3 & med2_4 0,03 41 med2_7 & med2_9 0,81 

19 med2_3 & med2_5 0,78 42 med2_7 & med2_10 0,98 

20 med2_3 & med2_6 0,04 43 med2_8 & med2_9 0,24 

21 med2_3 & med2_7 0,00 44 med2_8 & med2_10 0,33 

22 med2_3 & med2_8 0,05 45 med2_9 & med2_10 0,75 

23 med2_3 & med2_9 0,00    

Fonte: elaboração própria. 

 

Dentre os 45 pares mostrados na Tabela 5.8, a significância das diferenças entre as médias de 

21 pares de competências complexas ficou acima de 0,05. Fica assim confirmada a hipótese nula de 

que as diferenças são estatisticamente iguais, indicando que as competências envolvidas estão em um 

mesmo nível de desenvolvimento. Pelo critério de número de participações nestes 21 pares, destaca-se 

a competência complexa ‘Gerir e proteger a propriedade intelectual’ (seis participações ao todo), 

estando no mesmo nível de desenvolvimento que ‘Inserir a inovação na estratégia da empresa’; ‘Gerir 

e proteger a propriedade intelectual’; ‘Gerir os recursos humanos numa perspectiva de inovação’; 

‘Financiar a inovação’; ‘Vender a inovação’; e ‘Cooperar para inovar’. 

Pelo mesmo critério, destaca-se também a competência complexa ‘Inserir a inovação na 

estratégia da empresa’, que apresentou o segundo maior número de participações naqueles 21 pares 

(cinco ao todo): ‘Gerir e proteger a propriedade intelectual’ (comentada acima); ‘Desenvolver as 

inovações’; ‘Organizar e dirigir a produção do conhecimento’; ‘Apropriar-se das tecnologias 

externas’; e ‘Financiar a inovação’. 

Importante destacar a igualdade estatística entre ‘Desenvolver as inovações’ (3,40 – terceira 

maior média) com ‘Apropriar-se das tecnologias externas’ (3,43 – segunda maior média) e com 
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‘Inserir a inovação na estratégia da empresa’ (3,28 – quarta maior média). Como estas igualdades são 

indicativas de mesmo nível de desenvolvimento, depreende-se que a capacidade das empresas 

respondentes desenvolverem inovações está atrelada, por um lado, à sua capacidade de apropriar-se 

das tecnologias externas e, por outro lado, ao grau de importância estratégica que a empresa atribui à 

inovação, seja formal ou informalmente. 

Por sua vez, houve 24 pares de competências complexas com valores de significância (sig.) 

abaixo de 0,05, indicando que a hipótese nula deve ser rejeitada. Neste caso, a diferença entre as 

médias das competências complexas envolvidas é estatisticamente significativa, permitindo entender 

que tais competências complexas têm níveis de desenvolvimento diferentes entre si. Como era 

esperado, esses pares correspondem às competências complexas que obtiveram as quatro maiores 

médias (‘Seguir, prever e agir sobre a evolução dos mercados’; ‘Apropriar-se das tecnologias 

externas’; ‘Desenvolver as inovações’; e ‘Inseria a inovação na estratégia da empresa’), corroborando 

que tais competências distinguem-se mesmo das demais. 

Feita a análise das competências complexas, a seguir procede-se à análise das competências 

elementares segundo sua natureza técnica, organizacional ou relacional. 

 

5.2.2. Análise das competências elementares segundo a natureza 

Como explicado na subseção 2.2.3, é possível classificar as competências elementares entre 

técnicas, organizacionais e relacionais. A categoria organizacional (ou de gestão) foi subdividida em 

três subgrupos com diferentes enfoques: 1) ORG.1 – gestão dos recursos humanos; 2) ORG.2 – gestão 

da inovação de uma maneira transversal no interior da empresa; e 3) ORG.3 – identificação e 

avaliação do saber individual e coletivo. Por sua vez, a categoria relacional também foi subdividida, só 

que em dois subgrupos com diferentes enfoques: 1) REL.1 – obtenção e processamento de 

informações do ambiente externo; e 2) REL.2 – ação da empresa sobre o ambiente externo. A 

categoria técnica não foi subdividida. 

A classificação das competências elementares da presente pesquisa está mostrada no Anexo 

11. Nesta subseção, primeiro analisam-se estes três tipos como um todo e, em seguida, analisa-se cada 

um deles individualmente, inclusive considerando os subtipos acima apresentados. 

 

5.2.2.1. Análise da natureza das competências elementares para a amostra como um todo 

Na Tabela 5.9, mostram-se as estatísticas descritivas das competências elementares conforme 

a natureza. A julgar apenas pela média e considerando a classificação da Tabela 5.6, novamente 

observou-se que nenhum dos três grupos apresentou nível de desenvolvimento ‘médio-baixo’ ou 

‘baixo’, tampouco apresentou nível de desenvolvimento ‘alto’. Neste sentido, o grupo das 

competências técnicas, que apresentou a maior média geral, e o grupo das competências relacionais 
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foram classificados com nível de desenvolvimento ‘médio-alto’; enquanto o grupo das competências 

organizacionais, que teve a menor média dentre os três, foi classificado no nível de desenvolvimento 

‘médio’. 

 

Tabela 5.9 – Estatísticas descritivas das competências segundo a natureza. 

 Técnicas Relacionais Organizacionais 

Média 3,65 3,09 2,95 

Máximo 5,00 4,88 4,60 

Quartil superior103 4,17 3,63 3,77 

Mediana104 3,65 3,03 2,76 

Quartil inferior105 3,21 2,46 2,23 

Mínimo 2,08 1,76 1,56 

Fonte: elaboração própria. 

 

Avaliando pelos valores do quartil inferior mostrados na Tabela 5.9, o grupo das competências 

técnicas novamente se destaca, pois foi o único que atingiu um valor acima de três. Especificamente, 

isto significa que 75% das empresas respondentes teriam competências técnicas superiores ao valor 

3,21. Já para os dois outros grupos, o valor que faz esta separação ficou abaixo de três. 

Avaliando pelos valores das médias, a principal percepção da análise acima é que as empresas 

pesquisadas parecem ter um maior nível de desenvolvimento das competências técnicas que das 

relacionais, e estas parecem ter maior nível de desenvolvimento que as competências organizacionais. 

Para confirmar ou não esta percepção, faz-se necessário aplicar o Teste de Hipótese para 

Amostras Dependentes. A hipótese nula é de que os grupos de competências (dois a dois) apresentam 

médias estatisticamente iguais. A hipótese alternativa é de que as médias são diferentes (duas a duas). 

Na Tabela 5.10, apresentam-se os resultados da aplicação do teste. 

 

Tabela 5.10 – Resultados do Teste de Hipótese para Amostras Dependentes aplicado aos grupos 

de competências pela natureza. 

Par Grupos de competências N Sig. 

1 Técnicas & Relacionais 34 0,00 

2 Técnicas & Organizacionais  34 0,00 

3 Relacionais & Organizacionais 34 0,12 

Fonte: elaboração própria. 

 

                                                      
103 Por definição, o quartil superior, também chamado de terceiro quartil, é o valor que separa 75% dos dados 

abaixo dele e, consequentemente, 25% acima. 
104 Por definição, a mediana, também chamado de segundo quartil, é o valor que separa 50% dos dados abaixo 

dele e, consequentemente, 50% acima. 
105 Por definição, o quartil inferior, também chamado de primeiro quartil, é o valor que separa 25% dos dados 

abaixo dele e, consequentemente, 75% dos dados acima. 
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Observa-se que apenas entre as competências relacionais e organizacionais a significância foi 

superior a 0,05. Fica confirmada a hipótese nula de que as duas médias são estatisticamente iguais. 

Assim, concluiu-se que o nível de desenvolvimento das competências relacionais e organizacionais é 

equivalente. Conclui-se também que as empresas pesquisadas, no geral, desenvolveram suas 

competências técnicas mais que as competências relacionais e as organizacionais. 

Convém ponderar estas conclusões à luz da análise realizada nos capítulos 3 e 4. Em relação 

às competências técnicas, embora os resultados estatísticos indiquem um nível de desenvolvimento 

‘médio-alto’, cabe lembrar que, de modo geral, a literatura consultada apontou uma relativa fragilidade 

e dependência tecnológica das empresas brasileiras. Sendo assim, como interpretar os resultados 

obtidos? 

Dizer que as empresas da amostra possuem um nível de desenvolvimento ‘médio-alto’ das 

competências técnicas não significa que tais empresas estejam no mesmo nível desenvolvimento 

técnico das empresas líderes mundiais, exceto para os conhecidos casos de sucesso, nos já 

mencionados nichos de mercado. 

Por sua vez, em relação às competências relacionais, o nível de desenvolvimento 'médio-alto’ 

incorpora duas aparentes ambiguidades. Na primeira delas, as duas competências complexas que 

foram desdobradas somente em competências elementares de natureza relacional (ver Anexo 11) 

tiveram médias nos extremos opostos. Como mostrado na Tabela 5.7, ‘Seguir, prever e agir sobre os 

mercados’ obteve a mais alta média (3,73), enquanto ‘Cooperar para inovar’ obteve a terceira menor 

média (2,79). Além disso, o resultado do ‘Teste de Amostras Emparelhadas’ (Tabela 5.8) confirmou a 

existência de diferença estatisticamente significativa entre as médias destas duas competências 

complexas. 

Na segunda ambiguidade sobre os resultados das competências relacionais, resgata-se que a 

literatura pesquisada, por um lado, apontou pouca interação dos fabricantes de EMHO entre si e com 

os ICTs (subseção 3.2.6). Por outro lado, apontou forte interação com os profissionais da saúde para 

identificar requisitos e validar protótipos (subseção 2.1.2.1). 

As duas ambiguidades serão investigadas em mais detalhes nas subseções seguintes. 

Por último e apesar de ter sido o grupo com a menor média geral (ainda que estatisticamente 

igual a das competências relacionais), o nível de desenvolvimento ‘médio’ das competências 

organizacionais surpreendeu positivamente em dois aspectos. Primeiro, a literatura pesquisada apontou 

que os fabricantes de EMHO brasileiros, tipicamente, adotam práticas gerenciais inadequadas e têm 

baixo grau de profissionalização (subseção 3.3.1.2). Segundo, em que pesem as diferenças de 

contextos106, o grupo de competências organizacionais desta pesquisa apresentou média (2,95) acima 

                                                      
106 Os contextos e a metodologia são diferentes, mas os conceitos foram os mesmos nas três pesquisas, sobretudo 

em relação às competências organizacionais e relacionais. As competências técnicas, devido à diferença de 

contextos, foram as mais adaptadas, mas mantiveram o conceito geral. Em termos da metodologia, a principal 
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da média (2,89) da pesquisa realizada na indústria de embalagens plásticas (ALVES, 2005), bem como 

da média (2,35) da pesquisa realizada na indústria petroquímica (ALVES, BOMTEMPO e 

COUTINHO, 2005) (ver Anexo 12). 

A seguir, analisa-se individualmente cada tipo de competências segundo a natureza. 

 

5.2.2.2. Análise das competências técnicas 

Dentre os grupos de competências segundo a natureza, as competências técnicas foi o único 

que não se subdividiu. Por este motivo, os valores mostrados na Tabela 5.9 e na Tabela 5.10, bem 

como os comentários correlatos da subseção anterior constituem-se na análise individual deste grupo 

de competências. 

Na presente subseção, julgou-se conveniente acrescentar um detalhe, baseado na Tabela 5.11, 

que mostra o percentual de perguntas sobre competências técnicas, relacionais e organizacionais 

dentro de cada grupo de competências complexas com as respectivas médias. 

 

Tabela 5.11 – Percentual de competências técnicas, relacionais e organizacionais (com 

respectivas médias) nas competências complexas (com respectivas médias). 

Competências complexas 
TEC. REL.1 REL.2 ORG.1 ORG.2 ORG.3 

(3,65) (3,29) (2,86) (3,12) (2,91) (2,95) 

Inserir a inovação na estratégia 

da empresa (3,28) 
50 0 0 25 25 0 

Seguir, prever e agir sobre a 

evolução dos mercados (3,73) 
0 100 0 0 0 0 

Desenvolver as inovações (3,40) 62,5 0 0 12,5 12,5 12,5 

Organizar e dirigir a produção do 

conhecimento (3,10) 
0 0 0 50 25 25 

Apropriar-se das tecnologias 

externas (3,43) 
75 25 0 0 0 0 

Gerir e proteger a propriedade 

intelectual (3,09) 
0 0 16,7 0 66,7 16,7 

Gerir os recursos humanos numa 

perspectiva de inovação (2,78) 
0 0 0 0 50 50 

Financiar a inovação (3,01) 0 40 20 0 40 0 

Vender a inovação (2,73) 0 0 40 0 60 0 

Cooperar para inovar (2,79) 0 0 100 0 0 0 

Fonte: elaboração própria. 

 

Como se vê na primeira linha da Tabela 5.11, as competências técnicas tiveram valor de média 

mais alto até mesmo que os subtipos das competências relacionais e organizacionais, reforçando a 

conclusão anterior de que elas são as mais desenvolvidas entre as empresas respondentes. 

                                                                                                                                                                      
diferença foi na pesquisa da indústria petroquímica, que utilizou uma quarta classificação das competências 

quanto à natureza, a saber, as competências de meio. 
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5.2.2.3. Análise das competências relacionais 

Uma análise mais minuciosa das competências relacionais se fez necessária, porque elas 

podem ser divididas em dois subtipos. O primeiro subtipo, denominado de ‘Relacionais 1’ (REL.1), 

abrangeu as competências elementares direcionadas a obter e processar informações do ambiente 

externo, principalmente às relativas aos clientes, concorrentes, instituições de financiamento (públicas 

e privadas) e fontes de conhecimento especializado (mestres, doutores e prestadores de serviço de 

P&D). 

O segundo subtipo, denominado ‘Relacionais 2’ (REL.2), abrangeu as competências 

elementares relativas à ação da empresa sobre o ambiente externo, sobretudo no que diz respeito aos 

clientes, instituições de financiamento, ICTs e, em menor escala, concorrentes. 

Na Tabela 5.12, apresentam-se as estatísticas descritivas da análise realizada. Inicialmente, 

cabe destacar que o valor da média (3,29) das competências relacionais do subtipo 1 é o segundo 

maior dentre todos os subtipos analisados (Tabela 5.11), ficando abaixo apenas das competências 

técnicas. 

 

Tabela 5.12 – Análise das competências relacionais quanto aos subtipos. 

Estatísticas Relacionais Relacional subtipo 1 Relacional subtipo 2 

Média 3,09 3,29 2,86 

Máximo 4,88 4,78 5,00 

Quartil superior 3,63 3,81 3,50 

Mediana 3,03 3,33 3,00 

Quartil inferior 2,46 2,67 2,09 

Mínimo 1,76 1,33 1,00 

Fonte: elaboração própria. 

 

Destaca-se da Tabela 5.12, que as competências relacionais do subtipo 1 apresentam valores 

de quartil inferior, mediana e quartil superior maiores que os do subtipo 2; e menor variabilidade que a 

competência relacional do subtipo 2. 

No tocante às médias, as diferenças entre os dois subtipos precisam ser verificadas quanto à 

significância estatística, o que foi feito aplicando o ‘Teste de Correlação entre Amostras 

Emparelhadas’. A Tabela 5.13 contém os resultados do teste. Como o nível de significância foi menor 

que 0,05, os valores de média dos subgrupos REL.1 e REL.2 são estatisticamente diferentes, estando 

REL.1 mesmo em um nível de desenvolvimento maior que REL.2. 
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Tabela 5.13 – Resultados do ‘Teste de Amostras Emparelhadas’ aplicado às médias dos subtipos 

das competências relacionais. 

Par Tipo e subtipos N Sig. 

1 Relacionais & REL.1 34 0,00 

2 Relacionais & REL.2 34 0,00 

3 REL.1 & REL.2 34 0,00 

Fonte: elaboração própria. 

 

A análise das competências complexas em relação a ambos os subtipos de competências 

relacionais (Tabela 5.11) complementa as constatações a partir do teste acima. 

Especificamente quanto às competências relacionais do subtipo 1, observou-se que elas 

estiveram presentes em 100% das perguntas da competência complexa ‘Seguir, prever e agir sobre os 

mercados’ (maior média geral – 3,73); em 25% das perguntas de ‘Apropriar-se das tecnologias 

externas’ (segunda maior média 3,43); e em 40% das perguntas de ‘Financiar a inovação’ (quarta 

menor média geral 3,01), sendo que apenas nesta última competência complexa também havia 20% de 

perguntas sobre competências relacionais do subtipo 2. 

Quanto às competências relacionais do subtipo 2, estas estiveram presentes em 40% das 

perguntas da competência complexa ‘Vender a inovação’ (menor média geral – 2,73); em 100% de 

‘Cooperar para inovar’ (terceira menor média geral – 2,79); em quase 17% de ‘Gerir e proteger a 

propriedade intelectual’ (média 3,09); além dos já comentados 20% de ‘Financiar a inovação’ (quarta 

menor média 3,01). 

Desse modo, entendeu-se que as competências relacionais do subtipo 1 estão puxando para 

cima as médias das competências complexas nas quais participaram, enquanto as competências 

relacionais do subtipo 2 estão puxando para baixo. Concluiu-se que as empresas da amostra são hábeis 

em coletar informações das fontes mencionadas, mas tal habilidade não está desenvolvida no mesmo 

nível para processar tais informações e orientar sua interação junto aos demais atores do sistema 

nacional de inovação em saúde – SNIS. 

Assim, ficou explicada a primeira ambiguidade identificada na subseção 5.2.2.1 (a 

discrepância de comportamento das duas competências complexas que foram desdobradas somente em 

competências elementares de natureza relacional). 

No tocante à segunda ambiguidade, concluiu-se que as empresas respondentes apresentam 

mesmo certa seletividade na sua interação com os demais agentes do SNIS. O padrão seria 

caracterizado por uma interação mais próxima com os profissionais da saúde; uma interação menos 

intensa com os ICTs e as instituições de ensino (os casos relatados foram interpretados ou como 

eventual107 ou como uma prática muito localizada108); e uma interação com as agências de fomento e 

                                                      
107 Como no caso da empresa X, que interagiu com uma universidade para adequar seus projetos visando atender 

os requisitos das agências de financiamento / fomento. 
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financiamento que já começa a apresentar uma transição de um nível de pouca interação para um nível 

de interação um pouco mais intensa, pesando positivamente a boa difusão do Cartão BNDES e do 

Finame entre os FEE. No que diz respeito aos fornecedores, o padrão de interação aproxima-se mais 

da abordagem convencional (compra eventual, sem nenhum tipo de personalização dos itens e/ou das 

condições gerais de fornecimento, ficando os contatos predominantemente circunscritos às áreas de 

compra do FEE e de vendas dos fornecedores). 

Em outras palavras, considerou-se que os valores das estatísticas calculadas para as 

competências relacionais e seus dois subtipos são compatíveis com o perfil delineado a partir da 

literatura. Um nível de desenvolvimento ainda mais elevado só será atingido se e quando os FEE 

passarem a desenvolver inovações mais próximas da fronteira do conhecimento tecnológico (ou menos 

próximas das áreas de conhecimento por eles já dominadas). Este será um desafio que forçará os FEE 

a se aproximarem mais, por exemplo, de seus fornecedores, interagindo com eles até para desenvolver 

projetos em conjunto, entendendo-se que há espaço para isso. 

 

5.2.2.4. Análise das competências organizacionais 

As competências organizacionais foram divididas em três subtipos. O primeiro subtipo, 

denominado de ‘Organizacionais 1’ (ORG.1), abrangeu as competências elementares com enfoque na 

gestão dos recursos humanos, a saber ‘favorecer uma visão global do negócio para cada empregado’; 

‘favorecer a mobilidade entre os serviços para inovar’; ‘incentivar a formulação de novas ideias’; e 

‘proporcionar certo grau de autonomia a cada funcionário para inovar’. 

O segundo subtipo, denominado ‘Organizacionais 2’ (ORG.2), abrangeu as competências 

elementares relativas à gestão da inovação de uma maneira transversal no interior da empresa, tais 

como ‘estruturar-se em torno dos seus projetos de inovação, por exemplo, envolvendo todos os 

serviços desde o início’; ‘proteger a propriedade intelectual com os instrumentos legais (patentes, 

desenho industrial, marcas, direito autoral)’; e ‘avaliar antecipadamente os custos ligados à inovação’. 

O terceiro subtipo, denominado ‘Organizacionais 3’ (ORG.3), abrangeu as competências 

elementares relativas à identificação e avaliação do saber individual e coletivo, por exemplo, ‘avalia a 

contribuição de cada funcionário à produção do conhecimento’; ‘motivar especialmente as pessoas 

detentoras dos conhecimentos estratégicos (remunerações, carreiras)’; e ‘deixar transparente a 

avaliação de cada um e a recompensa dos melhores’. 

Na Tabela 5.14, apresentam-se as estatísticas descritivas da análise realizada. Inicialmente, 

destaca-se que o valor da média (2,91) das competências organizacionais do subtipo 2 é o menor 

dentre todos os subtipos analisados. 

 

                                                                                                                                                                      
108 Como nos casos das empresas instaladas nos APLs do RS e de MG. 
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Tabela 5.14 – Análise das competências organizacionais quanto aos subtipos. 

Estatísticas Organizacionais Org.1 Org.2 Org.3 

Média 2,95 3,12 2,91 2,95 

Máximo 4,60 5,00 4,73 5,00 

Quartil superior 3,77 3,75 3,70 3,83 

Mediana 2,76 2,88 2,76 2,67 

Quartil inferior 2,23 2,50 2,17 2,17 

Mínimo 1,56 1,25 1,67 1,17 

Fonte: elaboração própria. 

 

Destaca-se da Tabela 5.14 que as competências organizacionais do subtipo 3 tiveram os 

quartis inferior (2,17) e superior (3,83) maiores que os correspondentes das competências relacionais 

do subtipo 2 (respectivamente, 2,09 e 3,50). Na verdade, o quartil superior da Org.3 é ligeiramente 

maior até mesmo que o correspondente da Rel.1 (3,81), no geral ficando abaixo apenas do 

correspondente das competências técnicas (4,17). 

No tocante às médias, as diferenças entre os três subtipos também foram verificadas quanto à 

significância estatística através do ‘Teste de Amostras Emparelhadas’. A Tabela 5.15 contém os 

resultados do teste. 

 

Tabela 5.15 – Resultados do ‘Teste de Amostras Emparelhadas’ aplicado às médias dos subtipos 

das competências organizacionais. 

Par Tipo e subtipos N Sig. 

1 Organizacionais & ORG.1 34 0,10 

2 Organizacionais & ORG.2 34 0,12 

3 Organizacionais & ORG.3 34 0,96 

4 ORG.1 & ORG.2 34 0,09 

5 ORG.1 & ORG.3 34 0,22 

6 ORG.2 & ORG.3 34 0,60 

Fonte: elaboração própria. 

 

Como se vê, todos os cruzamentos possíveis apresentaram significância maior que 0,05, 

confirmando a hipótese nula de igualdade estatística entre as médias. No tocante aos subtipos entre si, 

a julgar pela significância, os resultados do teste permitiram afirmar que ORG.2 e ORG.3 são as que 

mais se assemelham, enquanto ORG.1 se posiciona levemente acima, mas não a ponto de caracterizar 

uma diferença estatística. Em outras palavras, do ponto de vista estatístico ORG.1, ORG.2 e ORG.3 

têm médias iguais. 

A análise das competências complexas em relação aos três subtipos de competências 

organizacionais (Tabela 5.11) complementa as constatações a partir do teste acima. Inicialmente, 
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registra-se que o agregado destes três subtipos teve uma grande participação (maior ou igual a 50%) 

nos seguintes grupos de competências complexas: 

 100% de ‘Organizar e dirigir a produção do conhecimento’ – média 3,10. 

 100% de ‘Gerir os recursos humanos numa perspectiva da inovação’ – média 2,78. 

 83,4% de ‘Gerir e proteger a propriedade intelectual’ – média 3,09. 

 60% de ‘Vender a inovação’ – média 2,73. 

 50% de ‘Inserir a inovação na estratégia da empresa’ – média 3,28. 

 

Especificamente quanto às competências organizacionais do subtipo 1, presentes em três dos 

dez grupos de competências complexas, sua maior participação (50%) foi em ‘Organizar e dirigir a 

produção do conhecimento’ (quinta maior média – 3,10); seguida por 25% em ‘Inserir a inovação na 

estratégia da empresa’ (quarta maior média – 3,28); e por 12,5% em ‘Desenvolver as inovações’ 

(terceira maior média – 3,40). Observou-se que todas estas competências complexas apresentaram 

níveis de desenvolvimento ‘médio-alto’. 

Como o enfoque de ORG.1 é a gestão dos recursos humanos, a análise acima parece indicar 

que as empresas respondentes estão cuidando bem dos seus funcionários. Todavia, esta conclusão 

deve ser vista com cautela, pois a investigação não foi tão profunda quanto o tema necessita, devido à 

limitação do tamanho do questionário. Apenas quatro perguntas (7%) deste subtipo foram colocadas 

na parte 2 do questionário (referente às competências para inovar), que teve 55 perguntas no total. 

Quanto às competências organizacionais do subtipo 2, estas estiveram presentes em sete dos 

dez grupos de competências complexas. Iniciando por aqueles grupos em que ORG.2 teve uma 

participação expressiva (maior que 25%), a saber: 66,7% em ‘Gerir e proteger a propriedade 

intelectual’ (quinta menor média geral 3,09); 60% em ‘Vender a inovação’ (menor média geral – 

2,73); 50% em ‘Gerir os recursos humanos numa perspectiva da inovação’ (segunda menor média 

geral – 2,78); 40% em ‘Financiar a inovação’ (quarta menor média geral – 3,01). Observou-se que a 

participação expressiva de ORG.2 se deu em quatro das cinco competências complexas com as 

menores médias gerais. 

Prosseguindo para os grupos de competências complexas onde ORG.2 teve uma participação 

menos expressiva, encontrou-se 25% em ‘Inserir a inovação na estratégia da empresa’ (quarta maior 

média geral – 3,28) e em ‘Organizar e dirigir a produção do conhecimento’ (quinta maior média geral 

– 3,10); seguidas por 12,5% em ‘Desenvolver as inovações’ (terceira maior média geral – 3,40). 

Observou-se que onde a participação de ORG.2 não foi tão expressiva, isto é, não ultrapassou os 25%, 

as médias das competências complexas tenderam a ser mais altas. 

Ficou entendido que as competências organizacionais do subtipo 2 estão puxando para baixo 

os valores das médias das competências complexas onde tiveram uma participação expressiva (maior 

que 25%). 
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Considerando o enfoque de ORG.2109 (gestão da inovação de uma maneira transversal no 

interior da empresa) em conjunto com a revisão da literatura, ficou entendido que as competências 

organizacionais deste subtipo, embora tenham um nível de desenvolvimento classificado nesta 

pesquisa como ‘médio’, parecem estar limitando o desenvolvimento das competências para inovar de 

um modo geral. Aconteceu que o subtipo ORG.2 contemplou assuntos que a literatura apontou como 

relativamente difíceis de conduzir por parte dos FEE em geral. Por exemplo, a questão da 

‘reformulação do modelo de negócio’ pode representar uma quebra de paradigma para muitas das 

MPMEs do setor. Outro exemplo é a ‘proteção da propriedade intelectual’, sobre o qual até mesmo a 

literatura foi controversa. Um último exemplo é a questão de ‘usufruir medidas de desoneração da 

inovação’, a qual requer um nível de organização interna que representa um esforço adicional para a 

maioria dos FEE. 

Quanto às competências organizacionais do subtipo 3110, elas estiveram presentes em quatro 

dos dez grupos de competências complexas, a saber: 50% em ‘Gerir os recursos humanos numa 

perspectiva da inovação’ (segunda menor média geral – 2,78); 25% em ‘Organizar e dirigir a produção 

do conhecimento’ (quinta maior média geral – 3,10); 16,7% em ‘Gerir e proteger a propriedade 

intelectual’ (quinta menor média geral – 3,09); e 12,5% em ‘Desenvolver as inovações’ (terceira maior 

média geral – 3,40). 

À primeira vista, uma participação expressiva (50%) de ORG.3 parece estar puxando a média 

das competências complexas para baixo (segunda menor média geral). Todavia, uma participação tão 

pouco expressiva quanto 16,7% ocorreu na competência complexa ‘Gerir e proteger a propriedade 

intelectual’, que teve a quinta menor média geral. Ao mesmo tempo, as duas outras pequenas 

participações de ORG.3 ocorreram nas competências complexas ‘Desenvolver as inovações’ e 

‘Organizar e dirigir a produção do conhecimento’, respectivamente terceira e quinta maiores médias. 

Pelo exposto, julgou-se conveniente analisar a participação de ORG.3 em associação com 

ORG.2, a qual, como dito antes, apresentou tendência de puxar as médias para baixo. Verificou-se, 

assim, que a mais expressiva participação de ORG.3 (50%) se deu associada a igual participação de 

ORG.2 em ‘Gerir os recursos humanos numa perspectiva da inovação’ (segunda menor média geral – 

2,78). Verificou-se também que a segunda mais expressiva participação (16,7%) de ORG.3 se deu em 

associação com a mais expressiva participação (66,7%) de ORG.2 em ‘Gerir e proteger a propriedade 

intelectual’ (quinta menor média geral – 3,09). 

Entendeu-se que as competências organizacionais do subtipo 3 tenderam a puxar para cima as 

médias das competências complexas nas quais participaram e que os casos onde isso não ocorreu são 

explicados pela expressiva participação das competências complexas do subtipo ORG.2. 

                                                      
109 ORG.2 teve 15 (27%) dentre as 55 perguntas referentes às competências para inovar. 
110 ORG.3 teve seis (11%) em um total de 55 perguntas referentes às competências para inovar. 
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Considerando o enfoque de ORG.3, a análise acima indica que as empresas respondentes estão 

caminhando para práticas mais sistematizadas de identificação e avaliação do saber individual e 

coletivo de seus funcionários. Todavia, tal conclusão também deve ser vista com cautela, pois, assim 

como em ORG.1, a investigação não foi tão profunda e a literatura mencionou as dificuldades dos 

fabricantes de EMHO em relação à gestão como um todo. 

 

5.2.2.5. Análise de agrupamentos (clusters analysis) 

Um dos objetivos específicos desta pesquisa foi delinear o perfil das empresas respondentes 

no que diz respeito às competências para inovar. A técnica estatística utilizada com este objetivo foi a 

análise de agrupamentos (clusters analysis), detalhada no Anexo 13. 

Basicamente, esta técnica organiza os elementos em grupos, sendo que os elementos dentro de 

um mesmo grupo são tão similares quanto possível (coesão interna) e, concomitantemente, tão 

diferentes quanto possível dos elementos dos demais grupos (isolamento externo). 

No caso específico desta pesquisa, os elementos são as empresas e as variáveis utilizadas para 

formar os grupos são as competências segundo a natureza (técnicas, relacionais e organizacionais). 

Os resultados constam da Tabela 5.16, onde se apresentam as médias dos três tipos de 

competências segundo a natureza e a quantidade de empresas em cada um dos dois agrupamentos. 

 

Tabela 5.16 – Resultados da Análise de Agrupamentos. 

Variável Agrupamento 1 Agrupamento 2 

Competências técnicas 4,19 3,27 

Competências relacionais  3,80 2,59 

Competências organizacionais 3,82 2,35 

Quantidade de empresas 14 20 

Fonte: elaboração própria. 

 

Percebe-se que as 14 empresas do Agrupamento 1, como um todo, tiveram médias maiores 

que as empresas do Agrupamento 2 para os três tipos de competências. 

Utilizando a classificação descrita na Tabela 5.16, as empresas do Agrupamento 1 

apresentaram as competências técnicas no nível ‘alto’, enquanto as competências relacionais e 

organizacionais ficaram no nível ‘médio-alto’. Por sua vez, as empresas do Agrupamento 2 

apresentaram as competências técnicas no nível ‘médio-alto’, enquanto as competências relacionais e 

técnicas ficaram no nível ‘médio’. 

As diferenças entre os dois agrupamentos fica mais evidente na forma dos gráficos mostrados 

a seguir. 
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Gráfico 5.1 – Distribuição das empresas nos agrupamentos segundo as competências técnicas e 

relacionais (obtida através do programa SPSS). 

 

 

 

Gráfico 5.2 – Distribuição das empresas nos agrupamentos segundo as competências 

organizacionais e relacionais  (obtida através do programa SPSS). 
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Gráfico 5.3 – Distribuição das empresas nos agrupamentos segundo as competências 

organizacionais e técnicas (obtida através do programa SPSS). 

 

Visando compreender melhor a sua formação, a seguir analisam-se os agrupamentos em 

relação às variáveis independentes da primeira parte do questionário e à natureza das competências. A 

análise dos agrupamentos em relação à competitividade será realizada na subseção 5.3.2. 

 

5.2.2.5.1. Agrupamentos em relação ao porte das empresas 

Na Tabela 5.17, mostra-se a análise dos agrupamentos em relação ao porte das empresas da 

amostra. Destaca-se que nos dois agrupamentos há empresas praticamente de todos os portes, à 

exceção daquelas da faixa 4 (entre 100 e 249 funcionários) para o Agrupamento 1, e daquelas da faixa 

5 (entre 500 e 999 funcionários) para o Agrupamento 2. Desta forma, parece que o porte não é uma 

variável relevante no que diz respeito ao grau de desenvolvimento das competências para inovar. 

 

Tabela 5.17 – Agrupamento em relação ao porte. 

Porte por faixa funcionários Agrupamento 1 Agrupamento 2 

1 (até 20) 4 4 

2 (entre 21 e 49) 3 3 

3 (entre 50 e 99) 3 8 

4 (entre 100 e 249) 0 4 

5 (entre 250 e 499) 2 0 

6 (entre 500 e 999) 1 1 

7 (a partir de 1.000) 1 0 

Total da coluna  14 20 

Fonte: elaboração própria. 
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5.2.2.5.2. Agrupamentos em relação à origem do capital 

Na Tabela 5.18, mostra-se a análise dos agrupamentos em relação à origem do capital das 

empresas. Destaca-se que uma das empresas de capital estrangeiro e a empresa de capital misto estão 

no Agrupamento 2, sendo que a expectativa era que estivessem no Agrupamento 1. 

 

Tabela 5.18 – Agrupamentos em relação à origem do capital. 

Origem do capital Agrupamento 1 Agrupamento 2 

Nacional (31) 13 18 

Estrangeiro (2) 1 1 

Misto (1) 0 1 

Total da coluna 14 20 

Fonte: elaboração própria. 

 

5.2.2.5.3. Agrupamentos em relação ao segmento de mercado público 

Na Tabela 5.19, mostra-se a análise dos agrupamentos em relação às vendas para o segmento 

de mercado público. Destaca-se que 75% das empresas que comercializam seus equipamentos 

predominantemente para o segmento público estão no Agrupamento 2. 

 

Tabela 5.19 – Agrupamentos em relação à importância dos clientes públicos. 

Faixa percentual de vendas 

para o setor público 

Frequência 

de resposta 
Agrupamento 1 Agrupamento 2 

0 0 0 0 

< 25% 17 8 9 

25-50% 9 4 5 

51-75% 4 2 2 

>75% 4 0 4 

Total 34 14 20 

Fonte: elaboração própria. 

 

5.2.2.5.4. Agrupamentos em relação ao comportamento exportador 

Na Tabela 5.20, mostra-se a análise dos agrupamentos em relação às vendas para o segmento 

de mercado estrangeiro (exportações). Nenhuma característica específica foi notada em relação ao 

comportamento exportador para as empresas de ambos os agrupamentos. 
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Tabela 5.20 – Agrupamentos em relação ao comportamento exportador. 

Faixa percentual de venda 

para o mercado externo 

Frequência de 

resposta 
Agrupamento 1 Agrupamento 2 

Não exporta 15 8 7 

< 25% 18 5 13 

25-50% 1 1 0 

51-75% 0 0 0 

>75% 0 0 0 

Total 34 14 20 

Fonte: elaboração própria. 

 

5.2.2.5.5. Agrupamentos em relação ao comportamento inovador 

Na Tabela 5.21, mostra-se a análise dos agrupamentos em relação à realização de inovações de 

produtos, processos e comerciais. Quanto à inovação de produtos, nenhuma característica específica 

foi notada, pois todas as empresas declararam ter realizado inovações desse tipo nos três últimos anos. 

Quanto à inovação de processo, quase todas as empresas do Agrupamento 1 realizaram, enquanto 60% 

das empresas do Agrupamento 2 o fizeram. Quanto às inovações comerciais, 64% das empresas do 

Agrupamento 1 utilizaram este tipo de inovação, enquanto 55% das empresas do Agrupamento 2 o 

fizeram. 

 

Tabela 5.21 – Agrupamentos em relação ao comportamento inovador. 

Agrupamentos 
Produto Processo Comerciais 

S N S N S N 

1 14 0 13 1 9 5 

2 20 0 12 8 11 9 

Total 34 0 25 9 20 14 

Fonte: elaboração própria. 

 

5.2.2.5.6. Agrupamentos em relação à estruturação da P&D 

Na Tabela 5.22, mostra-se a análise dos agrupamentos em relação à estruturação das 

atividades de P&D. Percebeu-se que em ambos os agrupamentos, a maioria das empresas tem suas 

atividades de P&D estruturadas. 

Portanto, não foi possível identificar a influência da estruturação das atividades de P&D nos 

agrupamentos. Como a efetividade da estruturação das atividades de P&D não foi investigada nesta 

tese, entendeu-se a constatação como decorrente, pelo menos em parte, do fato de que a estruturação 

das atividades é uma prática difundida entre as empresas da amostra. 
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Tabela 5.22 – Agrupamentos em relação à P&D. 

Respostas Frequência Agrupamento 1 Agrupamento 2 

Possuem P&D estruturada 31 13 18 

Não possuem P&D estruturada 3 1 2 

Totais 34 14 20 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

5.3. Competitividade das empresas 

5.3.1. Análise descritiva da competitividade 

Em relação à estimativa da competitividade das empresas da amostra, inicialmente foi 

realizada a análise descritiva individual dos sete indicadores mostrados na Tabela 5.23. 

 

Tabela 5.23 – Análise descritiva dos indicadores da competitividade. 

Indicadores 
Aumento

u 

Estabilizo

u 

Diminui

u 

1. Fatia de mercado doméstico (market-share). 
15 

(44,1%) 

16 

 (47,1%) 

3 

(8,8%) 

2. Evolução das vendas. 
13 

(38,2%) 

14 

(41,2%) 

7 

(20,6%) 

3. Percentual das vendas que é exportado. 
8 

(23,5%) 

20 

(58,8%) 

6 

(17,6%) 

4. Lucro. 
7 

(20,6%) 

18 

 (52,9%) 

9 

(26,5%) 

5. Produtividade em geral. 
14 

(41,2%) 

16 

(47,1%) 

4 

(11,8) 

6. Receita oriunda dos novos produtos (em relação às vendas 

totais). 

18 

(52,9%) 

14 

(41,2%) 

2 

(5,9%) 

7. Número de produtos novos / melhorados em relação ao total 

de produtos. 

22 

(64,7%) 

10 

(29,4%) 

2 

(5,9%) 

Fonte: elaboração própria. 

 

Apenas três empresas reportaram aumento em todos os indicadores individuais ao mesmo 

tempo.  

A esta altura, convém lembrar que, segundo a literatura consultada (ver subseção 2.3.2.2), há 

relativo consenso sobre a produtividade como variável isolada da competitividade. O mesmo não 

acontece com as demais variáveis, pois elas são sempre consideradas aos pares. Por exemplo, se um 

aumento na fatia de mercado interno se dá com a redução do lucro, não se pode afirmar que houve 

aumento da competitividade. Outro exemplo é que um aumento das exportações pode decorrer de 

flutuações do cambio ou de políticas públicas de desoneração de determinados segmentos ou setores 
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industriais, não necessariamente resultando de um avanço na competitividade da empresa. Por tudo 

isso e seguindo a abordagem de pesquisas semelhantes, a seguir passa-se a analisar combinadamente 

as seis variáveis restantes. 

Conforme mostrado na Tabela 5.23, quanto à produtividade em geral, 41,2% das empresas da 

amostra reportaram aumento. Neste quesito, apenas 11,8% das empresas respondentes reportaram 

diminuição. 

Na Tabela 5.24, apenas seis empresas respondentes apresentaram aumento do lucro 

combinado com aumento da fatia de mercado, o que está sendo considerado um sinal de 

competitividade. No extremo oposto, duas empresas relataram diminuição conjunta nas duas variáveis, 

demonstrando nitidamente uma condição de desvantagem competitiva nestes dois indicadores. 

 

Tabela 5.24 – Lucro comparativamente à Fatia de Mercado. 

   
Fatia de Mercado 

   
Aumento Estabilidade Diminuição 

   
(15) (16) (3) 

 
Aumento (7) 6 1 0 

Lucro Estabilidade (18) 7 10 1 

 
Diminuição (9) 2 5 2 

Fonte: elaboração própria. 

 

Na Tabela 5.25, analisa-se de modo combinado as exportações com as vendas totais. Foram 

encontradas apenas três ocorrências de aumento combinado nas duas variáveis, indicando uma posição 

competitiva vantajosa entre as empresas da amostra. Entretanto, esta marca é menos que a metade das 

oito empresas que reportaram aumento das exportações e menos que um quarto das treze empresas que 

reportaram aumento das vendas totais, ambas isoladamente. Apenas uma empresa relatou diminuição 

concomitante nas duas variáveis, demonstrando uma desvantagem competitiva. 

 

Tabela 5.25 – Exportações comparativamente às Vendas Totais. 

   
Vendas totais 

   
Aumento Estabilidade Diminuição 

   
(13) (14) (7) 

 
Aumento (8) 3 5 0 

Exportações Estabilidade (20) 9 5 6 

 
Diminuição (6) 1 4 1 

Fonte: elaboração própria. 
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Na Tabela 5.26, compararam-se os dados sobre o número de novos produtos com os dados 

sobre as receitas com os novos produtos. Foram encontradas 15 ocorrências de aumento concomitante 

nas duas variáveis. A julgar só por estes números, ficou entendido que os novos lançamentos de 

produtos por parte destas 15 empresas foram bem sucedidos. Apenas uma empresa relatou redução 

conjunta nas duas variáveis, demonstrando o insucesso de seus lançamentos. 

 

Tabela 5.26 – Número de Novos Produtos comparativamente à Receita com Novos Produtos. 

   
Receita com novos produtos 

   
Aumento Estabilidade Diminuição 

   
(18) (14) (2) 

 
Aumento (22) 15 6 1 

Número de novos produtos Estabilidade (10) 3 7 0 

 
Diminuição (2) 0 1 1 

Fonte: elaboração própria. 

 

Realizadas as análises descritivas sobre a competitividade, na próxima subseção procede-se à 

análise da correlação estatística das competências para inovar com os mesmos quatro grupos de 

indicadores (produtividade, único indicador isolado; lucro com fatia de mercado; exportação com 

vendas totais; e número de novos produtos com receita dos novos produtos). 

 

 

5.3.2. Análise da competitividade 

Nesta subseção, foi estudada a correlação estatística aplicando-se o Teste de Correlação Posto-

Ordem de Spearman entre as competências para inovar e a competitividade. O embasamento teórico e 

os detalhes da operacionalização do teste no Excel ® constam do Anexo 14. 

As competências para inovar foram consideradas pela sua natureza, tendo sido utilizados os 

agrupamentos 1 e 2. A competitividade foi tomada pelos grupos de indicadores. Assim, o teste foi 

aplicado quatro vezes, avaliando o grau de associação entre os diferentes agrupamentos e as diferentes 

categorias de competitividade em cada grupo de indicador. Na Tabela 5.27, foram resumidos os 

resultados obtidos. 

Ressalvando o fato de que o teste foi aplicado sobre uma amostra não probabilística, e, 

portanto, não admite generalização para além das 34 empresas respondentes, o valor de rs para 

nenhuma das associações estudadas permitiu rejeitar H0. Em outras palavras, o Teste de Correlação de 

Spearman demonstrou não haver correlação estatística entre as duas variáveis. 
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Tabela 5.27 – Resultados do Teste de Correlação Posto-Ordem de Spearman 

Primeiro índice Segundo índice rs 
Valor crítico bilateral com 
significância de 0,05 para 
N=34 

Média das médias das competências 
TEC, REL e ORG 

'Produtividade' 0,193 

0,340 

Média das médias das competências 
TEC, REL e ORG 

'Lucro' combinado com 
'Fatia de Mercado' 

0,194 

Média das médias das competências 
TEC, REL e ORG 

'Exportação' combinada 
com 'Vendas Totais' 

0,124 

Média das médias das competências 
TEC, REL e ORG 

'Receita Novos Produtos' 
combinada com 'Nº Novos 
Produtos' 

0,136 

Fonte: elaboração própria.    

 

 

Diante desses dados, concluiu-se que as competências para inovar, isoladamente, não são o 

fator mais associado à competitividade dos fabricantes de equipamentos eletromédicos. Em outras 

palavras, ao que parece, a capacidade de realizar inovações não é mesmo um dos fatores mais 

influentes sobre a competitividade dessas empresas. Dito de outro modo, a competitividade é função 

de outros fatores que não só a capacidade de realizar inovações. Não por acaso, os indicadores de 

competitividade captam os efeitos sinérgicos de várias influências, não sendo possível desagregar, de 

modo minimamente preciso, a participação individual de cada fator. 

Não sendo a inovação ou a capacidade de inovar o fator mais influente, surgem duas questões: 

1) qual será, então, o papel da inovação? 2) quais outros fatores, juntamente com inovação, seriam 

mais influentes sobre a competitividade? Tais questões serão respondidas no capítulo referente às 

conclusões e recomendações finais. 
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Capítulo 6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

 

O objetivo geral desta tese foi investigar a existência de relação entre as competências para 

inovar e a competitividade no segmento de equipamentos eletromédicos no Brasil. 

Dois objetivos específicos foram desdobrados do geral: 1) delinear um perfil dos fabricantes 

em relação às competências para inovar; e 2) constatar o nível de competitividade destes fabricantes. 

Concernente às características gerais investigadas na amostra de 34 fabricantes de 

equipamentos eletromédicos, destaca-se o porte, a importância do segmento de mercado público, o 

comportamento exportador, o comportamento inovador e a estruturação das atividades de P&D. 

A julgar apenas pelo porte (número de funcionários), concluiu-se que a amostra estudada é 

consideravelmente fragmentada, pois 73,5% das 34 empresas têm menos que 100 funcionários. Uma 

estratégia de aumento de escala, pela fusão ou aquisição entre estas empresas, seria recomendável para 

o enfrentamento da concorrência estrangeira. Entretanto, é bem provável que tal estratégia represente 

um esforço gerencial para o qual os FEE não estejam preparados para realizar. 

Em relação à importância dos clientes do setor público, concluiu-se que uma parcela 

relativamente expressiva dos 34 FEE tem neste segmento de mercado o principal destino de suas 

vendas. Especificamente, oito (23,6%) FEE declararam vender mais que 50% dos equipamentos para 

este segmento de mercado. Embora estes números reflitam o peso do setor público na área da Saúde 

como um todo no Brasil, recomenda-se que os FEE diversifiquem o destino de suas vendas. 

No tocante ao comportamento exportador, concluiu-se que as empresas da amostra ainda estão 

em um estágio muito incipiente, pois 44% da amostra não exportam. Cinquenta e três porcento das 

empresas que exportam, o fazem no máximo de 25% de suas vendas e apenas uma exporta entre 25 e 

50%. Concluiu-se também que o comportamento exportador da empresa nacional está positivamente 

associado ao seu tamanho, ou seja, quanto maior o porte da empresa respondente de capital nacional, 

maior a probabilidade de que ela também seja exportadora. Recomenda-se que os FEE busquem 

aumentar suas exportações, principalmente no atual cenário de crise econômica interna e do aumento 

da taxa de câmbio do dólar. Neste sentido, o Projeto Setorial Brazilian Health Devices, da ABIMO em 

parceria com a APEX, foi uma iniciativa muito bem vista. Ademais, a recomendação já feita para que 

se adotem estratégias de aumento de escala (por fusões e/ou aquisições) também traria reflexos 

positivos sobre o comportamento exportador. No sentido oposto, o benefício de suspensão de IPI, Pis e 

Cofins sobre aquisição de insumos no escopo do Plano Brasil Maior não teve efeito para nenhuma das 

empresas da amostra isoladamente. Recomenda-se aos formuladores desta política a sua revisão, se for 

o caso. 

A respeito do comportamento inovador, 100% dos FEE pesquisados declararam ter realizado 

inovações de produto; 73,5%, inovações de processos; e 58,8%, inovações comerciais. Concluiu-se 
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que os FEE da amostra refletiram a característica de segmento mais dinâmico dentro do setor de 

atuação dos equipamentos médico-hospitalares. Ao que parece, a inovação não só é uma condição para 

atuar no segmento como também o meio que os fabricantes de micro, pequeno e médio portes 

encontraram para que a distância em relação às empresas líderes de mercado não se torne tão grande a 

ponto de serem alijadas do mercado. 

Quanto à estruturação das atividades de P&D, concluiu-se que, embora esta não seja uma 

exigência para inovar, configura-se como o padrão entre as empresas da amostra, pois 91,2% delas 

declararam possuir um departamento de P&D. Até mesmo sete das oito empresas com até 20 

funcionários e cinco das seis empresas entre 21 e 49 funcionários declararam possuir departamentos 

estruturados de P&D. 

 

Concernente às competências para inovar, foram traçados dois perfis: o primeiro referente aos 

10 grupos de competências complexas; e o segundo referente aos três grupos de competências para 

inovar segundo a natureza. 

As competências complexas são uma descrição abrangente do comportamento organizacional 

passível de verificação. Nesta pesquisa foram investigadas 10 competências para inovar complexas, 

sendo que nenhuma das empresas respondentes apresentou nível de desenvolvimento ‘baixo’, ‘médio 

baixo’ ou ‘alto’, significando que tais empresas estão entre um nível intermediário e o intermediário-

alto. Concluiu-se que isso reflete o segmento industrial, reconhecido como tecnológica e 

inovadoramente dinâmico. 

A competência complexa ‘Seguir, prever e agir sobre a evolução dos mercados’ foi a mais 

desenvolvida entre todas. Concluiu-se que o agregado dos 34 FEE respondentes desenvolveu 

relativamente bem sua capacidade de monitorar e realizar previsões sobre o ambiente concorrencial e 

os clientes, pois este grupo de competência enfocou estes aspectos. Ao mesmo tempo, concluiu-se que 

a capacidade de agir sobre os mercados não foi tão desenvolvida quanto monitorar e prever. 

No extremo oposto, a competência complexa ‘Vender a inovação’ foi a menos desenvolvida. 

Esta competência complexa enfocou aspectos que, no agregado, os FEE respondentes enfrentam 

mesmo dificuldades para lidar, a saber, ‘estratégias de marketing direcionadas para os novos 

produtos’, ‘comunicação de uma imagem inovadora e de vanguarda’, ‘beneficiar-se da margem de 

preferência’, ‘exportar utilizando incentivos’ e ‘divulgar novos equipamentos em feiras 

internacionais’. Associando estes fatos com as conclusões sobre a importância dos clientes públicos e 

sobre o comportamento exportador, conclui-se que, de fato e no agregado, os 34 FEE respondentes 

precisam desenvolver sua competência comercial relativa aos novos equipamentos. 

Considerando que a competitividade é diretamente afetada pelo desempenho comercial das 

empresas relativamente aos seus concorrentes, concluiu-se que este nível de desenvolvimento da 

competência ‘Vender a inovação’ em parte explica os níveis de competitividade dos FEE respondentes 
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nacionais. Resgata-se que foi identificada a tendência de quanto menor o porte das empresas menos 

desenvolvido é o comportamento exportador. 

Acontece que a exportação requer uma capacidade organizacional, que a micro e pequena 

empresas tipicamente não possuem. Também requer ativos complementares, como uma rede de 

distribuição e assistência técnica, que já é difícil e custosa de construir no território brasileiro, quanto 

mais no estrangeiro. Concluiu-se, então, pela necessidade de políticas públicas que incentivem a fusão 

ou aquisição entre as MPMEs do segmento industrial. Entendeu-se que tal providência, além de 

favorecer a exportação, proporcionará ganhos de escala e expansão das linhas de produtos que, juntas, 

auxiliarão no enfrentamento da concorrência estrangeira em território nacional, sobretudo dos 

equipamentos importados da China. 

Entre a competência complexa mais desenvolvida e a menos desenvolvida, destaca-se a 

igualdade entre o nível de desenvolvimento das competências complexas ‘Desenvolver as inovações’, 

‘Apropriar-se das tecnologias externas’, e ‘Inserir a inovação na estratégia da empresa’. Concluiu-se 

que este resultado é compatível com a noção geral de que no segmento industrial dos FEE a 

capacidade de desenvolver inovações está atrelada, por um lado, à capacidade de apropriar-se das 

tecnologias externas e, por outro lado, ao grau de importância estratégica que a empresa atribui à 

inovação. 

 

Concernente às competências para inovar conforme a natureza, cabe lembrar que existem três 

tipos: técnicas, relacionais e organizacionais. Neste âmbito, as análises revelaram que, na amostra, as 

competências técnicas apresentaram-se mais desenvolvidas que as competências relacionais e 

organizacionais, sendo que estas duas últimas têm o mesmo nível de desenvolvimento. 

Entretanto, considerando a relativa fragilidade e dependência técnica dos FEE de capital 

nacional (predominantes na amostra); que a linha de produtos destes fabricantes é baseada em 

tecnologias maduras e que há uma dependência externa para obter insumos de maior valor tecnológico 

agregado; e que os resultados refletem apenas o padrão entre as empresas respondentes em relação 

uma às outras, concluiu-se que o nível de desenvolvimento ‘médio-alto’ das competências técnicas 

não significa que os FEE instalados no Brasil estejam no mesmo nível de desenvolvimento técnico das 

empresas líderes, excluídos os poucos casos de sucesso, como o dos fabricantes de incubadoras para 

recém-nascidos, e as filiais das empresas multinacionais. 

No tocante às competências relacionais, concluiu-se que os 34 FEE respondentes revelaram-se 

hábeis em coletar informações do ambiente externo, principalmente as relativas aos clientes, 

concorrentes, instituições de financiamento e fontes de conhecimento especializado; mas não tão 

hábeis em processar tais informações e orientar sua interação junto aos demais atores do sistema 

nacional de inovação em saúde – SNIS. Outra conclusão foi que, no agregado, eles apresentaram um 

padrão de seletividade na sua interação com os demais agentes do SNIS: uma interação mais próxima 
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com os profissionais da saúde; uma interação menos intensa com os ICTs e as instituições de ensino, 

pesando positivamente as interações no âmbito dos APLs do RS e de MG; e uma interação com as 

agências de fomento e financiamento que parece indicar uma intensificação do relacionamento, 

pesando positivamente a boa difusão do Cartão BNDES e do FINAME entre os FEE. No que diz 

respeito aos fornecedores, o padrão de interação não vai além da abordagem convencional, 

caracterizada por compras eventuais, sem nenhum tipo de personalização dos itens e/ou das condições 

gerais de fornecimento. 

Resumidamente, ficou entendido que o agregado dos 34 FEE respondentes demonstrou um 

padrão de relacionamentos compatível com o perfil delineado a partir da literatura. Cogita-se que um 

nível de interações mais elevado que o encontrado só será atingido se e quando os FEE passarem a 

desenvolver inovações mais próximas da fronteira do conhecimento tecnológico ou menos próximas 

das áreas de conhecimento por eles já dominadas. Neste sentido, o aumento da escala de operação, 

uma maior orientação para mercados externos, o desenvolvimento de equipamentos mais avançados, a 

busca de financiamento público e/ou privado serão fatores motivadores para os FEE a se aproximarem 

mais dos demais atores do SNIS. 

Por sua vez, no tocante às competências organizacionais concluiu-se que as empresas 

respondentes estão fazendo uma boa gestão dos recursos humanos e, ao que parece, estão caminhando 

para práticas mais sistematizadas de identificação e avaliação do saber individual e coletivo de seus 

funcionários. Todavia, estas duas conclusões devem ser vistas com cautela, pois, devido à limitação do 

tamanho do questionário, a investigação aqui realizada não foi tão profunda quanto o tema necessita e 

a literatura mencionou as dificuldades dos fabricantes de EMHO em relação à gestão como um todo. 

Ainda em relação às competências organizacionais, foi concluído que as empresas da amostra 

precisam melhorar sua gestão da inovação, no sentido da avaliação e, se for o caso, reformulação do 

modelo de negócio; da proteção da propriedade intelectual; de usufruir das medidas de desoneração da 

inovação. Ficou entendido que, de um modo geral, estes aspectos têm potencial para melhorar a gestão 

da inovação, mas requerem um nível de organização interna que, a julgar pelas análises realizas; pela 

literatura; e pelas visitas e conversas com os gestores de alguns dos FEE, eles não estão preparados 

para cumprir. 

Uma Análise de Agrupamentos revelou a existência de dois grupos, sendo o Agrupamento 1 

constituído por 14 FEE com o maior nível de desenvolvimento das competências técnicas, relacionais 

e organizacionais, e o Agrupamento 2 constituído dos restantes 20 FEE com um nível de 

desenvolvimento destas competências um pouco mais baixo. 

Comparando a importância do segmento de mercado público com os Agrupamentos 1 e 2, 

percebeu-se que 75% das empresas que comercializam seus equipamentos predominantemente para 

este segmento de mercado foram alocadas no Agrupamento 2 (o das menores médias das 

competências técnicas, relacionais e organizacionais). Entretanto, esta constatação foi considerada 
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apenas um indício de que as empresas com estratégia de comercialização focadas no segmento público 

têm competências técnicas, relacionais e organizacionais menos desenvolvidas e, portanto, recomenda-

se que isto seja mais bem investigado. 

Quanto à inovação de processo, quase todas as empresas do Agrupamento 1 realizaram, 

enquanto 60% das empresas do Agrupamento 2 o fizeram. 

Ao comparar o porte, o comportamento exportador, a estruturação das atividades de P&D, a 

inovação de produtos e a inovação comercial em relação aos agrupamentos, nenhum padrão foi 

notado, concluindo-se que estes aspectos influenciaram de modo difuso os FEE de ambos os 

agrupamentos.  

 

Concernente à competitividade dos 34 FEE respondentes, os indicadores utilizados foram: 

produtividade; lucro combinado com fatia de mercado; exportação combinada com venda total; e 

receita dos novos produtos com o número de novos produtos em relação ao total de produtos. Apenas 

três empresas reportaram aumento em todos os indicadores individuais ao mesmo tempo; 14 

reportaram aumento da produtividade; sete reportaram aumento do lucro; 15 reportaram aumento da 

fatia de mercado; oito reportaram aumento das exportações; 13 reportaram aumento das vendas totais; 

18 reportaram aumento da receita dos novos produtos; e 22 empresas reportaram aumento do número 

de novos produtos. 

No quesito lucro combinado com aumento da fatia de mercado, apenas seis (18%) empresas 

respondentes apresentaram aumento. Concluiu-se que estas empresas estão em posição competitiva 

mais vantajosa frente aos demais FEE respondentes. No extremo oposto, duas (6%) empresas 

relataram diminuição conjunta nas duas variáveis, deixando clara a sua condição de desvantagem 

competitiva. 

No quesito exportação combinada com venda total, foram encontradas apenas três ocorrências 

de aumento combinado (9%), o que representou menos que a metade das oito empresas que 

reportaram aumento das exportações e menos que um quarto das treze empresas que reportaram 

aumento das vendas totais, ambas isoladamente. Apenas uma empresa relatou diminuição 

concomitante nas duas variáveis. Concluiu-se que estas constatações apenas reforçam o que já foi dito 

sobre o comportamento exportador dos FEE respondentes. 

No quesito receita de novos produtos combinada com o número de novos produtos, foram 

encontradas 15 (44%) ocorrências de aumento. Apenas uma empresa (3%) relatou redução conjunta 

nas duas variáveis. A julgar só por estes números, ficou entendido que os lançamentos de novos 

produtos por parte das empresas respondentes foram relativamente bem sucedidos. 

 

Concernente à relação entre o perfil de competências para inovar e o perfil da competitividade, 

o procedimento adotado foi comparar os resultados da Análise de Agrupamentos (grupo das empresas 
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com competências para inovar mais desenvolvidas e o grupo com competências para inovar menos 

desenvolvidas) aplicada sobre as competências técnica, relacional e organizacional com as categorias 

dos indicadores da competitividade (aumentando, estável ou diminuindo). 

Os resultados dessa comparação mostraram que, embora se reconheçam as competências para 

inovar como uma das principais armas competitivas das empresas em geral, tais competências não são 

a variável mais influente sobre o desempenho competitivo dos 34 FEEs da amostra. Dentre estes, os 

mais competitivos não foram os mais desenvolvidos em matéria de inovação, mas aqueles que 

adotaram estratégias competitivas mais condizentes com o padrão de concorrência no ambiente em 

que estão inseridos. 

Num mercado desenvolvido, a capacidade de inovar, sobretudo em produto baseada nos 

avanços tecnológicos de diversas áreas de conhecimento, representa a condição sine qua non para que 

o fabricante penetre e permaneça no segmento de equipamentos eletromédicos. Metaforicamente, 

equivaleria a uma espécie de cacife, no sentido de recurso mínimo a ser comprovado para entrar e 

competir em um jogo, isto é, funcionaria como a capacitação que permitiria as empresas atuarem no 

mercado. No entanto, a análise da amostra dos FEE no Brasil revelou o citado caso dos fabricantes 

brasileiros de termômetros de mercúrio, que não conseguiram migrar para o projeto e fabricação de 

termômetros digitais, é uma ilustração emblemática dessa constatação. E mais, a introdução periódica 

de inovações pelos fabricantes de equipamentos eletromédicos da amostra permite-lhes manter a 

distância dos líderes de mercado não tão grande a ponto de perdê-los de vista. Embora ambos os 

efeitos independam de qual seja a fonte funcional da inovação (se o fornecedor de insumo 

especializado ou o próprio fabricante do equipamento eletromédico), a apropriação dos benefícios da 

inovação em termos de vantagem competitiva seria mais favorável aos fabricantes da periferia 

competitiva caso estes fossem menos dependentes da inovação em insumos. Todavia, esta condição é 

característica do estrato de mercado ocupado pelas empresas líderes. 

Nesta mesma direção e em relação aos demais fatores influentes da competitividade, é preciso 

resgatar dois importantes aspectos do contexto da pesquisa. Primeiro, os fabricantes pesquisados 

atuam na periferia competitiva de um oligopólio diferenciado, como foi identificado na análise 

estrutural do segmento. Segundo, eles estão situados em um país em desenvolvimento, cuja 

capacidade científica e tecnológica não é plenamente desenvolvida em todas as áreas de conhecimento 

de interesse (microeletrônica, óptica, tecnologia da informação, mecânica de precisão, química, novos 

materiais, manufatura, nanotecnologia e sistemas de micro-eletro-mecânica) do segmento industrial 

em foco e, até por isso mesmo, cujo sistema de inovação, de modo geral, ainda não se completou. 

Implica que os fabricantes da amostra não estão mesmo desenvolvendo inovações baseadas em 

tecnologias de ponta. São as inovações deste tipo que diferenciam uma empresa da concorrência e lhe 

garante, por algum tempo, um mercado (ou nicho de mercado) onde consegue auferir um desempenho 
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competitivo acima dos demais. Generalizando, os fabricantes da amostra trabalham com tecnologias 

maduras e, de certo modo, disponíveis a qualquer empresa. Eles dependem de insumos 

tecnologicamente mais intensivos obtidos de fontes de suprimento que estão, igualmente, disponíveis a 

outras empresas. Resulta que suas inovações ou são reproduzíveis com certa facilidade pela 

concorrência ou são elas mesmas a reprodução de inovações introduzidas pela concorrência. 

Dito isso, cabe também resgatar a existência de indícios de que o desempenho comercial seja o 

fator mais influente da competitividade das empresas pesquisadas, o que estaria em conformidade com 

a definição de Kupfer (1996) sobre o conceito de competitividade. Neste sentido, destaca-se a 

importância de vender para os segmentos de mercado público e estrangeiro (exportação). Acontece 

que ‘Vender a inovação’ foi a competência complexa em que as empresas pesquisadas demonstraram 

o menor nível de desenvolvimento. 

No âmbito interno, como ficou demonstrado, os clientes públicos representam, direta e 

indiretamente, o maior segmento de mercado. Logo, o fato de um fabricante vender uma parcela 

significativa da sua produção para este segmento, longe de caracterizar uma dependência, está, na 

verdade, revelando uma adequação a uma característica intrínseca do mercado brasileiro. Além disso, 

as compras públicas são realizadas conforme as determinações de leis específicas, seguindo um 

procedimento que é frequentemente referido como burocrático, lento e consumidor da atenção de 

pessoas com habilidades específicas. Não por acaso, alguns fabricantes consideraram a venda para o 

setor público difícil de executar. Da parte do Estado, os dispositivos relacionados ao uso do poder de 

compra, diretamente, e as políticas de desenvolvimento produtivo (PDPs), indiretamente, são 

evidências de que os órgãos de governo têm consciência da importância da demanda pública para a 

sobrevivência e desenvolvimento dos fabricantes nacionais. Entretanto, de acordo com os fabricantes 

pesquisados, estas medidas são de difícil aproveitamento por eles e, portanto, ainda não são totalmente 

efetivas. Desse modo, recomenda-se aos formuladores de políticas a avaliação do alcance e dos 

resultados de medidas como estas. 

Quanto ao desempenho comercial externo, cabe resgatar que exportar requer uma 

determinação estratégica vigorosa e atendimento aos (custosos e, às vezes, também burocráticos) 

requisitos regulatórios dos mercados de destino; está associada, como foi identificado na amostra, a 

um porte maior das empresas; e depende de recursos complementares (tais como redes de distribuição 

e assistência técnica), de modo geral, não possuídos pelos FEE de menor porte. Não por acaso e à 

semelhança da indústria de EMHO como um todo, o desempenho exportador dos fabricantes 

pesquisados é, de modo geral, frágil. Apesar do Projeto Setorial Brazilian Health Devices, de 

iniciativa da ABIMO e APEX-BRASIL, e dos conhecidos casos de sucesso exportador, largamente 

difundidos na literatura, é preciso fazer mais. Nesse sentido, recomenda-se aos formuladores de 

políticas públicas que investiguem a viabilidade (técnica, econômica e regulatória) de promover o 
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incremento do porte dos FEE pelo estímulo às aquisições e fusões. Recomenda-se ainda o estudo de 

viabilidade de uma joint-venture setorial para operar como rede de distribuição e assistência técnica 

dos FEE brasileiros em mercados estrangeiros selecionados, dando suporte tanto à comercialização 

como à instalação, treinamento e manutenção dos equipamentos. 

Especificamente quanto à capacidade de atender aos requisitos regulatórios, conforme os 

levantamentos bibliográficos e as informações primárias obtidas mostraram, esta é de crucial 

importância para atuar no segmento. No âmbito nacional, o não atendimento a tais requisitos tem, no 

mínimo, o poder de dificultar e/ou retardar a introdução dos novos equipamentos, podendo culminar 

com a retirada de um fabricante do mercado. No âmbito internacional, o não atendimento aos 

requisitos regulatórios impede a comercialização dos produtos em outros mercados, restringindo as 

praças de atuação do fabricante. Obviamente, as duas situações têm um efeito negativo sobre a 

competitividade e a propensão a inovar por parte dos fabricantes. 

 

 

Limitações da pesquisa 

Uma das limitações da pesquisa decorreu da falta de informações que permitissem delimitar 

de maneira confiável o universo dos FEE. Isso fez com que a amostra obtida deixasse de ser 

probabilística e, portanto, a amostra pode conter viés, por exemplo, de localização, haja vista que 

Estados como a Bahia, Ceará, Espírito Santo e Santa Catarina não foram representados, enquanto o 

Estado do Paraná foi representado por apenas uma empresa. Consequentemente, as constatações e 

conclusões tiveram que ficar restritas aos 34 FEE respondentes, não representando, em princípio, a 

população como um todo. 

Por sua vez, a dificuldade de obter dados quantitativos confiáveis sobre os indicadores da 

competitividade limitou as análises e, consequentemente, as conclusões. 

Uma última limitação considerada é o fato de que não existe como realizar um controle sobre 

a veracidade das respostas obtidas. Com isso, algumas respostas obtidas podem ter sido 

supervalorizadas, como identificado por Alves (2005), ou subvalorizadas, como na pesquisa de 

Albuquerque et al. (2013). 

 

Recomendações 

A primeira recomendação é a continuidade da pesquisa sobre a relação entre competências 

para inovar e competitividade por outros métodos. São abundantes as evidências teóricas e empíricas 

da existência da correlação enfocada em outros contextos e usando outras variáveis e métodos 

estatísticos. Sugere-se que isso seja feito nos outros segmentos da indústria de EMHO, pois assim se 
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obteriam novas percepções e conclusões sobre a relação investigada ao mesmo tempo em que 

aprofundar-se-ia o conhecimento geral sobre esta indústria. 

Visando ao aprofundamento das constatações e conclusões desta pesquisa, recomenda-se a 

realização de estudos de casos cruzados, comparando, por exemplo, um FEE competitivo com outro 

não competitivo e/ou um FEE do Agrupamento 1 com outro do Agrupamento 2. Assim, as percepções, 

constatações e até conclusões aqui feitas seriam confirmadas ou ajustadas. 

Tendo em vista pesquisas anteriores sobre competências para inovar em duas outras indústrias, 

recomenda-se a análise comparativa dos resultados das três pesquisas. Tal iniciativa pode identificar 

padrões entre os diferentes contextos, se existirem, e os ajustes necessários ao instrumento analítico. 

Oferece-se esta tese aos órgãos de fomento na expectativa de que lhes sirva de insumo para 

ajustes das políticas públicas para o segmento, se e onde tais ajustes forem necessários. 

Por fim, oferece-se esta tese aos próprios fabricantes de equipamentos eletromédicos como 

insumo aos seus processos de tomada de decisão e melhoria do desempenho. 
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ANEXOS 

 

Anexo 1 – Questionário aplicado por Alves (2005). 
A) Informações gerais  

I) Nome da empresa: ________________________ 

II) Nome do respondente:______________________ 

III) Cargo do respondente: ______________________ 

IV) Número de empregados na empresa: 

   ( )<20  ( )21 a 49  (  ) 50 a 99   (  )100 a 249  (  ) 250 a 499  (  )500 a 999  (  )>1000 

 

V) Controle acionário da empresa: 

(  ) Capital nacional     (  ) Capital estrangeiro   (  ) Capital misto 

 

VI) Principais clientes: (Marcar os clientes que representem mais de 30% de suas vendas, marcando o número 1 

para o mais importante e numerando os demais em ordem decrescente) 

(  ) Indústria alimentícia 

(  ) Indústria de bebidas 

(  ) Indústria de cosméticos 

(  ) Indústria farmacêutica 

(  ) Indústria de higiene e limpeza 

(  ) Indústria de tintas 

(  ) Outros: _________________________________________________________ 

 

VII) Realização de inovações: 

      SIM NÃO 

1 – Durante os últimos 3 anos, a empresa realizou inovações tecnológicas de produtos?   

2 – Durante os últimos 3 anos, a empresa realizou inovações tecnológicas de processos?   

3 – Durante os últimos 3 anos, a empresa realizou inovações puramente comerciais?   

 

 SIM NÃO 

VIII) Sua empresa possui um departamento específico para pesquisa e desenvolvimento de novos 

produtos e/ou processos? 

  

 

 

B) Informações sobre as competências para inovar 

Nesta seção, as respostas deverão ser dadas de acordo com uma escala gradativa de 0 a 5, onde cada grau tem o 

significado descrito a seguir: 

 0  Não 

 1  Raramente 

 2  Algumas vezes  

 3  Bastante 

 4  Constantemente  

 5  Constantemente e de forma sistematizada  

 

I) Inserir a inovação na estratégia de conjunto da empresa 

 0 1 2 3 4 5 

1 – Sua empresa controla a qualidade e a eficácia da produção?                

2 – Sua empresa faz um balanço tecnológico da empresa?       

3 – Sua empresa avalia novos formatos organizacionais que a empresa é susceptível 

de adotar? 

      

4 – Sua empresa faz um levantamento das competências do pessoal?       

5 – Sua empresa favorece uma visão global da empresa de cada empregado?       
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II) Prever sobre a evolução dos mercados 

 0 1 2 3 4 5 

1 – Sua empresa analisa os produtos concorrentes?                                

2 – Sua empresa analisa as patentes dos seus concorrentes?       

3 – Sua empresa analisa as publicações dos profissionais dos concorrentes?       

4 – Sua empresa procura conhecer junto ao serviço pós-venda ou distribuidores as 

reações da clientela? 

      

5 – Sua empresa tem conhecimentos sobre as necessidades dos clientes dos seus 

clientes? 

      

6 – Sua empresa identifica as necessidades emergentes ou os comportamentos de 

consumo pioneiros? 

      

 

III) Desenvolver as inovações  

 0 1 2 3 4 5 

1 – Sua empresa estrutura a empresa em torno de seus projetos de inovação?       

2 – Sua empresa implica todos os serviços nos projetos de inovação desde o seu 

início? 

      

3 – Sua empresa favorece o trabalho em equipe para inovar?       

4 – Sua empresa favorece a mobilidade entre os serviços para inovar?       

5 – Sua empresa identifica os novos produtos colocados no mercado pelos seus 

fornecedores? 

      

6 – Sua empresa faz inovações de design por conta própria?        

7 – Sua empresa adquire rapidamente os equipamentos tecnologicamente novos?       

8 – Sua empresa adquire rapidamente os insumos tecnologicamente novos?       

9 – Sua empresa faz modificações nos seus equipamentos visando melhorar a 

produtividade? 

      

10 – Sua empresa faz alterações nas condições operacionais do processo de fabricação 

dos seus produtos? 

      

 

IV) Organizar e dirigir a produção de conhecimento 

 0 1 2 3 4 5 

1 – Sua empresa incentiva a formulação de novas ideias?       

2 – Sua empresa deixa um certo grau de autonomia a cada um para inovar?       

3 – Sua empresa promove um compartilhamento do conhecimento?       

4 – Sua empresa avalia a sua produção coletiva de conhecimento em relação aos 

concorrentes da empresa? 

      

5 – Sua empresa avalia a contribuição de cada um à produção do conhecimento?       

 

V) Apropriar-se das tecnologias externas 

 

1 – Sua empresa conhece as tecnologias dos concorrentes?      0 1 2 3 4 5 

2 – Sua empresa conhece as tecnologias do futuro (monitoramento tecnológico)?       

3 – Sua empresa testa as tecnologias externas ?       

4 – Sua empresa faz pesquisa e desenvolvimento?       

5 – Sua empresa faz melhorias nos produtos e/ou processos?       

6 – Sua empresa contrata serviços terceirizados para pesquisa e desenvolvimento de 

novos produtos e/ou processos?  

      

7 – Sua empresa contrata serviços terceirizados para design de novos produtos?        

8 – Sua empresa contrata empregados de alta qualificação científica para inovar?       

9 – Sua empresa compra empresas, no todo ou em parte, para inovar?       

10 – Sua empresa participa de joint-ventures, alianças estratégicas e outras  

formas de cooperação para inovar? 
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VI) Gerir e defender a propriedade intelectual 

 0 1 2 3 4 5 

1 – Sua empresa utiliza o sistema de patentes como forma de proteger a propriedade 

intelectual da empresa?          

      

2 – Sua empresa incorpora o risco de cópia e imitação desde a concepção do produto?       

3 – Sua empresa atua de modo a desvalorizar junto aos clientes as cópias e imitações?       

4 – Sua empresa identifica os seus conhecimentos e Know how estratégicos?       

5 – Sua empresa controla a comunicação sobre os conhecimentos estratégicos?       

6 – Sua empresa motiva especialmente as pessoas detentoras dos conhecimentos 

estratégicos (remunerações, carreiras)? 

      

7 – Sua empresa garante, em caso da saída de um profissional, a conservação pela 

empresa do máximo de conhecimento estratégico ? 

      

 

VII) Gerir os recursos humanos numa perspectiva e inovação 

 0 1 2 3 4 5 

1 – Sua empresa localiza os especialistas atuais e do futuro no mercado?        

2 – Sua empresa avalia, na contratação, a propensão a inovar?       

3 – Sua empresa avalia, na contratação, a capacidade de trabalhar em equipe?       

4 – Sua empresa deixa transparente a avaliação de cada um e a recompensa dos 

melhores? 

      

5 – Sua empresa deixa transparentes as regras de mobilidade?       

6 – Sua empresa sensibiliza cada um a pedir e escolher uma formação adaptada?       

7 – Sua empresa avalia as repercussões da formação na inovação?       

 

VIII) Financiar a inovação 

 0 1 2 3 4 5 

1 – Sua empresa avalia antecipadamente os custos ligados à inovação?       

2 – Sua empresa avalia posteriormente os custos das inovações implementadas?        

3 – Sua empresa conhece os modos de financiamento privados e públicos da 

inovação? 

      

4 – Sua empresa se comunica habitualmente com financiadores potenciais da 

inovação? 

      

 

IX) Vender a inovação 

 0 1 2 3 4 5 

1 – Sua empresa tem uma estratégia de oferta promocional específica para o produto 

novo? 

      

2 – Sua empresa determina o alvo, a mídia e o tipo de mensagem da publicidade para 

o produto novo? 

      

3 – Sua empresa procura dar uma imagem “inovadora e de vanguarda” da empresa 

(instalações, comunicação, documentos publicados) ? 

      

 

 

X) Cooperar para as inovações 

 0 1 2 3 4 5 

1 – Sua empresa realiza inovações em cooperação com seus concorrentes?       

2 – Sua empresa realiza inovações em cooperação com empresas fornecedoras?       

3 – Sua empresa realiza inovações em cooperação com empresas usuárias dos seus 

produtos? 

      

4 – Sua empresa toma a iniciativa de buscar parceiros para o  

desenvolvimento de novos produtos? 
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Anexo 2 – Fabricantes de equipamentos eletromédicos identificados 

Alacer Biomédica Indústria Eletrônica Ltda 

Apramed Indústria e Comércio de Aparelhos Médicos Ltda 

Astustec Medical Tecnológica C. A. T. Aparelhos Médicos Ltda EPP 

Barrfab Indústria Comércio Importação Exportação de Equipamentos Hospitalares Ltda 

Baumer S.A. 

Biotron 

Braile Biomédica Indústria e Comércio Representação Ltda 

Cardios Sistemas Comércio Indústria Ltda 

CARESTREAM DO BRASIL COM. E SERVIÇOS DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA 

Cbemed Indústria e Comércio de Equipamentos Médicos Ltda 

Cienlabor Indústria e Comércio Ltda 

Confiance Medical Produtos Médicos Ltda 

Deltronix Equipamentos Ltda 

DFV Comercial e Industrial Ltda 

Dixtal Biomédica Indústria e Comércio Ltda 

DMC Importação e Exportação de Equipamentos Ltda 

Dorja Indústria e Comércio de Equipamentos Médicos Ltda 

Dynamed Indústria Comércio e Serviços para Eletromedicina Ltda EPP 

Ecotec Equipamentos e Sistemas Ltda 

EMSA Equipamentos Médicos Ltda EPP 

Engemed Indústria e Comércio Ltda EPP 

Equipamede 

Exxomed Equipamentos Ltda EPP 

Fanem Ltda 

GE Healthcare Brasil Comércio e Serviços de Equipamentos Médicos Hospitalares Ltda 

Gigante 

Globaltec Indústria e Comércio de Produtos Médicos Ltda 

Gnatus Equipamentos Médico Odontológicos Ltda 

Gnatus Internacional Ltda 

Guerbet Produtos Radiológicos Ltda 

Hit Tecnologia em Saúde Ltda ME 

Hospimetal Indústria Metalúrgica de Equipamentos Hospitalares Ltda 

Ifab Indústria e Comércio de Materiais Hospitalares Ltda 

Inalamed Equipamentos e Materiais Hospitalares Ltda 

INBRAMED-INDUST. BRASILEIRA DE EQUIPTOS. MEDICOS LTDA - EPP 

Indústria Mecano Científica S.A. Mercedes IMEC 

Inpromed do Brasil Indústria e Comércio de Produtos Médicos Ltda EPP 

Instramed Indústria Médico Hospitalar Ltda 

JG Moriya Representação Importação Exportação Comércio Ltda 

Johnson & Johnson Indústria e Comércio de Produtos para Saúde Ltda 

Kolplast C I Ltda 

KOM Montagens e Comércio Ltda 

Konex Indústria e Comércio Ltda 

Laboratórios B Braun S.A. 

Lifemed Industrial de Equipamentos e Artigos Médicos Hospitalares S.A. 
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Lifetec 

Loktal Medical Electronics Indústria e Comércio Ltda EPP 

Lynx Tecnologia Eletrônica Ltda 

Magnamed Tecnologia Médica S.A. 

Master Medikal 

Medical Cirúrgica Ltda 

MEDINOVAÇÃO 

Medpej Equipamentos Médicos Ltda EPP 

MF Equipamentos Médicos Ltda 

Micromar Indústria e Comércio Ltda 

MM Optics Ltda 

Neurotec Empresa de Pesquisa e Desenvolvimento Biomedicina Ltda 

Olidef CZ Indústria e Comércio de Aparelhos Hospitalares Ltda 

Olsen Indústria e Comércio S.A. 

Ortosíntese Indústria e Comércio Ltda 

Philips Medical Systems Indústria e Comércio Ltda 

Protec Export Indústria, Comércio, Importação e Exportação de Equipamentos Médicos 

Hospitalares Ltda 

Razek Equipamentos Odontológicos Ltda Me 

Russer Brasil Ltda 

Samtronic Indústria e Comércio Ltda 

Sawae Tecnologia Ltda 

Setormed Industria e Comercio de Equipamentos Médicos e Odontológicos Ltda Epp 

Siemens Healthcare Diagnósticos Ltda 

Siemens Ltda 

Sismatec Indústria e Comércio de Equipamentos Hospitalares Ltda 

TEB Tecnologia Eletrônica Brasil Ltda 

TMED Tecnologia Médica S.A. 

Toshiba Medical do Brasil Ltda 

Transform Tecnologia de Ponta Ltda 

Transmai Equipamentos Médicos Hospitalares Ltda 

Ventura Biomédica Ltda 

Ventrix Health Innovation 

WEM Equipamentos Eletrônicos Ltda 
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ANEXO 3 – Síntese da regulação sobre os equipamentos eletromédicos 

 

Os principais órgão de regulação sobre os fabricantes e os equipamentos eletromédicos no 

Brasil são a ANVISA, ANATEL, INMETRO e Ministério do Meio Ambiente. A síntese da atuação 

destes órgãos é mostrada na Figura A3.1 e resumida em seguida. 

 

 

Figura A3.1 – Síntese da regulação sobre os fabricantes e equipamentos sob Regime de 

Vigilância Sanitária. 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

Entretanto, os órgãos públicos não conseguem fiscalizar todo o território nacional em tempo 

real para garantir a segurança e a eficácia, propriamente ditas. Decorre que estas somente serão 

alcançadas pelos próprios fabricantes, ao aderir à regulamentação, e pelos usuários (tanto os 

prestadores de serviços de saúde, quanto os pacientes), ao cobrar o cumprimento dela pelos 

fabricantes111. 

 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

A ANVISA tem autoridade para definir se um equipamento deve ser cadastrado, registrado ou 

certificado (ANVISA, 2010). 

O cadastro é um tipo mais simples de regularização de equipamentos, somente aplicável aos 

equipamentos de classe de risco I e II que estejam enquadrados na Resolução da Diretoria Colegiada 

                                                      
111 Em relação ao crescente mercado de equipamentos usados, a preocupação com a regulamentação e regulação 

também se faz presente. Não bastasse a necessidade de controlar a importação legal e regulamentar de 

equipamentos usados, há ainda os casos de hospitais e prefeituras municipais que tentam burlar a 

regulamentação disfarçando a importação de equipamentos usados como doações ou como se fossem novos. Os 

problemas das deficiências na regulamentação e regulação desse mercado são os riscos potenciais à saúde (de 

pacientes e operadores), bem como a evasão de divisas para os pagamentos dessas compras e dos serviços de 

manutenção (CALIL, 2001). 
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(RDC) Anvisa nº 24/2009. Os equipamentos de classe de risco I e II não listados nesta resolução, 

assim como os equipamentos de classe de risco III e IV, devem ser registrados (ANVISA, 2010). 

De acordo com o Manual para Regularização de Equipamentos Médicos na ANVISA, o 

processo como um todo envolve uma série de normas, regulamentos técnicos, resoluções e outros 

instrumentos de mesma natureza. Envolve também, dependendo do caso, diferentes esferas da 

vigilância sanitária no âmbito municipal, estadual e federal. A empresa interessada pode regularizar 

um produto individualmente ou uma família de produtos, tendo, conforme o caso, de pagar diferentes 

taxas e de acompanhar o processo de regularização por diferentes encaminhamentos (ANVISA, 2010). 

Em 2011, esta agência emitiu a resolução RDC 27, que trata dos procedimentos para 

certificação compulsória dos equipamentos sob regime de Vigilância Sanitária. O segundo parágrafo 

da citada resolução refere-se às partes e aos acessórios dos equipamentos com finalidades médicas112, 

independentemente se estes são de uso direto ou indireto, como no caso da telemedicina (ANVISA, 

2011). 

A RDC 27/2011 também faz referência à instrução normativa IN 3/2011, substituída pela 

instrução normativa IN 9/2013, que lista as normas técnicas que devem ser aplicadas para a 

certificação da conformidade dos equipamentos sob regime de Vigilância Sanitária. Dentre os quatro 

subgrupos das normas listadas113 pela instrução normativa IN 9/2013, o primeiro tem cunho geral, é de 

aplicação compulsória a todos os equipamentos sob regime de Vigilância Sanitária, e contém apenas a 

norma ABNT NBR IEC 60601-1:2010 Equipamento eletromédico – Parte 1: Requisitos gerais para 

segurança básica e desempenho essencial. Os demais grupos complementam a norma geral e 

descrevem requisitos particulares de produtos específicos, contendo também, quando necessário, 

desvios e/ou modificações dos requisitos da norma geral. Exemplo dessas normas técnicas específicas 

ou complementares é a norma IEC 60601-2-27:2011 Medical electrical equipment – Part 2-27: 

Particular requirements for the basic safety and essential performance of electrocardiographic 

monitoring equipment, oriunda do IEC114 (ANVISA, 2013). 

De acordo com executivos dos grandes fabricantes globais de equipamentos médicos de alta 

complexidade tecnológica, a regularização de equipamentos no Brasil passa por intrincada burocracia 

e consome um tempo entre quatro e cinco anos (VALOR ECONÔMICO, 2012). Em suma, ainda que 

seja imprescindível à segurança e eficácia dos equipamentos, o processo de regularização precisa ser 

agilizado. 

 

                                                      
112 A referida resolução aplica-se também aos equipamentos com finalidades odontológicas, laboratoriais, 

fisioterápicas e de embelezamento e estética. 
113 Nem todas as normas de origem estrangeira abrangidas pela IN 9/2013 haviam sido traduzidas em 

atendimento à determinação de vários dispositivos jurídicos brasileiros como, por exemplo, o Art. 13 da 

Constituição de 1988; o Art. 140 do Código Civil; o Código de Processo Civil, Art. 156 e 157; e o Decreto nº 

13.609. 
114 International Electrotechnical Commission, organização internacional de normalização nos campos da 

eletrotécnica e da eletrônica. 
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Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) 

Nos casos específicos dos equipamentos eletromédicos que emitem sinais eletromagnéticos 

(intencionais ou não), que interferem com outros equipamentos, diretamente ou pela rede elétrica; e/ou 

que sofrem a interferência eletromagnética de outros equipamentos, tais equipamentos também 

precisam atender aos regulamentos definidos pela ANATEL. 

Nesse sentido, mesmo sem representar uma regulamentação aplicável a todos ou 

especificamente aos equipamentos eletromédicos, a Resolução 506/2008 contém a Seção III específica 

para os equipamentos de telemedição biomédica, onde estabelece os parâmetros de funcionamento 

para tais equipamentos, inclusive os chamados Sistemas de Comunicações de Implantes Médicos 

(MICS). Resumidamente, na Seção III determinam-se a faixa de frequência, a intensidade do campo 

eletromagnético e as condições especiais de funcionamento dos equipamentos citados (ANATEL, 

2008). 

 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) 

De modo geral, a certificação da conformidade de um produto ou serviço às normas técnicas 

aplicáveis é um processo abrangido pelo Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade (SBAC), 

organizado e mantido pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO. A 

Avaliação da conformidade (AC) baseia-se no tripé de atividades formado pela normalização, 

metrologia/ensaio e certificação. 

No caso dos equipamentos eletromédicos, as atividades de metrologia/ensaio e certificação 

couberam ao INMETRO, que expediu a Portaria 350/2010, na qual definiu as etapas do processo de 

avaliação da conformidade. Nesta portaria, o INMETRO atribuiu as atividades de certificação aos 

Organismos de Certificação de Produto, os quais, por sua vez, selecionam, em comum acordo com a 

empresa solicitante, os Laboratórios de Ensaio que devem ser contratados115 (INMETRO, 2010). 

 

Ministério do Meio Ambiente (MMA) 

A regulação dos aspectos ambientais no âmbito nacional cabe ao Ministério do Meio 

Ambiente (MMA), que emitiu a Lei nº 12.305/2010 instituindo a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) e estabelecendo as responsabilidades sobre os resíduos sólidos, inclusive os que 

apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental (BRASIL, 2010a). Esta 

legislação não é dirigida especificamente aos EEM, mas os afeta de modo indireto principalmente por 

conta do seu conteúdo de base eletrônica. 

                                                      
115 No dia 28 de agosto de 2014, por meio da publicação da Portaria nº 407/2014 no Diário Oficial da União, foi 

colocada em consulta pública a proposta para o aperfeiçoamento dos Requisitos de Avaliação da Conformidade 

para Equipamentos sob Regime de Vigilância Sanitária desta Portaria 350/2010. 
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No âmbito internacional, a União Europeia, desde 2006, emitiu as diretivas Waste of Electro-

Electronic Equipment (WEEE), que trata da gestão de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos 

visando minimizá-los e trata-los de maneira adequada, e a Restriction of Hazard Substances (RoHS), 

que impõe limites para substâncias perigosas e nocivas à saúde (como cádmio, chumbo, mercúrio, 

entre outras) e responsabiliza formalmente as empresas caso seus produtos ultrapassem estes limites. 

A RoHS vêm sendo adotada integral ou parcialmente no Brasil, China, Japão e EUA, dentre outros 

países (SILVEIRA, KIKUCHI e POLICENO, 2013)116. 

No âmbito internacional, assiste-se um crescente movimento no sentido da harmonização das 

normas e requisitos regulatórios entre os diferentes países e regiões. Este movimento está sendo 

liderado pelos países econômica e tecnologicamente mais desenvolvidos. 

Neste sentido, cita-se a força tarefa organizada por EUA, Japão, União Europeia, Canadá e 

Austrália, denominada Global Harmonization Task Force (GHTF), com a explícita missão de 

racionalizar e harmonizar as práticas de regulação, abrindo caminho para a indústria de equipamentos 

médicos realizar completamente seu potencial nos mercados emergentes. Diversos países em 

desenvolvimento, incluindo o Brasil, já estão participando desses esforços, através das organizações 

congêneres de suas regiões de origem, a saber: a Latin America Harmonization Working Party 

(LAHWP) e a Asian Harmonization Working Party (AHWP) (ITA, 2014). 

Considerando o estágio regulatório, tecnológico e econômico mais avançado em que os países 

líderes dessa iniciativa se encontram, principalmente os EUA, é de se esperar uma expansão da 

atividade comercial das empresas desses países nos mercados emergentes, revertendo a leve vantagem 

auferida recentemente pelos FEE de média-baixa complexidade dos países em desenvolvimento, 

principalmente da China, explicitamente citada pela ITA (ITA, 2014). 

Por outro lado, a harmonização internacional do regulatório combinada com a capacitação 

para atendê-lo configura-se uma oportunidade para os FEE brasileiros ingressarem nas cadeias de 

valor globais (CVG) e ocuparem posições de maior valor agregado nelas (STURGEON et al., 2013). 

Dito de outro modo, se superada a dificuldade inicial117, os fabricantes mostram-se mais aptos a 

atender os requisitos técnicos do mercado europeu e norte-americano, o que se constitui um efeito 

benéfico. Tem-se assim um ciclo virtuoso, onde a adaptação de produtos, processos e empresas aos 

regulamentos estimula melhorias qualitativas (GUTIERREZ e ALEXANDRE, 2004). 

Mais recentemente, a regulação passou a enfocar também a questão ambiental, ainda que esta 

não seja direcionada de modo específico aos equipamentos eletromédicos (EEM). 

                                                      
116 Entre janeiro de 2011 e setembro de 2012, foi realizado um projeto-piloto junto ao setor brasileiro de EE, com 

o apoio da ABIMO, visando a capacitar nove empresas voluntariamente envolvidas para atender as citadas 

legislações (nacionais e internacionais). Os resultados podem ser conferidos diretamente em Silveira, Kikuchi e 

Policeno, 2013. 
117 Todavia, senão superada, ocorre a interrupção das atividades dos fabricantes. 
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Cabe registrar que com a presente descrição não se pretendeu esgotar nem os regulamentos 

técnicos aplicáveis nem o procedimento a ser seguido, mas sim destacar a importância do aspecto 

regulatório para os fabricantes de EMHO em geral e de equipamentos eletromédicos especificamente. 
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Anexo 4 – Iniciativas de promoção da inovação e competitividade dos fabricantes e 

equipamentos eletromédicos 

Neste Anexo apresenta-se uma síntese da atuação dos órgãos de governo na promoção da 

inovação e competitividade dos equipamentos eletromédicos fabricados no Brasil. Registra-se que 

Sturgeon et al. (2013, pg. 45), citando a ANVISA, MS, MCT, MDIC e APEX, afirmam que falta ao 

Brasil uma política integrada para a indústria de equipamentos médicos, que seja capaz de coordenar a 

ação regulatória com as ações de fomento do desenvolvimento econômico, da aprendizagem 

tecnológica, da inovação e do emprego. 

 

Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) 

Atualmente, seu principal enfoque está nos programas e projetos estabelecidos pela Política de 

Desenvolvimento Produtivo (PDP), lançada em maio de 2008. 

Dentre todos os programas elaborados pela ABDI, de principal importância para esta pesquisa 

é o Estudo Prospectivo com foco no desenvolvimento tecnológico e na inovação pelo setor de 

Equipamentos Médicos, Hospitalares e Odontológicos (EMHO), fatores de contribuição para uma 

indústria nacional mais competitiva no mercado global.  

Referindo-se à penetração e à expansão no mercado global dos FEE brasileiros e citando o 

caso da Coreia do Sul, a ABDI recomenda que os fabricantes de EMHO enfoquem, no curto prazo, a 

inovação incremental, migrando para a inovação mais radical no médio e longo prazo (ABDI, 2008) 

 

Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex-Brasil) 

Gadelha et al. (2012) consideram a interação APEX/ABIMO com vistas à capacitação das 

empresas nacionais para realizar exportações como algo a ser aprofundado, devido ao seu efeito 

positivo sobre a competitividade das empresas e sobre a redução do déficit externo. 

Neste sentido, registra-se a existência do Projeto Setorial (PS) denominado Brazilian Health 

Devices (BHD), comentado adiante. 

 

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) 

A FINEP é a responsável pelo financiamento (com recursos reembolsáveis) e o fomento (com 

recursos não reembolsáveis) de projetos de inovação e pela promoção e realização do Prêmio FINEP 

de Inovação, “criado para reconhecer e divulgar esforços inovadores realizados por empresas, 

instituições sem fins lucrativos e inventores brasileiros, desenvolvidos no Brasil e já aplicados no País 

ou no exterior” (FINEP, 2012). 
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A FINEP também é a entidade gestora dos Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia118, entre 

os quais o Fundo Setorial da Saúde (CT-Saúde), cujos objetivos gerais são o desenvolvimento 

tecnológico nas áreas de interesse do SUS, o estímulo aos investimentos privados em P&D na área, a 

atualização tecnológica da indústria brasileira de equipamentos médico-hospitalares e a difusão de 

novas tecnologias que ampliem o acesso da população a bens e serviços na área da saúde. 

A FINEP também atua no Programa Inova Saúde, uma política conjunta do MCTI, MS, 

BNDES e CNPq, lançado em 2013 e com término previsto para dezembro de 2017. O Inova Saúde é 

parte integrante do Plano Inova Empresa, o qual destinará R$ 3,6 bilhões para as atividades de 

inovação do CEIS. O objetivo principal do Inova Saúde é fomentar e financiar projetos de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação (P,D&I) em instituições públicas e privadas atuantes no CEIS, que 

contribuam de maneira efetiva para a diminuição da dependência tecnológica do Brasil em relação a 

importantes insumos utilizados no campo da saúde humana (MCTI/FINEP, 2014). 

À época do seu lançamento, o Inova Saúde – Equipamentos Médicos, tinha orçamento de R$ 

600 milhões, sendo R$ 275 milhões do BNDES, igual valor da FINEP, e R$ 50 milhões do Ministério 

da Saúde. 

A área temática 2 do Inova Saúde – Equipamentos destina-se aos equipamentos, materiais e 

dispositivos médicos. Dentre outros projetos, esta área temática apoiará aqueles para o 

desenvolvimento de produtos estratégicos para o SUS (em atendimento às Portarias MS nº 978/2006 e 

nº 1284/2010); de adequação de produtos e serviços a regulamentos técnicos (no Brasil e no exterior); 

de aquisição e internalização de tecnologias estratégicas desenvolvidas no exterior; e de qualificação 

técnica de fornecedores locais para o atendimento de produtos e serviços às empresas-âncora. 

Já a área temática 3 do mesmo Programa destina-se à Telessaúde e Telemedicina. Dentre 

outros, serão apoiados projetos de empresas e de ICTs para o desenvolvimento de novas tecnologias 

de informação e comunicação aplicadas na atenção à saúde a distância, dando continuidade às ações 

de apoio da FINEP a esta temática na última década. Uma das prioridades desta área temática são os 

projetos alinhados às demandas do Programa Telessaúde Brasil Redes (desenvolvimento de 

equipamentos e aplicativos, isto é, hardware e software) com vistas à geração de serviços em saúde a 

distância (teleconsultorias, telediagnóstico e segunda opinião formativa). 

 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

Em relação ao BNDES, cabe registrar que, além da significativa participação no Programa 

Inova Saúde119, a instituição utiliza outros instrumentos de apoio à indústria de EMHO. 

                                                      
118 Esses fundos foram criados em 1999 para servirem de instrumentos de financiamento de projetos de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação no País. Atualmente, há 16 Fundos Setoriais, sendo 14 relativos a setores 

específicos, tal como o da Saúde, e dois transversais. 
119 O componente Equipamentos Médicos do Programa Inova Saúde levou em consideração as constatações do 

trabalho de Landim et al. (2013), havendo, portanto, uma correspondência entre este trabalho diagnóstico e as 

políticas do referido componente do programa. 
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O Profarma, principal programa de apoio direto do BNDES à indústria de EMHO, utiliza 

recursos reembolsáveis e exige contrapartida das empresas (PIERONI, REIS e SOUZA, 2010). Suas 

diretrizes estratégicas são a elevação da competitividade do complexo industrial da saúde, a 

contribuição para a redução da vulnerabilidade da Política Nacional de Saúde e a articulação da 

Política Industrial e a Política Nacional de Saúde. Resumidamente, entre seus objetivos estratégicos 

estão o aumento, de forma competitiva, da produção de equipamentos médicos, bem como a indução 

da pesquisa, desenvolvimento e produção local destes equipamentos120 (BNDES, 2012). 

Um segundo instrumento de apoio direto ao setor é o Funtec, fundo tecnológico criado em 

2005 para apoiar projetos de desenvolvimento tecnológico de cooperação entre instituições científicas 

tecnológicas – ICTs e empresas. O fundo utiliza recursos não reembolsáveis. O Criatec, terceiro e 

último instrumento de apoio direto do BNDES ao setor, é um fundo de capital semente, através do 

qual o banco investe em participação acionária em empresas nascentes de base tecnológica. Embora 

não realize a gestão deste fundo, o BNDES é o seu principal cotista (PIERONI, REIS e SOUZA, 

2010). 

Em termos de financiamento indireto, são dois os principais instrumentos. O Cartão BNDES, 

primeiro deles, é utilizado pelas empresas do setor tanto para a venda de seus produtos a clínicas e 

hospitais como para a compra de insumos e serviços tecnológicos121, sendo que este último foi 

incluído visando a ampliar as linhas de financiamento à inovação. Em 2009, cerca de 80% das 

empresas de EMHO possuíam o cartão, demonstrando a adequação desta linha de financiamento, 

originalmente focada na pequena e média indústria em geral. O segundo instrumento é a Finame, uma 

linha de financiamento indireto voltada para os compradores de máquinas e equipamentos em geral 

produzidos no país, sendo aplicável à aquisição de equipamentos médicos pelos hospitais e clínicas 

(PIERONI, REIS e SOUZA, 2010). 

 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) 

O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) é o responsável 

pelo Plano Brasil Maior122, lançado em agosto de 2011, que representa a política industrial, 

tecnológica, de serviços e de comércio exterior do governo federal, cujo objetivo é aumentar a 

competitividade dos produtos nacionais a partir do incentivo à inovação e à agregação de valor. 

                                                      
120 Os referidos objetivos não se restringem aos dois aspectos comentados nem aos equipamentos médicos. 

Entretanto, para não fugir ao foco, a totalidade dos objetivos estratégicos não foi detalhada neste texto. 
121 Entre esses serviços estão avaliação da conformidade (inspeção, ensaios, certificação e procedimentos de 

autorização); avaliação de viabilidade de pedido de registro de propriedade intelectual no Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial – INPI; projeto de experimento; design, ergonomia e modelagem de produtos; 

prototipagem; resposta técnica de alta complexidade; e aquisição de conhecimentos tecnológicos e transferência 

de tecnologia (PIERONI, REIS e SOUZA, 2010, pg. 218). 
122 Segundo Sturgeon et al. (2013, pg. 68), embora uma das principais prioridades do Plano Brasil Maior seja 

desenvolver a produtividade e as atividades intensivas em tecnologia, o plano faz pouco para encorajar o 

crescimento em nichos específicos onde o Brasil tem ou poderia ter uma vantagem competitiva de abrangência 

global. 
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Na sua diretriz estruturante 2, voltada para a ampliação e criação de novas competências 

tecnológicas e de negócios, este plano contempla o Complexo Industrial da Saúde (CIS) de maneira 

explícita. De modo não restrito ao CIS, esta diretriz pretende incentivar atividades e empresas com 

potencial para ingressar em mercados dinâmicos e com elevadas oportunidades tecnológicas. Para 

tanto, prevê o uso do poder de compra do setor público123 visando criar negócios intensivos em 

conhecimento e escala124. 

Na diretriz estruturante 4, voltada para a diversificação das exportações, tanto em termos de 

mercados quanto de produtos, e internacionalização corporativa, novamente o CIS é contemplado de 

modo explícito. Os objetivos desta diretriz são a promoção de produtos manufaturados de tecnologias 

intermediárias e de fronteira intensivos em conhecimento; o aprofundamento do esforço de 

internacionalização de empresas via diferenciação de produtos e agregação de valor; e o enraizamento 

de empresas estrangeiras e estímulo à instalação de centros de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) no 

país (MDIC, 2012). 

 

Ministério da Saúde (MS) 

O MS atua, em grande parte, em associação com outros órgãos de governo, seja na promoção 

seja na regulação. Exemplos de atuação associada a outros órgãos de governo são os programas Mais 

Saúde e Inova Saúde, este último comentado na subseção 3.2.5.3. 

Especificamente, no âmbito do programa Mais Saúde: Direito de Todos, implantado em 

parceria com o BNDES, FINEP, MDIC e MCT, o MS adotou importantes medidas, as quais 

abrangeram o setor da saúde como um todo. De particular interesse para esta pesquisa, é a diretriz 

estratégica 5, voltada para o fortalecimento do complexo produtivo e inovação em saúde, e o eixo 3, 

que busca dotar o país de uma base produtiva e de conhecimento que o capacite a atender internamente 

as necessidades de saúde da população (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010). 

 

 

 

  

                                                      
123 Inclusive o mecanismo denominado margem de preferência, isto é, a compra preferencial de produtos com, 

pelo menos, 60% de conteúdo local mesmo que até 25% acima do preço do produto equivalente que sem tanto 

conteúdo local. Entretanto, na opinião do CEO do FEE “Y”, consultado na fase de validação das competências 

para inovar, “é impossível usufruir da margem de preferência”. 
124 Na opinião do sócio-gerente do FEE X, também consultado na fase de validação das competências para 

inovar, do jeito em que se apresenta, esta diretriz estruturante serve a “quem não precisa” de fomento. 
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Anexo 5 – Íntegra da análise estrutural do segmento de equipamentos eletromédicos no 

Brasil 

 

Na presente análise, foram utilizadas informações de fontes primárias (enquete realizada junto 

a um FEE global com operações no Brasil) e informações de fontes secundárias, sendo que dentre 

estas, na falta de informações específicas sobre os FEE, foram consultadas informações sobre os 

fabricantes de equipamentos médicos em geral e/ou sobre a indústria de EMHO como um todo, 

fazendo-se as considerações julgadas necessárias. 

Considerando a predominância de MPMEs neste segundo estrato, procurou-se investigar como 

o porte dos fabricantes de equipamentos eletromédicos (FEE) influencia as dimensões do modelo de 

análise estrutural. 

Embora as MPMEs em geral tenham sido alvo de muitos estudos, poucos enfocaram 

especificamente o segmento industrial de equipamentos eletromédicos (EEM), formado por empresas 

manufatureiras, de base tecnológica e inseridas em um contexto de elevada dinâmica tecnológica e 

competitiva. Os trabalhos mais alinhados com tal contexto são o diagnóstico realizado por Moreli, 

Oliveira e Porto (2010) e a análise conduzida por Rieg e Alves Filho (2007). 

Na falta de informações específicas sobre os FEE, foram consultadas informações sobre os 

fabricantes de equipamentos médicos em geral e/ou sobre a indústria de EMHO como um todo, 

fazendo-se as considerações julgadas necessárias. 

 

Ameaça de novos entrantes 

Ameaça de novos entrantes no estrato de equipamentos complexos 

No momento da realização da presente análise, a literatura disponível não cobria todos os 

determinantes da força dos novos entrantes. Por este motivo, foi realizada junto à filial brasileira de 

um dos fabricantes de equipamentos de imagem uma pequena enquete para complementar as fontes de 

informação, sendo que apenas um dos fabricantes respondeu (Anexo 6). 

Neste estrato, a ameaça de novos entrantes é, de modo geral, reduzida. Dito do modo inverso, 

as barreiras à entrada são elevadas. 

Em relação à economia de escala, Pieroni, Reis e Souza (2010) sinalizam a necessidade de 

economia de escala na produção125. A subsidiária brasileira do FEE citada na enquete classifica a 

economia de escala como crítica e a economia de escala em P&D como importante. 

                                                      
125 Apontam também a existência de diversas pequenas empresas que, apesar de terem desenvolvido tecnologias, 

não têm porte suficiente para introduzir e sustentar produtos no mercado. Como consequência, elas acabam 

atraindo a atenção das grandes empresas. Em conjunto, estes elementos explicam parte do movimento de 

concentração de mercado observado na indústria de EMHO entre 2005 e 2006, quando ocorreram mais de 250 

transações de fusões e aquisições internacionalmente (PIERONI, REIS e SOUZA, 2010). 
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Há que se registrar a existência de economias de escala em distribuição e assistência técnica, 

pois o mercado deste tipo de equipamentos é global. As redes de distribuição e assistência técnica 

constituem-se ativos complementares importantes, porque é preciso não só vender como prestar 

assistência técnica em escala global, ampliando e consolidando as barreiras à entrada. Nesse sentido, 

Perez, Zilber e Lex (2007) veem como necessário o estabelecimento de uma rede de representação e 

assistência técnica nos países onde uma empresa pretende vender seus produtos. 

A título de ilustração, Pieroni, Reis e Souza (2010) relataram que a rede de suporte e 

assistência técnica da VMI e da Dixtal foi um dos motivos para sua aquisição pela Philips em 2007 e 

2008, respectivamente. Semelhantemente, Wang, Li e Zheng (2009) relataram que na China os FEE 

tecnologicamente avançados atuam de duas maneiras: GE e Siemens por meio de redes próprias de 

distribuição, enquanto que os demais utilizam agentes locais. 

Quanto à diferenciação de produto, Pieroni, Reis e Souza (2010) afirmam que a competição na 

indústria é fortemente marcada pela diferenciação baseada em tecnologias avançadas, cuja geração é 

dependente dos elevados investimentos em P&D, que são da ordem de 5 a 12% da receita. 

No tocante aos custos de mudança, estes são considerados elevados, pois os usuários 

necessitariam aprender a operar os equipamentos dos novos entrantes e a relacionar-se comercial e 

tecnicamente com estes. 

Adicionem-se a estes aspectos o fato de que as empresas desse estrato ofertam soluções 

integradas (produtos diferenciados associados a serviços), além de linhas de financiamento 

competitivas (PIERONI, REIS e SOUZA, 2010; CGEE, 2007; GUTIERREZ e ALEXANDRE, 2004). 

Em outras palavras, os fabricantes já estabelecidos no segmento industrial adotam uma 

estratégia de fidelização pela qual criam relações continuadas com seus clientes, o que, como efeito 

geral, acaba protegendo-os contra as investidas dos potenciais novos entrantes. 

Cabe lembrar que os fabricantes desses equipamentos geralmente são empresas multinacionais 

diversificadas (atuam em mais de uma indústria), de grande porte (com grande capacidade de 

investimento), e de múltiplas competências técnicas (GUTIERREZ e ALEXANDRE, 2004; 

FURTADO, 2001). Ao longo do tempo, estes fabricantes construíram ativos complementares 

importantes, os quais incluem um abrangente conjunto de patentes, marcas consagradas no mercado e 

redes de distribuição globais. 

Em conjunto, tais atributos proporcionam aos fabricantes deste estrato os benefícios típicos da 

vanguarda tecnológica, tais como boa reputação (e consequente reconhecimento de marca), ganhos de 

escala e escopo (inclusive em P&D), além de uma substancial proteção da sua propriedade industrial, 

sobretudo pelo hiato tecnológico criado com os pesados investimentos em P&D. Entende-se que neste 

estrato existe uma forte dependência da trajetória tecnológica, ou seja, a entrada e permanência do 

novo entrante no setor industrial dependem dos conhecimentos prévios que ele já domina. 

Em relação à curva de aprendizagem, convém lembrar que os grandes e caros equipamentos, 

tal como ressonância magnética (RM) e tomografia computadorizada (TC), são fabricados em 
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pequenos lotes (STURGEON et al., 2013). A enquete realizada permitiu identificar que um 

equipamento de RM é fabricado contra pedido em um prazo médio de 15 dias, enquanto a TC é 

montado também contra pedido, mas em um prazo médio de 5 dias. Para ambos os equipamentos, 

grande parte do processo de fabricação é manual. Por tudo isso, a curva de aprendizagem constitui-se 

uma elevada barreira de defesa dos fabricantes já estabelecidos neste setor industrial. 

O fato de os FEE deste estrato serem diversificados ainda lhes proporciona um elevado poder 

de retaliação, seja especificamente no setor industrial de equipamentos eletromédicos, na indústria de 

EMHO como um todo, ou na indústria de origem do potencial novo entrante. 

Quanto à propriedade intelectual, não há consenso sobre a utilidade e eficácia do 

patenteamento na indústria de EMHO. Por um lado, Bell (2013) apontou o alongamento do ciclo de 

introdução de novos equipamentos para algo em torno de 5 a 10 anos, argumentando que isso é uma 

ação consciente dos fabricantes diante do tempo e do custo necessários para qualificar e certificar um 

equipamento de classe de risco crítica, mesmo os que tiveram pequenas mudanças. Por sua vez, a 

ABDI (2008, pg. 179) já afirmava que o setor de EMHO faz um extenso uso de patentes em nível 

internacional, sendo que, em 2006, a empresa que mais depositou pedidos de patentes (a multinacional 

japonesa Olympus Optical Co.) tinha sozinha mais que três mil pedidos. 

O FEE consultado na enquete reportou que os instrumentos de proteção da propriedade 

intelectual como um todo (patentes, desenho industrial, marcas, segredo industrial etc.) são críticos no 

enfrentamento de potenciais novos entrantes. 

Por outro lado, Button e Oliveira (2012) e Ernst & Young (2010) assinalaram que o ciclo de 

vida dos produtos médicos, principalmente os mais avançados, gira entre 18 e 24 meses, resultando em 

uma obsolescência acelerada e uma diminuição do patenteamento. O ITA (2014) acrescentou que o 

setor de equipamentos médicos ainda está se beneficiando dos avanços na área de novos materiais, de 

manufatura, da nanotecnologia e dos sistemas de micro-eletro-mecânica. Com base nisso, depreende-

se que o ciclo de vida de introdução de novas tecnologias (e consequentemente novos equipamentos) 

seja reduzido mesmo. 

É possível que, nestas circunstâncias, as patentes não cheguem a ser um efetivo instrumento de 

proteção da propriedade intelectual no caso dos equipamentos eletromédicos, inclusive pela facilidade 

com que podem ser contornadas. Entretanto, um abrangente conjunto de patentes tem um efeito 

desestimulador sobre potenciais novos entrantes e até sobre rivais já estabelecidos. O fato é que, como 

constatado na enquete realizada, os FEE deste estrato ainda veem utilidade na proteção de sua 

propriedade industrial. 

No tocante às políticas governamentais, registra-se que o ambiente político-institucional para a 

indústria de equipamentos médico-hospitalar é favorável, devido ao reconhecimento de que cabe ao 

Estado adotar políticas desenvolvimentistas, sendo a saúde uma das áreas de maior potencial para isso 

(MALDONADO, 2012; GADELHA et al., 2008/2009). 
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Dentre as várias políticas nacionais que procuram favorecer a indústria de EMHO em geral, as 

principais são o Plano Brasil Maior, a Política de Desenvolvimento Produtivo, e as linhas de 

financiamento específicas para o CEIS, como o Profarma do BNDES e o Programa Inova Saúde, já 

comentados nas subseções 3.2.5.3 e 3.2.5.4. 

Até mesmo os grandes fabricantes globais, como GE, Siemens e Philips, veem vantagens em 

possuir instalações fabris no território brasileiro, desde que atendam a certo grau de nacionalização dos 

produtos, pois assim os compradores nacionais passam a contar com linhas de crédito (Finame e 

BNDES) com juros menores (VALOR ECONÔMICO, 2012). 

A presença no Brasil também aproxima os fabricantes dos seus clientes, facilita a adaptação 

dos equipamentos às necessidades locais e garante presença em um dos mercados emergentes com 

taxas de crescimento bem maiores que os mercados dos países de economias maduras. 

Não por acaso, a empresa consultada na enquete atribuiu um nível de importância crítico para 

as políticas governamentais e para a presença no território brasileiro no enfrentamento de um potencial 

novo entrante. 

Outro conjunto de políticas governamentais que se destaca diz respeito às políticas 

regulatórias, já mencionadas na subseção 3.2.4. Gadelha et al. (2008/2009) afirmam que o jogo 

regulatório é uma das principais formas de criar barreiras à entrada nos mercados do CEIS. 

Nesse sentido, o grande porte, a capacidade tecnológica desenvolvida e a capacidade de gestão 

conferem vantagens aos FEE deste estrato, pois conseguem atender mais facilmente os requisitos 

regulatórios nacionais e internacionais. Assim, esses regulamentos passam a constituir um obstáculo a 

ser contornado pelos novos entrantes, os quais, geralmente, não estão familiarizados com um nível tão 

alto e tão complexo de exigências. 

No que diz respeito à localização, a presença no território brasileiro facilita o acesso ao 

mercado e o aproveitamento de um ambiente político-institucional favorável. Sturgeon et al. (2013) 

afirmaram que estar presente nos mercados que pretende atender é uma necessidade dos fabricantes de 

equipamentos médicos para melhor compreender e atender suas especificidades regulatórias. 

Por outro lado, a localização em cada mercado principal de atuação da empresa distancia sua 

fábrica dos grandes centros de desenvolvimento tecnológico e das fontes de pessoal capacitado. 

Como a etapa de P&D, que compreende a maior parcela de agregação de valor desse tipo de 

equipamento (ProduCen, 2007 apud STURGEON et al., 2013), continua sendo desenvolvida na matriz 

dos grandes conglomerados globais (PEREZ, ZILBER e LEX, 2007), que predominam nesse estrato, 

tal distanciamento não chega a constituir-se uma preocupação para eles. Nessa divisão internacional 

do trabalho, depreende-se que a filial fica encarregada por nacionalizar o conteúdo mínimo para 

justificar os incentivos financeiros das políticas nacionais e pela (re)produção dos equipamentos. 

Quanto à retaliação, cabe lembrar que os fabricantes deste estrato, de modo geral, são 

subsidiárias de grandes conglomerados globais, diversificados, bem estabelecidos, com elevada 

capacidade tecnológica e de investimento. Diante disso, um potencial novo entrante deve esperar um 
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elevado nível de retaliação, inclusive em setores industriais diferentes dos equipamentos 

eletromédicos. 

 

Ameaça de novos entrantes no estrato de equipamentos de menor complexidade 

No estrato de equipamentos de média e baixa complexidade tecnológica (ou de tecnologias 

maduras), onde predominam as micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) brasileiras, as barreiras 

aos novos entrantes são mais baixas. 

Em relação às economias de escala em produção, a ABDI (2009) apontou que este é um fator 

crítico para a competitividade das empresas brasileiras de equipamentos médicos, principalmente 

daquelas de capital nacional, que ocupam a periferia competitiva, pois a baixa escala enfraquece sua 

capacidade de negociação com grandes fornecedores nacionais e estrangeiros. 

Na mesma linha de argumentação, registra-se o fato de que a cadeia de equipamentos médicos 

é global, tanto na ponta em que compra insumos (peças, submontagens etc.) quanto na ponta em que 

vende os EEM. Assim, os fornecedores para esta indústria também trabalham com grandes escalas. 

Nesse sentido, Sturgeon et al. (2013) registram que equipamentos como medidores de glicose têm 

muito em comum com outros produtos de consumo, tais como telefones celulares, sendo montados por 

fabricantes sob encomenda. Outro argumento é a participação da China, cuja estratégia de atuação é 

ser a fornecedora global de qualquer bem industrializado, começando pelos de mais baixa 

complexidade126. 

A consequência agregada desses fatores é que as empresas nacionais têm de conseguir um 

custo unitário menor. Em geral, isso é mais facilmente conseguido com a ampliação das escalas de 

produção, as quais, por sua vez, só se justificam quando se atende aos mercados em âmbito global. 

Um atenuante desta regra é a existência de nichos de mercado, por onde um potencial novo entrante 

possa penetrar o segmento com uma escala de produção relativamente menor 127, 128. 

Em relação às economias de escala em vendas, considerando que o processo de compra e 

venda desses equipamentos é de ciclo relativamente curto, quando comparado ao dos equipamentos do 

outro estrato, e que a internet possibilita a venda a distância, no caso dos equipamentos mais simples e 

padronizados, considera-se que a necessidade de escala para vendas não são elevadas. 

Entretanto, mesmo que as escalas de produção e venda sejam contornáveis por um potencial 

novo entrante, as exigências de escalas de distribuição e de assistência técnica são consideravelmente 

                                                      
126 Atualmente, a China já é um importante exportador de produtos médicos de baixa tecnologia e suprimentos, 

tais como luvas e instrumentos cirúrgicos, para os EUA (ITA, 2014) 
127 Imaginando o FEE brasileiro como potencial novo entrante, Pieroni, Reis e Souza (2010) viram na estratégia 

de nicho uma oportunidade para estes penetrarem e se expandirem na indústria global, principalmente em 

equipamentos que utilizem imagens digitais para diagnóstico de atendimento primário (ambulatorial) e 

ultrassom. Esses autores argumentaram que, além da área de óptica, existe competência nas universidades e 

centros de pesquisa em imagens, com potencial de gerar produtos direcionados para o atendimento primário. 
128 Também em relação à penetração e à expansão no mercado global e citando o caso da Coreia do Sul, a ABDI 

recomenda que os fabricantes de EMHO enfoquem, no curto prazo, a inovação incremental, migrando para a 

inovação mais radical no médio e longo prazo (ABDI, 2008). 
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mais rígidas. Aliás, esse tem sido um desafio para os fabricantes menores, que alcançam êxito no 

desenvolvimento dos equipamentos, mas enfrentam sérias dificuldades para fabricar, distribuir e dar 

suporte em escala global. 

Assim como acontece com a escala de produção de equipamentos tecnologicamente mais 

complexos (subseção 3.3.1.1), quando um FEE não consegue atender aos requisitos de escala em 

qualquer uma dessas dimensões (fabricação, distribuição e assistência técnica), mas seu produto tem 

potencial de crescimento no mercado, ele passa a ser alvo de incorporação por um fabricante de grande 

porte (ERNST & YOUNG, 2013). 

Quanto à diferenciação de produto na periferia competitiva (fig. 4.1), cabe resgatar o 

diagnóstico feito por Moreli, Oliveira e Porto (2010). Embora este diagnóstico tenha estritamente 

abordado o arranjo produtivo local (APL) de EMHO em Ribeirão Preto, imagina-se que na periferia 

competitiva dos FEE do restante do Brasil a situação seja semelhante. Esses autores constataram que 

as famílias de produtos enquadradas no código CNAE129 3250-7/01, tais como termômetros médicos e 

esterilizadores, já se tornaram commodities130. Quanto às famílias de produtos enquadradas no código 

CNAE 2660-4/00131, tais como equipamentos médicos a laser e aparelhos para endoscopia, os autores 

evidenciaram um maior conteúdo tecnológico e uma forte concorrência dos países desenvolvidos 

enfrentada pelos fabricantes nacionais. Depreende-se que exista quase nenhum espaço para a 

diferenciação de produtos no código 3250-7/01 e um pouco mais no código 2660-4/00, não sendo 

suficiente para elevar as barreiras de entrada para um potencial novo concorrente. 

A crescente reorganização dos sistemas de saúde na direção do atendimento primário tem 

potencial para abrir espaço à diferenciação de produtos. Pieroni, Reis e Souza (2010) sugeriram que os 

FEE brasileiros aproveitassem a competência existente nas universidades e centros de pesquisa em 

imagens para desenvolver equipamentos de diagnóstico de atendimento primário e ultrassom132. 

                                                      
129 CNAE é a Classificação Nacional de Atividades Econômicas, estabelecida pelo IBGE para fins de pesquisas 

estatísticas. O código CNAE 3250-7/01 aplica-se à fabricação de instrumentos não-eletrônicos e utensílios para 

uso médico, cirúrgico, odontológico e de laboratório. 
130 Segundo o sócio-gerente da empresa X, nos mercados de diagnóstico envolvendo sinais bioelétricos 

(eletrocardiógrafos, eletroencefalógrafos, eletromiógrafos, polissonógrafos, monitores multiparamétricos etc.) a 

‘comoditização’ estará garantida na medida em que os fabricantes de circuitos impressos (CIs) estão lançando 

produtos que embarcam em um chip 60% ou mais das funções de um equipamento clássico. Gadelha et al. 

(2012) acrescentaram que os chips dedicados são capazes de executar funções específicas e não dependem de 

programação e, por isso, simplificam o funcionamento, facilitam a manutenção e permitem a fácil substituição, 

além de outros benefícios. 
131O código CNAE 2660-4/00 compreende a fabricação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e 

equipamentos de irradiação, abrangendo, portanto, equipamentos eletromédicos na fronteira tecnológica, tais 

como a tomografia computadorizada e a ressonância magnética, já analisados no estrato superior do segmento 

industrial. 
132 O sócio-gerente do FEE X, alertou para a necessidade de os pesquisadores estarem dispostos a encarar esse 

desafio junto com as indústrias, e que isso é raro. 
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Diferenciação de produto remete à inovação. Acontece que Dias e Porto (2011) afirmam que 

os FEE brasileiros têm sérias dificuldades para inovar, principalmente em relação aos riscos 

econômicos excessivos e os elevados custos das atividades inovativas133. 

Até aqui, a unidade de análise da diferenciação de produto foi o equipamento em si. Seguindo 

a tendência de soluções integradas, convém ampliar a unidade de análise para o composto formado 

pelo equipamento conjugado com funcionalidades de comunicação digital (softwares embarcados que 

colocam o equipamento em comunicação online com os sistemas de gestão dos hospitais) e com 

serviços associados, tal como consultoria de gestão (PIERONI, REIS e SOUZA, 2010). 

Sturgeon et al. (2013) utilizam duas classificações para essa tendência de integração dos 

equipamentos médicos: soluções integradas, que combinam o equipamento em si com serviços de 

treinamento, consultoria e outros serviços de pós-venda; e produtos (equipamentos) convergentes, que 

combinam as tecnologias do equipamento médico com a tecnologia da informação e/ou setores 

farmacêuticos. Os autores observaram também que os serviços como instalação, manutenção, 

arrendamento ou financiamento tendem a ser mais relevantes para equipamentos tecnologicamente 

avançados e caros. 

Acrescenta-se às observações desses autores que os equipamentos convergentes podem ser um 

fator de maior distanciamento entre os FEE de tecnologias avançadas e os de tecnologias maduras. 

Nesse sentido, Landim et al. (2013) apontaram que os grandes fabricantes de EEM atendem mais 

facilmente a crescente demanda por soluções integradas, pois contam com um amplo portfólio de 

produtos e uma rede de serviços associados. 

A empresa de consultoria Ernst & Young (2013) apontou três caminhos para expandir o valor 

ofertado pelos FEE (independentemente do porte e da complexidade da tecnologia com a qual 

operam): ir além do equipamento, agregando-lhe serviços e soluções; ir além do tratamento, enfocando 

a prevenção, a identificação precoce de doenças ao invés de enfocar apenas o tratamento; e ir além do 

hospital, criando as condições para a crescente desospitalização de pacientes (ver subseção 3.2.3), tais 

como soluções móveis, serviços em casa (homecare) e treinamento de pacientes. 

Lembrando que as empresas nacionais ainda estão focadas no produto em si, isto é, ainda 

produzem equipamentos específicos (LANDIN et al. 2013), um grande esforço terá de ser feito pela 

maioria dos FEE brasileiros da periferia competitiva.  Logo, as soluções integradas (associação do 

equipamento em si com os serviços mais tradicionais – treinamento, instalação e assistência técnica) 

constituem possibilidades de diferenciação mais factíveis para tais fabricantes que a integração 

convergente, ainda que esta possa se tornar o modus operandi no futuro. Soluções integradas seriam 

um passo intermediário na direção da integração convergente. Como resultado geral desse esforço, 

elevam-se as barreiras à entrada, mesmo se tratando da periferia competitiva. 

                                                      
133 A esse respeito, o sócio-gerente do FEE X, lembra que “para uma empresa pequena ou média, o impacto da 

regulação é praticamente idêntico ao de uma grande empresa, e o faturamento (atual e planejado para um novo 

produto) pode variar em duas ordens de magnitude”. 
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No tocante à identidade de marca, admitindo a diferenciação de produto como uma 

possibilidade restrita, considerando que o mercado é disputado por uma gama maior de fabricantes de 

pequeno e médio porte, e lembrando que a regulação tem um efeito equalizador dos produtos, sua 

contribuição para o enfrentamento de um novo entrante é limitada. Há de se ressalvar os poucos casos 

de sucesso do Brasil, como o das incubadoras para recém-nascidos, exportadas para mais de 60 países. 

Em suma, o esforço para criar a identidade de marca no estrato de EEM com tecnologias maduras será 

maior para os fabricantes estabelecidos, mas não impossível. 

Sobre os custos de mudança, que estimam a propensão de um cliente mudar de fornecedor ou 

não, por um lado, os produtos são praticamente indiferenciados; por outro, a integração tecnológica 

com os sistemas e outros equipamentos dos clientes, a oferta de serviços associados e o 

conservadorismo da classe médica para mudança de fornecedores (PIERONI, REIS e SOUZA, 2010) 

elevam as barreiras para os novos entrantes134. 

Quanto à necessidade de capital, considera-se que esteja em elevação, pois é preciso constituir 

capacidade produtiva em escala necessária para competir globalmente; adequar os produtos aos 

crescentes, custosos, burocráticos, complexos e, sobretudo, necessários requisitos regulatórios135; bem 

como criar a rede de distribuição e assistência técnica. Neste sentido, Perez, Zilber e Lex (2007) 

afirmaram que não é desprezível a carência de capital dos FEE brasileiros para investir em novas 

tecnologias. 

Em relação às fontes de vantagem de custo absoluto, no que diz respeito à curva de 

aprendizagem, a ABDI (2009) afirmou que o aperfeiçoamento do processo produtivo, associado à 

redução dos custos, é importante para o fortalecimento da capacidade de inovação e de inserção na 

cadeia comercial internacional. 

Acontece que a escala com a qual os FEE de capital nacional trabalham (tipicamente para 

atender ao mercado doméstico) reduz a velocidade com que eles aprendem e aperfeiçoam seus 

processos. A reduzida escala de produção dos fabricantes de menor porte afeta também o acesso a 

insumos das fontes estrangeiras, que são de melhor qualidade e têm um custo menor, porque reduz o 

poder de barganha em relação aos fornecedores (PORTO et al., 2008). Desse modo, os FEE brasileiros 

de pequeno e médio porte ou tendem a ficar restritos às fontes nacionais de insumos, as quais não os 

reconhecem como um segmento de mercado dos mais atrativos136 ou tendem a conviver com custos 

mais elevados para a aquisição dos insumos no mercado externo. 

                                                      
134 A propensão à mudar aumenta na medida em que a tecnologia dos equipamentos vai se tornando difundida e 

o critério de seleção vai pendendo para o preço. Segundo o sócio-gerente da empresa X, “O conservadorismo é 

mais presente em tecnologias complexas. Eu testemunhei a troca de status dos equipamentos de EEG 

(eletroencefalógrafos) digital e 'Mapeamento Cerebral' ao longo de 25 anos, e hoje o preço é fator ligeiramente 

mais importante que a qualidade e robustez do equipamento. No passado não era mesmo”. 
135 Quanto à regulação exercida sobre os FEE da periferia competitiva, o sócio-gerente da empresa X registra que 

“a estrutura regulatória não enxerga o contrabando de equipamentos de tecnologia madura, mas é pródiga em 

fiscalizar quem produz à luz do dia”. 
136 O sócio-gerente da empresa X, declarou: “o MAIOR problema não é a escala, mas a carga tributária: os 

componentes aqui acabam custando no mínimo o dobro do que custam para um fabricante norte americano, que 
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A capacidade de projetar equipamentos de baixo custo de produção certamente contribui para 

a defesa do mercado neste estrato, em que a concorrência tende a ser em termos de preço. Conforme 

constatado por Zilber, Perez e Lex (2009), pelo menos parte do empresariado brasileiro já conseguiu 

captar bem a necessidade de produzir equipamentos médicos com baixos custos e transferir parte dessa 

economia para os produtos que vendem ao mercado nacional. 

Acontece que a estrutura de custos dos FEE brasileiros contém ainda de 15 a 25% dos custos 

da mão-de-obra e de 30 a 40% de carga tributária, ambos sobre o custo dos produtos (PORTO et al., 

2008). 

Por outro lado e a título de exemplo, o governo federal, por meio do Plano Brasil Maior, desde 

agosto de 2011 reduziu o índice ‘percentual de exportações sobre o faturamento’ para 50%. Este 

índice é utilizado para caracterizar empresas preponderantemente exportadoras. A medida resultou na 

“ampliação do universo de empresas com benefício de suspensão de IPI, Pis e Cofins sobre aquisição 

de insumos” (ABDI, 2013). Representou também um potencial de redução de custos para as empresas 

que se enquadrarem. Este caso específico é ilustrativo das medidas gerais de desoneração realizadas 

pelo governo federal (ou qualquer outro nível de governo). A julgar pela presente análise, é possível 

levantar a hipótese de que poucos FEE brasileiros têm perfil predominantemente exportador. 

Resumidamente, no quesito custo, os FEE brasileiros não oferecem suficiente resistência aos 

potenciais novos entrantes. Uma vez pressionadas a reduzirem os custos, geralmente as empresas 

deixam de investir em atividades que têm prazo de retorno mais longo, como o treinamento e 

desenvolvimento (T&D) e a pesquisa e desenvolvimento (P&D), limitando assim suas capacidades de 

gestão, tecnológica e inovativa. 

Em termos de gestão, Gadelha et al. (2010) registraram que muitos dos fabricantes de EMHO 

brasileiros ainda lidam com problemas de práticas gerenciais inadequadas e estrutura familiar com 

baixo grau de profissionalização. 

Nesse sentido, Moreli, Oliveira e Porto (2010) constataram que das 23 empresas pesquisadas, 

apenas cinco pagavam tributos com base no lucro real, sendo que, dentre estas, apenas duas obtinham 

dedução do Imposto de Renda e da Contribuição Sobre o Lucro Líquido – CSLL (referente aos 

dispêndios efetuados em atividades de P&D), redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – 

IPI na compra de máquinas e equipamentos para P&D, e subvenções para contratações de 

pesquisadores, titulados como mestres ou doutores para realizar atividades de P&D e inovação 

tecnológica. Mesmo as empresas que utilizavam a tributação pelo lucro real não aproveitavam os 

outros benefícios previstos em lei: depreciação acelerada das máquinas e equipamentos utilizados em 

P&D; amortização acelerada de bens intangíveis; redução do Imposto de Renda Retido na fonte 

incidente sobre remessa ao exterior para pagar contratos de transferência de tecnologia; isenção do 

                                                                                                                                                                      
adquire a mesma quantidade. Ainda nesse assunto um importantíssimo ponto positivo para a pequena indústria 

nacional é o super simples. Sem ele, nós, por exemplo, teríamos menos da metade das pessoas que hoje recebem 

seu sustento da empresa, e os que ficariam (incluindo os sócios) viveriam muito pior”. 
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Imposto de Renda retido na fonte nas remessas efetuadas para o exterior destinadas ao registro e à 

manutenção de marcas e patentes. Estes autores constataram ainda que todas as 18 empresas que 

utilizavam a tributação pelo lucro presumido ainda não tinham realizado uma simulação para verificar 

se aufeririam vantagens econômicas ao mudar o regime de tributação. 

A tributação por lucro real requer das empresas um nível de conhecimento das leis tributárias, 

de organização contábil e de burocracia mais elevados que a tributação por lucro presumido. 

Moreli, Oliveira e Porto (2010) concluíram também que as empresas em geral têm grandes 

dificuldades com os processos burocráticos da ANVISA e que elas desconhecem a forma de 

desenvolvimento do mercado exterior. 

Em síntese, os aspectos até aqui comentados (não aproveitamento dos benefícios potenciais da 

Lei do Bem, dificuldade com a burocracia da ANVISA e com os trâmites e requisitos para exportação) 

ilustram os problemas de gestão enfrentados pelos FEE brasileiros em geral. Ressalva-se que os 

benefícios da Lei do Bem não se aplicam às empresas de pequeno porte137 no regime Supersimples138. 

Como os esforços de P&D influenciam a diferenciação de produto e a eficiência produtiva (e 

consequentemente os custos) dos FEE, a seguir apresentam-se algumas constatações específicas às 

MPMEs no Brasil. 

Maldonado (2012) analisou os dados da Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica 

(PINTEC, 2000, 2003, 2005 e 2008) do IBGE, e constatou que o esforço empresarial com atividades 

de P&D das indústrias da saúde é superior à media nacional, atingindo em 2005 o ápice de 5,3% da 

receita líquida de venda, mas é inferior ao padrão internacional. Neste sentido, o autor constatou que o 

percentual dos gastos com atividades de P&D sobre as vendas foi de 12,9% para os EUA; 10% para a 

Alemanha; 5,8% para o Japão; e 1,3% para a indústria de equipamentos brasileira. 

Em 2012, as 20 empresas líderes globais de equipamentos médicos investiram em P&D a 

média de 7,13% das vendas (MALDONADO e OLIVEIRA, 2015). 

Silva e Dacorso (2013) minimizaram a importância da P&D para a inovação pelas MPMEs em 

geral, alegando que elas inovam constantemente em seus processos; são as maiores beneficiárias 

potenciais do modelo da Inovação Aberta139 (IA); e que as fontes de conhecimento externo funcionam 

como substitutas do P&D interno. Neste sentido, o sócio-gerente da Empresa X acrescentou: “Aqui vai 

um comentário singelo, mas absolutamente comprovado por nós. No século XXI, quem souber inglês 

                                                      
137 De acordo com a Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, empresa de pequeno porte é aquela cuja 

receita bruta, em cada ano-calendário, é superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou 

inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).  
138 Segundo o SEBRAE, o Supersimples é o “sistema de tributação diferenciado para as micro e pequenas 

empresas que unifica oito impostos em um único boleto e reduz, em média, em 40% a carga tributária” 

(http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/Mudan%C3%A7as-no-Supersimples:-o-que-o-dono-de-

pequeno-neg%C3%B3cio-deve-saber). 
139 Nas palavras do formulador do conceito, a “Inovação Aberta (IA) significa que ideias valiosas podem vir de 

dentro ou de fora da empresa, como também podem ser lançadas no mercado a partir de dentro ou de fora da 

empresa. Esta abordagem coloca as ideias externas e os caminhos externos para o mercado no mesmo nível de 

importância que aquele reservado para ideias internas e caminhos para o mercado ao longo da era da Inovação 

Fechada.” (CHESBROUGH, 2003, pg. 43 – tradução livre) 



192 

 

e tiver acesso ao Google, encontra sem muita dificuldade (e a custo quase zero) soluções tecnológicas 

incorporáveis a seus produtos. Cito 2 exemplos: (1) Desenvolvemos um algoritmo de rejeição de 

artefatos, que só não patenteamos porque o processo no INPI é demorado e porque não queremos que 

ninguém conheça, e o custo foi mão de obra e internet; e (2) Encontramos materiais para produzir um 

equipamento que nos permitiu desenvolver uma solução de fixação ao paciente de qualidade muito 

boa, sem custo de projeto.” 

Pieroni, Reis e Souza (2010) ressaltaram o caráter integrador do modelo de negócio dos 

fabricantes de equipamentos médicos, que adquirem insumos, tecnologias e know-how140 de diferentes 

fontes, agregando-os em um único equipamento. Na percepção destes autores, esse modelo permite 

que empresas menores, como a maior parte das empresas nacionais, sejam mais competitivas, já que 

(em tese) não seria necessário deter todas as competências do processo produtivo141. 

As considerações de Silva e Dacorso (2013) e Pieroni, Reis e Souza (2010) precisam ser vistas 

com cautela. Ainda que inovações disruptivas frequentemente sejam introduzidas pelas pequenas 

empresas, estas têm sérias restrições de recursos financeiros e complementares, tais como experiência 

comercial, relações próximas com pagadores (planos e seguros de saúde, por exemplo) e com 

prestadores de assistência à saúde; e uma limitada base de dados sobre os pacientes e os produtos que 

possa ser usada para gerar insights (ERNST & YOUNG, 2013). Ademais, essa primeira perspectiva 

parece assumir a ampla disponibilidade e o fácil acesso ao conhecimento externo. A respeito deste 

pressuposto, se for este o caso, cabe resgatar: 

 

“Na realidade, destaca-se não apenas a inexistência de um processo de tecno-

globalismo das atividades consideradas estratégicas para as empresas e países, 

nomeadamente as atividades de P&D, como, justamente por serem estratégicas, são 

crescentes os obstáculos no que se refere ao acesso às informações científicas e 

tecnológicas por parte de empresas e países que ocupam uma posição marginal neste 

processo” (MALDONADO, 1999, pg. 117). 

 

Cabe ainda lembrar que a indústria de equipamentos médicos enquadra-se na categoria de 

“fornecedores especializados” (PAVITT, 1984), cujas principais fontes de tecnologia são o projeto, a 

manufatura e a operação de equipamentos, e que a interação próxima com os clientes, para bem 

identificar suas necessidades, alimenta o processo de geração incremental de novas tecnologias. 

Rieg e Alves Filho (2007) afirmaram que em ambientes tecnologicamente dinâmicos, como o 

do setor médico-hospitalar, além da compra ou licenciamento de tecnologias desenvolvidas por 

                                                      
140 Know-how é uma expressão inglesa que significa saber-como, um tipo de conhecimento especializado sobre 

como realizar determinadas tarefas, atividades e processos. 
141 Durante os contatos telefônicos para convidar as empresas a participarem da presente pesquisa, uma delas 

citou explicitamente que realizava somente operações de montagem, e para isso mantinha um contrato com um 

fabricante estrangeiro, que era responsável tanto pelo projeto como pelo suprimento das partes. Esta empresa 

preferiu não participar da pesquisa. 
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terceiros e das alianças estratégicas ou de cooperação, as empresas aumentaram seus investimentos em 

P&D, o que demonstra o papel destacado da P&D para os FEE. 

Mesmo que a inovação não se origine apenas dos esforços estruturados de P&D, Moreli, 

Oliveira e Porto (2010) concluíram que as MPEs fabricantes de EEM de Ribeirão Preto apresentavam 

grandes dificuldades para criar um ambiente interno propício às inovações, referindo-se a espaço 

físico, equipamentos adequados e profissionais qualificados para o desenvolvimento das atividades de 

inovações. Neste sentido, os autores afirmaram que a estrutura de P&D era necessária para que os FEE 

em Ribeirão Preto se apropriassem integralmente dos benefícios advindos das inovações e 

desenvolvessem competência de criação de conhecimento, de aprendizagem, de gestão do 

conhecimento e de gestão dos ativos intangíveis. 

Em outras palavras, a contribuição da P&D para o progresso tecnológico da empresa se dá 

tanto incrementando a capacidade de absorver o conhecimento externo (tecnológico ou não) quanto 

incrementando a capacidade de gerar internamente com um grau maior de autonomia o conhecimento 

necessário para participar dos sucessivos estágios de desenvolvimento de tecnologias (SILVA e 

TERUYA, 2009; FIGUEIREDO, 2015). 

Logo, com uma capacidade de P&D limitada, a inovação de EEM ou fica restrita a aspectos 

não tecnológicos ou depende de tecnologias externas, como ficou evidenciado entre os fabricantes de 

equipamentos para endoscopia e hemodiálise. 

Quando não é estruturada, a P&D fica em risco: suas atividades não são separadas das 

atividades rotineiras, as pessoas dividem seu tempo com atividades de produção e comercialização, 

consequentemente deixando a P&D em segundo plano ou orientando-a para a solução de problemas 

produtivos cotidianos (TERRA et al., 1993). Consequentemente, diminuem a busca sistemática 

externa e a geração interna de conhecimento/tecnologias a serem aplicados em inovações futuras. 

Rieg e Alves Filho (2007) reconheceram a possibilidade e os benefícios da PD&E (pesquisa, 

desenvolvimento e engenharia) estruturada: organizada como um setor específico, com orçamento, 

objetivos, metas, pessoal e estrutura física. Reconheceram também a PD&E semiestruturada: sem um 

departamento específico, sem pessoal exclusivamente dedicado a esta função, sem uma infraestrutura 

física específica. Neste sentido, os autores recomendaram que as empresas ponderassem se os gastos 

com atividades internas de PD&E se justificariam frente às restrições inerentes às MPMEs e aos riscos 

dos seus projetos, verificando se fontes externas de tecnologia constituiriam uma alternativa melhor de 

investimento. 

Em relação à propriedade intelectual142, existem muitos instrumentos aplicáveis, sendo os de 

maior interesse para a presente análise as patentes143 (pela dimensão tecnológica da inovação) e as 

marcas (pela dimensão mercadológica da inovação), por terem importantes implicações para os FEE. 

                                                      
142 Conjunto de direitos que incidem sobre as criações do intelecto humano, garantindo a propriedade ou 

exclusividade resultante da atividade intelectual nos campos industrial, científico, literário e artístico. A 
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As patentes são o instrumento de propriedade industrial mais citado na literatura, criam 

legalmente uma reserva temporária de mercado para seus detentores, configurando assim uma 

proteção para o conhecimento (tecnológico ou não) por eles desenvolvido. Acontece que no estrato de 

equipamentos com tecnologias maduras, elas ou têm pouco a proteger ou não fazem sentido, porque as 

tecnologias ou são de relativamente ampla difusão ou podem ser adquiridas dos fornecedores 

especializados na forma de equipamentos e componentes, como é o caso dos filtros para hemodiálise e 

as câmeras e lâmpadas para endoscopia144. Mesmo assim, quando o patenteamento se mostra 

relativamente eficaz em proteger parte da propriedade intelectual da empresa, especificamente no 

Brasil, os requisitos burocráticos, a demora da avaliação do pedido de patente e os custos desse 

processo são desestimulantes. 

Outra utilidade das patentes, mais especificamente, das bases de patentes (nacional ou 

internacional) é disponibilizar informações sobre o estado da arte, isto é, o estágio atual do 

desenvolvimento tecnológico (pelo menos em parte). Tal utilidade é de particular interesse para os 

micros, pequenos e médios FEE, que tipicamente, atuam em áreas de tecnologias maduras. Entretanto, 

como ressaltam Silva, Peralta e Oliveira (2011), a consulta a tais bases não é um padrão entre as 

MPMEs. 

Consequentemente, as MPMEs correm dois riscos. Primeiro, “reinventar a roda”, gastando 

recursos escassos e tempo com algo do que poderiam se apropriar, na pior das hipóteses, via 

licenciamento, e na melhor das hipóteses, com a utilização das patentes que caem em domínio público, 

portanto sem pagamento de royalties ou licenças (SILVA et al., 2011). Segundo, o de infringir os 

direitos de propriedade industrial de terceiros, o que poderia ser minimizado por um estudo de 

liberdade para atuar (freedom to operate – FTO), isto é, um parecer emitido por consultor 

especializado para subsidiar o gerenciamento estratégico de riscos durante a P&D e no lançamento de 

produtos com novas tecnologias. Quando realizado a tempo, o FTO indica para a empresa: 1) a 

necessidade de contornar uma patente que esteja em vias de ser infringida; 2) um potencial parceiro 

para o desenvolvimento pretendido pela empresa; e 3) fornecedor daquela tecnologia (licenciamento). 

                                                                                                                                                                      
propriedade intelectual está subdividida em direito autoral (obras literárias, letras de músicas etc.), propriedade 

industrial (patentes, marcas etc.) e proteção sui generis (segredo industrial, cultivares etc.). 
143 Patente é um título de propriedade temporário outorgado pelo Estado, concedendo um monopólio temporário, 

ao seu titular, com o direito de excluir terceiros de usar, produzir, comercializar, comprar, vender, exportar, 

importar o objeto da invenção que pode ser a introdução de um novo produto ou novo processo no mercado (LEI 

nº 9.276/96). Para conceder tal monopólio, o Estado exige, como contrapartida, que o conteúdo tecnológico da 

invenção seja revelado. Deste modo, a base de dados de patentes representa a evolução / trajetória do 

conhecimento em quase todos os campos tecnológicos, sendo uma fonte viável e confiável de informações 

tecnológicas. Quando bem utilizadas, tais informações subsidiam as decisões de investimentos tecnológico da 

firma (SILVA, PERALTA e OLIVEIRA; 2011). 
144 Zilber, Perez e Lex (2009, pg. 721) acrescentam que a patente não é uma ferramenta viável para os FEE 

brasileiros, atribuindo este fato ao tempo para análise dos pedidos de registro no INPI (pg. 720). Estranhamente 

estes autores chegaram a tal entendimento após terem relatado o caso de um FEE brasileiro que utiliza as 

patentes como meio de proteção da propriedade intelectual de sua empresa (pg. 718-719). 
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Adicionalmente, cabe mencionar o paradigma da Inovação Aberta, fundamentado em um 

fluxo de conhecimentos muito mais intenso entre os agentes de um sistema de inovação para levar um 

novo produto (bem, serviço, processo ou uma combinação destes) ao mercado (CHESBROUG, 2003). 

Acontece que os fluxos de conhecimento que caracterizam estas interações são afetados pela 

própria capacidade de gerar e de identificar o conhecimento, como também pela capacidade de 

estabelecer acordos com as outras partes. Por sua vez, a capacidade de gerar conhecimento depende do 

caminho (path dependence), ou seja, é influenciada pelas experiências, competências e até ativos que a 

empresa acumulou. 

Neste contexto, uma terceira utilidade das patentes é sinalizar, para os demais agentes do 

sistema de inovação, quais empresas detêm capacidade de pesquisa e em quais áreas tal capacidade se 

concentra. Esta última função é de particular interesse no momento de negociar acordos, pois as 

patentes acabam funcionando como “moedas de troca”, sinalizando favoravelmente um potencial de 

inovação e de estabelecimento de acordos de cooperação com outras empresas, expandindo assim suas 

fontes de capacitação tecnológica145. 

A cooperação remete à questão da transferência de tecnologia. O problema é que a maior parte 

dos FEE brasileiros, conforme já discutido, não tem mecanismos formais de pesquisa tecnológica, 

diminuindo o potencial de absorção do conhecimento externo, inclusive quando se utiliza 

predominantemente a transferência de tecnologia. 

Em relação às marcas, este é o instrumento de propriedade industrial mais utilizado pelas 

MPMEs, provavelmente devido à relativa maior velocidade e simplicidade do processo de obtenção, 

bem como dos menores custos envolvidos. Mesmo assim, quando as MPMEs visam penetrar novos 

mercados, algumas vezes veem-se forçadas a buscar alianças estratégicas com outras empresas 

proprietárias de marcas estabelecidas naqueles mercados. Assim, fica claro que as marcas, enquanto 

instrumento da propriedade industrial, desempenham papel crucial no relacionamento das empresas 

com o mercado146. 

Sobre as políticas governamentais, além do que já foi comentado na subseção anterior, cabem 

alguns acréscimos, pois, quando comparadas às grandes empresas, as MPMEs respondem de 

diferentes maneiras às políticas públicas em geral. 

No que diz respeito às políticas de financiamento e/ou fomento da inovação, principalmente 

pela inadequação (falta ou insuficiência) de garantias e pela inabilidade com os procedimentos 

burocráticos (que historicamente seguiam a lógica do empréstimo de grandes quantias em poucas 

                                                      
145 As MPEs são conhecidas por utilizarem fontes restritas nos seus esforços de capacitação tecnológica, muitas 

vezes limitando-se aos contatos pessoais e informais, principalmente com elementos de outras empresas 

(TERRA et al., 1993).  
146 Em relação à penetração de mercados estrangeiros, isto é, de exportação, as MPMEs primeiro pretendem 

obter uma parcela no mercado interno. Em havendo capacidade produtiva disponível, elas passam a olhar para os 

mercados estrangeiros. 
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operações a grandes empresas), as MPMEs não costumavam fazer amplo uso das linhas de crédito 

para se financiar 147 (LEMOS, 2003; LEMOS, ARROIO e LASTRES, 2003). 

Um exemplo da lógica dos ‘grandes empréstimos a grandes empresas’ é o critério de 

elegibilidade do Programa Inova Saúde, citado anteriormente, segundo o qual as empresas 

pretendentes devem ter receita operacional bruta de no mínimo R$5milhões. Caso não possuam, terão 

de associar-se a outra empresa que o possua ou formar grupos que alcancem esta cifra (BNDES, 

2014). Acontece que, pelo critério da ABIMO para classificar seus associados pelo porte, todas as 

micro e pequenas empresas, além de uma parcela das médias empresas, não são individualmente 

elegíveis ao Programa Inova Saúde. 

De modo específico aos FEE do cluster de Ribeirão Preto, Moreli, Oliveira e Porto (2010) 

constataram a prevalência da dificuldade de acesso ao financiamento / fomento público da inovação 

entre a maioria das empresas pesquisadas: 78% relataram que tinham projetos de inovação parados por 

falta de recursos e de pessoal capacitado para formatar os projetos nos padrões das agências de 

fomento FINEP, FAPESP e BNDES. 

Mesmo com o gradativo reconhecimento dessas dificuldades pelos formuladores de políticas 

públicas e dos seus esforços para realizar os ajustes necessários, a dificuldade ainda permanece 

afetando também o financiamento do esforço de inovação das empresas do referido cluster. É muito 

provável que esta seja a realidade dos FEE brasileiros como um todo. 

Quanto às políticas de regulação, há três observações. Primeira, a lentidão148 e o custo do 

processo de certificação de equipamentos médicos no Brasil afetam mais negativamente as empresas 

de menor porte, como a maior parte dos FEE de capital nacional, resultando em perda de espaço a 

favor dos concorrentes estrangeiros. Segundo, a regulamentação nacional precisa ser equiparada aos 

padrões internacionais, visando a facilitar a exportação149. Terceiro, a necessidade de atuação do 

governo brasileiro para viabilizar custos e prazos mais competitivos, por exemplo, construindo e/ou 

ampliando a infraestrutura de ensaios e de certificação de produtos (ABDI, 2009). 

As queixas relativas à demora e ao custo dos processos para atendimento aos requisitos 

regulatórios não são exclusividade do Brasil, ocorrendo também nos EUA, onde as causas da demora 

são a rotatividade de funcionários na FDA, o foco em garantir que o novo equipamento é melhor que 

os existentes e a ‘ingerência’ na prática médica (BARR, 2011). Alguns fabricantes estadunidenses 

passaram a buscar a regularização nos EUA concomitantemente ou posteriormente à regularização na 

Europa, Ásia ou Austrália, onde os processos regulatórios são, frequentemente, mais ágeis (WASDEN 

e MOWEN, 2010). 

                                                      
147 O sócio-gerente da empresa X relatou que o auxílio de pessoas da Universidade foi fundamental para adequar 

seus projetos aos requisitos dessas agências. 
148 O processo de atendimento a regulamentação da ANVISA é caracterizado por uma intrincada burocracia, que 

pode consumir de quatro a cinco anos (VALOR ECONÔMICO, 2012). 
149 Conforme comentado na subseção 3.5, os fabricantes de EMHO sediados nos EUA veem a harmonização das 

normas e dos requisitos regulatórios com o resto do mundo como uma das necessidades para expandirem sua 

atuação nos mercados emergentes. 
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No Brasil, as causas da demora incluem a inexistência de infraestrutura para a realização de 

alguns dos testes e ensaios que a própria ANVISA exige para a regularização dos equipamentos. 

Quando esta infraestrutura existe, o problema do custo e da demora sobressai. 

Com a publicação do Decreto Presidencial nº 8.077/2013, o governo deu um importante passo 

no sentido da racionalização do processo de registro dos produtos submetidos ao regime de Vigilância 

Sanitária. O decreto estabeleceu o prazo de 90 dias para a conclusão do processo. Estabeleceu também 

o regime de prioridade para os produtos estratégicos para o SUS; produtos objetos de transferência de 

tecnologia para órgãos e entidades públicas; e produtos com inovações radicais ou incrementais 

fabricados no Brasil ou que atendam sua regra de origem ou Processo Produtivo Básico, desde que o 

núcleo tecnológico do produto também seja fabricado no território brasileiro (BRASIL, 2013). 

Quanto à política governamental de uso do poder de compra do Estado, há de se mencionar a 

Lei nº 12.349/2010 (BRASIL, 2010b), que instituiu a margem de preferência para adquirir produtos 

manufaturados e serviços nacionais, que atendam a normas técnicas brasileiras, com preço até 25% 

acima do preço do correspondente importado, por um período não superior a cinco anos. Os 

equipamentos eletromédicos brasileiros enquadram-se nesta condição. 

Em relação à localização, por um lado, os FEE instalados no Brasil contam, potencialmente, 

com os benefícios de um ambiente político-institucional favorável, com uma infraestrutura produtiva 

relativamente desenvolvida e diversificada e com um mercado consumidor de EMHO que foi o 10º 

maior no mundo em 2013 (ESPICOM, 2013). Por outro lado, os custos de mão de obra e a carga 

tributária são relativamente elevados, enquanto que o acesso às fontes de insumos de qualidade é mais 

difícil. Por tudo isso, considera-se que a localização no território brasileiro não se constitui em uma 

barreira elevada aos potenciais novos entrantes. Considerando o fato de essas empresas possuírem as 

certificações necessárias para atuar no mercado local, elas passam a ser alvo de aquisições por parte 

das grandes empresas globais que quiserem ingressar (STURGEON et al., 2013). 

 

Rivalidade 

Rivalidade no estrato de equipamentos complexos 

Como já foi dito, no estrato da vanguarda tecnológica (camada superior da Figura 3.4), a 

competição baseia-se na frequente introdução de equipamentos novos e de pesados investimentos em 

P&D e marketing. 

No tocante ao crescimento do mercado, o faturamento da indústria de EMHO no Brasil mais 

que dobrou desde 2005, atingindo o patamar de US$5,7 bilhões em 2013 (BHD, 2014). Entre as forças 

propulsoras desse crescimento sustentável estão, principalmente, o aumento da longevidade da 

população brasileira, o crescimento da classe C e D, e a expansão do SUS. Apesar da atual conjuntura 

econômica brasileira, espera-se que nos próximos anos o mercado de EEM tecnologicamente 
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complexos continue crescendo, não se caracterizando, portanto, como um fator determinante do 

acirramento da rivalidade. 

Em relação aos custos fixos, embora nem todos se enquadrem nesta categoria, sabe-se que os 

custos de pessoal e tributário, já comentado, são elevados, bem como os custos da regularização dos 

equipamentos e os investimentos em P&D. Entretanto, as empresas deste estrato não têm grandes 

dificuldades para arcar com estes custos, apesar de também sofrerem com os prazos. 

Ademais, a indústria de EMHO como um todo está tendo de lidar com o desafio de um 

mercado consumidor em campanha de contenção de custos em todo o mundo (ITA, 2014), e redução 

na disponibilidade de capital para investimentos (ERNST & YOUNG, 2013). 

No âmbito internacional, assiste-se a um movimento de fusões e aquisições de empresas de 

menor porte e que dominam tecnologias vizinhas às da empresa adquirente, motivado pela busca de 

acesso às tecnologias de alto crescimento, penetração em mercados alvejados, ampliação das carteiras, 

economias de escala e taxas de crescimento desejadas (ERNST & YOUNG, 2013). Ainda não é 

possível afirmar se as aquisições motivadas por estas causas são um sinal da intensificação da 

rivalidade neste estrato, mas é possível prever que elas se refletirão no Brasil. 

Quanto às barreiras de saída, no caso dos FEE, tanto os tecnologicamente mais complexos 

quanto os menos complexos, o principal determinante é a obrigação de continuar fabricando peças de 

reposição e prestando assistência técnica. Resumidamente, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) 

estabelece esta obrigação, para o fabricante ou importador, durante o tempo que estiverem 

comercializando o bem durável e por toda a vida útil, assegurando a disponibilidade ao consumidor 

das peças de reposição por um período razoável de tempo, nos termos do Decreto-Lei n. 2.181/97, em 

seu inc. XXI, do art. 13 (ALEXANDRIDIS, 2013). Neste estrato de FEE, não se considerou que tal 

obrigação eleve tanto as barreiras de saída a ponto de provocar uma intensificação da rivalidade. 

 

Rivalidade no estrato de equipamentos de menor complexidade 

Entre os fabricantes de equipamentos com tecnologias maduras a rivalidade é bem mais 

elevada, pois há um número maior de fornecedores de equipamentos similares, seja dentro do próprio 

país, seja vindo do exterior. Neste âmbito, a concorrência tende a ser em termos de escala e preço. 

Entretanto, este paradigma de competição baseada em baixo preço e baixo custo da mão de 

obra deste estrato vem se transformando ao incorporar fatores de tecnologia, qualidade, logística e 

meio ambiente (CGEE, 2007). 

Atualmente, o mercado brasileiro é disputado por produtos nacionais e importados, sobretudo 

da China, os quais, sabidamente, têm escalas de produção para atender grande parcela da demanda 

mundial, auferindo custos unitários menores. Acrescenta-se que os fabricantes dos EUA, com 

reputação de alta qualidade em equipamentos tecnologicamente menos avançados, têm interesse nos 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91585/c%C3%B3digo-de-defesa-do-consumidor-lei-8078-90
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mercados dos países emergentes, que estão se organizando para aumentar sua participação nestes 

mercados, mas que esperam encontrar mais rivalidade nos mercados emergentes (ITA, 2014). 

No sentido contrário, os FEE brasileiros, (assim como de outros países emergentes – China, 

Coreia, Tailândia e Índia), desse estrato estão começando a incomodar os fabricantes dos EUA no seu 

mercado doméstico. Entretanto, os FEE estadunidenses consideram mais fácil substituir as 

importações de equipamentos de média-baixa tecnologia, os quais são sensíveis aos preços (ITA, 

2014). 

Contribuem também para o acirramento da rivalidade a menor diferenciação dos produtos 

tecnologicamente menos avançados (reforçada pela crescente regulação técnica, que, em certa medida, 

acaba padronizando os produtos); e a diversidade dos concorrentes (reforçada pelas diferentes 

origens). Um atenuante da rivalidade é o persistente crescimento do mercado. 

Sobre as barreiras de saída, como já foi dito, o principal determinante é a obrigação de dar 

suporte (peças de reposição e assistência técnica) aos produtos que ainda estejam no mercado. 

Ilustrativamente, Marucheck et al. (2011) relatam o caso ocorrido nos EUA com as incubadoras 

infantis150 originalmente fabricadas pela empresa Hill-Rom até o ano de 1998. A Hill-Rom foi 

posteriormente adquirida pela empresa Draeger, que descontinuou todos os serviços de suporte para 

este produto em 2003. Como as incubadoras continuaram a ser utilizadas por vários clientes mesmo na 

falta de tal suporte, houve um sobreaquecimento do EEM que feriu um bebê. Este acidente levou ao 

recall voluntário de seis mil unidades do produto. 

A influência de fatores, tais como os custos de eventos adversos, sobre as barreias de saída 

depende do rigor da legislação e de sua efetiva aplicação. No caso do Brasil, existe legislação 

específica sobre o assunto, mas não se encontrou na literatura pesquisada nenhum evento em que 

algum fabricante tenha sido obrigado a cumpri-la. Entende-se que as barreiras à saída seja um fator de 

rivalidade não significativamente influente, mas isso poderá mudar no futuro a reboque do 

crescimento dos eventos adversos, se ocorrer, e/ou como efeito da intensificação da ação regulatória, 

crescentemente avessa aos riscos. 

 

Ameaça de substituição nos estratos de equipamentos complexos e de menor complexidade 

Qualquer indústria enfrenta o risco de produtos substitutos. Nesse sentido e ilustrativamente, 

cabe registrar que os gestores (públicos e privados) no mundo todo, devido à crescente preocupação 

com a escalada dos custos da Saúde, estão propensos a experimentar procedimentos alternativos, desde 

que asseguradas a eficácia, a segurança e a melhor relação custo-efetividade. 

Cabe registrar também a afirmação de Ettlinger (2005) de que, no futuro, os medicamentos 

farmacêuticos e biotecnológicos reduzirão a necessidade de equipamentos cirúrgicos. 

                                                      
150 Embora este tipo de EE se enquadre no estrato de equipamentos da periferia competitiva, considera-se que a 

situação descrita é aplicável aos dois estratos de EE. 
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No caso específico dos EEM, os principais substitutos são as vacinas, os novos medicamentos 

(convencionais ou biotecnológicos) e os transplantes. Individualmente ou em conjunto, estes 

substitutos têm potencial ou para impedir o aparecimento de determinadas doenças, eliminando a 

necessidade de tratamento e do uso de EEM a ele correlacionado, ou curar o paciente, tal como 

acontece com o transplante de rins, que dispensa os equipamentos de hemodiálise. 

Os três tipos de substitutos citados potencialmente afetam a ambos os estratos de EEM, sendo 

que as pesquisas para o desenvolvimento dos substitutos são mais intensas para aqueles cujo 

tratamento das doenças consome mais recursos (públicos e privados), afetando o estrato de 

equipamentos tecnologicamente avançados de uma maneira mais intensa. No quesito custo da 

mudança, os referidos substitutos, quando aplicáveis e baseando-se no histórico, ainda apresentam 

vantagens em relação aos EEM. 

Em relação à ameaça de substituição de um EEM por outro mais avançado ou baseado em 

tecnologia alternativa, cabe registrar que a introdução de inovações é cumulativa, não ocorrendo 

necessariamente a interrupção do uso dos equipamentos anteriores. Foi o que aconteceu com a 

ressonância magnética em relação aos equipamentos de Raio-X. 

 

Poder de negociação dos fornecedores 

Em relação ao poder negociação dos fornecedores de segundo nível (Figura 3.3), tanto para o 

estrato de equipamentos tecnologicamente mais complexos quanto os menos complexos, considera-se 

que seja reduzido, uma vez que os itens fornecidos são isolados e têm aplicação geral. 

O mesmo não acontece com os fornecedores do primeiro nível, os quais tipicamente fornecem 

itens e componentes de maior valor agregado para os FEE, isto é, itens e componentes de aplicação 

mais específica nos EEM. Dentre os itens e componentes mais específicos, aqueles que os FEE 

consideram estratégicos, à semelhança do que acontece em outras indústrias, não são objeto de 

transação comercial convencional, do tipo compra e venda simplificada. 

De acordo com Sturgeon et al. (2013), os fabricantes de equipamentos médicos em geral 

tendem a ser verticalmente integrados (realizam por meios próprios as atividades de P&D, manufatura, 

montagem, embalagem, distribuição e manutenção). As principais motivações para este 

comportamento são a rigorosa regulação do setor, aplicável ao produto específico, e a proteção da 

propriedade intelectual (além de reforçar a posição competitiva da empresa). Ainda que alguns 

fabricantes sob encomenda estejam conseguindo obter a certificação requerida para fornecer alguns 

componentes de plástico e de metal, os fabricantes de equipamentos médico são cautelosos com as 

terceirizações, porque a responsabilidade perante os órgãos reguladores permanece com eles. Assim, 

quando um fabricante de equipamento médico decide terceirizar a fabricação de algum item ou 

componente, há uma tendência a fazê-lo mediante parcerias de caráter mais duradouro e profundo, 

organizadas no estágio inicial do desenvolvimento do produto. 
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Logo, os fabricantes tenderiam a produzir internamente os itens e componentes estratégicos 

(integração vertical), adquirindo, com relativa facilidade, os itens isolados e os componentes não 

críticos do mercado em geral. 

Diferentemente desta perspectiva, Barr (2011) relata que entre 2008 e 2009 os EUA já 

importavam mais do que exportavam para a China e que a indústria de equipamentos médicos dos 

EUA estava tentando vender sua expertise para a China, por meio de parcerias público-privada 

organizadas pelo governo. 

Marucheck et al. (2011) acrescentam que a indústria estadunidense de equipamentos médicos 

está se globalizando rapidamente, que os acordos de produção com a China estão sendo intensificados 

e que empresas estrangeiras estão expandindo seu papel na cadeia de valor de dispositivos médicos. 

Segundo estes autores, tais fabricantes não querem permanecer fornecedores de componentes ou 

fabricantes sob encomenda, sendo que várias empresas chinesas estão desenvolvendo expertise 

tecnológico e estão prestes a se tornarem líderes mundiais de inovação em design e desenvolvimento 

em alguns tipos de equipamentos. 

Sperancini et al. (2013) corroboram que o CEIS como um todo, não só a indústria de EMHO, 

opera em um sistema global de suprimento e distribuição. 

No momento, entende-se que o poder dos fornecedores de primeiro nível para este estrato de 

fabricantes de equipamentos eletromédicos está começando a migrar de baixo para médio, sendo que o 

cenário descrito sinaliza transformações cujo resultado ainda não é possível determinar. 

Para os FEE brasileiros da periferia competitiva, existe um grau bem maior de poder dos 

fornecedores. Isto decorre do fato de que, de modo geral, os componentes críticos são fornecidos por 

fabricantes especializados, geralmente estrangeiros. Conforme comentado na subseção anterior, este é 

o caso os fabricantes de equipamentos de hemodiálise, cujos filtros são importados, e com os 

fabricantes de equipamentos para endoscopia, cujas lâmpadas e câmeras também são importadas. O 

sócio-gerente da empresa “X” acrescenta que nenhum CI (circuito impresso) é fabricado no Brasil, que 

recentemente surgiram CI’s específicos para aplicações médicas e que esta é uma tendência 

irreversível. 

A respeito dos itens e componentes eletrônicos críticos para os dois estratos do segmento 

industrial, há dois detalhes. Primeiro, da perspectiva dos fornecedores, o pequeno volume da indústria 

de equipamentos médicos a torna bem menos importante que a de equipamentos eletrônicos de 

consumo, tais como telefones celulares, eletroeletrônicos domésticos e brinquedos. Segundo, para 

piorar a situação, dependendo do item ou componente específico, sua importância para o desempenho 

e funcionamento seguro do EEM é crítica (BELL, 2013) 151. 

                                                      
151 Segundo o sócio-gerente da empresa X, “mesmo assim, os fabricantes de CIs estão apreciando mais o 

mercado médico, provavelmente por enxergar aplicações de monitoração domiciliar, que já são citadas em quase 

todas as palestras sobre IoT (internet of things)”. 
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Independentemente de serem eletrônicos ou não, existe a necessidade de comprovar que o 

desempenho e a segurança do EEM não foram afetados negativamente por uma troca de fornecedor ou 

uma mudança de projeto para adotar um item ou componente alternativo. Como algumas vezes tal 

mudança provocará a reavaliação por parte dos órgãos reguladores quase como se o EEM fosse 

totalmente novo (LLOYD, 2006), isto se torna outro fator a aumentar o poder do fornecedor de itens e 

componentes chave, um efeito colateral não planejado. 

 

Poder de negociação dos compradores 

Não foram acrescentados detalhes sobre esta força em relação ao que foi exposto no capítulo 

3. 
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Anexo 6 – Enquete sobre a estrutura do segmento industrial de equipamentos 

eletromédicos com foco na ameaça de novos entrantes (página 1 de 2). 
 

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2014. 

 

 

Prezado respondente, 

 

O objetivo geral da presente pesquisa acadêmica é compreender melhor a dinâmica 

competitiva dos fabricantes de equipamentos eletromédicos (FEE). 

Este questionário destina-se à coleta de informações que permitam realizar a análise estrutural 

do setor indústria formado por esses fabricantes, conforme o modelo das cinco forças de Porter: novos 

entrantes; rivalidade na indústria; substitutos; poder dos fornecedores; e poder dos compradores 

(PORTER, 1996). 

Neste momento, o levantamento está dirigido apenas à análise da força denominada ‘novos 

entrantes’. São apenas cinco perguntas organizadas, em sua maior parte, na forma de tópicos para 

marcação da opção que melhor retrata o aspecto pesquisado. 

Sendo assim, solicitamos e desde já agradecemos por sua inestimável colaboração. 

 

 

 

Professor Alexandre B. Marques. 
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Ameaça de novos entrantes (página 2 de 2). 

1) Imaginando a existência de um potencial novo entrante na indústria de equipamentos 

eletromédicos tecnologicamente complexos e considerando a defesa da atual posição competitiva 

de sua empresa, marque com um “x” o nível de importância que sua empresa atribui aos fatores 

listados abaixo: 
Fatores Crítico Importante Indiferente 

Economia de escala na pesquisa e desenvolvimento (P&D)?  X  

Economia de escala na produção? X   

Economia de escala na distribuição dos produtos?  X  

Diferenciação do produto?  X  

Identidade da marca?  X  

Custos de mudança para os atuais clientes?  X  

Curva de aprendizagem já percorrida por sua empresa?  X  

Acesso a insumos que sua empresa já desfruta? X   

Os instrumentos de proteção da propriedade intelectual, tais 

como patentes, desenho industrial, marca, segredo industrial etc.? 

X   

Políticas governamentais? X   

Exigências de capital para penetrar na indústria? X   

Exigências de capital para conquistar e manter uma posição 

competitiva na indústria? 

X   

O fato de ter instalações fabris no território brasileiro? X   

 

2) Em média, quanto tempo leva para fabricar uma unidade do equipamento: 

a. Ressonância Magnética (RM)? 15 (   ) hora (x ) dia 

b. Tomografia Computadorizada (TC)?  5 (   ) hora (x ) dia 

 

3) Marque com um “X” a estratégia de atendimento adotada para a produção desses tipos de 

equipamentos? 

Equipamentos 

Estratégias de Atendimento 

Fabricar para 

Estoque 

(make-to-stock) 

Montar contra 

Pedido 

(assembly-to-

order) 

Fabricar contra 

Pedido 

(make-to-order) 

Projetar e Fabricar 

contra Pedido 

(engineering-to-

order) 

Ressonância 

Magnética 
  X  

Tomografia 

Computadorizada 
 X   

 

Se desejar, acrescente seus comentários: ...................................................................................... 

 

4) A curva de aprendizagem (conceito que estima a redução do tempo e custo da produção conforme 

a quantidade de produtos já produzidos) se aplica à produção desses equipamentos? 

(x ) Sim (   ) Não Por que? Grande arte do processo é manual. 

 

5) A localização da fábrica proporciona alguma forma de defesa contra potenciais novos entrantes na 

indústria? 

(   ) Sim (x ) Não Por que? Não há razão específica. 
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Anexo 7 – Versão final do questionário utilizado para a coleta de dados nesta pesquisa 
PARTE 1 – Informações gerais 

a) Nome da empresa:  ____________________________________________ 

b) Estado :    ____________________________________________ 

c) Nome do respondente: ____________________________________________ 

d) Cargo do respondente: ____________________________________________ 

e) Número de empregados na empresa: 

(  )<20  (  )21 a 49  (  ) 50 a 99   (  )100 a 249  (  ) 250 a 499  (  )500 a 999  (  )>1000 

 

f) Controle acionário da empresa: 

(  ) Capital nacional     (  ) Capital estrangeiro   (  ) Capital misto 

 

g) Faixa de participação dos clientes públicos no volume de vendas dentro do Brasil: 

(  ) Não vende para setor público (  ) < 25% (  ) 25-50% (  ) 51-75% (  ) >75% 

 

h) Faixa de participação das exportações no volume total de vendas: 

(  ) Não exporta  (  ) 0 a 25% (  ) 25 a 50% (  ) 51 a 75% (  ) >75% 

 

i) Realização de inovações: 

      SIM NÃO 

1 – Durante os últimos 3 anos, a empresa realizou inovações tecnológicas de produtos?   

2 – Durante os últimos 3 anos, a empresa realizou inovações tecnológicas de processos?   

3 – Durante os últimos 3 anos, a empresa realizou inovações puramente comerciais?   

 

 SIM NÃO 

j) Sua empresa possui um departamento específico para pesquisa e desenvolvimento de 

novos produtos e/ou processos? 
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PARTE 2 – Informações sobre as competências para inovar 

Nesta seção, as respostas deverão ser dadas de acordo com uma escala gradativa de 0 a 5, onde cada grau tem o 

significado descrito a seguir: 

  0 = Não 

  1 = Raramente 

  2 = Algumas vezes  

  3 = Bastante 

  4 = Constantemente  

  5 = Constantemente e de forma sistematizada  

 

1/10 – Inserir a inovação na estratégia da empresa. 0 1 2 3 4 5 

1. Sua empresa controla a qualidade e a eficácia da produção?       

2. Sua empresa faz um balanço tecnológico?       

3. Sua empresa avalia a reformulação do modelo de negócio, se 

necessário? 
      

4. Sua empresa favorece uma visão global do negócio para cada 

empregado? 
      

 

2/10 – Seguir, prever e agir sobre a evolução dos mercados 0 1 2 3 4 5 

1. Sua empresa analisa os produtos dos concorrentes?       

2. Sua empresa analisa a propriedade intelectual publicada pelos 

concorrentes? 
      

3. Sua empresa busca conhecer as reações dos clientes junto ao serviço 

de pós-venda ou aos distribuidores? 
      

4. Sua empresa busca conhecer as necessidades atuais dos principais 

tipos de pessoas que interagem com o equipamento (profissionais de 

assistência à saúde, gestores, pacientes e/ou usuários finais)? 

      

5. Sua empresa busca conhecer as necessidades emergentes ou os 

comportamentos de consumo pioneiros? 
      

 

3/10 – Desenvolver as inovações 0 1 2 3 4 5 

1. Sua empresa se estrutura em torno dos seus projetos de inovação, por 

exemplo, envolvendo todos os serviços desde o início? 
      

2. Sua empresa favorece o trabalho em equipe para inovar?       

3. Sua empresa favorece a mobilidade entre os serviços para inovar?       

4. Sua empresa avalia os novos produtos, equipamentos e/ou insumos 

colocados no mercado pelos seus fornecedores? 
      

5. Sua empresa faz alterações nas condições operacionais do processo de 

fabricação dos seus produtos? 
      

6. Sua empresa atende os requisitos regulatórios aplicáveis às inovações 

em desenvolvimento? 
      

7. Sua empresa avalia a incorporação nos equipamentos de funções de 

comunicação com os sistemas de gestão dos hospitais, ambulatórios e 

clínicas? 

      

8. Sua empresa avalia a incorporação nos equipamentos de funções de 

comunicação com dispositivos móveis de comunicação (smartphones, 

tablets etc.)? 

      

 

 

4/10 – Organizar e dirigir a produção do conhecimento 0 1 2 3 4 5 

1. Sua empresa incentiva a formulação de novas ideias?       

2. Sua empresa proporciona certo grau de autonomia a cada funcionário 

para inovar? 
      

3. Sua empresa promove o registro e compartilhamento do 

conhecimento estratégico e técnico? 
      

4. Sua empresa avalia a contribuição de cada funcionário à produção do       
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conhecimento? 

 

5/10 – Apropriar-se das tecnologias externas. 0 1 2 3 4 5 

1. Sua empresa busca conhecer as tecnologias dos concorrentes.       

2. Sua empresa busca conhecer as tecnologias do futuro (monitoramento 

tecnológico)? 
      

3. Sua empresa testa as tecnologias externas?       

4. Sua empresa faz pesquisa e desenvolvimento?       

5. Sua empresa é capaz de integrar componentes/tecnologias externas 

para montar novos equipamentos ou melhorá-los? 
      

6. Sua empresa faz melhorias nos produtos e/ou processos?       

7. Sua empresa contrata serviços terceirizados para pesquisa e 

desenvolvimento de novos produtos e/ou processos? 
      

8. Sua empresa contrata mestre(s) e/ou doutor(es) para inovar usufruindo 

os benefícios potenciais da Lei do Bem? 
      

 

6/10 – Gerir e proteger a propriedade intelectual. 0 1 2 3 4 5 

1. Sua empresa protege sua propriedade intelectual com os instrumentos 

legais (patentes, desenho industrial, marcas, direito autoral)? 
      

2. Sua empresa incorpora o risco de cópia e imitação desde a concepção 

do produto? 
      

3. Sua empresa atua de modo a desvalorizar junto aos clientes as cópias 

e imitações? 
      

4. Sua empresa identifica os seus conhecimentos e know how 

estratégicos? 
      

5. Sua empresa controla a comunicação sobre os conhecimentos 

estratégicos? 
      

6. Sua empresa motiva especialmente as pessoas detentoras dos 

conhecimentos estratégicos (remunerações, carreiras)? 
      

 

7/10 – Gerir os recursos humanos numa perspectiva de inovação. 0 1 2 3 4 5 

1. Sua empresa avalia, na contratação, a propensão a inovar?       

2. Sua empresa deixa transparente a avaliação de cada um e a 

recompensa dos melhores? 
      

3. Sua empresa deixa transparentes as regras de mobilidade?       

4. Sua empresa sensibilizar cada um a pedir e escolher uma formação 

adaptada? 
      

5. Sua empresa avalia as repercussões da formação na inovação?       

6. Sua empresa investe na educação formal e/ou na especialização dos 

funcionários? 
      

 

8/10 – Financiar a inovação. 0 1 2 3 4 5 

1. Sua empresa avalia antecipadamente os custos ligados à inovação?       

2. Sua empresa conhece as linhas de financiamento (recursos 

reembolsáveis) privadas e públicas da inovação? 
      

3. Sua empresa conhece as linhas de fomento (recursos não-

reembolsáveis) da inovação? 
      

4. Sua empresa atende os requisitos dos financiadores da inovação?       

5. Sua empresa usufrui das medidas de desoneração da inovação por 

parte dos governos? 
      

 

9/10 – Vender a inovação 0 1 2 3 4 5 

1. Sua empresa promove o novo equipamento a partir de estratégias de 

marketing direcionadas? 
      

2. Sua empresa transmite uma imagem “inovadora e de vanguarda” da       
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empresa (instalações, comunicação, documentos publicados)? 

3. Sua empresa beneficia-se da margem de preferência quando vende 

um novo equipamento para clientes públicos? 
      

4. Sua empresa exporta novos equipamentos utilizando os incentivos 

disponíveis? 
      

5. Sua empresa divulga o novo equipamento em feiras internacionais?       

 

10/10 – Cooperar para inovar 0 1 2 3 4 5 

1. Sua empresa realiza inovações em cooperação com os concorrentes?       

2. Sua empresa realiza inovações em cooperação com os fornecedores?       

3. Sua empresa realiza inovações em cooperação com os clientes?       

4. Sua empresa realiza inovações em cooperação com Instituições de 

Ciência e Tecnologia? 
      

 

PARTE 3 – Informações sobre a competitividade 

Nesta seção, para cada um dos sete indicadores listados na primeira coluna marque a opção que melhor 

representa o seu comportamento ao longo dos 3 (três) últimos anos. 

 

Indicadores da competitividade 
Comportamento 

Crescendo Estável Diminuindo 

1. Fatia de mercado doméstico (market-share)    

2. Evolução das vendas     

3. Percentual das vendas que é exportado    

4. Lucro    

5. Produtividade em geral    

6. Receita oriunda dos novos produtos (em relação às 

vendas totais). 
   

7. Número de produtos novos (ou melhorados) em 

relação ao total de produtos. 
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Anexo 8 – Página na internet para coleta dos dados. 
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Anexo 9 – Mensagem de apresentação da pesquisa e convite enviada aos fabricantes. 
 

De: Competências para Inovar entre os Fabricantes de Equipamentos Eletromédicos 

[mailto:inovar.eletromedicos@gmail.com] 

Enviada em: quarta-feira, 27 de maio de 2015 13:47 

Para: FULANO DE TAL 

Assunto: INOVAR-Eletromédicos - Carta Convite para FULANO DE TAL (35) 

 

============================================================ 

INOVAR-Eletromédicos - Carta Convite para FULANO DE TAL - Dir. Ind. (35) 

============================================================ 

Como um profissional ligado aos fabricantes de equipamentos eletromédicos no Brasil, você foi 

convidado a participar da pesquisa "Competências p/ Inovar entre os Fabricantes de Equipamentos 

Eletromédicos" cujo objetivo geral é identificar a existência ou não de relacionamento entre as 

competências para inovar e a competitividade dos referidos fabricantes. 

Compreender melhor esta relação permitirá às próprias empresas e aos órgãos de fomento e de 

regulação aperfeiçoar sua atuação. 

 

Sua colaboração é de extrema importância. Sendo assim, solicitamos que acesse o endereço: 

 

http://www.eq.ufrj.br/inovar-eletromedicos/ 

 

e responda o Questionário da maneira que refletir melhor a real condição da sua empresa em relação 

aos aspectos investigados, usando a seguinte conta de usuário: 

 

Código: XX 

Senha.: YYYYY 

 

O tempo estimado para o preenchimento total do questionário é de 30 minutos. 

Caso você precise interromper o preenchimento, você poderá continuar do ponto em que parou a 

qualquer momento. Se tiver alguma dúvida, contate-nos. 

 

Informamos que nenhum dado pessoal será requerido nem divulgado, e que as respostas individuais 

não serão identificáveis. 

 

Aproveitamos para registrar nosso agradecimento pela sua participação. 

 

Atenciosamente, 

 

Alexandre Marques - Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Tecnologia de Processos 

Químicos e Bioquímicos da Escola de Química da UFRJ. 

proalexandre@gmail.com e inovar.eletromedicos@gmail.com 

 

============================================================ 

 

mailto:inovar.eletromedicos@gmail.com
http://www.eq.ufrj.br/inovar-eletromedicos/
mailto:proalexandre@gmail.com
mailto:inovar.eletromedicos@gmail.com
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Anexo 10 – Mensagem de reforço do convite. 
 

De: Competências para Inovar entre os Fabricantes de Equipamentos Eletromédicos 

[mailto:inovar.eletromedicos@gmail.com] 

Enviada em: sábado, 27 de junho de 2015 02:05 

Para: FABRICANTE X – FUNCIONÁRIO FULANO DE TAL 

Assunto: INOVAR-Eletromédicos - Carta Convite para FULANO DE TAL 

Prezado(a) FULANO DE TAL 

 

Por favor, participe da pesquisa "Competências p/ Inovar entre os Fabricantes de Equipamentos 

Eletromédicos": 

 

http://www.eq.ufrj.br/inovar-eletromedicos/?37 

 

Código: XX 

Senha.: YYYYYY 

 

Att, 

 

Msc Alexandre Marques 

Doutorando do TPQB/EQ/UFRJ 

proalexandre@gmail.com 

inovar.eletromedicos@gmail.com 

 

 

mailto:inovar.eletromedicos@gmail.com
http://www.eq.ufrj.br/inovar-eletromedicos/?37
mailto:proalexandre@gmail.com
mailto:inovar.eletromedicos@gmail.com
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Anexo 11 – Classificação das competências elementares pela natureza técnica, relacional 

ou organizacional e respectivas médias. 
 

Legenda: 

TEC. = competência elementar de natureza técnica. 

ORG.1 = competência elementar de natureza organizacional com enfoque na gestão dos recursos humanos. 

ORG.2 = competência elementar de natureza organizacional com enfoque na gestão da inovação de uma maneira 

transversal no interior da empresa. 

ORG.3 = competência elementar de natureza organizacional com enfoque na identificação e avaliação do saber 

individual e coletivo. 

REL.1 = competência elementar de natureza relacional com enfoque na obtenção e o processamento de 

informações do ambiente externo. 

REL.2 = competência elementar de natureza relacional com enfoque na ação da empresa sobre o ambiente 

externo. 

 

1/10 – Inserir a inovação na estratégia da empresa. Classificação Média 

1. Sua empresa controla a qualidade e a eficácia da produção? TEC. 4,53 

2. Sua empresa faz um balanço tecnológico? TEC. 3,03 

3. Sua empresa avalia a reformulação do modelo de negócio, se necessário? ORG.2 3,00 

4. Sua empresa favorece uma visão global do negócio para cada empregado? ORG.1 2,47 

2/10 – Seguir, prever e agir sobre a evolução dos mercados Classificação Média 

1. Sua empresa analisa os produtos dos concorrentes? REL.1 4,03 

2. Sua empresa analisa a propriedade intelectual publicada pelos concorrentes? REL.1 2,85 

3. Sua empresa busca conhecer as reações dos clientes junto ao serviço de pós-venda 

ou aos distribuidores? 
REL.1 4,03 

4. Sua empresa busca conhecer as necessidades atuais dos principais tipos de 

pessoas que interagem com o equipamento (profissionais de assistência à saúde, 

gestores, pacientes e/ou usuários finais)? 

REL.1 4,06 

5. Sua empresa busca conhecer as necessidades emergentes ou os comportamentos 

de consumo pioneiros? 
REL.1 3,68 

3/10 – Desenvolver as inovações Classificação Média 

1. Sua empresa se estrutura em torno dos seus projetos de inovação, por exemplo, 

envolvendo todos os serviços desde o início? 
ORG.2 3,44 

2. Sua empresa favorece o trabalho em equipe para inovar? ORG.3 3,53 

3. Sua empresa favorece a mobilidade entre os serviços para inovar? ORG.1 3,12 

4. Sua empresa avalia os novos produtos, equipamentos e/ou insumos colocados no 

mercado pelos seus fornecedores? 
TEC. 3,65 

5. Sua empresa faz alterações nas condições operacionais do processo de fabricação 

dos seus produtos? 
TEC. 3,47 

6. Sua empresa atende os requisitos regulatórios aplicáveis às inovações em 

desenvolvimento? 
TEC. 4,32 

7. Sua empresa avalia a incorporação nos equipamentos de funções de comunicação 

com os sistemas de gestão dos hospitais, ambulatórios e clínicas? 
TEC. 3,00 

8. Sua empresa avalia a incorporação nos equipamentos de funções de comunicação 

com dispositivos móveis de comunicação (smartphones, tablets etc.)? 
TEC. 2,68 

4/10 – Organizar e dirigir a produção do conhecimento Classificação Média 

1. Sua empresa incentiva a formulação de novas ideias? ORG.1 3,68 

2. Sua empresa proporciona certo grau de autonomia a cada funcionário para inovar? ORG.1 3,21 

3. Sua empresa promove o registro e compartilhamento do conhecimento estratégico 

e técnico? 
ORG.2 2,94 

4. Sua empresa avalia a contribuição de cada funcionário à produção do 

conhecimento? 
ORG.3 2,59 

5/10 – Apropriar-se das tecnologias externas. Classificação Média 

1. Sua empresa busca conhecer as tecnologias dos concorrentes. TEC. 4,06 

2. Sua empresa busca conhecer as tecnologias do futuro (monitoramento TEC. 3,88 
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tecnológico)? 

3. Sua empresa testa as tecnologias externas? TEC. 3,06 

4. Sua empresa faz pesquisa e desenvolvimento? TEC. 3,85 

5. Sua empresa é capaz de integrar componentes/tecnologias externas para montar 

novos equipamentos ou melhorá-los? 
TEC. 3,79 

6. Sua empresa faz melhorias nos produtos e/ou processos? TEC. 4,09 

7. Sua empresa contrata serviços terceirizados para pesquisa e desenvolvimento de 

novos produtos e/ou processos? 
REL.1 3,03 

8. Sua empresa contrata mestre(s) e/ou doutor(es) para inovar usufruindo os 

benefícios potenciais da Lei do Bem? 
REL.1 1,65 

6/10 – Gerir e proteger a propriedade intelectual. Classificação Média 

1. Sua empresa protege sua propriedade intelectual com os instrumentos legais 

(patentes, desenho industrial, marcas, direito autoral)? 
ORG.2 3,12 

2. Sua empresa incorpora o risco de cópia e imitação desde a concepção do produto? ORG.2 2,88 

3. Sua empresa atua de modo a desvalorizar junto aos clientes as cópias e imitações? REL.2 2,71 

4. Sua empresa identifica os seus conhecimentos e know how estratégicos? ORG.2 3,29 

5. Sua empresa controla a comunicação sobre os conhecimentos estratégicos? ORG.2 3,15 

6. Sua empresa motiva especialmente as pessoas detentoras dos conhecimentos 

estratégicos (remunerações, carreiras)? 
ORG.3 3,38 

7/10 – Gerir os recursos humanos numa perspectiva de inovação. Classificação Média 

1. Sua empresa avalia, na contratação, a propensão a inovar? ORG.3 2,85 

2. Sua empresa deixa transparente a avaliação de cada um e a recompensa dos 

melhores? 
ORG.3 2,65 

3. Sua empresa deixa transparentes as regras de mobilidade? ORG.2 2,71 

4. Sua empresa sensibilizar cada um a pedir e escolher uma formação adaptada? ORG.3 2,71 

5. Sua empresa avalia as repercussões da formação na inovação? ORG.2 2,88 

6. Sua empresa investe na educação formal e/ou na especialização dos funcionários? ORG.2 2,91 

8/10 – Financiar a inovação. Classificação Média 

1. Sua empresa avalia antecipadamente os custos ligados à inovação? ORG.2 3,03 

2. Sua empresa conhece as linhas de financiamento (recursos reembolsáveis) 

privadas e públicas da inovação? 
REL.1 3,12 

3. Sua empresa conhece as linhas de fomento (recursos não-reembolsáveis) da 

inovação? 
REL.1 3,18 

4. Sua empresa atende os requisitos dos financiadores da inovação? REL.2 3,29 

5. Sua empresa usufrui das medidas de desoneração da inovação por parte dos 

governos? 
ORG.2 2,41 

9/10 – Vender a inovação Classificação Média 

1. Sua empresa promove o novo equipamento a partir de estratégias de marketing 

direcionadas? 
ORG.2 3,53 

2. Sua empresa transmite uma imagem “inovadora e de vanguarda” da empresa 

(instalações, comunicação, documentos publicados)? 
REL.2 3,47 

3. Sua empresa beneficia-se da margem de preferência quando vende um novo 

equipamento para clientes públicos? 
ORG.2 2,88 

4. Sua empresa exporta novos equipamentos utilizando os incentivos disponíveis? ORG.2 1,50 

5. Sua empresa divulga o novo equipamento em feiras internacionais? REL.2 2,24 

10/10 – Cooperar para inovar Classificação Média 

1. Sua empresa realiza inovações em cooperação com os concorrentes? REL.2 1,18 

2. Sua empresa realiza inovações em cooperação com os fornecedores? REL.2 3,41 

3. Sua empresa realiza inovações em cooperação com os clientes? REL.2 3,59 

4. Sua empresa realiza inovações em cooperação com Instituições de Ciência e 

Tecnologia? 
REL.2 2,97 
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Anexo 12 – Estatísticas descritivas das três pesquisas brasileiras sobre competências 

para inovar 
 

Tabela A12.1 – Comparação entre as estatísticas descritivas das competências complexas em três 

segmentos industriais brasileiros 

Competências complexas 
Eletromédicos 

(2015) 

Embalagens Plásticas 

(2005) 

Petroquímica 

(2005) 

 Média D.P. Média D.P. Média D.P. 

Inserir a inovação na 

estratégia da empresa 
3,28 0,95 3,0 ? 3,3 ? 

Seguir, prever e agir sobre 

a evolução dos mercados 
3,73 0,82 3,4 ? 2,7 ? 

Desenvolver as inovações 3,40 0,94 3,2 ? 2,7 ? 
Organizar e dirigir a 

produção do conhecimento 
3,10 1,04 3,0 ? 1,9 ? 

Apropriar-se das 

tecnologias externas 
3,43 0,79 2,2 ? 2,4 ? 

Gerir e proteger a 

propriedade intelectual 
3,09 1,15 2,6 ? 2,0 ? 

Gerir os recursos humanos 

numa perspectiva de 

inovação 

2,78 1,20 2,8 ? 2,2 ? 

Financiar a inovação 3,01 1,31 2,6 ? 2,9 ? 
Vender a inovação 2,73 0,96 2,8 ? 2,4 ? 
Cooperar para inovar 2,79 1,21 2,7 ? 2,6 ? 
Fonte: elaboração própria com base em Alves, 2005 e Alves, Bomtempo e Coutinho, 2005. 

 
Tabela A12.2 – Comparação entre as estatísticas descritivas das competências técnicas, 

organizacionais e relacionais em três pesquisas brasileiras diferentes 

Natureza do grupo de 

competências 

Eletromédicos 

(2015) 

Embalagens Plásticas 

(2005) 

Petroquímica 

(2005) 

 Média D.P. Média D.P. Média D.P. 

Técnicas 3,65 0,73 3,21 ? 3,33 0,95 

Relacionais 3,09 0,79 2,52 ? 2,72 1,09 

Organizacionais 2,95 0,91 2,89 ? 2,35 1,04 

De meios* - - - - 2,48 0,78 

Fonte: elaboração própria com base em Alves, 2005 e Alves, Bomtempo e Coutinho, 2005. 

* As ‘competências de meios’ só foram pesquisas na indústria petroquímica. 
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Anexo 13 – Referencial teórico da Análise de Agrupamentos (Cluster Analysis) 

 

Segundo Matos (2007), o objetivo da Análise de Agrupamentos é organizar os elementos em 

grupos, sendo que os elementos dentro de um mesmo grupo são tão similares quanto possível (coesão 

interna) e, concomitantemente, tão diferentes quanto possível dos elementos dos demais grupos 

(isolamento externo). A autora chama a atenção para a necessidade e importância da definição do 

método a ser adotado, sendo este caracterizado por dois atributos: a medida de proximidade e o 

algoritmo de agrupamento. 

Sobre a medida de proximidade, estas são as quantidades utilizadas para realizar as 

comparações entre os elementos que estão sendo analisados. 

O algoritmo é procedimento utilizado para agrupar os elementos. Há métodos para analisar 

variáveis contínuas e variáveis categóricas. 

Nesta tese, foi utilizado o algoritmo hierárquico, que se difere do não-hierárquico, 

basicamente, por não permitir que as observações ou grupos de observações já combinados se separem 

e pela maneira de escolher o número de grupos. No algoritmo hierárquico, uma maneira usual, não a 

única, de se estimar o número de agrupamentos da partição é analisar um gráfico chamado 

dendograma. No algoritmo não-hierárquico, o número de agrupamentos deve ser previamente fixado. 

Por este motivo, frequentemente o algoritmo hierárquico é utilizado para gerar o dendograma e, a 

partir dele, identificar o número mais adequado de agrupamentos a ser inserido como uma condição na 

aplicação subsequente de algum outro algoritmo. Assim foi feito nesta tese, sendo o segundo 

algoritmo empregado o k-Médias, apresentado por Matos (2007, pg. 18) como “um eficiente 

procedimento aplicado ao caso em que somente variáveis contínuas caracterizam os objetos em análise”. A 

literatura cita também a fixação do número de grupos por conveniência, ou seja, definida pelo 

pesquisador com base no seu interesse de pesquisa. 

Além de definir o algoritmo, é preciso definir o método de agrupamento. O Portal Action 

(2015) define os seguintes métodos de agrupamentos: simples (vizinho mais próximo), completa 

(vizinho mais distante), centroide (centro dos grupos) – que são baseados em distâncias (euclidiana152, 

manhattan ou gower) critérios puramente matemáticos – e ward (baseado na maximização da 

homogeneidade dentro dos grupos) – critério subjetivo. Segundo Matos (2007), quando se utilizam 

variáveis categóricas e/ou variáveis contínuas, não se deve usar os métodos centroide e Ward, pois se 

baseiam em médias que não fazem sentido para estas situações. 

No caso específico desta pesquisa, os elementos são as empresas e as variáveis utilizadas para 

formar os grupos são as competências segundo a natureza (técnicas, relacionais e organizacionais). 

O procedimento adotado compreendeu duas etapas. Na primeira, o método consistiu no 

algoritmo de Agrupamento Hierárquico (Hierarchical Cluster – between-groups linkage), para 

                                                      
152 Distância quadrática entre dois pontos. Para pontos P e Q no espaço n-dimensional: [(p1–q1)² + (p2–q2)² + ... + 

(pn –qn)²)]^0,5. 
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identificar o número de agrupamentos existentes no conjunto de dados, e na medida de proximidade da 

distância euclidiana quadrada, para verificar a proximidade entre os casos. Desse modo, foram 

identificados dois agrupamentos. 

Na segunda etapa, a análise anterior foi refinada inserindo a informação de dois agrupamentos 

no algoritmo Não-Hierárquico (K-means-cluster), obtendo-se, os agrupamentos mostrados na Tabela 

A.13.1. 

Tabela A.13.1 – Formação dos agrupamentos e respectivas distâncias 

Elemento Agrupamento Distância 

1 1 0,912 

2 2 0,650 

3 2 0,379 

4 2 0,504 

5 1 1,158 

6 2 1,097 

7 1 1,095 

8 2 1,010 

9 2 0,980 

10 2 1,083 

11 1 0,309 

12 1 1,000 

13 1 1,403 

14 2 0,850 

15 2 1,650 

16 2 0,808 

17 2 0,707 

18 1 1,090 

19 2 0,993 

20 2 0,491 

21 2 0,433 

22 1 1,349 

23 2 0,603 

24 2 0,738 

25 1 1,086 

26 1 0,738 

27 2 0,432 

28 1 0,298 

29 2 0,186 

30 2 0,867 

31 1 1,099 

32 1 0,775 

33 2 0,947 

34 1 1,084 
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Anexo 14 – Detalhes e resultados da aplicação do Teste de Correlação Posto-Ordem de 

Spearman 

 

Comparativamente aos métodos paramétricos, os métodos não paramétricos têm as vantagens 

gerais de um menor nível de exigências (particularmente, não é requerido que as populações sejam 

normalmente distribuídas) e a possibilidade de trabalhar com variáveis categóricas (como nesta tese). 

Por outro lado, suas desvantagens gerais são a perda de informações, pois os dados numéricos são 

reduzidos a uma forma qualitativa; e menor eficiência, fazendo com que amostras e diferenças maiores 

tenham de ser utilizadas para rejeitar a hipótese nula (TRIOLA, 2013, pg. 534). 

O Teste de Correlação (de Postos) de Spearman é um método estatístico não paramétrico que 

usa os postos de dados amostrais para testar a associação entre duas variáveis (TRIOLA, 2013, pg. 

559). Em outras palavras, trata-se de uma medida de associação entre duas variáveis ordenáveis em 

postos (SIEGEL e CASTELLAN Jr., 2006, pg. 266) 

O único requisito específico do Teste de Correlação de Spearman é que os dados 

emparelhados das variáveis em estudo originem-se de uma amostra aleatória simples da população. O 

atendimento deste requisito permite que o coeficiente de correlação posto-ordem de Spearman (rs) seja 

utilizado para testar a associação das duas variáveis na população (TRIOLA, 2013, pg. 561; SIEGEL e 

CASTELLAN Jr., 2006, pg. 276). Caso o requisito não seja atendido, como nesta tese, os resultados 

deverão ser interpretados dentro da amostra obtida. 

Segundo Siegel e Castellan Jr. (2006, pg. 273), através do valor do rs testa-se a hipótese nula 

de que as duas variáveis sob estudo não estão associadas (são independentes) na população. A hipótese 

alternativa é de que existe associação entre as duas variáveis em estudo. Quando o valor de rs é maior 

que o valor crítico para um dado nível de confiança, rejeita-se a hipótese nula; do contrário, não há 

evidência suficiente para rejeitar tal hipótese. O valor crítico pode ser obtido em tabelas, para n <= 50 

(caso desta tese), ou pela equação (1) para n > 50: 

𝑟𝑠 =  
±𝑧

√𝑛 − 1
  

 

onde z é o nível de significância e n é o número de indivíduos ou pares. 

 

O teste é aplicado seguindo o procedimento abaixo (SIEGEL e CASTELLAN Jr., 2006, pp. 

275-276; adaptado): 

a) Ordene e atribua postos às observações da variável X de 1 a N. Para X’s empatados, 

atribua a cada um o valor médio dos postos correspondentes. 

b) Separadamente, ordene e atribua postos às observações da variável Y de 1 a N. Para 

Y’s empatados, atribua a cada um o valor médio dos postos correspondentes. 

c) Ordene os N sujeitos e atribua-lhes o posto da variável X e da variável Y. 



218 

 

d) Emparelhe os dados e calcule a diferença di para cada sujeito subtraindo o posto Yi do 

posto Xi. 

e) Calcule o somatório do quadrado dos di’s. 

f) Calcule ∑ 𝑥2 Se houver empates na variável X, corrija ∑ 𝑥2 pela equação 

∑ 𝑥𝑐𝑜𝑟𝑟𝑖𝑔𝑖𝑑𝑜
2 =  

𝑁3−𝑁− 𝑇𝑥

12
 ; sendo 𝑇𝑥 =  ∑ (𝑡𝑖

3 − 𝑡𝑖)
𝑔
𝑖=1  ; onde g é a quantidade de 

grupos empatados e ti é a quantidade de postos empatados em cada grupo g. 

g) Calcule ∑ 𝑦2 Se houver empates na variável Y, corrija ∑ 𝑦2 pela equação 

∑ 𝑦𝑐𝑜𝑟𝑟𝑖𝑔𝑖𝑑𝑜
2 =  

𝑁3−𝑁− 𝑇𝑦

12
 ; sendo 𝑇𝑦 =  ∑ (𝑡𝑖

3 − 𝑡𝑖)
𝑔
𝑖=1  ; onde g é a quantidade de 

grupos empatados e ti é a quantidade de postos empatados em cada grupo g. 

h) Na ocorrência de empates entre postos (o caso desta tese), calcule rs pela equação 𝑟𝑠 =

 
∑ 𝑥2+∑ 𝑦2−∑ 𝑑𝑖

2

2√∑ 𝑥2 .  ∑ 𝑦
2

 

  

i) Para N menor ou igual a 50 (o caso desta tese), compare o valor calculado de rs com 

os valores críticos (Vc) tabelados. 

j) Se rs >= Vc, rejeitar H0 em favor de H1. 

 

A título de ilustração, mostra-se abaixo a ordenação dos postos e os cálculos feitos para testar 

a correlação entre competências para inovar e a competitividade dos FEE. As competências para 

inovar foram tomadas como a média entre as médias da competência técnica, relacional e 

organizacional de cada um dos 34 FEE respondentes. A competitividade foi tomada pelo 

comportamento da produtividade informada pelos respondentes. 
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FEE 
Variável X = 

PRODUTIVIDADE 

POSTO X 

sem considerar 

os empates 

POSTO X'  

considerando 

os empates 

x² di di² 

 1 1 1 7,5 56,3 -19,5 380,3 

 2 3 31 32,5 1056,3 26,5 702,3 

 3 1 2 7,5 56,3 -1,5 2,3 

 4 2 15 22,5 506,3 9,5 90,3 

 5 1 3 7,5 56,3 -17,5 306,3 

 6 3 32 32,5 1056,3 30,5 930,3 

 7 2 16 22,5 506,3 -1,5 2,3 

 8 1 4 7,5 56,3 4,0 16,0 

 9 3 33 32,5 1056,3 29,0 841,0 

 10 2 17 22,5 506,3 3,5 12,3 

 11 1 5 7,5 56,3 -20,5 420,3 

 12 1 6 7,5 56,3 -24,5 600,3 

 13 2 18 22,5 506,3 -11,5 132,3 

 14 1 7 7,5 56,3 2,5 6,3 

 15 2 19 22,5 506,3 21,5 462,3 

 16 1 8 7,5 56,3 -8,5 72,3 

 17 2 20 22,5 506,3 15,5 240,3 

 18 2 21 22,5 506,3 -10,5 110,3 

 19 2 22 22,5 506,3 2,5 6,3 

 20 1 9 7,5 56,3 -4,5 20,3 

 21 2 23 22,5 506,3 11,5 132,3 

 22 2 24 22,5 506,3 1,0 1,0 

 23 2 25 22,5 506,3 7,5 56,3 

 24 2 26 22,5 506,3 4,5 20,3 

 25 1 10 7,5 56,3 -14,0 196,0 

 26 2 27 22,5 506,3 -3,5 12,3 

 27 2 28 22,5 506,3 12,5 156,3 

 28 2 29 22,5 506,3 -6,5 42,3 

 29 1 11 7,5 56,3 -0,5 0,3 

 30 3 34 32,5 1056,3 15,5 240,3 

 31 1 12 7,5 56,3 -23,5 552,3 

 32 2 30 22,5 506,3 -7,5 56,3 

 33 1 13 7,5 56,3 -6,5 42,3 

 34 1 14 7,5 56,3 -15,5 240,3 
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FEE 

Variável Y = Média 

das médias das 

competências TEC, 

REL, ORG 

POSTO Ysem 

considerar os 

empates 

POSTO 

Y'considerando 

os empates 

y² 
Equação 4 indicada 

quando há empates 

  1 3,75 27 27,0 729,0 numerador -1130 

 2 2,39 6 6,0 36,0 Divisor 5944 

 3 2,85 9 9,0 81,0 rs -0,190 

 4 3,01 13 13,0 169,0 

   5 3,55 25 25,0 625,0 N 34 

 6 2,15 2 2,0 4,0 N³ 39.304,0 

 7 3,51 24 24,0 576,0 Somatório di² 7.101,5 

 8 2,19 4 3,5 12,3 

   9 2,19 3 3,5 12,3 Somatório x² 13.112,5   

10 3,19 19 19,0 361,0 gx 3   

11 3,93 28 28,0 784,0     tx 

12 4,45 32 32,0 1024,0 (tx1
³ - tx1) 2.730,0 14 

13 4,71 34 34,0 1156,0 (tx2
³ - tx2) 4.080,0 16 

14 2,25 5 5,0 25,0 (tx3
³ - tx3) 60,0 4 

15 1,80 1 1,0 1,0       

16 3,09 16 16,0 256,0       

17 2,49 7 7,0 49,0       

18 4,55 33 33,0 1089,0 Tx 6.870,0   

19 3,29 20 20,0 400,0 
Somatório x² 

corrigido 2.700,0   

20 2,91 12 12,0 144,0 

   21 2,87 11 11,0 121,0 

   22 3,35 22 21,5 462,3 

   23 3,04 15 15,0 225,0 

   24 3,16 18 18,0 324,0 Somatório y² 13.684,0   

25 3,35 21 21,5 462,3 gy 2   

26 3,71 26 26,0 676,0     ty 

27 2,86 10 10,0 100,0 (ty1
³ - ty1) 6,0 2 

28 4,06 29 29,0 841,0 (ty2
³ - ty2) 6,0 2 

29 2,77 8 8,0 64,0 (ty3
³ - ty3)     

30 3,15 17 17,0 289,0 (ty4
³ - ty4)     

31 4,44 31 31,0 961,0 (ty5
³ - ty5)     

32 4,38 30 30,0 900,0 (ty6
³ - ty6)     

33 3,03 14 14,0 196,0 Ty 12,0   

34 3,39 23 23,0 529,0 
Somatório y² 

corrigido 3.271,5   
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Procedendo do mesmo modo para os demais indicadores, foram obtidos os resultados 

resumidos a seguir. 

 

Estudo da associação entre a 'Média das médias das competências' x indicadores de competitividade. 

Variável X Variável Y rs 

Valor crítico 

bilateral com 

significância 

de 0,05 para 

N=34 

Valor crítico 

bilateral com 

significância de 

0,10 para N=34 

Média das médias das 

competências TEC, REL e ORG 
'Produtividade' -0,19 

0,340 0,287 

Média das médias das 

competências TEC, REL e ORG 

'Lucro’ combinado com 

'Fatia de Mercado' 
-0,04 

Média das médias das 

competências TEC, REL e ORG 

'Exportação' combinada 

com 'Vendas Totais' 
-0,31 

Média das médias das 

competências TEC, REL e ORG 

'Receita Novos Produtos' 

combinada com 'Nº 

Novos Produtos' 

0,01 

H0 = não há associação. H1 = há associação 
 

Se rs > valor crítico, rejeite H0 

 

Ressalvando o fato de que o teste foi aplicado sobre uma amostra não probabilística, e, 

portanto, não admite generalização para além das 34 empresas respondentes, o valor de rs para 

nenhuma das associações estudadas permitiu rejeitar H0. Em outras palavras, pelo Teste de Correlação 

de Spearman, como foi aplicado, não há correlação estatística entre as duas variáveis. Como as 

evidências coligidas da literatura apontam para existência de uma relação entre as variáveis, entendeu-

se que o teste foi inconclusivo. 

Cogita-se que isso seja devido ao grande número de empates observados na variável Y, 

ocasionado pelo uso de uma escala com apenas três pontos (“aumentando”, “estável” e “diminuindo”). 

Decidiu-se registrar os resultados inconclusivos deste teste por três motivos. Primeiro, houve 

um considerável esforço de pesquisa para chegar às conclusões aqui apresentadas. Segundo, estes 

resultados servem para mostrar uma potencial limitação do método estatístico aplicado (o que pode 

desencadear novas pesquisas para os profissionais da área da Estatística). Por último e mais 

importante, como lembrado por Triola (2013, pg. 17, nota) a publicação de resultados negativos evita 

que outros pesquisadores desperdicem tempo e outros recursos percorrendo o mesmo caminho da 

mesma forma. 

 


